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SERVIÇO PUBLICO FEDERAL
MINISTÉRIO DO MEIO AMBIENTE - MMA

INSTITUTO BRASILEIRO DO MEIO AMBIENTE E DOS RECURSOS NATURAIS RENOVÁVEIS - IBAMA

SCEN - Trecho2, Edifício Sede - Bloco C, Brasília - DFCEP: 70.818-900
Tel.: (Oxx) 61 3316-1071, Fax: (Oxx) 61 3225-0445- URL: http://www.Ib3ma.gov.br

TERMO DE ABERTURA DE VOLUME
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Ao décimo quinto dia do mês de dezembro do ano de dois mil e onze, lavro o

presente Termo de Abertura do Volume 26 do Processo n° 02001.003433/97-57, referente ao

Licenciamento Ambiental da Rodovia BR-101, Tçech^/Florianópolis (SC) - Osório (RS), o quaí
tem início constituído a fl. 5101.

Fábio de Araújo Pinto Sobrinho

ANALISTA AMBIENTAL

J0.6
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Diretoria dePlanejamento e Pesquisa
Coordenação-Geral de Meio Ambiente
Ofício n^Sâ^CGMAB/DPP

MMA - IBAMA

Documento:

02001.044586/2011-09

Brasília,0& de setembro de 201

Ao Senhor
Marcus Vinícius Leite Cabral deMelo
Coordenador de Transportes - COTRA/CGTMO/DILIC , . mAMAK Brasileiro do Meio Ambiente edos Recursos Natunus Renovava - IBAMA
Setor de Clubes Esportivos Norte, Trecho 2
Edifício Sede do IBAMA, Bloco "C"- Io andar
CEP 70818-900 - Brasília/DF.

Assunto: BR-101 Sul - Trecho Florianópolis/SC - Osório/RS

Referência: Retificação -ASV 537/2011 - lote 22/SC

Senhor Coordenador,

1 Em atenção ao disposto na ASV 537/2011, emitida em 30/05/2011, solicitamos
etificaçt quanTao segmeL rodoviário -km 232,0 e235 3-Morro dosC**«

nrimeiro parágrafo do citado documento para o segmento rodoviário - km 2,2 0 e 2,4 5"«ao que está definido na LI 572/2008, de 05/01/2009condida pe olnsti u
Brasileiro do Meio Ambiente edos Recursos Naturais Renováveis - IBAMA ao Departamento
Nacional de Infraestrutura de Transportes - DNIT.

2 Sendo o que se apresenta no momento, colocamo-nos à disposição para quaisquer
esclarecimentos que se fizerem necessários.

Atenciosamente.

AfflffiFigucíreaoFreitas Pimenta
Cooráenadora-Geral de Meio Ambiente

SAN - Setor deAutarquias Norte - Quadra 3 - lote A
Edifício Núcleo dosTransportes - Fone: (61) 33154185

CEP' 70.040-902 - Brasília/DF - www:dnitgov1br

G±.£±43AL
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Diretoria de Planejamento e Pesquisa
Ofício n0.AfoZ 2011/CGMAB/DPP

MMA - IBAMA
Documento:
02001.044828/2011-56

Datarei/M.

Brasília,^ de setembro de 2011.

A Sua Senhoria o Senhor

Marcus Vinícius Leite Cabral de Melo

Coordenador de Transportes
Instituto Brasileiro do Meio Ambiente e dos Recursos Naturais Renováveis - IBAMA
Brasília - DF

Assunto: BR-101 Sul -1 Atendimento à determinação do Juízo Federal - Seção
Judiciária do Rio Grande do Sul, Vara Ambiental, Agrária e Residual de Porto Alegre, no
âmbito da Ação Civil Pública n° 2006.71.00.024190-3/RS - "Comunidade Quilombola Rosa
Osório Marques - Morro Alto."

Ref: Ação Civil Pública n° 2006.71.00.024190-3/RS.

Anexo: Cópia dos Relatórios de Atividades Mensaise das Planilhas Mensaisde Execução
de Metas/Mês, referentes ao 4°, 5o e 6o Trimestres de setembro de 2010 a maio de
2011, constantes do Plano de Trabalho do Destaque Orçamentário, integrante da
Portaria n° 352 de 13 de maio de 2009, referente à Execução de Medidas
Compensatórias aos Quilombolas de Morro Alto.

Senhor Coordenador,

1. Encaminhamos, em anexo, cópia dos Relatórios de Atividades e das Planilhas
Mensais de Execução de Metas/Mês referentes ao 4o, 5o e 6o Trimestres, de setembro de 2010 a
maio de 2011, constantes do Plano de Trabalho do Destaque Orçamentário, integrante da
Portaria n° 352 de 13 de maio de 2009, referente à Execução de Medidas Compensatórias aos
Quilombolas de Morro Alto, em atendimento ao disposto à Condicionante Específica 2.1 da
Licença de Instalação n° 572/2008, bem como do Termo de Compromisso e seu Aditivo,
celebrado entre o DNIT e IBAMA, no tocante a Comunidade Quilombola de Morro Alto/RS.

2. Colocamo-nos à disposição para quaisquer esclarecimentos que se fizerem
necessários.

Atenciosamente,

sA^uie Figueiredo Freitas Pimenta

Coordenadora-Geral de Meio Ambiente

Departamento Nacional de Infra-estrutura de Transportes
Programa de Apoio â Comunidade Quilombola de Morro Alto - RFT

SAN - Setor Autarquias Norte - Quadra 3 - lote A
Edifício Núcleo dos Transportes - Fone: (61) 3315-4000
CEP: 70.040-902 - Brasília/DF - www.dnit.gov.br
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SERVIÇO PUBLICO FEDERAL
MINISTÉRIO DO MEIO AMBIENTE - MMA

INSTITUTO BRASILEIRO DO MEIO AMBIENTE E DOS RECURSOS NATURAIS RENOVÁVEIS - IBAMA
DIRETORIA DE LICENCIAMENTO AMBIENTAL

COORDENAÇÃO GERAL DETRANSPORTES, MINERAÇÃO E OBRAS CIVIS
Coordenação de Transportes

SCEN-Trecho 2, Edifício Sede-Bloco A, Brasília-DF CEP: 70.818-900
TeL: (Oxx) 61 3316-1071, Fax: (Oxx) 61 3225-0564 - URL: http://www.ibama.gov.br

Ofício n°í /2011 - CGTMO/DILIC/IBAMA

Brasília, 19 de setembro de 2011.

À Senhora
Aline Figueiredo Freitas Pimenta
Coordenadora Geral de Meio Ambiente

Departamento Nacional de Infra-Estrutura de Transportes - DNIT
SAN, Quadra 03, Lote A, Ed. Núcleo dos Transportes
CEP: 70.040-902, Brasília - DF
Tel: (61) 3315-4101 Fax: (61) 3315-4676

V~'-!"' ! \ •

Jl 'd^\ JL—

Assunto: BR-101 Sul, trecho FlorianópoIis/SC - Osório/RS - execução do Plano Básico
Ambiental

Senhora Coordenadora,

1. Em atenção ao Ofício 1138/2011/CGMAB/DPP, de 27/7/11, informo que, de acordo com o
Plano Básico Ambiental aprovado pelo Ibama no âmbito do licenciamento das obras na BR 101
Sul, as atividades de Comunicação Social são previstas para as três fases do empreendimento. Na
fase de de pós-construção o Programa será realizado por seis meses, prazo esse que correrá somente
com o atestado de conclusão das obras emitido pelo Dnit.

2. Dessa forma e de acordo com o PBA, quando da finalização das obras no trecho gaúcho, de
verá ser realizada uma ampla campanha informando aos diversos públicos alvo, especialmente à
população local, o término das obras e as novas condições de operação da rodovia. Durante a fase
de pós-construção da rodovia, as ações de comunicação referentes aos módulos de informação e
monitoramento deverão ser mantidas por seis meses. Deverá ser assegurado o repasse das informa
ções relativas ao avanço dos Programas Ambientais, assim como a avaliação de seus resultados até
a conclusão do Plano de Gestão Ambiental. As atividades realizadas e os resultados alcançados de
vem ser consolidados nos Relatórios Semestrais de execução do PBA.

3. Quanto ao Programa de Educação Ambiental, sua execução não se estende ao período pós-
construtivo, ressaltando-se que para essa fase o Dnit necessita ter atestado o final das obras. Dessa
forma, considerando que as obras estão sendo finalizadas no trecho gaúcho, deve-se efetuar a avali
ação da eficácia das ações educativas realizadas, apresentando Relatório de Avaliação do Programa
em que constem os resultados alcançados e monitoramento dos indicadores quali-quantitativos defi-

G:\dilic\COTRA\0 EMP\ROD\DNI-RBR101_SC-RS_Floriaiiópolis-Osório_3433-97\2011\09_OF_DNIT_PBACS eEA.odt TV



nidos no PBA: quantitativos - se relacionam ao número de trabalhadores da obra treinados em rela
ção aos contratados, de multiplicadores capacitados, de famílias reassentadas pelo Programa em re
lação às participantes das oficinas, etc; qualitativos - apontar a existência ou não de conflitos entre
trabalhadores e comunidades locais, a conformidade com as normas e cuidados ambientais na cons
trução; o nível de satisfação das famílias reassentadas com as novas tecnologias propostas e na me
lhoria da qualidade de vida, etc. O foco desta avaliação deve ser integrado ao Relatório Semestral
de execução do PBA.

4. Permanecemos a disposição para o esclarecimento de quaisquer dúvidas ou informações adi
cionais.

Atenciosamente.

ÉUJGÊNIO PIO COSTA
Coordenador-Geral de Transportes, Mineração e Obras Civis

G:\dilic\COTRA\0_EMP\ROD\DNIT\BRl01_SC-RS_Florianópolis-Osório_3433-97\2011\09_OF_DNITJJBA CSeEA.odt TV



MINISTÉRIO DO MEIO AMBIENTE

INSTITUTO BRASILEIRO DO MEIO AMBIENTE

E DOS RECURSOS NATURAIS RENOVÁVEIS - IBAMA
Diretoria de Licenciamento Ambiental

NOTA TÉCNICA n° 159/2011 - COTRA/CGTMO/DILIC/IBAMA

Retificação da ASV n° 537/2011 emitida para o Lote 22 das
obras do Projeto de Duplicação da BR-101, trecho
Florianópolis/SC - Osório/RS, sob responsabilidade do
Departamento Nacional de Infraestrutura de Transportes.

Processo n° 02001.003433/97-57.

1 Em 13/01/2005 foi emitida a ASV n° 02/2005, excluindo o trecho entre o km
232,0 e o km 235,3 (Terra Indígena do Morro dos Cavalos em Santa Catarina) da BR-101/Sul,
trecho Florianópolis/SC —Osório/RS. Entretanto, ocorreu um equívoco na descrição do trecho a ser
excluído, a qual deveria abranger o segmento entre o km 232,0 e o km 234,5, que consta na LI n°
572/2008.

2 Essa mesma ASV foi renovada em 03/02/2006, com validade de um ano. Por
conta da paralisação das atividades no Lote 22 por um grande período de tempo, a Autorização
expirou e não teve solicitação de renovação protocolada neste Instituto. Foi, então, emitida a ASV n°
537/2011, no dia 30/05/2011. O citado equívoco do segmento a ser excluído manteve-se na
renovação e na expedição da nova ASV, não ocorrendo conferência com os trechos constantes na
LI.

3 Dentro deste contexto, recomendo a retificação da ASV n° 537/2011, com a
correção do trecho de exclusão para o segmento entre o km 232,0 e o km 234,5.

A consideração superior.

Brasília, 14 de setembro de 2011.

C U\1M+ .
fábio tlellet da silva

Analista Ambiental - engenheiro agrônomo

cotra/cgtmo/dilic/ibama

FTS -éV^-V QDpi* I^q lf\ Página 1de 1

Coordenador de Licenciamento de Transportei-
Rodovias e Ferrovias

COTfWCGTMí^iüC/IBAMA
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SERVIÇO PÚBLICO FEDERAL

PROCESSO: 02001.003433/1997-57

INTERESSADO: DNIT

ASSUNTO: BR 101/SUL - Autorização de Supressão de Vegetação n° 537/2011
(retificação)

REFERÊNCIA: Nota técnica n° 159/2011 - COTRA/CGTMO/DILIC/IBAMA

Ao Presidente do IBAMA

Curt Trennepohl

O Estando de acordo com aNota Técnica n° 159/2011 - COTRA/CGTMO/DILIC/IBAMA,
opino favoravelmente quanto à retificação da Autorização de Supressão de Vegetação n°
537/2011, em favor do DNIT, relativa às atividades de supressão de vegetação e/ou intervenção
em APP necessária para as obras do lote 22 do projeto de duplicação da BR 101/SUL.

Em, 20 de setembro de 2011

EugêmoPio Ctrsta"
Diretor Substituto de Licenciamento Ambiental

DILIC

Ao Diretor substituto de Licenciamento Ambiental

C~) Eugênio Pio Costa

Opino favoravelmente quanto à retificação da Autorização de Supressão de Vegetação n°
537/2011, em favor do DNIT, relativa às atividades de supressão de vegetação e/ou intervenção
em APP necessária para as obras do lote 22 do projeto de duplicação da BR 101/SUL, de acordo
com a Nota Técnica n° 159/2011 - COTRA/CGTMO/DILIC/IBAMA.

Marcus Vinícius Leite Cabral de Melo
Coordenador de Transportes

Rodovias e Ferrovias

Em, 20 de setembro de 2011
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SERVIÇO PÚBLICO FEDERAL
MINISTÉRIO DO MEIO AMBIENTE

INSTITUTO BRASILEIRO DO MEIO AMBIENTE E DOS RECURSOS NATURAIS RENOVÁVEIS

AUTORIZAÇÃO DE SUPRESSÃO DEVEGETAÇÃO N° 537/2011
(RETIFICAÇÃO)

O PRESIDENTE DO INSTITUTO BRASILEIRO DO MEIO AMBIENTE E DOS

RECURSOS NATURAIS RENOVÁVEIS - IBAMA, designado pela Portaria da Casa Civil da
Presidência da República de n°. 604 de 25 de fevereiro de 2011, publicado no Diário Oficial da União de
25 de fevereiro de 2011, no uso das atribuições que lhe confere o art. 22 do Anexo I do Decreto n° 6.099,
de 26 de abril de 2007, que aprovou a Estrutura Regimental do Ibama, publicado no D.O.U de 27 de abril
de 2007, e o art. 95 item VI do Regimento Interno aprovado pela Portaria GM/MMA n° 230, de 14 de
maio de 2002, republicada no D.O.U de 21 de junho de 2002, RESOLVE:

^ Expedir apresente Autorização de; Supressão de Vegetação à:

Empresa: DNIT - Departamento Nacional de Infraestrutura de Transportes;
CNPJ: 04.892.707/0001-00 '

Cadastro Técnico Federal: 671360
Endereço: SAN, Qd. 03,-Lote A - Sala 1318, Ed. Núcleo dos Transportes Sala PI 1
CEP: 70J040-000" ' Cidade: Brasília UF: DF \

TELEFONE: (061) 3315-4480 PAX: (61) 3315-4083 ... j
REGISlko NO' IBAMA:'Processo n° 02001.003433/97-57. ' j

Relativa à supressão de vegetação e/ou intervenção em Área de Preservaçaõ^Permanente - APP
necessária às obras (de implantação do Lote 22 (com exceção do segmento entre os kjms 232,0 e 234,5 -
Morro dos Cavalos)- Área excluída: 24,217ha), Estado de Santa Catarina, do Projeto de Duplicação da
Rodovia BR-101, trecho P.alhoça/SC-Osório/RS. .., , |

; i \ l : ' \ |' r . \ i
; • 5 ' '- ' -s?* -: /'i x- - h \ •'-*•* ' /\ \ |
i ; f~ '"V í-1 '̂ " í'- • • o-1 ! i / í- •' \ \

As áreas a serem jsuprimidas] locàlizanvse-na faixa^ de domínio dà~rodovia, totalizando as áreas
apresentadas na Condição Específica2:1 desta Autorização. " - ''

:""- ,"' " *'''• /" jC\
Esta Autorização de Supressãpide-Végetaçào é viriçuladà à Licença dejhstalação n° 572/2008 e é válida
pelo período de 02 (dois) ariosY a partir desta data, lobservadas' as\condições discriminadas neste
documento e nos demais anexos constantes do processo que, embora não transcritos, são partes
integrantes deste licenciamento.

BRASÍLIA-DF,

Data da assinatura: / / l\ l \ Data da Retificação:
30/05/2011

^HiAÃÃj-eíh^^ 20 o
CUJRT TRENNEPOHL

Presidente do IBAMA
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CONDICIONANTES DA AUTORIZAÇÃO N° 537/2011 (RETIFICAÇÃO)
1. Condições gerais
1.1 O não cumprimento das condicionantes contidas nestaAutorização implicará na sua revogação e na
aplicação das sanções e penalidades previstas na Legislação Ambiental, semprejuízo de outras sanções e
penalidades cabíveis.
1.2 O IBAMA, mediante decisão motivada, poderá modificar as condicionantes, as medidas de controle e
adequação, bem como, suspender ou cancelar esta autorização, caso ocorra:

• omissão ou falsa descrição de informações relevantes que subsidiaram a expedição da
autorização;

• graves riscos ambientais e de saúde e,
• violação ou inadequação de quaisquer condicionantes ou normas legais.

1.3 Deverá ser dado aproveitamento econômico ao material lenhoso resultante das atividades de
supressão de vegetação, sendo que o transporte e o armazenamento desse material deverão, quando
resultantes da supressão de vegetação nativa, ser precedidos da obtenção de Documento de Origem
Florestal - DOF junto ao órgão ambiental responsável.
1.4 O DNIT é o único responsável perante o IBAMA no atendimento às condicionantes postuladas nesta

Autorização.
1.5 No caso de ocorrência de qualquer acidente que venha a causar dano ambiental, a continuação da

atividade estará condicionada à anuência expressa do IBAMA.
1.6 Não será permitida a prática da queimada para limpeza, bem como para eliminação de restos de

vegetação.
Não será permitido o abate de animais.
Os encarregados das equipes de desmate deverão portar cópia destaAutorização Especial, bem como
dos registros no IBAMA das eventuais moto-serras utilizadas na supressão da vegetação. O
empreendedor se responsabilizarápela observação das normas de segurança do trabalho, incluindo o
uso dos Equipamentos de Proteção Individual - EPI's necessários.
Não é permitido o depósito do material oriundo da supressão em aterros e em mananciais hídricos,
bem como o uso de herbicidas (produtos químicos, seus derivados e afins).

1.7

1.8

1.9

2. Condições Específicas

2.1 Proceder à supressão da vegetação estritamente nas áreas e locais discriminados no quadro abaixo,
conforme o mapeamento e quantificação apresentados pela empresa e também de acordo com o
Parecer Técnico N° 03/2005 -COAIR/CGLIC/DILIQ/IBAMA:

"Classe rniipeada" Vegetação uaí urui (ha) cm APP (ha)

FOD - estágio avançado
- -

FOD - estágio médio 15,348 2,901

FOD - estágio inicial 16,240 3,172

Restinga 1,060 0,027

Restinga alterada 20,863 9,436

Arborização com Sub-bosque
-

-

Sub-Total (florestal) 53,511 15,536

Campo com Arvores Isoladas 63,875 7,127

Arborização Plantada 1,291 0,346

Outros 3,675 15,857

TOTAL

122,352 38,866

Formações florestais:

Outra cobertura/uso:

(Área excluída daASV:

53,511 ha (15,536 em APP)

68,841 ha (23,330 em APP)

24,217 ha).
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CONTINUAÇÃO DAS CONDICIONANTES DA AUTORIZAÇÃO N° 537/2011
(RETIFICAÇÃO) >*

2.2 As atividades de supressão de vegetação deverão ser objeto de monitoramento específico pelo
DNIT, incluindo a quantificação do volume de madeira/lenha resultante da supressão de
indivíduos arbóreos (m3 ou st);

2.3 Implantar o Projeto de Plantio Compensatório por Intervenção em APP aprovado pelo IBAMA;

2.4 Apresentar, em até 30 dias após o término dos trabalhos de implantação do plantio compensatório,
relatório mostrando como foi feito o trabalho. A partir deste relatório, o DNIT deverá entregar
anualmente, durante 3 anos, relatório de monitoramento dos plantios efetuados, assegurando o
sucesso dos mesmos;

2.5 Recuperar, após o término das obras, todas as APPs que sofrerem intervenções;

2.6 Comunicar ao IBAMA o término da atividade de supressão, apresentado relatório final, descritivo
e fotográfico, em, no máximo, 30 (trinta) dias após a conclusão da mesma, incluindo a
quantificação.do^materiallenhosp gerado e disçriminapãp^ mesmo;

,;r ; 1
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SERVIÇO PUBLICOFEDERAL ' 7-
MINISTÉRIO DO MEIO AMBIENTE - MMA

INSTITUTO BRASILEIRO DO MEIO AMBIENTE E DOS RECURSOS NATURAIS RENOVÁVEIS - IBAMA
DIRETORIA DE LICENCIAMENTO AMBIENTAL

Coordenaçào-Geral de Transportes e Obras Civis
SCEN - Trecho 2, Edifício Sede - Bloco A, Brasília - DF CEP: 70.818-900

Tel.: (Oxx) 61 3316-1071, Fax: (Oxx) 61 3316-1166-URL: http://www.ibama.gov.br

Ofício n0^^ /2011 - CGTMO/DILIC/IBAMA

Brasília, $) dçk$brÀywde 2011.

À Senhora
Aline Figueiredo Freitas Pimenta
Coordenadora Geral de Meio Ambiente

Departamento Nacional de Infra-Estrutura de Transportes - DNIT
SAN, Quadra 03, Lote A, Ed. Núcleo dos Transportes
CEP: 70.040-902, Brasília - DF
Tel: (61) 3315-4101 Fax: (61) 3315-4676

Assunto: Vistoria Técnica na BR 101 Sul, trecho Florianópolis/SC-Osório/RS.

Senhora Coordenadora,

1. Visando o acompanhamento por parte desse Departamento, informo programação de
vistoria ambiental às obras de duplicação da BR-101 Sul no trecho em epígrafe.

DATA IATIVIDADE

otís»;**!. " -'

03/10/2011 (noite) Deslocamento de Brasília/DF - Florianópolis,

;OLu i-&

^~ - r^ ^3-í.'^csSj''

04/10/2011 (manhã/tarde) Vistoria aos lotes 22, 23,24 e 25, com pernoite em Tubarão/SC

05/10/2011 (manhã/tarde)

06/10/2011 (manhã/tarde)

07/10/2011 (manhã/tarde)

Vistoria aos lotes 26, 27, 28, 29,30, com pernoite em Torres/RS

Vistoria ao trecho Rio Grande do Sul, com pernoite em Porto
Alegre/RS

Reunião com o DNIT e com retorno a Brasília no período da tarde.

2. Informo ainda que a vistoria contará com a participação dos Analistas Ambientais Fábio de
Araújo Pinto Sobrinho e Fábio Tiellet da Silva desta Coordenação bem como de técnicos da
Superintendência do IBAMAnos Estadosde SantaCatarinae Rio Grande do Sul.

3. No mais coloco-me à disposição para quaisquer dúvidas ou informações adicionais.

Atenciosamente,

Eugênio Pio Costa
Coordenador-Geral de Transportes e Obras Civis

CGTMO/DILIC/IBAMA

FAPS



o

EM BRANCO

o



M M A ,£

MINISTÉRIO DO MEIO AMBIENTE

INSTITUTO BRASILEIRO DO MEIO AMBIENTE E DOS RECURSOS NATURAIS RENOVÁVEIS - IBAMA
Diretoria de Licenciamento Ambiental

Coordenação-Geral de Transportes, Mineração e Obras Civis

Memorando nÓ\X /2011 - COTRA/CGTMO/DILIC/IBAMA
Brasília, 20 de setembro de 2011.

À Coordenadora do Núcleo de Licenciamento Ambiental - SUPES/IBAMA/SC
Isabela S. Berkenbrock

Assunto: Vistoria Técnica na BR 101 Sul, trecho Florianópolis/SC-Osório/RS

1. Venho por meio deste convidar esse Núcleo de Licenciamento Ambiental para participar de
vistoria técnica na rodovia BR-101 Sul, trecho Florianópolis/SC-Osório/RS, que ocorrerá no perío
do compreendido entre nos dias 03 e 07 de outubro do corrente ano, cujo cronograma é apresentado
abaixo:

- 03/10/2011 (noite) - Deslocamento Brasília/DF- Florianópolis/SC.

- 04/10/2011 (Manhã/Tarde) - Vistoria aos lotes 22, 23, 24 e 25, com pernoite em
Tubarão/SC.

- 05/10/2011 (Manhã/Tarde) - Vistoria aos lotes 26, 27, 28, 29 e 30, com pernoite em
Torres/RS

- 06/10/2011 (Manhã/Tarde)- Vistoria ao trecho no Rio Grande do Sul, com pernoite em
Porto Alegre/RS.

- 07/10/2011 (Manhã/Tarde) - Reunião com técnicos do DNIT na Superintendência do
Ibama/RS, com retorno a Brasília no período da tarde

2. Por fim, reafirmo os entendimentos telefônicos para que técnicos deste NLA participem
da vistoria.

Atenciosamente,

Marcus Vw^ciusTeíte Cabral de Melo
Coordenador de Licenciamento de Transportes

Rodovias e Ferrovias

COTRA/CGTMO/DILIC/IBAMA

MemoBRIOl SUPES SC Vistoriaout201i.doc FTS
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MINISTÉRIO DO MEIO AMBIENTE
INSTITUTO BRASILEIRO DO MEIO AMBIENTE E DOS RECURSOS NATURAIS RENOVÁVEIS - IBAMA

Diretoria de Licenciamento Ambiental
Coordenação-Geral de Transportes, Mineração e Obras Civis

Memorando r&Q /2011 - COTRA/CGTMO/DILIC/IBAMA
Brasília, 20 de setembro de 2011.

Ao Coordenador do Núcleo de Licenciamento Ambiental SUPES/IBAMA/RS
Mozart Lauxen

Assunto: Vistoria Técnicana BR 101 Sul, trecho Florianópolis/SC-Osório/RS

1. Venho por meio deste convidar esse Núcleo deLicenciamento Ambiental para participar de
vistoria técnica narodovia BR- 101 Sul, trecho Florianópolis/SC-Osório/RS, que ocorrerá noperío
do compreendido entre nos dias 03 e 07 deoutubro do corrente ano, cujo cronograma é apresentado
abaixo:

- 03/10/2011 (noite) - Deslocamento Brasília/DF- Florianópolis/SC.

- 04/10/2011 (Manhã/Tarde) - Vistoria aos lotes 22, 23, 24 e 25, com pernoite em
Tubarão/SC.

- 05/10/2011 (Manhã/Tarde) - Vistoria aos lotes 26, 27, 28, 29 e 30, com pernoite em
Torres/RS ' '"' '

- 06/10/2011 (Manhã/Tarde) - Vistoria ao trecho no Rio Grande do Sul, compernoite em
Porto Alegre/RS.

- 07/10/2011 (Manhã/Tarde) - Reunião com técnicos do DNIT na Superintendência do
Ibama/RS, com retorno a Brasília no período da tarde

2. Por fim, reafirmo os entendimentos telefônicos para que técnicos deste NLA participem
da vistoria.

Atenciosamente,

Marcus ViNfeios L£ite Cabral de Melo
Coordenador de Licenciamento de Transportes

Rodovias e Ferrovias

COTRA/CGTMO/DILIC/IBAMA

Memo BR101_SUPES RS_ Vistoria out201I.doc FTS
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FUNAI/SEPRO
Serviço de Expedição e Protoco

MINISTÉRIO DA JUSTIÇA
Fundação Nacional do índio

Diretoria de Promoção ao Desenvolvimento Sustentável
SEPS 702/902 - Ed. Lex, 2° andar. Cep.: 70340-904 - Brasília-DF

Fone: (61) 3313-3533 - Fax: (61) 3313-3854 - e-mail: dpds@fiinai.gov.br

08620.003137/2011-91

"S229L

OFÍCIO N°.4í?75/2011/DPDS-FUNAI-MJ
Brasília, 0$ de outubro de 2011

A Sua Senhoria a Senhora

GISELADAMM FORATTINI

Diretora de Licenciamento Ambiental do Ibama
Instituto Brasileiro do Meio Ambiente e dos Recursos Naturais Renováveis
SCEN Trecho 2 Ed. Sede do Ibama

70818-900, Brasília-DF

Assunto: BR 101 - Túneis de transposição da TI Morro dos Cavalos - SC
Referência: Processo Funai n° 08620.1077/1998 - DV

Senhora Diretora,

1. Cumprimentando-a, vimos em referência ao Ofício n° 225/2011 -
CGTMO/DILIC/IBAMA, de 05/09/11, que comunica vistoria programada para outubro na TI
Morro dos Cavalos, por contadas denúncias de supressão vegetal fora daASVn° 537/2011 .

2. Informamos que a CGGAM/FUNAI participará desta vistoria e solicitamos
previsão de data. Salientamos a necessidade de antecedência de 15 dias para agendamento de
forma a possibilitar a emissão de passagem e diárias do técnico que acompanhará a vistoria.

3. Sendo o que tínhamos a informar, colocamo-nos à disposição para quaisquer
esclarecimentos pelo telefone (61) 3313-3916.

Atenciosamente,

MARCELA NUN1

Diretora

S DE MENEZEí

,ubstituta



Oi onckwr\fc\

Laura M. S. Magalhães
Coordenadora deLicenciamento deTransportes,

Rodovias e Feirovias-Substituta
C0TRAICGTM0/DIL1OIBAMA



Diretoria de Planejamento e Pesquisa
Coordenação-Geral de Meio Ambiente
Ofício n°i$3t CGMAB/DPP

Brasília,06" deoutubro de2011.

Ao Senhor

Eugênio Pio Costa
Coordenador-Geral da CGTMO/DILIC/IBAMA
Instituto Brasileiro do Meio Ambiente e dos Recursos Naturais Renováveis - IBAMA
Setor de Clubes Esportivos Norte, Trecho 2
Edifício Sede do IBAMA, Bloco "C"- Io andar
CEP 70818-900 - Brasília/DF.

Assunto: BR-101 Sul - Trecho Florianópolis/SC - Osório/RS

Referência: Ofício n° 211/2011-CGTMO/DILIC/LBAMA

Anexo: RE-CTC-SA-RS-26/2011 - Projeto-tipo de passagem seca para passagem de fauna
segmento gaúcho

Senhor Coordenador-Geral,

1. Em atenção ao Ofício n° 211/2011-CGTMO/DILIC/IBAMA, de 19/08/2011, em
especial ao item que trata da passagem seca- calçada para implantação em passagens de fauna
indicadas no segmento gaúcho, estamos encaminhando documento elaborado pela Gestora
Ambiental da BR-101 Sul, contendo o referido projeto-tipo para análise, com vistas a sua
efetiva implantação, que se dará imediatamente após receber aprovação.

2 Assim Sendo o que se apresenta no momento, colocamo-nos à disposição para quaisquer
esclarecimentos que se fizerem necessários.

Atenciosamente.

íeFigueiredo Freitas Pimenta
loo/denadora-Geral de Meio Ambiente

SAN - Setor de Autarquias Norte - Quadra 3 - loie A
Edifício Núcleo dos Transportes - Fone: {61)3315 4185

CEP: 70.040-902 - Brasília/DF - www.dnit.qov.br

MMA - IBAMA

Documento:

02001.049825/2011-17

Data: 0é l £" íaU//
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Warley Fernando Figueira Cândido

Analista Ambientei
COTRA/CQTMO/DILIC/IBAMA
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SKitviço ptiisuro it;i>i;kai.
Ministério do Meio Ambiento

Instituto Brasileiro do Meio Ambiente edos Recursos Naturais Ri?noi á\ eis

Diretoria de Licenciamento Ambiental

CYiordenuçan-íiera! de Transportes. MÍner.ii;àoe Obras Civis
SCLN - Trecho 2. Edifício Sede - Bloco A, Brasilia/DP - CiiP: 70.818-91)1)

Tel.:(0vO61 3316-1(171. Fuv (Oxx)61 3225-0564 - Mil.: http:iAuvw.ibama.gov.br

Ofício n^jJ/201 1/CGTMO/DILIC

A Senhora

Aline Figueiredo Freitas Pimenta
Coordenadora Geral de Meio Ambiente

Departamento Nacional de Infra-Eslrulura de Transportes - DNIT
SAN. Quadra 03. Lote A. Ed. Núcleo dos Transportes - DNIT
70.040-902 - Brasília-DF.

Assunto: BR 101 Sul. trecho Florianópolis/SC-Osório/RS.

Senhora Coordenadora.

Brasí!iaJ9 dec&>&de201

1. Rcporto-me ao Ofício n° 1068/CGMAB/DPR, protocolado neste Instituto em 12 de
julho de 2011, com objetivo de apresentar informações no âmbito das constatações realizadas pelo
Ibama em vistoria ocorrida entre os dias 04 e 07 de abril de 2011.

2. Após a análise dos esclarecimentos do Dnit quanto a tais questionamentos - Oficio
n° 154/2011-CGTMO/DILÍGTBAMA, de 27 ^e maio de 2011). entende-se que deverá ser
solicitado aoempreendedor o/ateiít|ltíentofabs áeçuinte.s itens:

A ESGA deverá apresentar nos Relatórios de Acompanhamento do Plano Básico
Ambiental - PBA. em capítulo específico, os seguintes aspectos:

resultado das medidas adotadas com avaliação da efetividade das intervenções
realizadas, pela empresa Ivaí. para a solução dos problemas constatados. A empresa
deverá apresentar, ainda, documentação que comprove a adequada destinação dos
resíduos originados nas obras.

resultado das medidas de controle adotadas com avaliação da efetividade das
intervenções realizadas, pelas empresas responsáveis, para solucionar os problemas de
erosão/instabilidade de talude e de abandono de resíduos das obras, constatados nas
pontes construidas/rcíbnrtadas nos dois estados.

• Considerandoa grande reduçãodas dimensõesdas passagensde fauna LAG2 c LAG4 em
relação projeto executivo encaminhado pelo Dnit através do Ofício 541/2009/CGMAB
{documento RE-CTC-SA-DF-13/2009), deve-se justificar o porquê de tamanha diferença
entre o que foi proposto e o quede fato foi executado paraas passagens. Lembramos que
à luz do Art. 82 do Decreto n° 6514/2008, o qual regulamenta a lei de crimes ambientais.
"elaborar ou apresentar informação, estudo, laudo ou relatório ambiental total ou
parcialmente falso, enganoso ou omisso, seja nos sistemas oficiais de controle, seja no
licenciamento, naconcessão florestal ouem qualquer outro procedimento administrativo
ambientar é crime passível de multa. Frisamos que apesar de considerarmos estes os
casos mais graves, e que devem ser justificados, muitas outras passagens de fauna
vinham sendo caracterizadas de forma incorreta, o que acaba por influenciar a avaliação

SAN - Setor de Autarquias Norte - Quadra 3 - lote A
Edifício Núcleo dos Transportes - Fone: (61) 3315 4185

CEP: 70.040-902 - Brasília/DF -www.dnit.qov.br
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do Ibama.

CoiTigir a caracterização da passagem de fauna SOM2. a qual continua errada, tendo em
vista que em campo foi verificado que o dispositivo trata-se de um Bueiro Simples Tubular
de Concreto.

Implantar a "calçada" preenchida por solo ou areia que garantirá a área seca no interior das
passagens de fauna TAB7, TAB8, TAB9 e TAB10, no Estado de Santa Catarina, e nas
passagens TCA6. TCA9 e MAQ4, no Estado do Rio Grande do Sul. conforme proposta
apresentada. Além disso, para a garantia do acesso dos animais menores, uma pequena
rampa deve ser construída ligando a "calçada" à uma área seca externa ao dispositivo.
Considerando que a equipe do ibama julgou como "afogadas" outros dispositivos
considerados secos pelo empreendedor, os quais possuem dimensões adequadas para a
implantação das "calçadas'", solicita-se que "calçadas" sejam implantadas adicionalmente
nas seguintes passagens de fauna: TCA11. TCA12. TCA13. TCA14 e MAQ5. todas no
Estado do Rio Grande do Sul. Solicita-se, ainda, que seja estudada uma solução para
garantir a passagem seca no interior do dispositivo TAB2. localizado no lote 23 de Santa
Catarina, garantindo de forma adiciona! a conexão ã alguma área seca na parte externa da
galeria. O exposto visa possibilitar a utilização do dispositivo pela fauna ao menos nos
períodos não chuvosos, haja vista que o bueiro é permanentemente alagado. O
empreendedor deve encaminhar um projeto detalhado das adaptações projetadas para cada
passagem de fauna, já com o cronogramade implantação das estruturas.

Apresentar a localização das áreas selecionadas para a implantação das placas de
advertência relativas à fauna, bem como o cronograma de implantação destas. Apesar de alé
o momento não estar prevista a implantação de redutores de velocidade para a mitigação dos
impactos sobre a fauna, a verificação da necessidade ou não destes dispositivos e de outras
medidas mitígadoras deverá se basear nas informações já obtidas e nas ainda a serem obtidas
através do monitoramento, devendojs'èr,ressaltada nosrelatórios encaminhadosao Ibama.

Corrigirtodos os processos erosivos verificados nos locais de implantação das passagens de
fauna e não somente o verificado no dispositivo MAQ2B. Ressaltamos que na vistoria
técnica do Ibama ao empreendimento, ocorrida entre os dias 04 e 07 de abril de 2011. foram
verificados outros processos erosivos que não só o citado no documento, como. por
exemplo, os identificados naspassagens TCA3. TCA4 e TCA5. Reforça-se a necessidade da
limpeza e manutenção das passagens de fauna serrealizada com urgência, considerando que
o monitoramentoda eficácia dos dispositivos já foi iniciado e que os problemas verificados
influenciam negativamente a utilização dasestruturas pela fauna. Já naspróximas vistorias o
Ibama deverá verificar o atendimento desta demanda.

Os restos do material de escavação que foram dispostos em frente às passagens de fauna
TCA2 e TCA5 deverão ser espalhados. O atendimento desta demanda deverá ser verificado
na próxima vistoria ao empreendimento.

Encaminhar a metodologia detalhada que eslá sendo utilizada para o monitoramento das
passagens de fauna, incluindo o seu cronograma de execução. Salienta-se que para a
verificação da eficácia dos dispositivos, todas as passagens de fauna devem ser monitoradas
a cada campanha.

Quanto ao novo questionamento realizado pelo Dnit sobre a possibilidade da redução de
60cm na altura das cercas-guia a serem implantadas no lote 04/RS. caso a redução da altura
das cercas seja igualmente compensada pela altura do baldrame adicionado não há
problemas em executar o solicitado, hajavista quea alturamínima de 2.0mserárespeitada.

SAN - Setor de Autarquias Norte - Quadra 3 - lote A
Edifício Núcleo dos Transportes - Fone: (61) 3315 4185

CEP: 70.040-902 - Brasília/DF - www.dnit.qov.br

ZjL

_.. ,.„m,^*»***v



o

EM BRANCO

o



5""™"™"™""™*" "^ i i0i

• Implantar as cercas-guia conforme as extensões indicadas nas tabelas apresentadas no
documento RE-CTC-SA-DF-2/2011, garantindo assim que nào haja as interferências
relatadas e que sejam minimizados quaisquer conflitos. As informações prestadas deverão
ser validadas em campo nas próximasvistoriasdo Ibamaao trecho.

• Quanto à solicitação da reavaliaçãoda necessidade da extensão passagens de fauna TCAl A.
TCA1B c TCA2. localizadas na Variante da Gruta, não consideram-se válidos os argumentos
levantados pelo empreendedor para a não extensão dos dispositivos.Temos que considerar
que a variante implantada provocou o isolamento total entre a mala paludosa e o Morro da
Gruta, dificultado o fluxo gênico entre as espécies ali existentes.O objetivo da implantação
de passagens de fauna não é apenas reduzir os atropelamentos, mas também encorajar a
travessia das espécies através do dispositivo, permitindo justamente o aumento do fluxo
gênicoentreas áreas. Outro fato importante a se destacar é que emborao Dnitalegue que a
colocação das cercas melhoraria a eficácia das passagens, sem a extensão dos dispositivos
não será possível a instalaçãodas estruturasguiadoras. pois o acesso não permitirá a iigação
das cercas aos emboque das passagens. O fato da estrada de serviço ter sido implantada
como uma determinação do Ministério Público, não isenta o empreendedor de realizar as
intervenções julgadas necessáriaspara a mitigação dos impactossobre a fauna. Ressaltamos
que desde o início este Instituto vem alertando o Dnit sobre a necessidade desta extensão,
mas mesmo assim o Departamento optou por contrariar a determinação, sem ao menos
informar isto ao Ibama. o qual constatou o ocorrido em vistoria ao local. Desta forma, o
Ibama mantém o posicionamento quanto a necessidade da extensão dos dispositivos.

3. Permanecemos a disposição para o esclarecimento de quaisquer questões que
julgadas pertinentes.

i •' i * \ .-f *; * "
; . \i\ i \ V* t. - - i-
; v M f - ' "
Atenciosamente.

"ÊnTD PiO COSTA
Coordcnador-Gerai de Transportes, Mineração e Obras Civis

SAN - Setor de Autarquias Norte - Quadra 3 - lote A
Edifício Núcleo dos Transportes - Fone: (61) 3315 4185

CEP: 70.040-902 - BrasíÜa/DF - www-dnit.aov.br
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Empresada Supervisão e Gerenciamento Ambientai - ESGA ^tkcmosqus/

Supervisão Ambiental

Projeto Básico Ambiental - PBA

Programa de Proteção à Fauna e Flora

Subprograma de Proteção à Fauna - BR-101/RS

RE-CTC-SA-RS-26/2011

A Supervisão Ambiental, no âmbito dos procedimentos de Supervisão e Gerenciamento
Ambiental do Projeto de Ampliação da Capacidade e Modernização da Ligação Rodoviária
Florianópolis/SC - Osório/RS - BR-101 Sul, especificamente do trecho Torres/RS - Osório -
BR-101/RS em função do solicitado pelo Instituto Brasileiro do Meio Ambiente e dos Recursos
Naturais Renováveis - IBAMA, expresso no Ofício n° 211/2011-CGTMO/DILIC/IBAMA, de
19/08/2011, recebeu da Unidade Local de Osório/RS, da Superintendência Regional no
Estado do Rio Grande do Sul - DNIT/RS, a copia do projeto-tipo para a implantação da
passagem seca - calçada no interior de passagens de fauna instaladas ao longo do segmento
gaúcho.

Segundo consta no Ofício n° 211/2011-CGTMO/DILIC/IBAMA, a implantação das passagens
secas deverá ser feita nas passagens de fauna TAC6, TCA9, MAQ4, TCA11, TCA 12, TCA13,
TCA14 E MAQ5, conforme pode ser observado o encarte do referido ofício abaixo:

Encarte do Ofício n° 211/2011-CGTMO/DILIC/IBAMA, de 19/08/2011

Implantar a ivcalçada"? preenchidfc-fj^pto picarei? que garantirá aárea seca no inlerior das
passagens de fauna TAB7. TAÓs/ffk'B9re"JAr^]0. no Estado de Santa Catarina, e nas
passagens TCA6. TCA9 e MAQ4, no Estado do Rio Grande do Sul. conforme proposta
apresentada. Além disso, para a garantia do acesso dos animais menores, uma pequena
rampa deve ser construída ligando a ''calçada" à uma área seca externa ao dispositivo.
Considerando que a equipe do Ibama julgou como "afogadas*' outros dispositivos
considerados secos pelo empreendedor, os quais possuem dimensões adequadas para a
implantação das '•calçadas", solicita-se que "calçadas" sejam implantadas adicionalmente
nas seguintes passagens de fauna: TCAll, TCA12, TCAI3. TCAI4 e MAQ5. todas no
Estado do Rio Grande do Sul. Solicita-se, ainda, que seja estudada uma solução para
garantir a passagem seca no interior do dispositivo TAB2. localizado no lote 23 de Santa
Catarina, garantindo de forma adicional a conexão à alguma área seca na parle externa da
galeria. O exposto visa possibilitar a utilização do dispositivo pela fauna ao menos nos
períodos não chuvosos, haja vista que o bueiro é permanentemente alagado. O
empreendedor deve encaminhar um projeto detalhado das adaptações projetadas para cada
passagem de fauna, já com o cronogramade implantação das estruturas.

Rua Siqueira Campos, 664/ 3o andar, Centro - CEP. 90010-000 - Porto Alegre - RS- Tel.: (51) 3072-1101 - Fax: (51) 3072-1100
www.101sul.com.br
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- Características Principais

O projeto-tipo elaborado prevê a instalação da passagem seca - calçada ao longo de toda a
passagem de fauna, sendo construída num dos lados, a ser definido no momento da
construção.

No caso da estrutura ser dupla ou tripla, a passagem seca será construída somente em um
dos lados.

A passagem seca será constituída pelo material que por ventura esteja dentro da passagem
de fauna, caso contrário deverá ser colocado areia ou solo, sendo de 6,0 cm de espessura.

A passagem seca se estenderá para fora da passagem de fauna, com comprimento específico
de cada uma, permitindo assim, a extensão de passagem totalmente seca.

As dimensões serão:

- Largura - 42,0 cm
- Altura - 30,0 cm
- Comprimento - TCA 6 - 30,40m; TCA9 - 35,80 m; MAQ4 - 30,00 m; TCA11 - 36,20 m;
TCA12 - 34,20m; TCA13 - 38,50m; TCA14 - 38,00m e MAQ5 - 41,00 m de acordo com o
quadro abaixo.

Quadro 4 - Passagens de Fauna - Informações Técnicas - Segmento Gaúcho

Na Lote

_ ^^^

Passagem
de Fauna

Km

Projeto
Km

Atualjj , Latitude Longitude Especificação Tamanho
Comprimento

Tota! (m}

1

1

TCA1A
0+720 (Variante da

Gruta)
14+200 (Variifrfe «a

Gruta)*" a- " .29° 23'53,1" 49° 51'11,9" BSCC 1,60x1,60 15,80

2 TCA 18
04800 (Variante da

Gruta)

14+280 (Variante da
Gaita)

29° 23' 53,1" 49° 5T 11,9" BSCC 1,60x1,60 15,80

3 TCA 2
1+643 (Variante da

Gruta)
15+123 (Variante da

Gaita)
29° 24' 14,6" 49° El' 32,9" BSCC 1,60 x 1,60 17,00

4 TCA 3 15+255 15+255 29a 24' 24,2" 49°E1'08,r BSTC 1,60 18,00

5 TCA 4 16+200 16+200 29° 24'53,0" 49° 5' 33,0" BSTC 1,60 30,70

6 TCA 5 16+840 16+840 29° 25' 16,6" 49° 51' 54,6" BSTC 1,60 37.60

7

2

TCA 6 29+600 29+600 29" 28'39,1" 49* 5? 39,4" BSCC 1,60x1,60 30,40

3 TCA 7 32+520 32+520 29°30' 04,8" 49; 59' 43,7" 3SCC 1,60x1,60 38.30

9 TCA 8 32+800 32+800 29° 30'14,5" 49'58' 49,6" BSCC 160 x 1,60 33,00

10 TCA 9 36+120 36+120 29° 31" 31,5" 50° 00'12,9" BSTC 1,60 x 1,60 35,80

11 TCA 10 37+837 37+837 29° 32' 10,5" 50° 00' 23,4" BTTC 1.60 33,40

12

3

TCA 11 54+935 54+386 29° 38' 52,r 50° 06' 51,0" 5SCC 2,50 x 2,50 36,20

13 TCA 12 55+840 55+340 29° 39' 10,4" 50° 07'16,3" BSCC 2,00 x 2,00 34,20

14 TCA 13 56+344,5 56+344,5 29° 39' 19,8" 50° 07' 30,2" BSCC 2,50 x 2,50 38,50

15 TCA 14 56+977 56+977 29° 39'31,6" 50° 07' 48,6" BDCC 1,50x1,50 38,00

16 MAQ1 77+372
77+372 (alça acesso

Capão da Canoa)
29° 47* 09,5" 50° 10'49.8" BTTC 0.90 17,00

Rua Siqueira Campos, 66413o andar, Centro -CEP. 90010-000 - Porto Alegre - RS - Tel.; (51) 3072-1101 - Fax: (51) 3072-1100
www.101sul.com.br
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N° Lote
Passagem
de Fauna

Km

Projeto
Km

Atual
Latitude Longitude Especificação Tamanho

Comprimento
Total (m)

17

4

MAQ 2B 79+878
79+878 {alça acesso

Capão da Canoa) 29° 45'57,4" 50°11'55,0" BSCC 2,00 x 2,00 18,00

18 MAQ 3 80+923
80+932 (alça acesso

Capão da Canoa)
29° 45' 30,6" 50° 12' 09" BSML 2,60 x 3,00 12,20

19 MAQ 4B 87+624 7G+604 23° 43'02,7" 50° 14' 06,0" BDTC 0.80 32,00

20 MAQ 4 90+765 79+745 29° 49'34,1" 50° 14' 53,4" BSCC 2,00 x 2,00 30,00

21 MAQ 5 94+138 83+110 29° 51'22,4" 50° 14' 50,4" BSCC 2,00 x 2,00 41,00

BueiroSimples Tubularde Concreto {4} BSCC- Bueiro Simples Celularde Concreto (12) BDCC- Bueiro Duplo Celularde Concreto (1)
Bueiro Triplo Tubular de Concreto (2) BSML - Bueiro Simples Metálico Longitudinal (1) BDTC- Bueiro Duplo Tubular de Concreto (1)

Legendas: BSTC-
BTTC-

f u^.i>l'P í&^
f :J *' '

Rua Siqueira Campos, 664 / 3o andar, Centro - CEP. 90010-000 - Porto Alegre - RS - Tel.: (51) 3072-1101 - Fax: (51) 3072-1100
www.101sul.com.br
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Projeto-tipo - Passagem seca (calçada) - Passagem de Fauna - BR-101/RS

PLANTA BAIXA

a cada 4,62m

--' y *-
~*Z? ^UC? t7 C ü C7 C7C^

0,66
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Observações
- A passagem seca de fauna pode ser executada em qualquer
lado da galeria
-No caso de galeria dupla ou Tripla a passagem seca de fauna
deverá ser executada em apenas uma célula, sendo que na Tripla
a célula deverá ser uma das extremantes para atingir o nível
natural do terreno.

PERSPECTIVA

10'

UNIT

materialproveniente eo fmorlorda l"3«ascm eu na |
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Consórcio Concremat-Tecnosolo-CNEC

Ricardo de Castro Dutra

Coordenador de Supervisão Ambientai
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ii-to.:_
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l ^ .ir •

Empresa de Supervisão e Gerenciamento ÁniEÜntat -^ESGA /iBcmoaiiio,/
*&**«c*1'

Porto Alegre, 30 de setembro de 2011.

Rua Siqueira Campos, 664 / 3o andar, Centro - CEP. 90010-000 - Porto Alegre - RS - Tel.: (51) 3072-1101 - Fax: (51) 3072-1100
www.1Q1sui.com.br
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BR-101 Sul - Florianópolis/SC - Osório/RS

Vistoria 04 a 07 de outubro de 2011 z £

Segmento de Santa Catarina

Item 1 - Concluir as atividades de contenção do talude - lado direito no km 233 - segmento
não licenciado, em frente à Comunidade IndígenaMorro dos Cavalos de forma a impedirque
possa ocorrer novo escorregamento no local, devendo ser apresentado a solução técnica para
conhecimento e anuência do IBAMA;

Item 2 - Apresentar o relatório de atendimento de condicionantes expressas na ASV n°
537/2011 - Retificada- lote 22/SC, após o término das atividades de implantação do acesso
rodoviário à nova ponte sobre o rio Massiambu;

O Item 3 - Concluir as atividades de recuperação ambiental no emboque norte do Túnel do
Morro Agudo - lote 23/SC, incluindo a limpeza geral do local e implementar as medidas de
controle ambiental visando a contenção de processos erosivos, de forma a salvaguardar as
propriedades de terceiros, assim como permitir o acesso seguro daspessoas na PIP construída;

Item 4 - A Construtora Queiroz Galvão - lote 27/SC deverá apresentar a carta de anuência dos
proprietários relativos às áreas de apoio -jazidas - J5, Jll e bota fora - cava 1 e 2, utilizadas
pelas obras, com vistas a concluiro processo de descomissionamento;

Item 5 - O Consórcio Construcap-Modern-Ferreira Guedes - lote 28/SC deverá apresentar a
carta de anuência relativa à área de apoio -jazida - J4 (Motel Milênio), utilizada na obra, com
vistas a concluir o processo de descomissionamento;

Item 6 - O Consórcio Constran-MAC - lote 3O/SC deverá implementar medidas de contenção
dos processos erosivos instalados na Jazida J3, conforme constatado em vários pontos no
interior da referida área, assim como construir sistema de canaletas de drenagem para evitar
novos focos de processos erosivos, reforçando a revegetação com hidrossemeadura nas áreas
degradadas e nos taludes com solos expostos, com vistas a concluir o processo de
descomissionamento;

Item 7-0 DNIT deverá implementar a recuperação das Áreas de Preservação Permanente -
APP dos rios Esperança e dos Porcos - lote 35/SC, conforme já requerido pelo IBAMA e
agora reiterado novamente, que inclui a reconformação das margens e retirada de restos de
obras que ficaram depositadas nas margens;

Item 8 - O DNIT deverá implementar medidas de contenção do talude na área de
encabeçamento da ponte sobre o rio Mampituba - lado direito - lote 30/SC que sofreu
processo de escorregamento, em função de escavação de vala aberta no terreno, visando
conduzir água da drenagem pluvial da rodovia para o rio Mampituba. Neste local foi
constatado a acumulação de água proveniente dos danos constatados no talude de
encabeçamento da referida ponte. As soluções a serem implementadas devem ter caráter
permanente, por exemplo, canaleta de concreto bem corno implementar sistema de dissipação
de energia da água no encontro com o curso d'á;
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Item 9 - O DNIT deverá entrar em contato com o proprietário da edificação parcialmente
existente no local para que se processe a demolição final e retirada dos resíduos do local.

Segmento do Rio Grande do Sul

Item 1- ODNIT deverá implementar a limpeza daÁrea dePreservação Permanente - APP do
rio Mampituba - lote 1.2/RS, especificamente na margem do lado catarinense, com a retirada
de escoramento feito e executar a contenção da margem;

Item 2-0 DNIT deverá implementar a limpeza daÁrea de Preservação Permanente - APP do
rio Cardoso - lote 1.2/RS, em ambas as margens, retirando restos de obras que porventura
estejam depositados. Os materiais inertes deverão ser retirados das margens do rio Cardoso e
dispostos em local que não propicie danos ambientais;

Item 3-0 DNIT deverá implementar a limpeza daÁrea de Preservação Permanente - APP do
rio Três Forquilhas - lote 2.2/RS, em ambas as margens, retirando restos de obras que

\J porventura estejam depositados, montes depositados de asfalto provenientes da pavimentação
da ponte, retirada de madeira utilizada em formas (sapatas), recobrindo buracos feitos pelas
obras que tem acumulação de água e finalizando com o reaterro e reconformação geral da
área. Os materiais inertes deverão ser retirados das margens do rio Três Forquilhas e dispostos
em local que não propicie danos ambientais;

Item 4 - O DNIT foi orientado para que seja providenciada a retirada da moradia constatada
embaixo da ponte do rio três Forquilhas;

Item 5 - O DNIT deverá providenciar a recuperação do talude da cabeceira da margem direita
do rio Três Forquilhas - lado esquerdo de projeto;

Item 6 - O IBAMA foi comunicado pela ESGA que a implantação do Projeto de Plantio
Compensatório das Espécies Imunes de Corte no Rio Grande do Sul está em andamento, com
a revisão final das áreas definidas para o imediato plantio das mudas, em função do Termo de
Cooperação Mútua firmado entre o DNIT e a Universidade Federal de Santa Catarina -
UFSC, devendo o DNIT comunicar ao IBAMA o início do plantio;

Item 7 - A Construtora Queiroz Galvão deverá apresentar o documento que trata do
encerramento da emergência ambiental ocorrida no km 71 - lote 3/RS.

- Geral

Com relação ao Projeto de Plantio Compensatório das Áreas de Preservação Permanente -
APP em ambos os segmentos de Santa Catarina e Rio Grande do Sul, será elaborado e
apresentado ao IBAMA, relatório das áreas possíveis de implantação do referido projeto,
indicando os quantitativos do n° de mudas, considerando, a dificuldade de áreas livres e
desimpedidas para tanto, em função dos usos e formas de ocupação que são constatados nas
APPs, para discussão m reunião a ser agendada;

O IBAMA salienta que estará procedendo a análise das solicitações de descomissionamento
das áreas de apoio - jazidas^canteiros e bota fora, com base na vistoria realizada e demais
documentos pertinentes
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O IBAMA salienta ainda que a manifestação final com relação ao descomissionamento das
áreas de apoio com as devidas baixas das respectivas licenças ambientais, não implica na
liberação final do atendimento dos outros programas ambientais sob responsabilidade das
empresas contratadas (Plano de Controle Ambiental - PCA) e demais condicionantes
ambientais da LI n° 572/2008.

Presentes:

f
Fábio Tiellet

Analista Ambiental - IBAMA

M^^^sb

rjnn

Ambiental - IBAMA

Ricardo de Castro Dutra

ESGA-BR-101 Sul

Lúcio Rodrigues
ESGA-BR-101 Sul

-BR-101 Sul

Porto Alegre, 07 de outubro de 2011.
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Diretoria de Planejamento e Pesquisa
Coordenação-Geral de Meio Ambiente
Ofício n°_±5£>ò -CGMAB/DPP

:—5Ti2a

BrasíliaJ.3 de outubro de 2011.

Ao Senhor

Eugênio Pio Costa
Coordenador-Geral da CGTMO/DILIC/IBAMA

Instituto Brasileiro do Meio Ambiente e dos Recursos Naturais Renováveis - IBAMA

Setor de Clubes Esportivos Norte, Trecho 2
Edifício Sede do IBAMA, Bloco "C"- Io andar
CEP 70818-900 - Brasília/DF.

Assunto: BR-101 Sul - Trecho Florianópolis/SC - Osório/RS

Referência: Ofício n° 1.531/2011-CGMAB/DPP, de 06/10/2011 (protocolo IBAMA n°
02001.049.825/2011-17, de 06/10/2011)

Senhor Coordenador-Geral,

1. Em atenção ao Ofício n° 1.531/2011-CGMAB/DPP, que trata da resposta ao solicitado
pelo IBAMA (Ofício n° 211/2011-CGTMO/DILIC/IBAMA, de 19/08/2011), relativamente ao
projeto tipo de passagem seca a ser implantada em passagens de fauna ao longo da BR-101 Sul,
segmento gaúcho, reiteramos a apresentação da manifestação desse Instituto quanto ao projeto
de passagem seca apresentado, em função de que o DNIT/RS está aguardando para emitir a
ordem de serviço para as empresas contratadas executarem a construção da referida passagem
seca.

2 Sendo o que se apresenta no momento, colocamo-nos à disposição para quaisquer
esclarecimentos que se fizerem necessários.

Atenciosamente.

MMA - IBAMA

Documento:

02001.050077/2011-15

V-âJine Figueiredo Freitas Pimenta
Coordenadora-Geral de Meio Ambiente

SAN - Setor de Autarquias Norte - Quadra 3 - lote A
Edifício Núcleo dos Transportes- Fone: (61) 3315 4185

CEP: 70.040-902 - Brasília/DF - www.dnit.qov.br
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Laura M. S. Magalhães
Coordenadora de üceiKiamenio de Transportes,

Rodovias e Ferrovias-Substituta
C0TRA/CGTMG/D1UC/IBAMA
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MINISTÉRIO PUBLICO FEDERAL
PROCURADORIA DA REPÚBLICA NO RIO GRANDE DO SUL

OFÍQO f&S5/^DJ-i-6ABPR5eBBN -Extrajudicial
PR/RS -0C)(MU96/2O:íi
ENV/PR-RS-

MMA - IBAMA

Documento:

02001.054891/2011-09

Porto Alegre, 17 de outubro de 2011.

Referência: Procedimento Administrativo MPF/PR/RS
n° 1.29.000.001267/2006-44

Prezada Diretora:

Para instrução do Inquérito Civil Público em referência, em
trâmite nesta Procuradoria da República, reitero a Vossa SctJ^J» «fclo»
PR/RS no 1171/2011 de 18-03-2011, 1982/2011 de 19-04-2011, 3004/2011
de 16-06-2011, 3775/2011 de 21-07-2011 e 4479/2011 de 19-08-2011.

' Outrossim, solicito-lhe resposta no prazo de 10 (dez) dias
úteis, com base nò parágrafo Io do artigo 9o da Resolução, CSMPF n<> 87/2006,
abaixo transcrito:

s Io -Oprazo fixado para resposta às requisições do Ministério Público será de 10
dias úteis, na forma do artigo 8°, §5o, da Lei Complementar n° 75/93, acontar do
recebimento, salvo em caso de relevância e urgência ou em casos de
complementação de informações. ^_ :—: —

Atenciosamente,

CRISTIANNA DUTRA BRUNELU NACUL *
Procuradora da República

Uma. Sra.
Gisela Damm Foratini
Diretora de Licenciamento Ambiental - DIUC- IBAMA
SCEN Trecho 2 - Ed. Sede - Bloco C
CEP70818-900 - Brasília/DF

www.prrs.mpf.gov.br'- Porto Alegre: PABX (51) 3284.7200 - Bagé: (53) 3242.2699 -"Bento Gonçalves: (54) 3449.5900 - Cachoeira do Sul (51) 3724.0121
Canoas: (51) 3463.9959 - Caxias do Sul: (54) 3218.9500 - Cruz Alta: (55) 3324.3451 - Erechim: (54)" 3522.9680
Lajeado: (51) 3710.4500 - Novo Hamburgo: (51) 3584.4300 - Passo Fundo: (54) 3317.7400'- Pelotas: (53) 3309.1200 - Rio Grande: (53) 3293.5800
Santa Cruz do Sul: (51) 3713.8800 - Santa Maria: (55) 3222.8855 - Santana do Livramento: (55) 3241.8500 - Santa Rosa: (55) 3511.3106
Santo ângelo: (55) 3313.2011 - Uruguaiana: (55) 3412.7000
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MÍNISTÉRI0 jhj&lico
PRÒCURABOfclAOÀ^

P$f^(^B^^ •i;-y>:f" t;."G:K\. •'•> " ••""
Referência:\ Inquérito Qvíf9übli&
n°^29^MI267/2ff06^-,l

Prezada Senhora:-:
-{.:•

A/Èándo-iJpstrü^O;.dp.^qii^^ ^i^útíipõ1 érri referência,
èm. trâmitenesta^Pròcúradòria^da,!^^^^;^/-!!!)^!!!^^^ çcKTi^r^11^^3^1®-cíe anaH.?afi
o Projeto^BásicSe o.Esfadò^é Impacto AmbientalJa^Je^^dú^licaçãò-da^^R-
101 >no-- trecho >entre> Florianópolis -éVQsór^ :N°
7^2011/DIÜ^ÍB^^ ;requèiro: a^s^JÈxcéjêheia; informações
'acerca 'tio'parecera,fe esse $p$qf,ryisãridõ,;• a análise, das
(ándicio&ntes \üè dizem respeitei avíorâ^e acere^^s r^ quanto
as condicioriantes/èsp^ Üperiça de'lnstalaçap#jè-nãojoxàní atendidas.

. :f'\ '• ;. . -iOutFc^fnrú'-j^J?|(3êta_nç|o -,a ;relevância das \inrorTftacoes,
solicitõ-ihe resposta erèrritó pertinentes no.
prazo ;de 10 dias útets^ contaria artigo
9°;'pãr.lP cia âesoluçaò CSMPF; h&;$7|2pm elartígp S°r :t?0í"aa LéKComplementar

;Atenciosamente/

C&STÍANNApUTfWBRyNÊLLI NACUL
Procuradora cia República^

lima. Sra.- ' • •"v'V>, ~ .<-• :'.:v-- V" .•V^'.^
GISELA DAMM FORATHNI ,

-ryiDi Diretora dê-jUcênciarriènt&À^^ - ÍBAMA'
SCEN-írecho^BJiflciO;^ ;. ^ :r,
CEP70.818.9ÜG ^Brasília/DF ;; -:v ';"

- v

Canoas: (51) 3463,9959 - Caxias do Sui ^)~|^S|50rí ^^^^:4rf^%ft 3309 1200 -Rio Grande: (53) 3293.5800

Santoârigelo: (55)3313.2011 -Üruguaiana:(55J 3412.70Õ0 ".'".."'."
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MINISTÉRIO DO MEIO AMBIENTE

INSTITUTO BRASILEIRO DO MEIO AMBIENTE E DOS RECURSOS NATURAIS RENOVÁVEIS - IBAMA
Diretoria de Licenciamento Ambiental

Coordenação Geral de Transportes, Mineração e Obras Civis
Coordenação de Transportes

NOTA TÉCNICA N° 193/2011/COTRA/CGTMO/DILIC

Brasília, 28 de outubro de 2011.

REFERENCIA: Ofício n° 1531/2011-CGMAB/DPP

INTERESS ADO: DNIT

ASSUNTO: BR-101/ Sul, trecho Florianópolis/SC - Osório/RS - Projeto-tipo das
passagens secas a serem implantadas nos faunodutos

Senhor Coordenador,

1. EstaNota Técnica visa a análise das informações encaminhadas pelo Dnit quanto
à implantação das passagens secas nos faunodutos instalados na rodovia BR-101/Sul. Tal
demanda surgiu após vistoria realizada pelo Ibama entre os dias 04 e 07 de abril de 2011, através
da qual foi constatada a necessidade de inúmeros esclarecimentos quanto a efetividade dos
dispositivos de travessia da fauna.

2. Através do Ofício n° 211/2011/CGTMO/DILIC, o Ibama oficiou o Dnit quanto
esta necessidade, pontuando as questões a serem respondidas. Desta forma, por meio do Ofício
n° 1531-CGMAB/DPP aquele Departamento protocolou o relatório RE-CTC-SA-RS-26/2011, o
qual neste momento passa a ser analisado.

3.

pelo Ibama:
Informamos que tal documento se restringe à resposta ao seguinte item solicitado

Implantar a "calçada" preenchida por solo ou areia que garantirá a área seca no interior
das passagens de fauna TAB7, TAB8, TAB9 e TAB10, no Estado de Santa Catarina, e
nas passagens TCA6, TCA9 e MAQ4, no Estado do Rio Grande do Sul, conforme
proposta apresentada. Além disso, para a garantia do acesso dos animais menores, uma
pequena rampa deve ser construída ligando a "calçada" à uma área seca externa ao
dispositivo. Considerando que a equipe do Ibama julgou como "afogados" outros
dispositivos considerados secos pelo empreendedor, os quais possuem dimensões
adequadas para a implantação das "calçadas", solicita-se que "calçadas" sejam
implantadas adicionalmente nas seguintes passagens de fauna: TCA11, TCA12, TCA13,
TCA14 e MAQ5, todas no Estado do Rio Grande do Sul. Solicita-se, ainda, que seja
estudada uma solução para garantir a passagem seca no interior do dispositivo TAB2,
localizado no lote 23 de Santa Catarina, garantindo de forma adicional a conexão à
alguma área seca na parte externa da galeria. O exposto visa possibilitar a utilização do
dispositivo pela fauna ao menos nos períodos não chuvosos, haja vista que o bueiro é
permanentemente alagado. O empreendedor deve encaminhar um projeto detalhado das
adaptações projetadas para cadapassagem de fauna, já como cronograma de implantação
das estruturas. L//

P^
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4. Não foram protocoladas informações referentes ao trecho catarinense. No trecho
Gaúcho as seguintes passagens de fauna serão contempladas com a adaptação: TCA6, TCA9,
MAQ4, TCA11, TCA12, TCA13, TCA14 e MAQ5. O projeto-tipo encaminhado prevê a
instalação da passagem seca ao longo de todo o comprimento dos dispositivos, sendo construída
em um dos lados da galeria a ser definido no momento da construção. Entende-se que a escolha
do lado deve priorizar a maior acessibilidade do dispositivo pela fauna, o que deve ser verificado
em campo.

5. De acordo com o documento, a passagem seca será constituída pelo material que
por ventura esteja dentro da passagem de fauna, caso contrário deverá ser colocado areia ou solo,
sendo de 6,0 cm de espessura. Solicita-se que o material de preenchimento permita o registro de
pegadas, tendo em vista que isso facilitará o monitoramento da eficácia dos dispositivos.

6. A "calçada" se estenderá para fora da passagem de fauna, permitindo assim a
extensão de passagem totalmente seca. As dimensões propostas são as seguintes: largura de 42,0
cm para todas estruturas, altura de 30,0 para todas estruturas e comprimento variável de acordo
com o dispositivo ( TCA6 - 30,40m; TCA9 - 35,80m; MAQ4 - 30,00m; TCA11 - 36,20m;
TCA12 - 34,20m; TCA13 - 38,50m; TCA14 - 38,00 e MAQ5 - 41,00). Entende-se que as
dimensões são adequadas, com exceção da largura que deve ser ampliada para no mínimo 60cm,(^)
de forma a facilitar a utilização da fauna de maior porte.

7. Desta forma, conclui-se pela aprovação do projeto encaminhado, devendo,
porém, o empreendedor deve ser oficiado quanto as considerações aqui realizadas. Aguardamos
ainda, em caráter de urgência, a proposta de adaptação das passagens de fauna do trecho
catarinense. Por fim, aproveitando a oportunidade, esclarece-se que a solicitação de estudo de
solução que garanta a passagem seca no interior do dispositivo localizado no lote 23 de Santa
Catarina se refere à TAB12 e não à TAB2, como inicialmente informado através do Ofício n°
211/2011/CGTMO/DILIC.

É a informação que ora submetemos à consideração de Vossa Senhoria.

U
WARLEY FERNANDO FIGUEIRA CÂNDIDO

J I Analista Ambiental

•Ai-O^ftO (

Pásina 2 de 2



SERVIÇO PUBLICO FEDERAL
Ministério do Meio Ambiente

Instituto Brasileiro do Meio Ambiente e dos Recursos Naturais Renováveis

Diretoria de Licenciamento Ambiental

Coordenação-Geral de Transportes. Mineração e Obras Civis
Coordenação de Transportes

SCEN - Trecho 2, Edifício Sede - Bloco A, Brasília/DF - CEP: 70.818-900
Tel: (Oxx) 61 3316-1071, Fax: (Oxx)61 3225-0564 - URL: http://www.ibama.gov.br

Ofício n°^tO/2011/COTRA/CGTMO/DILIC
Brasília,0\de^CiU2.—*3e 2011.

A Senhora

Aline Figueiredo Freitas Pimenta
Coordenadora Geral de Meio Ambiente

Departamento Nacional de Infra-Estrutura de Transportes - DNIT
SAN, Quadra 03, Lote A, Ed. Núcleo dos Transportes
CEP: 70.040-902, Brasília - DF
Tel: (61) 3315-4101 Fax: (61) 3315-4676

Assunto: BR-101/SUL - Projeto-tipo das passagens secas a serem implantadas nos faunodutos

Senhora Coordenadora,

**

1. Em resposta ao Ofício n° 1531/2011 - CGMAB/DPP, informamos que o projeto-
tipo das passagens secas a serem implantadas nos faunodutos do trecho gaúcho da rodovia BR-
101/SUL foram aprovados por este Instituto com as seguintes ressalvas:

• A escolha do lado da implantação da "calçada" no interior das passagens de
fauna deve priorizar a maior acessibilidade do dispositivo pela fauna, o que deve
ser verificado em campo.

• O material de preenchimento das "calçadas" deve permitir o registro de
pegadas, tendo em vista que isso facilitará o monitoramento da eficácia dos
dispositivos.

• A largura das "calçadas" deve ser ampliada para no mínimo 60cm, de forma a
facilitar a utilização da fauna de maior porte.

2. Aguardamos ainda, em caráter de urgência, a proposta de adaptação das passagens
de fauna do trecho catarinense.

3. Por fim, aproveitando a oportunidade, esclarecemos que a solicitação de estudo de
solução que garanta a passagem seca no interior do dispositivo localizado no lote 23 de Santa
Catarina se refere à TAB12 e não à TAB2, como inicialmente informado através do Ofício n°
211/2011/CGTMO/DILIC.

Atenciosamente,

MARCUS VINÍCIUS LEIÍE CAfeRTnTD&MELO
Coordenador de Transportes

!f^-*v5^í**Ww%.
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SERVIÇO PUBLICO FEDERAL 2, £
MINISTÉRIO DO MEIO AMBIENTE

INSTITUTO BRASILEIRO DO MEIO AMBIENTE E DOS RECURSOS NATURAIS RENOVÁVEIS - IBAMA

RELATÓRIO DE VISTORIA N° 45/2011 - COTRA/CGTMO/DILIC/IBAMA

Brasília, 08 de novembro de 2011

Dos Técnicos: Fábio de Araújo P. Sobrinho - Analista Ambiental
Fábio Tiellet da Silva - Analista Ambiental

Ao: Marcus Vinícius L.C. De Melo

Coordenador de Licenciamento de Transportes Rodoviários e Ferroviários
COTRA/CGTMO/DILIC/IBAMA

Assunto: Vistoria Técnica a BR-101 Sul - trecho Florianópolis/SC - Osório/RS.

1-INTRODUÇÃO

Em decorrência da necessidade de acompanhamento das obras de duplicação da BR-
101 Sul, trecho Florianópolis-SC/Osório-RS, realizou-se vistoria técnica ao empreendimento entre
os dias 03 e 07 de outubro de 2011. Tal vistoria foi realizada com os seguintes objetivos: (i)
vistoriar as áreas de apoio (jazidas, bota foras e canteiros) que estão em processo de
descomissionamento e/ou recuperação ambiental e (ii) acompanhar as diversas frentes de obra de
forma a avaliar o desenvolvimento e a efetividade das medidas de controle dos impactos
ambientais.

A vistoria foi acompanhada por representantes da Empresa de Supervisão e
Gerenciamento Ambiental - ESGA, por engenheiros e assessores das empreiteiras e por Analistas
Ambientais do NLA de Santa Catarina, que percorreram o trecho em seu respectivo estado.

2 - VISTORIAS DE CAMPO

2.1 - Morro dos Cavalos - Supressão de Vegetação
Foi observado que ocorreu um deslizamento de terra no lado direito da pista, sentido

Florianópolis/SC - Osório/RS, no km 233. Foi necessária a supressão de alguns indivíduos arbóreos
para a realização de obras de contenção que encontram-se em andamento. A madeira foi empilhada
e doada à comunidade indígena do Morro dos Cavalos (foto xxx).

Vistoriamos as obras da ponte sobre o rio Massiambu, onde foi necessária a
supressão de vegetação entre os km 235,0 e 235,240. Essa supressão gerou dúvidas na FUNAI com
relação ao trecho excluído da ASV n° 537/2011, emitida em 30/05 do corrente ano. Na primeira
emissão deste expediente, ocorreu um erro acerca do trecho a ser excluído e foi realizada a
retificação, de modo a coincidir o segmento excluído com o constante na LI n° 572/2008. O trecho
não autorizado, então, é entre o km 232,0 e o km 234,50 e a supressão foi realizada, portanto, em
segmento contido na citada ASV. O trânsito da ponte antiga será interrompido para reforma
estrutural, quando do término daconstrução danova ponte (fotos xxx). i ^-A-h *^>



direita da pista, na região do Morro dos Cavalos

Foto 3 Aspecto do local onde ocorreu supressão de
vegetação para a construção da ponte sobre o rio
Massiambu, região do Morro dos Cavalos

Or ,

i I

na região do Morro dos Cavalos

Foto 4 Constiução da nova ponte sobre o no Massiambu
quase concluída, quando será liberada para tráfego e
fechada a antiga ponte para reformas estruturais.

2.2 - Túnel do Morro Agudo
A vistoria ao local, permitiu constatar quegrande parte dosproblemas observados, na

vistoria de abril de 2011, estão sendo solucionados. O consórcio esta realizando as atividades para a
conformação e estabilização dos taludes. Os resíduos de obra (cimento, material de reflexão, entre
outros) estão sendo recolhidos e o sistema de drenagem (valetas e manilhas) que direciona a água
proveniente do túnel também esta em construção.

A Construtora Ivaí deve concluir as atividades de recuperação ambiental noemboque
norte do Túnel do Morro Agudo - lote 23/SC, incluindo a limpeza geral do local e implementar as
medidas de controle ambiental visando a contenção de processos erosivos, de forma a salvaguardar
as propriedades de terceiros, assim como permitir o acesso seguro das pessoas na Passagem Inferior
de Pedestres construída;



Foto 5; taludes sendo re-conformados para posterior
vegetação com graminia.
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Foto 7: técnica de plantio com uso de manta, tela e
hidrossemeadura.

Foto 6: construção da valeta de drenagem no emboque sul
do túnel.

Foto 8: vegetação se estabelecendo no talude re-
conformado. Presença de alguns resíduos que devem ser
retirado do local.

2.3 - Pontes do Lote 35/SC - Obras de Arte Especiais:
A vistoria realizada em abril de 2011 permitiu avaliar a efetividade das medidas

desenvolvidas para a contenção/estabilização dos taludes nas proximidades dos encabeçamentos
das pontes. Nesta visita, constatou-se que todas as pontes desse lote apresentavam problemas
relacionados com a precariedade das medidas de contenção de seus taludes, assim como sistemas de
drenagem inacabados ou rompidos.

Nesta última vistoria, a equipe do IBAMA constatou que, com exceção das medidas
adotadas no Rio Sangão (construção da canaleta de drenagem, enrocamento de talude e vegetação
se estabelecendo), os problemas ainda não tinham sido solucionados, j J^A^n^



Foto 09: Rochas para conter o processo erosivo e
canaleta de drenagem direcionando a água pluvial - rio
Sangão —km 358,65

L.: -r^ii.: *^'é*k*jE,iiâsm£í' „ „„ „
Foto 11: barreira para contenção do talude foi rompida.
Material inconsolidado sendo carreado para o rio.

?3&J1 A.„
Foto 13 taíude deve ser re conformado e resíduos
devem ser retirados do local - no dos Porcos - km
379,79

Foto 10: presença de resíduos de construção e da ponte
antiga nas margens do rio Esperança - km 372,01

Foto 12: sistema <

comprometendo a estabilidade do talude.
esta

Foto 14 presença dp lesiduos de obra nas margens do no
dos Poicos

O DNIT deverá implementar a recuperação das Áreas de Preservação Permanente -
APP dos rios Esperança e dos Porcos - lote 35/SC, conforme já requerido pelo IBAMA e agora
reiterado novamente, que inclui a re-conformação das margens e retirada de restos de obras que
ficaram depositadas nas margens. O DNIT deve apresentar, em um prazo de trinta (30) dias, o
relatório com as medidas adotadas para solucionar os problemas existentes. / JAo^-s



2.4 - Ponte sobre o Rio Mampituba - RS: ^ ~'
Constatou-se que o talude na área de encabeçamento da ponte sobre o rio Mampituba

- lado direito - lote 30/SC sofre processo de escorregamento, devido ao comprometimento de sua
base, local esse onde foi aberta uma vala para condução da água proveniente da drenagem pluvial
da rodovia para o rio Mampituba. O acumulo de material inconsolidado proveniente da erosão do
talude ocasionou o barramento da aguá que seria drenada pela vala aberta. O DNIT deverá
implementar medidas de contenção deste talude e providenciar soluções de caráter permanente,
para que o sistema de drenagem do local se torne efetivo.

Ainda nesta ponte o DNIT deverá providenciar a limpeza da Área de Preservação
Permanente, especificamente na margem do lado catarinense, com a retirada de escoramento feito,
assim como executar a contenção da margem.

Foto 15 : talude que forma o encabeçamento da ponte
foi desestabilizado pela abertura da vala que passa em
sua base. Carreamento de solo e acúmulo de água.

Foto 16: área necessitando de limpeza e de contenção das
margem.

2.5 - Ponte sobre o Rio Cardoso - RS

Na área abaixo da ponte foi observado o abandono de material utilizado durante as
obras de construção da ponte e do elevado (estacas cilíndricas de concreto e resto de pilares). O
DNIT deverá providenciar a limpeza da área. retirando restos de obras que porventura estejam
depositados. Os materiais inertes deverão ser retirados das margens do rio Cardoso e dispostos em
local que não propicie danos ambientais.;

Foto 17: presença de
pilastras do elevado.

material Foto 18 : presença de resto de material de obra - estacas
cilíndricas de concreto usadas nos pilares da ponte.



2.6 - Ponte sobre o Rio Três Forquilhas - RS
Foi possível constatar o abandono de materiais utilizados durante as obras (concreto,

resto de pilares, asfalto, madeiras, entre outros) na APP do rio. O terreno não foi re-conformado e
observou-se acumulo (monte) de solo misturado com outros materiais. No local foi constatado a
presença de moradores.

O DNIT deverá providenciar a limpeza da Área de Preservação Permanente -APP do rio
Três Forquilhas - lote 2.2/RS, em ambas as margens, retirando todo tipo de resíduo abandonado no
local. Deverá ser providenciado, ainda, a re-conformação do terreno e a retirada dos moradores do
local. O talude que forma a cabeceira da ponte, na margem direita do rio, deverá ser recuperado

_ 1 *

ruiu iy: presença de resto de material de obra e
acumulo de montes de solo e resíduos.
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Foto 20: área necessitando de limpeza e de re-conformação.

2.7 - Áreas de Apoio

2.7.1 - Lote 23 - IVAÍ ENGENHARIA DE OBRAS S.A

Área de Apoio Licença
Observações

Bota fora — Vereador

Paulo Lopes
LON° 857/2009 O Relatório de descomissionamento da área,

juntamente com a anuência do proprietário, foi
apresentado em 01/12/2010 - GETMA 026-10
(Protocolo: 9793/10).

Considerações: a vistoria ao local permitiu constatar que a área se encontra cercada, re-
conformada e vegetada. Não foi observada a presença de processos erosivos. Atualmente o local,
já entregue ao proprietário, esta sendo utilizado para pastagem. Com base nas informações
prestadas no relatório de descomissionamento da área e nas constatações realizadas em vistoria,
esta equipe técnica considera a área recuperada, sendo favorável a baixa da Licença de operação
deste bota fora, caso não existam pendências no âmbito do processo.
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Foto 01: vista geral da área reconformada e vegetada.
Não foi constatado a presença de processos erosivos.

Área:de Apoio Licença

%

Foto 02: a área se encontra cercada e atualmente sendo

utilizada para pastagem.

Observações

Canteiro de Obras LON°

501/2005

O relatório de descomissionamento, juntamente com a
anuência do proprietário da área, foi apresentado em
29/03/2011 - Correspondência GCDBR101-11008
(Protocolo: 3848/11).

Considerações: a vistoria ao local permitiu constatar que a área não apresenta pendências
relacionadas as atividades, anteriormente realizadas durante o funcionamento do canteiro de
obras, estando limpa e descomissionada. Observou-se que o proprietário esta realizando obras no
local. Esta equipe não vê óbice para a emissão da baixa na licença de operação deste canteiro de
obras, caso não existam pendências no âmbito do processo.

Foto uj: a área esta umpa e somente as estruturas ae
interesse do proprietário foram mantidas. O proprietário
esta construindo uma instalação no local.

Área deApoio

Jazida Costa do Morro

Agudo

Licença

LON° 755/2008

ruiu ut. ai ca ucviutuiieiue ueiuauct. iNau iui vunSiatado a

presença de resíduos no local.

Observações

A empresa informou que foi protocolado,
recentemente no Ibama, o relatório de
descomissionamento da área.

Considerações: a vistoria ao local permitiu constatar que a área se encontra recuperada, estando



devidamente vegetada e com a estrada de acesso ao local recuperada. Não foi observada a
presença de processos erosivos. Atualmente o local, já entregue ao proprietário, esta sendo
utilizado como pastagem. Com base nas informações prestadas no relatório de
descomissionamento da área e nas constatações realizadas em vistoria, esta equipe técnica
considera a área recuperada, sendo favorável a baixa da licença de operação desta jazida, caso não
existam pendências no âmbito do processo.

•- * -

Foto 05: ausência de processos erosivos. A área esta
sendo utilizada para pastagem.
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Foto 06: área re-conformada e vegetada.

2.7.2 - Lote 24 - CONSTRUCAP/MOD. CONT./FERREIRA GUEDES

Área de Apoio Licença Observações

Jazida Jl LO n° 525/2006 O relatório de descomissionamento da área foi apresentado
em 19/04/11 - Ref.: ENG.L24-013-2011 (Protocolo:
9215/11). Em 24/05/11, foi apresentada a anuência do
proprietário (Protocolo: 7538/11).

Considerações: o local se encontra re-conformado, com as bermas/taíudes estabilizados e
vegetação se estabelecendo. Constatou-se ainda que foram construídos dispositivos de drenagem
para o dreno e controle das águas pluviais. A maior parte dos blocos de rochas (matacões)
residuais, que afloravam na área, foram enterrados. Com base nas informações prestadas no
relatório de descomissionamento da área e nas constatações realizadas em vistoria, esta equipe
técnica considera a área recuperada. Ressalta-se que pelo fato da área abranger duas propriedades
rurais e que até o presente momento apenas uma anuência de proprietário foi apresentada, o
consórcio deverá apresentar a segunda anuência para que seja realizada a baixa na licença de
operação desta jazida. Anteriormente a baixa, o processo deverá ser analisado para averiguar a
existência de outras pendências.
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estabelecendo. A maior parte dos blocos de rochas
(matacões) residuais, que afloravam na área, foram
enterrados

Foto 08: dispositivos de drenagem para o dreno e controle
das águas pluviais.

2.7.3 - Lote 27 - QUEIROZ GALVÃO

Área deApoio 'Licença

Jazida J11 -argila. LO N° 478/2005

Observações

O pedido de baixa na Licença foi enviado ao IBAMA
por meio do ofício n°. CQIB 006/2008 em 28/10/2008
(Protocolo 13.003). O Relatório final de atividades
foi encaminhado junto com o antigo protocolo em
14/04/11 (Protocolo: 9042/11). Ainda não foi
apresentada a anuência do proprietário.

Considerações: a área esta cercada, re-conformada, com vegetação estabelecida e os taludes estão
estabilizados. Atualmente o local esta sendo utilizada como pastagem. Em alguns locais o solo se
encontra exposto devido ao pisoteio do gado. Esta equipe técnica ressalta-se que, após a
apresentação da anuência do proprietário e não existindo outras pendências no âmbito do
processo, a baixa na licença de operação desta jazida será providenciada.
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Foto 09: vista geral da antiga jazida.
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Foto 10: local de solo exposto em decorrência da passagem
do gado.
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Área deApoio

Bota fora Cava 1 e

Cava 2

Licença

Cava l:LON° 446/2005

Cava 2: LON° 455/2005

Observações

Para ambas foram entregue, em 14/04/10, os
relatórios de vistoria comprobatório das
atividades de recuperação desenvolvidas na
área (Protocolo: 9040 - Cava 1 e Protocolo
9039 —Cava 2). A anuência do proprietário se
encontra pendente até o presente momento.

Considerações: A vistoria ao local permitiu constatar que as duas áreas são adjacentes e
atualmente se encontram inundadas, formando uma lagoa no local. De acordo com o relatório de
vistoria comprobatório das atividades de recuperação desenvolvidas na área, o local era uma
antiga cava de argila, explorada por oleiros da região. O material depositado nesses bota foras não
foi suficiente para elevar sua cota acima do nível máximo alcançado pelo lençol freático em
épocas de elevada precipitação. O relatório considera que a área encontra-se em condições de ser
devolvida ao proprietário, uma vez que existem outras áreas alagadas em seu entorno que
atualmente são utilizadas como reserva de água para o plantio de arroz irrigado. O Consórcio
deverá apresentar a anuência do proprietário, ao Ibama, para que se proceda as baixas nas licenças
de operação desses bota-foras.

Foto 11: O local utilizado para os bota foras atualmente
forma uma Ia»oa única.

Foto 12: As cavas I e II eram em áreas adjacentes, não
sendo possível identificas os limites de cada uma.

Área deApoio Licença
Observações

Jazida J5 - saibro LO n° 473/2005 O relatório de vistoria comprobatório das
atividades de recuperação desenvolvidas na
área, foi entregue em 14/04/11 (Protocolo:
9041). A anuência do proprietário ainda se
encontra em pendência.

Considerações: a área se apresenta re-conformada com taludes/bermas estabilizados, vegetados e
com sistema de drenagem implantado (canaletas de drenagem e descidas d'água). Atualmente o
local esta sendo utilizado para pastagem. Não foi observado processo erosivo na área. Com base
nas informações prestadas no relatório de descomissionamento da área e nas constatações
realizadas em vistoria, esta equipe técnica considera a área recuperada, sendo favorável a baixa da
licença de operação desta jazida, após a apresentação da anuência do proprietário e a confirmação
da ausência de outras pendências no âmbito do processo.



Foto 13: área onde funcionava a antiga jazida. Presença
de gado pastando no local. Área re-conformada e
vegetada.

ÁreadeApoio Licença

Canteiro de Obras LOn° 456/2005

Foto 14: Os taludes e as bermas estão estabilizados e
sistema de drenagem foi implantado.

Observações

:ájê?_

Considerações: a área já foi entregue ao proprietário. Algumas instalações, de interesse do
proprietário, foram mantidas no local. A área esta limpa e não foi constatado resíduo oriundo das
atividades do antigo canteiro. Uma parte da área esta sendo preparada (escavada e terraplanada)
para a construção de novas instalações. A partir das constatações realizadas em vistoria, esta
equipe técnica considera a área recuperada, sendo favorável a baixa da licença de operação deste
canteiro de obras, após a apresentação da anuência do proprietário e a confirmação da ausência de
outras pendências no âmbito do processo.

^-•«^vflO^KflJtflT-^ÇT

i -rrendo escavação e
terraplanagem para a realização de obras.

Foto 15: Área cimentada onde funcionava as antigas
instalações do canteiro.

2.7.4 - Lote 28 - CONSTRUCAP/MOD. CONT./FERREIRA

Área deApoio Licença

Jazida JE-09 - areia LON° 608/2007

Observações

O relatório de descomissionamento da área foi

apresentado em 03/05/11 - Refi: ENG.128-783-2011
(Protocolo: 2160/11). A área pertence a construtora, não



existindo pendência em relação à anuência do
proprietário.

Considerações: a vistoria ao local permitiu constatar que a área se encontra reconformada,
vegetada com gramínea e mudas de arvores nativas. As mudas foram distribuídas ao longo de toda
a área. Os canais para dreno de água pluvial estão presentes ao longo da área. Não foi observada a
presença de processos erosivos. Com base nas informações prestadas no relatório de
descomissionamento e nas constatações realizadas em vistoria, esta equipe técnica considera a
área recuperada, apresentando posição favorável a baixa da licença de operação desta jazida, caso
não existam pendências no âmbito do processo.

nativas plantadas.
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. „.„ i„. '„_„al aberto no terreno para o escoamento das
águas pluviais.

ÁreadeApoio Licença
• Observações

Jazida EC-08 - argila LON° 532/2006 0 relatório de descomissionamento da área

foi apresentado em 03/05/11 — Ref.:
ENG.128-782-2011 (Protocolo: 2161/11). A
construtora é dona da propriedade, não
precisando de anuência do proprietário.

Considerações: a vistoria ao local permitiu constatar que a área se enconü-a reconformada e
vegetada. Não foi observada a presença de processos erosivos. Com base nas informações
prestadas no relatório de descomissionamento da área e nas constatações realizadas em vistoria,
esta equipe técnica considera a área recuperada, sendo favorável a baixa da licença de operação
desta jazida, cuja área é de propriedade da empresa Construcap, caso não exista pendências no
âmbito do processo.



Foto 19: Área onde foi aberta a jazida. Os taludes estão
estabilizados e o terreno re-conformado.

ÁreadeApoio Licença

Jazida EC-04 - LOn° 516/2006

s_sgzr

Foto 20: vegetação bem estabelecida na área.

Observações

O relatório de descomissionamento da área

foi apresentado em 03/05/11 - Ref:
ENG.L28-781-2011 (Protocolo: 2162/2011).
A anuência do proprietário ainda não foi
apresentada.

Considerações: a área se apresenta reconformada com taludes/bermas estabilizados, vegetados.
Não foi observado processo erosivo na área. Com base nas informações prestadas no relatório de
descomissionamento da área e nas constatações realizadas em vistoria, esta equipe técnica
considera a área recuperada, sendo favorável a baixa da licença de operação destajazida, após a
apresentação da anuência do proprietário e a confirmação da ausência de outras pendências no
âmbito do processo.

i uiu z.i. icnciio reconformado e taludes estabilizadosFoto 21: vegetação gramínea estaueieeiua na área.

2.7.5 - LOTE 30/SC - CONSTRAN MAC - PROC.

Área de Apoio Licença Observações

Morros de Areia — JA1,
JA2, JA3, JA4EJA5.

LON° 531/2006 Foi apresentado o relatório de
descomissionamento e o termo de

encerramento de contrato em 12/11/10 -



CCM-083/10 (Protocolo: 9743/10).

Considerações: a vistoria aos locais onde foram abertas essas jazidas de areia, permitiu constatar
que todas estão recuperadas. Na maioria dessas áreas foram plantados eucaliptos que já se
encontram em avançado estagio de desenvolvimento. Em apenas uma área foi plantada pastagem.
Com base nas informações prestadas no relatório de descomissionamento da área e nas
constatações realizadas em vistoria, esta equipe técnica considera essas áreas recuperadas, sendo
favorável a baixa da licença de operação destas jazidas, caso não existam pendências no âmbito do
processo.

Foto 23: Área da antiga jazida com vegetação gramínea
estabelecida. Atualmente esta sendo utilizada

parapastagem.

Foto 24: Eucaliptos plantados na área.

Área deApoio Licença Observações

Jazida J2 - Sombrio LO N° 467/2005 o relatório de descomissionamento,
juntamente com o termo de encerramento de
contrato, foi apresentado em 12/11/10 -
CCM-084/2010 (Protocolo 9745/10)

Considerações: a vistoria ao local permitiu constatar que a área se encontra recuperada. A
vegetação gramínea esta bem estabelecida. Ema parte da área foi plantado eucalipto. Os taludes
estão estabilizado e a área anão apresenta processos erosivos. Com base nas informações
prestadas no relatório de descomissionamento da área e nas constatações realizadas em vistoria,
esta equipe técnica considera essa área recuperada, sendo favorável a baixa da licença de operação
desta jazida, caso não haja pendências no âmbito do processo.

Foto 25: área vegetada com gramínea e com Eucalipto.
Local de plantio de eucalipto foi cercado para evitar a
entrada do gado.
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Foto 26: aspecto geral da área re
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Área de Apoio Licença

Jazida J3 - Santa Rosa do Sul LO 479/2005

Observações

O relatório de descomissionamento e o termo

de encerramento de contrato foi apresentado
em 12/11/10 - CCM-085/10 (Protocolo
9744/10)

Considerações: a vistoria permitiu constatar que a área dessa jazida não se apresenta recuperada.
Nesta, a vegetação não foi bem estabelecida e diversos focos de processos erosivos estão presentes
nos taludes formados. A área não apresenta sistema de drenagem e grande quantidade de solo esta
sendo carreado para a área mais baixa do terreno.
O Consórcio Constran-MAC - lote 30/SC deverá implementar medidas de contenção dos
processos erosivos instalados na Jazida J3, conforme constatado em vários pontos no interior da
referida área, assim como construir sistema de canaletas de drenagem para evitar novos focos de
processos erosivos, reforçando a revegetação com hidrossemeadura nas áreas degradadas e nos
taludes com solos expostos, com vistas a concluir o processo de descomissionamento;

Foto 27; área com vegetação rala e solo exposto.

* «. * *. *. -
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Foto 28: focos de processo erosivos nos taludes.

2.8 - Plantio Compensatório:
Foi informado por representantes da ESGA que ainda não foram iniciadas as atividades de

plantio compensatório por intervenção em APP e por corte de espécies protegidas, cujos projetos já
foram aprovados pelo IBAMA. A alegação do empreendedor é a dificuldade de obtenção de áreas
para a realização dos plantios, principalmente no que se refere à compensação por intervenção em
APP.

Dentro deste contexto, foi comunicado aos representantes da ESGA que será marcada uma
reunião entre o DNIT e o IBAMA, para debater sobre as possíveis propostas de áreas para os
plantios.

3 - CONSIDERAÇÕES FINAIS

A vistoria técnica de acompanhamento das obras de duplicação da BR-101 Sul, trecho
Floríanópolis/SC - Osório/RS, possibilitou uma visão geral do atual status da obra, em suas
diversas frentes, assim como a análise e avaliação da efetividade das atividades voltadas para a
recuperação ambiental das áreas de apoio (jazidas, bota-foras e canteiros) utilizados durante as
obras. Neste contexto esta equipe apresenta abaixo os principais encaminhamentos surgidos a partir
da vistoria à rodovia:

Obras ao longo da rodovia:

> A Construtora Ivaí deve concluir as atividades de recuperação ambiental no emboque norte
do Túnel do Morro Agudo - lote 23/SC, incluindo a limpeza geral do local e implementar as
medidas de controle ambiental visando a contenção de processos erosivos, de forma a

L



salvaguardar as propriedades de terceiros, assim como permitir o acesso seguro das pessoas
na Passagem Inferior de Pedestres construída;

> O DNIT deverá implementar a recuperação das Áreas dePreservação Permanente —APP dos
rios Esperança e dos Porcos - lote 35/SC, conforme já requerido pelo IBAMA e agora reite
rado novamente, que inclui a re-conformação das margens e retirada de restos de obras que
ficaram depositadas nas margens. O DNIT deve apresentar, em um prazo de trinta (30) dias,
o relatório com as medidas adotadas para solucionar os problemas existentes.

> Na ponte sobre o rio Mampituba - lado direito - lote 30/SC, o DNIT deverá implementar
medidas de contenção do talude erodido e providenciar soluções de caráter permanente,
para que o sistema de drenagem do local se torne efetivo. Ainda nesta ponte o DNIT deverá
providenciar a limpeza da Área de Preservação Permanente, especificamente namargem do
lado catarinense, com a retirada de escoramento feito, assim como executar a contenção da
margem.

> Na área abaixo da ponte sobre o Rio Cardoso, o DNIT deverá implementar a limpeza da
área, retirando restos de obras abandonados. Os materiais inertes (estacas cilíndricas de con
creto e resto de pilares) deverão ser retirados das margens do rio e dispostos em local que
não propicie danos ambientais.

> O DNIT deverá providenciar a limpeza da Área de Preservação Permanente - APP do rio
Três Forquilhas — lote 2.2/RS, em ambas as margens, retirando todo tipo de resíduo
abandonado no local. Deverá ser providenciado, ainda, a reconformação do terreno e a
retirada dos moradores do local. O talude que forma a cabeceira da ponte, na margem direita
do rio, deverá ser recuperado

Áreas de apoio:

> A empresa Ivaí Engenharia de Obras S.A, deve apresentar ao Ibama o Relatório de
descomissionamento da Jazida Costa do Morro Agudo (LO N° 755/2008), assim como a
anuência do proprietário, mostrando estai" de acordo com as medidas de recuperação
ambiental desenvolvidas na área.

> O Consórcio CONSTRUCAP/MODERN CONTINENTAL/FERREIRA GUEDES deve

apresentar ao Ibama as anuência dos proprietários das seguintes áreas de apoio:

Lote 24:

• Jazida Jl - por pertencer a duas propriedades rurais e apenas uma anuência ter sido
apresentada ao Ibama, o Consórcio deve apresentar a anuência do outro proprietário da área.

Lote 28:

• Jazida EC - 04 (LO n° 516/2006)

> A Empresa QUEIROZ GALVÃO deve apresentai' as anuências dos proprietários das
seguintes áreas de apoio do lote 27:

• Jazida de saibro J5 (LO n° 473/2005).

• Jazida de argila Jll (LO n° 478/2005).

• Bota foras 1 e 2 (LO n° 446/2005 e 455/2005).

• Canteiro de Obras (LO n° 465/2005)

> O Consórcio Constran-MAC - lote 30/SC deverá implementar medidas de contenção dos
próçessòsjerosrvos instalados na Jazida J3, conforme constatado em vários pontos no

.-• interior da referida área, assim como construir sistema de canaletas de drenagem para evitar
novos focos de processos erosivos, reforçando a revegetação com hidrossemeadura nas áreas



degradadas e nos taludes com solos expostos, com vistas a concluir o processo de
descomissionamento da área;

> As áreas de apoio consideradas recuperadas, com base nas constatações feitas em vistorias e
na análise dos relatórios de descomissionamento encaminhado ao Ibama, e que não
apresentam pendências relacionadas às anuências dos proprietários, receberão baixa de suas
respectivas licenças, após término da análise das documentações que constituem seus
respectivos processos no Ibama. As seguintes áreas se apresentam nesta situação:

Área de Apoio Empresa/Consórcio

Bota Fora - Vereador Paulo Lopes (LO n° 857/2009) Ivaí Engenharia de Obras S.A. - Lote 23

Canteiro de Obras em Paulo Lopes (LO n° 501/2005) Ivaí Engenharia de Obras S.A. - Lote 23

Jazida Jl (LO n° 525/2006) - Lote 24 Construcap/Modern Cont./Ferreira Guedes

Jazida JE - 09 (LO n° 608/2007) - Lote 28 Construcap/Modern Cont./Ferreira Guedes

Jazida EC - 08 (LO n° 532/2006) - Lote 28 Construcap/Modern Cont./Ferreira Guedes

Jazidas Morros de Areia (LO n° 531/2006) Mac-Lote 30

Jazida J2 - Sombrio (LO n° 467/2005) Mac-Lote 30

Por último, no que se refere a implantação dos projetos de plantio compensatório por
intervenção em APP e por corte de espécies protegidas, deve ser agendada uma reunião entre o
DNIT e o IBAMA para discutir possíveis propostas de áreas para a realização dos plantios

À consideração superior,

e*Á q,4L to^

Marcuè Vinícius L C. de Me
Coordenador deLicenciamento deTransportes,

Rodovias e Ferrovias
COTRA/CGTODiüC/IBAMA
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y.i. recomendar, nos termos do art. 250. inciso III"do Rc-
Te™rclnA^fd0 T"bTL a Agência NacionaTdTirakTOS° - AN|J- 1°? ava"= aconveniência c oportunidade dc^riarmdicadores ambientais para avaliar o desempenho das suas conceí
sionánas (achado 4.3doRclatârio);
™,ci. h„ n5VlnCa'n-nhar ctípla desfc Ac«nlao. do Rclatdrio eda Proposta dc Deliberação queo fundamenta:
„ . k 9%}' S '* Secrc,aria de Controle Externo, cuia clientela
engloba oDepartamento Nacional de Infraestrutura dè TrínsrSr.e eaAgencia Nacional dc Transportes Terrestre - Dnit para eiSncia c
adoção das mcd,das que considerar cabíveis quanto àsrecomendaçõessugeridas antenormente (itens 9.3 e 9.4): "-'-umenoaçoes
r„i„, i d5i"2' a ^"^í30 acionai do índio - Funai. â FundaçãoCultural Palmares - FCP. ao instituto Chico Mendes dc Coaservacão
K?*í-'[CMBio c™!.«««»> Nacional de cSE^Kclorma Agrária - Incra. para e.ência e adoção da? medida que
™Zl7 Cab,"elS ^nm a uP°™"idade de melhoria, ao rcEulamentarcm suas pamcipaçües como instituiçfies inicrvenicn.es no
Portaria N- 230 de 17 dc de/^mbro de 2002. do Instituto doPa-

ReTaXo"' C ÍC° NaCÍ°nal • 'PHAN (aChad0 « dQ
blicas fwS11 ^C 1*^™'^^d= Finalização dc Obras Pú-blicas (Sccob-2 ç Secob-4). para ciência c possível adoção como
S^SiST1 T™^ hVfntodM n=Ste '̂ alho relatos

S^SLE^Í-Í "^ r°dOVÍfirÍaS °WÍSnaS (achad^
,-„r-, e f9'5'4",8"- '^j^10 Brasileiro do Meio Ambiente c dos Recursos Renováveis - Ibama. sugerindo à esta autarquia que faca a
distribuição de cípta do acdrdão. cnm orespec.i™tTatúrio èDf!
[icend^en;orC,amCnl0 Amb''eml "̂ "****" «*>*»£*&

9.5.5. àComissão de Meio Ambiente. Defesa do Consumidor
e Fuscataação eControle do Senado Federal, a cTmi^ão de Meb
Ambiente eDesenvolvimento Sustentável da Câmara dos Deputados
fcCc.rn.woes de Infraestrutura da Câmara dos Deputados c do Se-
Mt^pibrcotrrirdo Moio Ambi™e a*^^
lie ann^miíJí™™" &8'..Sccrc[aria ás Controle Externo que ava-
aMvídXras t ,- coüvcn,encla dc ««rir "" planejamento de suasat vidadcs as fiscalizações propostas no Apêndice ] do rclatârio de
levantamento constante dosautos; c «.™urio Qe

9.7. arquivar o presente processo.

10. Ata n" 44/2011 - Plenário
11. Data da Scssüo: 25/10/2011 - Extraordinária.

t . .-» '8° e|otronico para localização na náeinado TCU naInternet: AC-2856*1/1]-P. ' K it-u na
13. Especificação do quaium:

i; . - _13J- MMslios presentes: Benjamin Zvmler (Presidentel

Cedraz. Raimundo Carreiro. José Jorge e José Múcio Monteiro
I3..Í.Mmisrros-Substitutos presentes: AugustoShcrmanCa

etclr ^Oto^"*™ COS'*- Andtó LufS *W£Xr)
ACÓRDÃO N' 2857/2011 - TCU - Plenário

1- Processo N? TC O28.603/20I1-7.
2.Grupo I - Classe de Assunto: VII - Representação
3. Interessada: 8" Secex.
4.Órgão: Ministério do Desenvolvimento Agrário
5. Rclaior: Ministro-Substituto André Luísdc Carvalho
6. Representante do Ministério Público: não atuou
7. Unidade: 8* Scccx.
S.Advogado constituído nosautos: não há.

9- Acórdão:

formulada^Ví'3'10* CdÍSCWÍdos es,cs autos &representaçãorormulada pela 8 Sccex. nos termos do art. 217 inciso VI do
Regimento Interno do TCU. acerca de possível resu-ição 1 cot
pet.hv.dade no edital doPregão Eletrônico N* 2fíOU. doMinistério
do Desenvolvimento Agrário, oqual tinha por objeto aaquisfçáo de
máquinas motoniveladoras. a serem destinadas aos municípioV bra
sileiros, para recuperação de estradasvicinais.

ACORDAM os Ministros doTribunal deContas da União
reumdos em Sessão do Plenário, ante as razoes cxPos.a."7elo Relator
217 inr-^^eCeí>da-pleSen';: '«Pn^atasan. com fulcro no art.iil. inciso VI. do Regimento Interno do TCU. para no méritoconsiderá-la prejudicada; e mento.

9.2. arquivar os presentes autos, ante a perda dcobjeto sem
RX^"%en(rÍnhar f^ dCS'a *•**"•*£ «omffib*f" cda>^P«« ^ Deliberação quo a fundamenta, ao Ministério do Desenvolvimento Agrário.

10. Ata n° 44/2011 -Plenário.
•in.govMMcntódsjeiuml. Documento assinado digitalmente conforme MP „f 2.200-2 de MfflMOOi. que institui a

Infracstrurura deChaves Públicas Bra,silcira - ICP-Brasil.
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SERVIÇO PUBLICO FEDERAL
MINISTÉRIO DO MEIO AMBIENTE - MMA

INSTITUTO BRASILEIRO DO MEIO AMBIENTE E DOS RECURSOS NATURAIS RENOVÁVEIS - IBAMA
DIRETORIA DE LICENCIAMENTO AMBIENTAL

Coordenação-Geral de Transportes e Obras Civis
SCEN - Trecho 2, Edifício Sede - Bloco A, Brasília - DF CEP: 70.818-900

Tel.: (Oxx) 61 3316-1071, Fax: (Oxx) 61 3316-1166-URL: http://www.ibama.gov.br

Ofício n°2£)S/2011 - CGTMO/DILIC/IBAMA

Brasília, 09 de novembro de 2011.

A Senhora

Aline Figueiredo Freitas Pimenta
Coordenadora Geral de Meio Ambiente

Departamento Nacionalde Infra-Estrutura de Transportes - DNIT
SAN, Quadra 03, Lote A, Ed. Núcleo dos Transportes
CEP: 70.040-902, Brasília - DF
Tel: (61) 3315-4101 Fax: (61) 3315-4676

Assunto: Plantios Compensatórios - BR 101 Sul, trecho Florianópolis/SC-Osório/RS.

Senhora Coordenadora,

1. No âmbito do processo de licenciamento ambiental da rodovia em epígrafe, solicito que seja
agendada reunião neste IBAMA, com o objetivo de discutir a execução dos projetos de plantio
compensatório por intervenção em APP e por corte de espécies protegidas, condicionantes de
Autorizações de Supressão de Vegetação emitidas para os diversos lotes de obras do
empreendimento.

2. Coloco-me à disposição para esclarecimentos que sefizerem necessários.

Atenciosamente,

Á*<?-Eugênio Pio CosííT—
Coordenador-Geral de Transportes e Obras Civis

CGTMO/DILIC/IBAMA

FTS
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[PROTOCOLO SEDH/DNH
RECEBIDO &£ í

' &ÇÇAí SERVIÇO PUBLICO FEDERAL
MINISTÉRIO DO MEIO AMBIENTE - MMA

INSTITUTO BRASILEIRO DO MEIO AMBIENTE E DOS RECURSOS NATURAIS RENOVÁVEIS - IBAMA
DIRETORIA DE LICENCIAMENTO AMBIENTAL

Coordenação-Geral de Transportes e Obras Civis
SCEN - Trecho 2, Edifício Sede - Bloco A, Brasília - DF CEP: 70.818-900

Tel.: (Oxx) 61 3316-1071, Fax: (Oxx) 61 3316-1166 - URL: http://www.ibama.gov.br

Ofício rfr^à*? /2011 - CGTMO/DILIC/IBAMA

Brasília, /f fe M?£/S&&Gl2011.

A Senhora

Aline Figueiredo Freitas Pimenta
Coordenadora Geral de Meio Ambiente

Departamento Nacional de Infra-Estrutura de Transportes - DNIT
SAN, Quadra 03, Lote A, Ed. Núcleo dos Transportes
CEP: 70.040-902, Brasília - DF
Tel: (61) 3315-4101 Fax: (61) 3315-4676

Assunto: Vistoria Técnica na BR 10.1 Sul, trecho Florianópolis/SC-Osório/RS.

Senhora Coordenadora,

1. No âmbito do processo de licenciamento ambiental das obras de duplicação da rodovia
BR-101 Sul, trecho Florianópolis/SC- Osório/RS, informo que a realização de VistoriaTécnica ao
empreendimento entre os dias 03 e 07 de outubro de 2011, possibilitou uma visão geral do atual
status da obra, em suas diversas frentes, assim como uma análise e avaliação da efetividade das
atividades voltadas para a recuperação ambiental das áreas de apoio {jazidas, bota-foras e canteiros)
utilizadas durante as obras. Neste contexto esta equipe, após as constatações feitas na vistoria,
apresenta abaixo as considerações e as pendências a serem solucionadas pelo Dnit e/ou pelas
Construtoras:

1 - Obras ao longo da rodovia:

1.1 - A Construtora Ivaí deve concluir as atividades de recuperação ambiental no
emboque norte do Túnel do Morro Agudo - lote 23/SC, incluindo a limpeza geral do local e
implementar as medidas de controle ambiental visando a contenção de processos erosivos, de
forma a salvaguardar as propriedades de terceiros, assim como permitir o acesso seguro das
pessoas na Passagem Inferior de Pedestres construída;

1.2 - O Dnit deverá implementar a recuperação das Áreas de Preservação Permanente -
APP dos rios Esperança e dos Porcos - lote 35/SC, conforme já requerido pelo IBAMA e agora
reiterado novamente, que inclui a re-conformação das margens e retirada de restos de obras que
ficaram depositadas nas margens. O Dnit deve apresentar, em um prazo de trinta (30) dias, o re
latório comas medidas adotadas para solucionar os problemas existentes.

1.3 - Na ponte sobre o rio Mampituba - lado direito - lote 30/SC, o DNIT deverá im
plementar medidas de contenção do talude erodido eprovidenciar soluções de caráter permanen
te, para que o sistema de drenagem do local se torne efetivo. Ainda nesta ponte o DNIT deverá
providenciar a limpeza da Área de Preservação Permanente, especificamente na margem do lado
catarinense, com a retirada de escoramento feito, assim como executar a contenção da margem.
Ainda nas proximidades desta ponte, oDnit deverá entrar em contato com oproprietário da edi-

FAPS



ficação parcialmente existente no local para que se processe a demolição final e retirada dos resí
duos.

1.4 - Na áreaabaixo da ponte sobre o Rio Cardoso, o Dnitdeverá implementar a limpe
za da área, retirando restos de obras abandonados. Os materiais inertes (estacas cilíndricas de con
creto e resto depilares) deverão ser retirados das margens do rio e dispostos em local quenãopropi
cie danos ambientais.

1.5 - O Dnit deverá providenciar a limpeza da Área de Preservação Permanente - APP
do rio Três Forquilhas - lote 2.2/RS, em ambas as margens, retirando todo tipo de resíduo
abandonado no local. Deverá ser providenciado, ainda, a reconformação do terreno e a retirada dos
moradores do local. O talude que forma a cabeceira da ponte, na margem direita do rio, deverá ser
recuperado.

1.6 - No que se refere à implantação dos projetos de plantio compensatório por
intervenção em APP e por corte de espécies protegidas, deve ser agendada uma reunião entre o Dnit
e o IBAMA para discutir possíveis propostas de áreas para a realização dos plantios.

1.7 - O Dnit deverá enviar ao Ibama, em um prazo de trinta (30) dias o documento, em
posse da Construtora Construtora Queiroz Galvão, que trata do encerramento da emergência
ambiental ocorrida no km 71 - lote 3/RS. Çj

2 - Áreas de apoio:

2.1 - A empresa Ivaí Engenharia de Obras S.A, deve apresentar ao Ibama o Relatório
de descomissionamento da JazidaCostado Morro Agudo (LO n° 755/2008), assimcomo a anuência
do proprietário, mostrando estar de acordo com as medidas de recuperação ambiental desenvolvidas
na área.

2.2 - O Consórcio CONSTRUCAP/MODERN CONTINENTAL/FERREIRA
GUEDES deve apresentar aoIbama asanuência dos proprietários das seguintes áreas deapoio:

• Jazida Jl (LO n° 525/2006) - Lote 24: por pertencer a duas propriedades rurais e apenas
uma anuência ter sido apresentada ao Ibama, o Consórcio deve apresentar a anuência do
outro proprietário da área.

• Jazida EC - 04 (LO n° 516/2006) - Lote 28

2.3 -AEmpresa QUEIROZ GALVÃO deve apresentar as anuências dos proprietários
das seguintes áreas de apoio do lote 27:

• Jazida de saibro J5 (LO n° 473/2005).

• Jazida de argila Jll (LO n° 478/2005).

• Bota foras Cavai e Cava2 (LO n° 446/2005 e 455/2005).

• Canteiro de Obras (LO n° 465/2005).

2.4 - O Consórcio Constran-MAC - lote 30/SC deverá implementar medidas de
contenção dos processos erosivos instalados na Jazida J3, conforme constatado em vários pontos no
interior da referida área, assim como construir sistema de canaletas de drenagem para evitar novos
focos de processos erosivos, reforçando a revegetação com hidrossemeadura nas áreas degradadas e
nos taludes com solos expostos, com vistas aconcluir oprocesso de descomissionamento da área;

2.5 - As áreas de apoio consideradas recuperadas, com base nas constatações feitas
em vistorias e na análise dos relatórios de descomissionamento encaminhado ao Ibama, e que não
apresentam pendências relacionadas às anuências dos proprietários, receberão baixa de suas
respectivas licenças, após término da análise das documentações que constituem seus respectivos
processos no Ibama. As seguintes áreas se apresentam nesta situação:



r~51^E

Área de Apoio Empresa/Consórcio

Bota Fora - Vereador Paulo Lopes (LO n° 857/2009) Ivaí Engenharia de Obras S.A. - Lote 23

Canteiro de Obras em Paulo Lopes (LO n° 501/2005) Ivaí Engenharia de Obras S.A. - Lote 23

Jazida Jl (LO n° 525/2006) - Lote 24 Construcap/Modern Cont./Ferreira Guedes

Jazida JE - 09 (LO n° 608/2007) - Lote 28 Construcap/Modern Cont./Ferreira Guedes

Jazida EC - 08 ( LO n° 532/2006) - Lote 28 Construcap/Modern Cont./Ferreira Guedes

Jazidas Morros de Areia (LO n° 531/2006) Mac-Lote 30

Jazida J2 - Sombrio (LO n° 467/2005) Mac-Lote 30

2. Destaca-se que a manifestação final, do Ibama, em relação ao descomissionamento das
áreas de apoio com as devidas baixas das respectivas licenças ambientais, não implica na liberação
final do atendimento dos outros programas ambientais sob responsabilidade das empresas
contratadas (Plano de Controle Ambiental - PCA) e demais condicionantes ambientais da LI n°
572/2008.

3. No mais coloco-me à disposição para quaisquer dúvidas ou informações adicionais.

Atenciosamente,

^á^efíio PÍo Costa'
Coordenador-Geral de Transportes e Obras Civis

CGTMO/DILIC/IBAMA
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Diretoria de Planejamento e Pesquisa
Coordenação-Geral de Meio Ambiente
Ofício n°Jg3JL CGMAB/DPP

Brasília,Oô de dezembro de 2011.

Ao Senhor

Eugênio Pio Costa
Coordenador-Geral da CGTMO/DILIC/IBAMA

Instituto Brasileiro do Meio Ambiente e dos Recursos Naturais Renováveis
Setor de Clubes Esportivos Norte, Trecho 2
Edifício Sede do IBAMA, Bloco "C"- Io andar
CEP 70818-900 - Brasília/DF.

Assunto: BR-101 Sul - Trecho Florianópolis/SC - Osório/RS

Referência: Ofício n° 268/2011-CGTMO/DILIC/IBAMA, de 11/11/2011

IBAMA

Senhor Coordenador-Geral,

1. Em atenção ao ofício supra referenciado, em especial ao item 1.7 indicado a seguir,
estamos encaminhando a cópia do Of. FEPAM7SEAMB n° 4621/2011, de 18/05/2011 que
expressa o aceite quanto à conclusão dos trabalhos demonitoramento dolocal acidentado.

1.7 - O Dnit deverá enviar ao Ibama, em um prazo de trinta (30) dias o documento, em
posse da Construtora Construtora Queiroz Galvão, que trata do encerramento da emergência
ambiental ocorrida no km 71 - lote 3/RS.

2 Assim sendo o que se apresentano momento, colocamo-nos à disposição para quaisquer
esclarecimentos que se fizerem necessários.

Atenciosamente.

MMA - IBAMA
Documento:

02001.059495/2011-60

íe Figueiredo Freitas Pimenta
Coordenadora-Geral de Meio Ambiente

SAN - Setor de Autarquias Norte - Quadra 3 - lote A
Edifício Núcleo dos Transportes - Fone: (61) 3315 4185

CEP: 70.040-902 - Brasília/DF - www.rjnit.qov.br
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Piíí/íiílíw Senhores:

Amüsaisinf; «s. rcT.ilip.dnr. d;r-cr5:-tipnnli;:r. rçíth/prJa1;. parçt '- isvcsíígaçflo da cmtmtniiiadjO onárníh
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coniçrtçsodo e-vsrm), lambem i-cthsii.ííiu ituÀuio tRpm incndcuncls fot sitislatòno Esi:tm.o:- íícçíííükI.i efsmo
cartcitífíiQ o." lTfib;iíhoí cie tifõitiroríimenío do ÍocíiÍ ffsãik*u!;ifia

De!a forrar*. ecsígc3Jfíií-no"5 ü ríiçposiçüíí pora CFcJrfecííiKfHo-*"' ocesfíííriop, o qu« ptaííni .*?;? fciío
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AícticitiçrsiHCííie"
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CONSTRUTORA. QUKtRTOZ GALVAO S/A
DR 101-RSKm n. Porto Colônia

Dom Pedro (IcAl^nlnro - RS
CEP S5568-QQ0

SAN - Setor de Autarquias Norte - Quadra 3 - lote A
Edifício Núcleo dos Transportes-Fone: {61)3315 4185

CEP: 70.040-902 - Brasilia/DF -www.dnit.qov.br





SERVIÇO PUBLICO FEDERAL
MINISTÉRIO DO MEIO AMBIENTE - MMA

INSTITUTO BRASILEIRO DO MEIO AMBIENTE E DOS RECURSOS NATURAIS RENOVÁVEIS - IBAMA
DIRETORIA DE LICENCIAMENTO AMBIENTAL

Coordenação-Geral de Transportes e Obras Civis
SCEN - Trecho 2, Edifício Sede - Bloco A, Brasília - DF CEP: 70.818-900

Tel.: (Oxx) 61 3316-1071, Fax: (Oxx) 61 3316-1166-URL: http://www.ibama.gov.br

Ofício n°4Vil /2011 -DILIC/IBAMA

Brasília, Y^de novembro de 2011

À Senhora
Cristianna Dutra Brunelli Nácul

Procuradora da República
Procuradoria da República no Rio Grande do Sul
Ministério Público Federal

Praça Rui Barbosa, 57
CEP: 90030-100, Porto Alegre - RS
Tel PABX: (51) 3284-7200

Assunto: Inquérito Civil Público MPF/PR/RS n° 1.29.000.001267/2006-44.

Senhora Procuradora,

1. Em resposta ao Ofício n° 5695/2011 - Extrajudicial, informo que as condicionantes das
Autorizações de Supressão de Vegetação (ASV) emitidas para os diversos lotes de obras de
duplicação da rodovia federal BR-101/Sul, trecho Florianópolis/SC - Osório/RS vem sendo
cumpridas.

2. No que se refere aos projetos de plantio compensatório por intervenção em Áreas de
Preservação Permanente e por corte de espécies protegidas, condicionantes específicas das citadas
ASVs, estes foram aprovados pelo IBAMA. Entretanto, ainda não tiveram suas atividades iniciadas,
sob a alegaçãopor parte do DNIT da dificuldade de obtenção de áreaspara os plantios.

3. Dentro deste contexto, informo que foi solicitado agendamento de reunião técnica com
representantes do DNIT e da Empresa de Supervisão e Gestão Ambiental, objetivando discutir
possíveispropostas para o cumprimento destas condicionantes.

4. Encaminho, anexa, cópia da Nota Técnica n° 199/2011
contendo a análise das condicionantes.

COTRA/CGTMO/DILIC/IBAMA

5. Coloco-me à disposição para esclarecimentosque se fizerem necessários.

Atenciosamente,

Eugênio Piò Costa"
Diretor de Licenciamento Ambiental

Substituto

DILIC/IBAMA

FTS
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MINISTÉRIO DO MEIO AMBIENTE

INSTITUTO BRASILEIRO DO MEIO AMBIENTE

E DOS RECURSOS NATURAIS RENOVÁVEIS - IBAMA
Diretoria de Licenciamento Ambiental

NOTA TÉCNICA n° 199/2011 - COTRA/CGTMO/DILIC/IBAMA

1 - INTRODUÇÃO

Análise do atendimento das condicionantes relativas à parte
de flora da LI n° 572/2008 e das ASVs emitidas para os
diversos lotes de obras do Projeto de Duplicação da BR-101,
trecho Florianópolis/SC - Osório/RS, com execução sob
responsabilidade do Departamento Nacional de
Infraestrutura de Transportes.

Processo n° 02001.003433/97-57.

1 Trata-se da análise do atendimento das condicionantes relativas à parte de
flora da LI n° 572/2008 e das ASVs emitidas para os diversos lotes de obras do Projeto de
Duplicação da BR-101, trecho Florianópolis/SC - Osório/RS, sob responsabilidade do
Departamento Nacional de Infraestrutura de Transportes.

2 Esta análise será realizada nesta Nota Técnica em resposta à solicitação do
Ministério Público Federal no Estado do Rio Grande do Sul, encaminhada por meio do Ofício
OF/PR/RS/NMAPH/N0 1171/2011 de 18 de março de 2011.

3 - ANALISE

Licença de Instalação n° 572/2008:

3 No que se refere à Licença de Instalação n° 572/2008, esta contém as
seguintes condicionantes relativas à parte de flora:

"2.2 - Executar o Programa de Plantio Compensatório por Intervenção em APP, observando-se o
seguinte:

a) A opção deformalização de convênios com asprefeiturasdos municípios afe
tados pelas obras para a execução dos plantios é viável. Entretanto, estas deve
rão apenas disponibilizar as áreas. A responsabilidade pelo plantio, aquisição
de mudas e monitoramento desses locais é do DNIT;

Ia
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b) Énecessário que seja realizado o monitoramento dos plantios, pelo período
de dois anos, com o envio de relatórios anuais com os resultados do mesmo;

c) Apresentar cronograma com previsão de início efim das atividades a serem
realizadas."

4 O projeto foi aprovado por esta equipe técnica em 12 de novembro de 2008.
Entretanto, até o momento, não acusamos o recebimento do item "c" desta condicionante, bem como
as atividades de plantio ainda não foram iniciadas, de acordo com informações prestadas pela
Empresa de Supervisão e Gestão Ambiental (ESGA) e observações realizadas em vistorias técnicas.

5 Nas vistorias, representantes da ESGA informaram que o plantio ainda não
teve início pela dificuldade de encontrar áreas para a realização desse. Informaram, ainda, que a
formalização de acordos com as prefeituras não se tornou viável, posto que os plantios seriam
realizados em propriedades particulares, com pequenos quantitativos de áreas em cada uma dessas, o
que acabaria pulverizando o plantio nessas diversas propriedades. Some-se a isso a dificuldade de
assegurar o sucesso dos plantios por meio dos monitoramentos, posto que, em se tratando de áreas
particulares, os proprietários poderiam desejar dar outras destinações futuras a essas áreas.

6 Essa condicionante ainda não foi atendida, porém não é estabelecido um
prazo para isso, de modo que, no entendimento desta equipe técnica, esse cumprimento por ter^Ji
início enquanto as obras ainda estiverem em andamento.

CONDICIONANTE NÃO ATENDIDA

"2.3 - Dar continuidade ao atendimento das condicionantes específicas das Autorizações de Su
pressão de Vegetação emitidas, incluindoo Programa de Resgate de Epífitas e destinação de mate
rial lenhoso oriundoda supressão, apresentando relatórios semestrais consolidados sobre as ativi
dades desenvolvidas."

7 Foram cumpridas as condicionantes relativas à atividade de supressão de
vegetação propriamente, de acordo com as constatações realizadas em vistorias técnicas. As
condicionantes relativas aos plantios compensatórios ainda não foram cumpridas pelos motivos
expostos acima, bem como as que se referem à recuperação das APPs que sofreram intervenção,
posto que as obras ainda não foram finalizadas, tendo sido recuperadas apenas algumas delas. E os
relatórios de supressão foram encaminhados com periodicidade semestral.

CONDICIONANTE EM ATENDIMENTO

"2.19 -Não utilizar, nos processos de revegetação dos pontos notáveis, aespécie de nomepopu(^X
"barba-de-bode" (Aristida pallens), pelo fato de que esta espécie impede a regeneração do estrato
herbáceo."

8 Essa condicionante foi atendida, de acordo com observações realizadas em

vistorias técnicas.

CONDICIONANTE ATENDIDA

Autorizações de Supressão de Vegetação:

9 Quanto às condicionantes específicas das ASVs emitidas para os diversos
lotes de obras da rodovia, de modo geral, essas foram atendidas. Exceção se faz aos plantios
compensatórios por intervenção em APP e por corte de espécies protegidas e às condicionantes
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atreladas a esses plantios, como o envio de relatórios com osresultados dessas ativirMêsTbem como
o monitoramento exigido para assegurar o sucesso desses plantios.

10 Insta informar, ainda, que não acusamos o recebimento de ofícios por parte
do DNIT comunicando o término das atividades de supressão, comunicação essa que é exigida como
condicionante de todas as ASVs emitidas.

CONCLUSÃO

11 Considerando as análises realizadas nesta Nota Técnica, entendo ser
necessário enviar um ofício ao DNIT solicitando o agendamento de umareunião com o objetivo de
debater sobre possíveis propostas de áreas para a realização dos plantios compensatórios e demais
esclarecimentos que sejam pertinentes.

À consideração superior.

Brasília, 09 de novembro de 2011,

£ tAvUA+ '
fábio tiellet da silva

Analista Ambiental- engenheiro agrônomo
cotra/cgtmo/dilic/ibama

O teus Vinícius LCde Mpíp
Rotowas eFerrovias

GÔTfWÇ£5TMa'PiUC/|̂ MA
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Diretoria de Planejamento e Pesquisa
Coordenação-Geral de Meio Ambiente
Ofício n° i? !3 CGMAB/DPP

IÈS^

Brasília, 0 9" de dezembro de 2011.

Ao Senhor

Eugênio Pio Costa
Coordenador-Geral da CGTMO/DILIC/IBAMA
Instituto Brasileiro do Meio Ambiente e dos Recursos Naturais Renováveis - IBAMA
Setor de Clubes Esportivos Norte, Trecho 2 - ''j1/' ':]\: - * -•>- '' .•':..
Edifício Sede do IBAMA, Bloco "C"- Io andar ' : "' ^ ./"'
CEP 70818-900-Brasília/DF. "•••.;•• :-\,/'\

Assunto: BR-101 Sul - Trecho Florianópolis/SC - Osório/RS

Referência: Ofício n° 211/2011-CGTMO/DILIC/IBAMA, de 19/08/2011

Anexo: RE-CTC-SA-SC-122/2011 - Projeto-tipo de passagem seca para passagem de fauna
lote 22/SC

Senhor Coordenador-Geral,

1. Em atenção ao Ofício n° 211/2011-CGTMO/DILIC/IBAMA, de 19/08/2011, em
especial ao item que trata da passagem seca- calçada para implantação em passagens de fauna
indicadas no segmento catarinense, estamos encarriinhando documento elaborado pela Gestora
Ambiental da BR-101 Sul, contendo o referido projeto-tipo para análise, com vistas a sua
efetiva implantação, que se dará imediatamente após receber aprovação.

2 Assim sendo o que se apresentano momento, colocamo-nos à disposição para quaisquer
esclarecimentos que se fizerem necessários.

Atenciosamente.

MMA-IBAMA

Documento:

02001.059484/2011-80

Datai/X^

Coorden Meio Ambiente

SAN - Setor de Autarquias Norte - Quadra 3 - lote A
Edifício Núcleo dos Transportes - Fone: (61) 3315 4185

CEP: 70.040-902 - Brasília/DF ~ www.dnit.qov.br
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MarcuèAwitíífeVÍÍ^eJafilo
Coordenador de Ucenàarnenlb&TtanspQrtes,

Rodovias ô Ferrovias
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SKRViço pum.ico e-i-;di-:ral
Ministério do Mero Ambiente

Insiilulo lirusildro do Meio Ambionie c tios Recursos Naturais Renováveis

Diretoria de Licenciamento Ambiental

ÍVmrdenação-íieral de Transportes. Mineraçãoe Obras Civis
SCliN - Trecho 2. Edifício Sede- Bloco A. Brasília/DF • CF.P: 70.818-900

Tel.:((K\)6l 3316-1071. Fa\:(0\\)<SI 3225-0564 - l IRL: li!tp:'/www.ibama.gov.br

Oficio n°<2jJ/20] 1/CGTMO/DILIC

A Senhora

Aline Figueiredo Freitas Pimenta
Coordenadora Geral de Meio Ambiente

Departamento Nacional de Infra-F.slruiura de Transportes - DNIT
SAN. Quadra 03. Lote A. Ed. Núcleo dos Transportes - DNIT
70.040-902 - Brasília-DF.

Assunto: BR 101 Sul. trecho Florianópolis/SC-Osório/RS.

Senhora Coordenadora,

BrasíliaJ3de o&>$0 dc 201

1. Reporto-me ao Oficio n° 1068/CGMAB/DPP. protocolado neste Instituto em !2 de
julho de 2011, com objetivo de apresentar informações no âmbito das constatações realizadas pelo
Ibama em vistoria ocorrida entre os dias 04 e 07 de abril dc 2011.

2. Após a análise dos esclarecimentos do Dnit quanto a tais questionamentos - Oficio
n° 154/2011-CGTMO/DILIC/IBAMA, de 27 de maio de 2011). entende-se que deverá ser
solicitado ao empreendedor o atendimento aos seguintes itens:

A ESGA deverá apresentar no'6 Relatórios de Acompanhamento do Plano Básico
Ambienta! - PBA. em capítulo específico, os seguintes aspectos:

- resultado das medidas adotadas com avaliação da efetividade das intervenções
realizadas, pela empresa Ivaí, para a solução dos problemas constatados. A empresa
deverá apresentar, ainda, documentação que comprove a adequada destinação dos
resíduos originados nas obras.

resultado das medidas de controle adotadas com avaliação da efetividade das
intervenções realizadas, pelas empresas responsáveis, para solucionar os problemas de
erosão/instabilidade de talude e de abandono de resíduos das obras, constatados nas

pontes construídas/reformadas nos dois estados.

• Considerando a grande redução das dimensões das passagens de fauna LAG2 c LAG4 em
relação projeto executivo encaminhado pelo Dnit através do Oficio 541/2009/CGMAB
(documento RE-CTC-SA-DF-13/2009), deve-se justificar o porquê de tamanha diferença
entre o que foi proposto e o quede fato foiexecutado para as passagens. Lembramos que
à luz do Art. 82 do Decreto n° 6514/2008. o qual regulamenta a lei de crimes ambientais.
"elaborar ou apresentar informação, estudo, laudo ou relatório ambiental total ou
parcialmente falsa, enganoso ou omisso, seja nos sistemas oficiais de controle, seja no
licenciamento, na concessão florestal ou emqualquer outro procedimento administrativo
ambientaV é crime passível de multa. Frisamos que apesar de considerarmos estes os
casos mais graves, e que devem ser justificados, muitas outras passagens de fauna
vinham sendo caracterizadas de forma incorreta, o que acaba por influenciar a avaliação

SAN - Setor de Autarquias Norte - Quadra 3 - lote A
Edifício Núcleo dos Transportes-Fone: (61) 3315 4185

CEP: 70.040-902 - Brasília/DF - www.dnit.qov.br
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do ibama.

Corrigir a caracterização da passagem de fauna SOM2. a qual continua errada, tendo cm
vista que em campo foi verificadoque o dispositivo trata-se de um Bueiro Simples Tubular
de Concreto.

Implantar a "calçada" preenchida por solo ou areia que garantirá a área seca no interior das
passagens de fauna TAB7, TAB8, TAB9 e TAB10, no Estado de Santa Catarina, e nas
passagens TCA6, TCA9 e MAQ4. no Estado do Rio Grande do Sul, conforme proposta
apresentada. Além disso, para a garantia do acesso dos animais menores, uma pequena
rampa deve ser construída ligando a "calçada" ã uma área seca externa ao dispositivo.
Considerando que a equipe do Ibama julgou como "afogadas" outros dispositivos
considerados secos pelo empreendedor, os quais possuem dimensões adequadas para a
implantação das "calçadas'', solicita-se que "calçadas" sejam implantadas adicionalmente
nas seguintes passagens dc fauna: TCA11, TCAl2. TCA13. TCA 14 e MAQ5. todas no
Estado do Rio Grande do Sul. Solicita-se, ainda, que seja estudada uma solução para
garantir a passagem seca no interior do dispositivo TAB2. localizado no lote 23 de Santa
Catarina, garantindo de forma adicional a conexão à alguma área seca na parte externa da
galeria. O exposto visa possibilitar a utilização do dispositivo pela fauna ao menos nos
períodos não chuvosos, haja vista que o bueiro é permanentemente alagado. O
empreendedor deve encaminhar um projeto detalhado das adaptações projetadas para cada
passagem de fauna, já com o cronograma de implantação das estruturas.

Apresentar a localização das áreas selecionadas para a implantação das placas de
advertência relativas à fauna, bem como o cronograma de implantação destas. Apesar de até
o momento nãoestarprevista a implantação deredutores de velocidade para a mitigação dos
impactos sobre a fauna, a verificação da necessidade ounão destes dispositivos e de outras
medidas mitígadoras deverá se basear nasinformações já obtidas e nasainda a serem obtidas
através do monitoramento, devendo ser ressaltada nos relatórios encaminhados ao Ibama.

Corrigir todos os processos erosivos verificados nosJ.íocais de implantação das passagens de
fauna e não somente o verificado" no' dispositivo MAQ2B. Ressaltamos que na vistoria
técnica do Ibama ao empreendimento, ocorrida entre os dias 04e 07 de abril de 2011. foram
verificados outros processos erosivos que não só o citado no documento, como. por
exemplo, osidentificados nas passagens TCA3. TCA4 eTCA5. Reforça-se a necessidade da
limpeza e manutenção das passagens dc fauna ser realizada com urgência, considerando que
o monitoramento da eficácia dos dispositivos já foi iniciado e que os problemas verificados
influenciam negativamente a utilização das estruturas pela fauna. Já nas próximas vistorias o
Ibama deverá verificar o atendimento desta demanda.

Os restos do material de escavação que foram dispostos em frente às passagens de fauna
TCA2 e TCA5 deverão ser espalhados. O atendimento destademanda deverá ser verificado
na próxima vistoria ao empreendimento.

Encaminhar a metodologia detalhada que está sendo utilizada para o monitoramento das
passagens de fauna, incluindo o seu cronograma de execução. Salienta-se que para a
verificação da eficácia dos dispositivos, todas as passagens de fauna devem sermonitoradas
a cada campanha.

Quanto ao novo questionamento realizado pelo Dnit sobre a possibilidade da redução de
60cm na altura das cercas-guia a serem implantadas no lote 04/RS. caso a redução da altura
das cercas seja igualmente compensada pela altura do baldrame adicionado não há
problemas em executar o solicitado, haja vista que a altura mínima de2.0m será respeitada.

SAN - Setor de Autarquias Norte - Quadra 3 - íote A
Edifício Núcleo dos Transportes-Fone: {61)3315 4185

CEP: 70.040-902 - Brasília/DF - www.cjnit.qov.br



o

EM BRANCO

o



Implantar as cercas-guia conforme as extensões indicadas nas tabelas apresentadas no
documento RE-CTC-SA-DF-2/2Ü11, garantindo assim que não haja as interferências
relatadas e que sejam minimizados quaisquer confiilos. As informações prestadas deverão
servalidadas em campo naspróximas vistorias do Ibama ao trecho.

Quanto à solicitação da reavaliação da necessidade da extensão passagens de fauna TCA! A.
TCA! B c TCA2. localizadasna Variante da Gruta, não consideram-seválidos os argumentos
levantados pelo empreendedor para a não extensão dos dispositivos. Temos que considerar
que a variante implantada provocou o isolamento total entre a mata paludosa e o Morro da
Gruta, dificultado o fluxo gênico entre as espécies ali existentes. O objetivo da implantação
dc passagens de fauna não é apenas reduzir os atropelamentos, mas também encorajar a
travessia das espécies através do dispositivo, permitindo justamente o aumento do fluxo
gênico entre asáreas. Outro fato importante a se destacar é que embora o Dnit alegue que a
colocação das cercas melhoraria a eficácia das passagens, sem a extensão dos dispositivos
não será possível a instalação das estruturas guiadoras. pois o acesso não permitirá a ligação
das cercas aos emboque das passagens. O fato da estrada dc serviço ter sido implantada
como uma determinação do Ministério Público, não isenta o empreendedor de realizar as
intervenções julgadas necessárias para a mitigação dos impactos sobre a fauna. Ressaltamos
que desde o início este Instituto vem alertando o Dnit sobre a necessidade desta extensão,
mas mesmo assim o Departamento optou por contrariar a determinação, sem ao menos
informar isto ao Ibama. o qual constatou o ocorrido em vistoria ao local. Desta forma, o
Ibama mantém o posicionamento quanto a necessidade daextensão dos dispositivos.

3. Permanecemos a disposição para o esclarecimento de quaisquer questões
julgadas pertinentes.

Atenciosamente.

ÉNTo PÍÕCOSTA
Coordcnador-Gcral cie Transportes, Mineração e ObrasCivis

SAN - Setor de Autarquias Norte - Quadra 3 - lote A
Edifício Núcleo dos Transportes - Fone: (61) 3315 4185

CEP: 70.040-902 - Brasília/DF -www.dnit.qov.br
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Empresa de Supervisão eGerenciamento Ambiental -ESGA fJSSec"0^»
BR
G estao Ambienta!

Supervisão Ambiental

Projeto Básico Ambiental - PBA

Programa de Proteção à Fauna e Flora

Subprograma de Proteção à Fauna- BR-101/SC

RE-CTC-SA-SC-122/2011

A Supervisão Ambiental, no âmbito dos procedimentos de Supervisão e Gerenciamento
Ambiental do Projeto de Ampliação da Capacidade e Modernização da Ligação Rodoviária
Fiorianópolis/SC - Osório/RS - BR-101 Sul, especificamente do trecho Florianópolis/SC -
Divisa SC/RS - BR-101/SC em função do solicitado pelo Instituto Brasileiro do Meio Ambiente
e dos Recursos Naturais Renováveis - IBAMA, expresso no Ofício n° 211/2011-
CGTMO/D1LIC/IBAMA, de 19/08/2011, recebeu Supervisora de Obras dos lotes 22/23/24/SC,
a cópia do projeto-tipo para a implantação da passagem seca - calçada no interior de
passagens de fauna instaladas nas Passagens de Fauna localizadas no lote 22/SC -
segmento catarinense.

Segundo consta no Ofício n° 211/2011-CGTMO/DILIC/IBAMA, a implantação das passagens
secas deverá ser feita nas passagens de fauna TAB7, TAB8, TAB9 e TAB10 - lote 22/SC,
conforme pode ser observado o encarte do referido ofício abaixo:

Encarte do Ofício n° 211/2011-CGTnflO/DILIC/IBAMA, de 19/08/2011

Implantar a "calçada" preenchida por solo ou areia que garantirá a área seca no interiordas
passagens de fauna TAB7. TAB8. TAB9 e TABIO. no Estado de Santa Catarina, e nas
passagens TCA6, TCA9 e MAQ4, no Estado do RicuGrande do Sul. conforme proposta
apresentada. Além disso, para a garantia do acesso dos animais menores, uma pequena
rampa deve ser construída ligando a "calçada"' à uma área seca externa ao dispositivo.
Considerando que a equipe do Ibama julgou como "afogadas" outros dispositivos
considerados secos pelo empreendedor, os quais possuem dimensões adequadas para a
implantação das "calçadas", solicita-se que "calçadas" sejam implantadas adicionalmente
nas seguintes passagens de fauna: TCAll, TCA32, TCA13. TCA14 e MAQ5. iodas no
Estado do Rio Grande do Sul. Solicita-se, ainda, que seja estudada uma solução para
garantir a passagem seca no interior do dispositivo TAB2. localizado no lote 23 de Santa
Catarina, garantindo de forma adicional a conexão à alguma área seca na pane externa da
galeria. O exposto visa possibilitar a utilização do dispositivo peia fauna ao menos nos
períodos não chuvosos, haja vista que o bueiro é permanentemente alagado, O
empreendedor deve encaminhar um projeto detalhado das adaptações projetadas para cada
passagem defauna, já com o cronograma de implantação das estruturas.

- Características Principais

O projeto-tipo elaborado prevê a instalação da passagem seca - calçada ao longo de toda a
passagem de fauna, a ser construída em um dos lados, a ser definido no momento da
execução.

A passagem seca se estenderá para fora da passagem de fauna, permitindo assim, a
extensão de passagem totalmente seca.

Rua Álvaro Millen da Silveira, 104 / Térreo, Centro, CEP. 88020-180 - Florianópolis - Santa Catarina. TeIJFax: (48) 3024-3594
www.101sul.com.br
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BR1G1SUL
G estao Ambiental

As dimensões serão:

-Largura-42,0 cm

- Altura - 30,0 cm

- Comprimento - TAB7, TAB8, TAB9 e TAB10 - 45 m cada

___

Empresa de Supervisão eGerenciamento Ambiental -ESGA fj^jj**30"*
."ia*

I~?S~~;
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PASSAGEM SECA - PASSAGEM DE FAUNA BR-101 - LOTE 22

GEOMÉTRICO

*/. WS^^S^ÍSSiKSSSSS^V^,

PPSTA S£NTII5EÍÍÍ(5RTE~~ 1

FXDOMlKO

LOCALIZAÇÃO DOS PASSAFAUNA

Krn COMP. PASSAGENS SECAS

23S+970 45.00™

2+Ü+200 45.0Cm

ÍMI-t-100 45.03m

?41+760 45.00m

Consórcio Concremat-Tecnosolo-CNEC
Ricardo de Castro Dutra
Coordenador de Supervisão Ambiental
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Florianópolis, 05 de dezembro de 2011

Rua Álvaro Millen da Silveira, 104 /Térreo, Centro, CEP. 88020-180 - Florianópolis - Santa Catarina. Tel./Fax: (48) 3024-3594
www.101sul.com.br
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Diretoria de Planejamento e Pesquisa
Coordenação-Geral de Meio Ambiente
Ofício rfJf&P^ /2011-CGMAB/DPP

;rio..-
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,,,ir
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Documento:

02001.059701/2011-31

Data-^^zz/^z

J 2G^/oWit

Brasília, / / de dezembro de 2011.

(\

Ao Senhor

Eugênio Pio Costa
Coordenador-Geral da CGTMO/DILIC/IBAMA
Instituto Brasileiro do Meio Ambiente e dos Recursos Naturais.Renováveis - IBAMA
Setor de Clubes Esportivos Norte, Trecho 2 - ,- - "'•• x"'''\ '• ''•'•
Edifício Sede do IBAMA, Bloco "C- Io andar
CEP 70818-900 - Brasília/DF.

Assunto: BR-101 Sul - Trecho Florianópolis/SC - Osório/RS

Referência: Ofício n° 268/2011-CGTMO/DILIC/IBAMA, de 11/11/2011

Anexo: MEM° SIR/SEPMA/N0 357/2011, de 16/12/2011 -Notificação Ambiental - lote 35/SC

Senhor Coordenador-Geral,

1. Em atenção ao Ofício n° 268/2011-CGTMO/DILIC/IBAMA, de 11/11/2011,
protocolado em 18/11/2011 - DNIT, em especial o que trata o item 1.2, a Superintendência
Regional no Estado de Santa Catarina - SR/SC, encaminhou o documento supra referenciado
paradarconhecimento das providências tomadas paradar cumprimento quanto ao determinado,
objeto da Notificação Ambiental recebida em 16/12/2011 pelo Consórcio IECSA-
Sulcatarinense-Momento - lote 35/SC, onde estabelece prazo de 30 (trinta) dias para a execução
darecuperação ambiental das Áreas de Preservação Permanente - APP dos rios Esperança e dos
Porcos, quando seráapresentado o relatório descrevendo as medidas adotadas para solucuionar
os problemas constatados.

2 Sendo o que se apresenta no momento, colocamo-nos à disposição para quaisquer
esclarecimentos que se fizerem necessários.

Atenciosamente.

íe figueiredo Freitas Pimenta
Coordenadora-Geral de Meio Ambiente

SAN - Setor de Autarquias Norte - Quadra 3 - lote A
Edifício Núcleo dos Transportes - Fone: (61) 3315 4185

CEP: 70.040-902 - Brasília/DF - www.dnit.oov.br
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MINISTÉRIO DOS TRANSPORTES
DEPARTAMENTO NACIONAL DE INFRAESTRUTURA DE TRANSPORTES
SUPERINTENDÊNCIA REGIONAL NQ ESTADO DE SANTA CATARINA
ÁREA DEESTUDOS, PROJETOSE MEIO AMBIENTE.

NIEM* SIR/SEPWIA/N0 357/2011 Florianópolis, 16de dezembrode 2011

AO: ENG° AVANI AGUIAR DE SÁ
SUPERVISOR DA UNIDADE LOCAL DE TUBARAO/DNIT7SC.

Senhor Engenheiro,

Encaminhamos anexo cópia do Ofício n° 268/2011-CGTMO/DILIC/iBAMA,
datado de 11/11/2011, bem como Notificação Ambiental expedida ao CONSÓRCIO
lECSA-SULCATARINENSE-MOMENTO, detentor do contrato TT-210/2004-00 - lote
35/SC. das obras de Duplicação da BR-101/SC - Trecho Sul, visando a recuperação
dos problemas de ordem ambientai sob aspontes dos Rios Esperança edos Porcos.

Pedimos o apoio desta Unidade Loca! no acompanhamento das medidas de
recuperação ambiental da referida ÁPP informadas na Notificação anexa, cujo prazo
estipuladoé de no máximo 30 dias.

Da mesma forma, de comum acordo com a Área de Construção e a Chefia de
Serviço, solicitamos que antes da elaboração das medições finais de cada lote de obra
ainda vigentes, as supervisoras de obras e ambientais emitam Atestados de
Conformídades Técnica e Ambienta!, a fim de que só sejam objeto de Medição Final e
de Termos de Recebimento Provisório e Definitivo, aquelas obras e contratos livres de

não conformídades.

Atenciosamente,

Eng° Hufí Alexandre Raimundo
Área Técnica de Estudos, Projetos e Meio Ambiente.

SR/DNIT/SC.

IR^S^Mlíten da Silveira, 104 - 2o Bí. 2o andar -Florianópolis -SC - CEP 88.020-180

SAN - Setor de Autarquias Norte - Quadra 3 - lote A
Edifício Núcleo dos Transportes - Fone: (61) 3315 4185
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Ref. Proa 50600.001593/2008-27

SUPERINTENDÊNCIA REGIONAL NO ESTADO DE SANTA CATARINA

NOTIFICAÇÃO AMBIENTAL

DA; SUPERINTENDÊNCIA REGIONAL DO DNIT MOHSTAD04JE-SANTA-CATAR1NA
À: CONSÓRCIO lECSA-SULCATARINENSE-MOMENTO-COKTRATO: TM10f2004*0

Tendo em vista Ofício n* 268/2011 - CGTMO/DILIC/IBAMA, em anexo,
especificamente no tocante ao item 12, onde oórgão ambientai informa Área de Preservação
Permanente com necessidade de recuperação por conta processos erosivos sob as pontes dos
Rios Esperança edos Porcos, sob tutela do Edital iV 003/02-00 edeclaração do Consórcio de que
responderá durante 5 (cinco) anos pelas obras, o DNIT DETERMINA a este Consórcio que
proceda, num prazo de 30 (trinta) dias. acompleta recuperação das margens sob as pontes acima
mencionadas, objeto do lote 35, considerando osseguintes serviços:

Rio Esperança

. Reconformar as margens de forma a não causar mais nenhum tipo de processo erosivo para a
calha do Ho; ^ , .3^ .

. Retirada de todo omadeiram#ffadado nas margens edispor em local autorizado;
Rio dos Porcos

. Retirada de todo omadeiramento colocado nas margens edispor em local autorizado;
• Reconformar as margens de forma a não causar rnals nenhum tipo de processo erosivo para a

calha do rio;

• Retirar todos os restos de obras queestejam colocados nasmargens;

• Restaurar a caneleta de drenagem pluvial.

Florianópolis, 16 de dezembro de 2011

'— * n " * • - - — —Eng.° NÉVIO ANTÔNIO CARVALHO
/Substituto do Chefe deServiço deEngenharia - SR/DNIT/SC

Recebi em 16/11/2011.

Representante CONSÓRCIO IECSA- SUtCATARlNENSE - MOMENTO

K<joÁlvaro Millen deií***a, 104 -2" Blocou Andar •floiionópolls/SC -Cep; 89.020-1
Telefone : (48) 322? - UB1 • Fax: (48) 3224 - 4497

SAN - Setor de Autarquias Norte - Quadra 3 - lote A
Edifício Núcleo dos Transportes - Fone: (61} 3315 4185

CEP: 70.040-902 - Brasília/DF - www.dnit.qov.br



o

EM BRANCO

o



o

SERVIÇO PUBLICO FEDERAL
MINISTÉRIODO MEIOAMBIENTE-MMA

INSTITUTO BRASILEIRO DO MEIO AMBIENTE EDOS RECURSOS NATURAIS RENOVÁVEIS - IBAMA
DIRETORIA DE LICENCIAMENTO AMBIENTAL

Coordcnação-GtTal dc Transportes e ObrasCivis
SCEN -Trecho 2, Edifício Sede- Bloco A, Brasílin-DFCEP: 70.818-900

Tel.: (Oxx) 61 3316-1071, Fax: (Oxx) 613316-1166 - URL: hnp:í/w\vw.ibama.gov,br

Oficio n°{2^/2011 - CGTMO/DILIC/1BAMA
Brasília,/^ de &</*»&%> 2011 \

À Senhora .
Aline Figueiredo Freitas Pimenta Recebido no Aooto <*
Coordenadora Geral deMeio Ambiente CGMA8 /DP P.' i>NI i
Departamento Nacional deInfra-Estrutura deTransportes - DNIT g^jft ,'Ad LIL
SAN, Quadra 03. Lote A, Ed. Núcleo dos Transportes „ . ,_- -.
CEP: 70.040-902. Brasflia - DF «ora.L^J^o
Tel: (61) 3315-4101 Fax: (61) 3315-4676 C$>Q3Ô86A

Assunto: VistoriaTécnica na BR 101 Sul, trechoFlorianópolis/SC-Osório/RS. CONSOLO CONCREMAT
TECNO.,uLO - CNEC

Senhora Coordenadora. Recebida emjRjJi._jJJ_,
teJ6$R-l

1. No âmbito do processo de licenciamento ambiental das obras de duplicação da rodovia
BR-10Í Sul, trechoFlorianópolis/SC-- Osório/RS, informo que a realização de Vistoria Técnica ao
empreendimento entre os dias 03 é|i7 de'outubro ide 20IU possibilitou uma visão geral do atual
status da obra, em suas diversas 'frentes, 'assimcomo-,uma análise e avaliação da efetividade das
atividades voltadas para a recuperação ambiental das áreas de apoio (jazidas, bota-foras e canteiros)
utilizadas durante as obras. Neste contexto esta equipe, após as constatações feitas na vistoria,
apresenta abaixo as considerações e as pendências a serem solucionadas pelo Dnit e/ou pelas
Construtoras:

/ - Obras ao longo da rodovia:

1.1 - A Construtora Ivaí deve concluir as atividades dc recuperação ambiental no
emboque norle do Túnel do Morro Agudo - íote 23/SC, incluindo a limpeza gera! do iocal e
implementar as medidas de controle ambientai visando a contenção de processos erosivos, de
forma a salvaguardar as propriedades de terceiros, assim como permitir o acesso seguro das
pessoas na Passagem Inferior de Pedestres construída;

i.2- O Dnit deverá implementar a recuperação das Áreas de Preservação Permanente -
APP dos rios Esperançae dos Porcos- lote 35/SC,conformejá requerido pelo IBAMAe agora
reiterado novamente, que inclui a re-conformação das margens e retirada dc restos dc obras que
ficaram depositadas nas margens. O Dnit deve apresentar, em um prazo de trinta (30) dias. o re
latório com as medidas adotadas para solucionar os problemas existentes.

1.3 - Na ponte sobre o rio Mampituba - lado direito - lote 30/SC, o DNIT deverá im
plementar medidas de contenção do talude erodido e providenciar soluções de caráter permanen
te, para que o sistema de drenagem do local se torne efetivo. Ainda nesta ponte o DNIT deverá
providenciar a limpeza daÁrea dePreservação Permanente, especificamente namargem do lado
catarinense, com a retirada de escoramento feito, assim como executar a contenção da margem.
Ainda nas proximidades desta ponte, o Dnit deverá entrar em contato com o proprietário da edi-

FAPS A ,

SAN - Setor de Autarquias Norte - Quadra 3 - lote A
Edifício Núcleo dos Transportes - Fone: (61) 3315 4185

CEP: 70.040-902 - Brasilia/DF - www.dnit.qov.br
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ficação parcialmente existente no local paia que se processe a demolição final e retirada dos resí
duos.

1.4 - Na área abaixo da ponte sobre o Rio Cardoso, o Dnit deverá implementar a limpe
za da área, retirando restos dc obras abandonados. Os materiais inertes (estacas cilíndricas de con
cretoe restode pilares) deverão ser retirados das margens do rio e dispostos em local que não propi
cie danos ambientais.

1.5-0 Dnit deverá providenciar a limpeza da Área de Preservação Permanente - APP
do rio Três Forquilhas - lote 2.2/RS, em ambas as margens, retirando todo tipo de resíduo
abandonado no locai. Deverá ser providenciado, ainda, a reconformação do terreno e a retirada dos
moradoresdo iocal. O talude que forma a cabeceirada ponte, na margem direita do rio, deverá ser
recuperado.

1.6 - No que se refere à implantação dos projetos de plantio compensatório por
intervenção emAPP e porcorte de espécies protegidas, deve seragendada umareunião entre o Dnit
e o IBAMA paradiscutir possíveis propostas de áreas paraa realização dosplantios.

1.7-0 Dnit deverá enviar ao Ibama. em um prazo de trinta (30) dias o documento, em
posse da Construtora Construtora Queiroz Galvão, que trata do encerramento da emergência
ambiental ocorrida no km 71 - lote 3/RS.

2 - Áreas de apoio:

2.1 - A empresa Ivaí Engenharia de Obras S.A, deve apresentar ao Ibama o Relatório
de descomissionamento da Jazida Costa do Morro Agudo (LO n° 755/2008), assim como a anuência
do proprietário, mostrando estar dc acordo com as medidas de recuperação ambiental desenvolvidas
na área.

2.2 - O Consórcio CONSTRUCAP/MODERN CONTINENTAL/FERREIRA

GUEDESdeve apresentarao Ibamaas anuênciados proprietários das seguintesáreas de apoio:

• Jazida Jl (LO n° 525/2006) - Lote 24: por'pcrfcn'çi|ffa duas propriedades rurais e apenas
uma anuência ter sido apresentada ao Ibama, o Cofisófció deve apresentar a anuência do
outro proprietário da área.

• Jazida EC - 04 (LO n° 516/2006) - Lote 28

2.3 -AEmpresa QUEIROZ GALVÃO deve apresentar asanuências dos proprietários
das seguintes áreas de apoio do lote 27:

• Jazida de saibro J5 (LO n° 473/2005).

• Jazida dc argila J11 (LO n° 478/2005).

• Bota foras Cavai e Cava 2 (LO n° 446/2005 e 455/2005).

• Canteiro de Obras (LO n° 465/2005).

2.4 - O Consórcio Constran-MAC - lote 30/SC deverá implementar medidas de
contenção dos processos erosivos instalados na JazidaJ3, conforme constatado em váriospontos no
interiorda referida área, assim como construir sistema de canaletas de drenagem para evitarnovos
focos de processos erosivos, reforçando a revegetação com hidrossemeadura nas áreasdegradadas e
nos taludes com solos expostos,com vistas a concluiro processode descomissionamento da área;

2.5 - Às áreas de apoio consideradas recuperadas, com base nas constatações feitas
em vistorias e na análise dos relatórios de descomissionamento encaminhado ao Ibama, e que não
apresentam pendências relacionadas às anuências dos proprietários, receberão baixa de suas
respectivas licenças, após término da análise das documentações que constituem seus respectivos
processos no Ibama. As seguintes áreasse apresentam nestasituação:

SAN - Setor de Autarquias Norte - Quadra 3 - lote A
Edifício Núcleo dos Transportes-Fone: (61) 3315 4185

CEP: 70.040-902 - Brasília/DF - www.dnit.qov.br

(oTsr—
337 ^3-



o

EM BRANCO

o



O

Área de Apoio Empresa/Consórcio

Bota Fora - Vereador Paulo Lopes (LO nc 857/2009) Ivaí Engenharia de Obras S.A. - Lote 23

Canteiro de Obras em Paulo Lopes (LO n° 501/2005) Ivaí Engenharia de Obras S.A. - Lote 23

Jazida JI (LO n° 525/2006) - Lote 24 Construcap/Modern Cont/Ferreira Guedes
Jazida JE - 09 (LO n° 608/2007) - Lote 28 Consírucap/Modcra Cont./FerreÍra Guedes

Jazida EC - 08 (LO n° 532/2006) - Lote 28 Construcap/Modern Cont./F erreira Guedes

Jazidas Morros de Areia (LO n° 531/2006) Mac - Lote 30

Jazida J2 - Sombrio (LO n° 467/2005) iMac - Lote 30

2. Destaca-se que a manifestação final, do Ibama, em relação ao descomissionamento das
áreas de apoio com as devidas baixas das respectivas licenças ambientais, não implica na liberação
final do atendimento dos outros programas ambientais sob responsabilidade das empresas
contratadas (Plano de Controle Ambiental - PCA) e demais condicionantes ambientais da LI n°
572/2008.

3. No mais coloco-me à disposição paraquaisquer dúvidas ou informações adicionais.

Atenciosamente.

ienio Pio Costa"

Coordenador-Geral de Transportes e Obras Chis
CGTMO/DILIC/IBAMA

&»

SAN - Setor de Autarquias Norte - Quadra 3 - lote A
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Diretoria de Planejamento e Pesquisa
Coordenação-Geral de Meio Ambiente
Oficion0 1336 /2011-CGMAB/DPP

I63-

Brasília, õl J de dezembro de 2011.

A Sua Senhoria o Senhor

Eugênio Pio Costa
Coordenador Geral de Transporte, Mineração e Obras Civis/ CGTMO/DILIC/LBAMA
Ed. Sede IBAMA

Assunto: BR-101 Sul-TrechoFlorianópolis/SC-Osório/RS, •-,',,:• '-,

Referências: Ata de Vistoria IBAMA, de 26/11/2010 ^ '"' ' " "
Ofício n° 211/2011-CGTMO/DILIC/IBAMA, de 19/08/2011

Anexos: RE-CTC-SA-SC-129/2011 -Manifestação do DNIT/SC
Relatório Geotécnico - Eng. CivilMarciano Maccarini, de 07/12/2011
Ofício SEPMA/DNIT/SC N° 002494, de 23/12/2001

Senhor Coordenador Geral,

1. Encaminhamos, em anexo, o documento RE-CTC-SA-SC-129/2011, elaborado pela
Gestora Ambiental da BR-101 Sul, acerca da manifestação do DNIT/SC com o solicitadopara o
Morro Mirim - lote 24/SC, conforme consta na Ata de Vistoria elaborada pelo IBAMA,
26/11/2010. Aproveitamos a oportunidade para também encaminhar, em anexo, alguns itens
constantes dos termos do Ofício n° 211/2011-IBAMA.

2 Sendo o que se apresenta no momento, colocamo-nos à disposição para quaisquer
esclarecimentos que se fizerem necessários.

Atenciosamente.

Jú

Coordenador Meio Ambiente

SAN- Setor de Autarquias Norte - Quadra 3 - lote A
Edifício Núcleo dos Transportes - Fone: (61) 3315 4185

CEP: 70.040-902 - Brasília/DF - www.dnit.qov.br
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MarcusViniciusLC.de Meto
Coordenador de Licenciamento de Tuinspcrtós,

Rodovias e Ferrovias
COTRA/CGTMO/DILIC/IBAMA

jl^J^r^^ ^Jc/Ojl
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BR101SUL
Gestão Ambiental

Empresa de Supervisão e Gerenciamento Ambiental - ESGA

Supervisão e Gerenciamento Ambiental

Projeto Básico Ambiental - PBA

Plano de Controle Ambiental - PCA

Manifestação do DNIT/SC

RE-CTC-SA-SC-129/2011

A Supervisão e Gerenciamento Ambiental, no âmbito dos procedimentos de Supervisão e
Gerenciamento Ambiental do Projeto de Ampliação da Capacidade e Modernização da
Ligação Rodoviária Florianópoíis/SC - Osório/RS - BR-101 Sul, especificamente do trecho
Florianópoiis/SC - Divisa SC/RS - BR-101/SC apresenta alguns esclarecimentos prestados
pelo DNIT/SC com relação às solicitações feitas, com base nas vistorias realizadas pelos
analistas ambientais do Instituto Brasileiro do Meio Ambiente e dos Recursos Naturais
Renováveis - IBAMA.

Ata de Vistoria 26/11/2010 - IBAMA - Vistoria de 22 a 26/11/2010

Lote 24/SC

S«.£SSSsSS?^=r-
Passivos 13, 26, 29, 30 - Programa de Recuperação de Passivos Ambientais

Localização: km 287+000 - 287+200 - LD

* Mb, * , ,,V •

Com relação ao solicitado, em anexo, o Relatório Geotécnico de Estabilidade de Blocos de
Rocha no Morro Mirim - Estaca 1742 - 1749 Lote 24/SC - lado direito - sentido norte-sul,
município de Imbituba/SC, assinado pelo Eng. Civil Marciano Maccarini - Prof. Titular da
ECV/UFSC, Ph. D em Geotecnia.

RuaÁlvaro Millen da Silveira, 104/ Térreo, Centro, CEP. 88020-180 - Florianópolis - SantaCatarina. Tei./Fax: (48) 3024-3594
www.101sul.com.br
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i ^FMf\ Empresa de Supervisão e Gerenciamento Ambiental - ESGA /ÜES?80*^*
í ^^MW£} - - — ———— Í.CMEC -,»*
BR101SUL AhKQe tio niinlioanon fia RR 1M Slll ^-"c
Gestão Ambiental

• Ofício n° 211/2011-CGTMO/DILIC/IBAMA

Com relação à referência da situação das Passagens de Fauna LAG2 e LAG4,
especificamente quanto às dimensões, o DNIT/SC esclareceu:

LAG 2 - Trata-se de um equívoco em termos da localização da referida passagem de fauna,
constatada após a checagem em campo em termos do estaqueamento na rodovia para
identificar os bueiros construídos. Na realidade o LAG2 previsto como informado está
localizado no km 285+568 - lote 24/SC com 1,60 m de diâmetro. O bueiro com 1,0 m de
diâmetro, referenciado atualmente, de forma incorreta como LAG2, está próximo do citado
bueiro.

Considerando o resultado da checagem de campo, o DNIT está incorporando o referido bueiro
com 1,60 m de diâmetro, a ser identificado como LAG2.A, no Programa de Proteção à Fauna
e Flora - Subprograma de Proteção à Fauna, em especial, no monitoramento que vem sendo
executado pela Universidade Federal de Santa Catarina - UFSC, devendo ser implantada
cerca guia e placa de advertência em ambos os lados da rodovia.

LAG4 - Trata-se de um bueiro solicitado pela UNIVILLE, no km 293+900 - lote 24/SC, com
dimensões de 2,00 x 1,50 m, não previsto no projeto original de engenharia aprovado. Nos
trabalhos iniciais para implantá-lo, impedimentos de ordem construtiva relativos à ausência de
altura do greide da rodovia para bueiros superiores a 80 cm de diâmetro, configuraram para a
substituição do bueiro de 2,00 x 1,50 m por um bueiro duplo de 80 cm de diâmetro.

• Caracterização da Passagem de Fauna SOM 2 - lote 30/SC

Com relação à caracterização da passagem^è íáuna^SiÔM 2 o correto é Bueiro Simples
Tubular Concreto. v **-"; '•

• Passagem Seca na Passagem de Fauna TAB 12 - lote 23/SC

Com relação ao solicitado, em anexo, o Ofício CCS/DNIT n° 043/11, de 19/12/2011 em
referência à Passagem Seca na Passagem de Fauna TAB12 - lote 23/SC.

• Metodologia para Monitoramento da Eficácia das Passagens de Fauna

A metodologia adotada para o monitoramento da eficácia das passagens de fauna
implantadas ao longo do segmento catarinense e gaúcho da BR-101 Sul consiste na
instalação de armadilhas fotográficas, num total de vinte pares de câmeras, sendo colocadas
em pares nas entradas e saídas das passagens, as quais permanecem instaladas por um
período nunca inferior a 3 dias/passagem.

RuaÁlvaro Millen da Silveira, 104/ Térreo, Centro, CEP. 88020-180 - Florianópolis - SantaCatarina. TelVFax: (48) 3024-3594
www.101sul.com.br
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Empresade Supervisãoe Gerenciamento Ambiental - ESGA

BR101SUL
Gestífo Ambiental

Ao mesmo tempo, durante as campanhas são vistoriadas todas as passagens em busca de
vestígios, fezes e pagadas, no sentido de identificar quais as espécies de animais que as
utilizam. Na constatação de pegadas são feitos registros fotográficos.

Consórcio Concremat-Tecnosolo-CNEC

Remy Toscano
Coordenador de Gerenciamento Ambiental

-CAAOÍ^
Consórcio Concremat-Tecnosolo-CNEC
Ricardo de Castro Dutra

Coordenador de Supervisão Ambiental

Florianópolis, 28 de dezembro de 2011.

RuaÁlvaro Millen da Silveira, 104/ Térreo, Centro, CEP. 88020-180 - Florianópolis - SantaCatarina. Tel./Fax: (48) 3024-3594
www.101sul.com.br
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Empresa de Supervisão e Gerenciamento Ambientai -"ESGA /™g*so'5<
BR101SUL
Gestão Ambiental

st>**^^b^^CO*

Ata de Vistoria - 23 a 25/11/2010:

RrG;^eltíjÍCenCÍame',to ^ S»Peri"te»*»'*' "o IBAMA no £,„„„ do
Data:26/U/201O

Estado de Santa catarina;

Lote 23- ivaí Engenharia

Receado no Apoio d@
CGMAB/DPP/DNIT

Em:. egfl í H ls$oAO
Hora: JJ^d£_
CS: •, ^PrvtM,

A switBJfr

• ^™o de descom,sioJrameMo do caoteiro de obraS qua esta ™proc£,o de

Lote 24 - Constracap - Modera - Ferreira Guedes

* Erosão na faixa de domínio no km 296 (lado direito, sentido FlorianÔDolfc o-*™*

Lote 25 - Consórcio Blokos - Emparsanco - Amguaia

Lote 26- Construtora Triunfo

Jazida J19: ainda não foi recuperada ea licença encontra-se vencia n trama • +•

Lote 28: Conslrucap - Modem - Fejreira Guedes

Rua Álvaro Millen da Silveira, 104/ Térreo, Centro, CEP. 88020-180 - Florianópolis - SantaCatarina. Tel./Fax: (48) 3024-3594
www.101sul.com.br

"Meio Ambiente é Produção"





"Kfl*"*^

o

O

r—7 S5'/6*S~ "1

Empresa de Supervisão e Gerenciamento AmbleTítãT^ESGÃ ^TECNOSOLO

SUL
Gestão Ambiental

. CNEC

solução para arecuperação deste passivo, na qual deverá ser incluído orecolhimento do lixo
encontrado no jocal, plantio de mudas e cercamenlo da área, entre outros Asituação foi
comunicada àgeóloga responsável pela recuperação.

Lote 29: novo consórcio (Construtora Triunfo rescindiu ocontrato)

• Falta a recuperação das jazidas JP2 eJP3. Alicença da JP2 vence em OS/12/10 c a da JP3
venceu em janeiro de 2010. ODNJT deverá definir aresponsabilidade quanto àrecuperação
das duas jazidas, posto amudança de responsabilidade na execução do lote para oconsórcio
novo. AConstrutora Triunfo poderá sofrer sanções administrativas por esta situação.

Lote 30: Constran - Mac

• OIBAMA verificará se os relatórios de descomissionamento das jazidas J2 (km 439) n
(km 445} eJ4 (km 460) foram apresentados; '

• Com relação ao canteiro de obras, que tinha licença do IBAMA. este verificará se foi
apresentado o relatório de descomissionamento, posto que ocanteiro foi transferido para o
km 460 e licenciado pelaFATMA.

Estado do Rio Grande do Sul:

- Canteiro de obras do km 68: Construtora Queiroz Galvão deverá apresentar oprojeto de
recuperação da área e anuência do proprietário;

* ^TJ* Cümiulidade de Porto Colônia: foi verificado que a reforma desse loca] está
definido eque logo se dará início àexecução dessa atividade;

• Ocanteiro da Mac Engenharia foi vistoriado eoengenheiro responsável foi informado da
necessidade de construção de uma barreira de alvenaria no perímetro da caixa separadora
agua-olco elimpeza das canaletas de drenagem da área do tanque de combustíveis;

• Passagem de fauna da variante da gruta:,.O IBAMA avaliou a situação e definiu que as
galerias ôwvão ser prolongadas sob ocaminho de serviço existente edeverão ser instaladas
telas entre a mata paludosa eo caminho de serviço;

* AConstrutora Queiroz Galvão deverá apresentar, ao IBAMA. relatórios de monitoramento
da área onde ocorreu derramamento de CM30, nas imediações do fúneJ do Mono Alto;

De forma geral, em relação aos dois Estados, fiualizar oPrograma de Paisagismo e instalar cercas
com telas naspassagens defauna previstas.

AESGA se comprometeu aapresentar um relatório atualizado dos passivos ambientais existentes ao
longo da BR-101/Sul. Com base nesse relatório, o IBAMA analisará oavanço na recuperação
desses passivos. Os passivos aos quais este item serefere são osrelatados no PBA.

,sô*c
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Oficio nü^J J/2011/CGTMO/DILIC

À Senhora
Aline Figueiredo Freitas Pimenta
Coordenadora Geral de Meio Ambiente

Departamento Nacional de InIra-Estrutura dc Transportes - DNIT
SAN. Quadra 03. Lote A. Ed. Núcleo dos Transportes - DNIT
70.040-902 - Brasilia-DF.

BrasíliaJ9 de &£p£> cie 201

Assunto: BR 101 Sul. trecho Florianópolis/SC-Osório/RS.

Senhora Coordenadora.

1. Rcporto-me ao Oficio n° 1068/CGMAB/DPP. protocolado neste Instituto em 12 de
julho de 2011. com objetivo de apresentar informações no âmbito das constatações realizadas pelo
Ibama em vistoria ocorrida entre os dias 04 e 07 de abril de 2011.

2. Após a análise dos esclarecimentos do Dnit quanto a tais questionamentos - Oficio
n° 154/2011-CGTMO/DILIC/IBAMA, de 27 de maio de 2011). entende-se que deverá scr
solicitado ao empreendedor o atendimento aos seguintes itens:

• A ESGA deverá apresentar nos Relatórios de Acompanhamento do Plano Básico
Ambiental - PBA. em capítulo específico, os seguintes aspectos:

- resultado das medidas adotadas com avaliação da efetividade das intervenções
realizadas, pela empresa Ivaí, para a solução dos problemas constatados. A empresa
deverá apresentar, ainda, documentação que comprove a adequada destinação dos
resíduos originados nas obras.

resultado das medidas de controle adotadas com avaliação da efetividade das
intervenções realizadas, pelas empresas responsáveis, para solucionar os problemas de
erosão/instabilidade de Uiíude e de abandono de resíduos das obras, constatados nas
pontes construídas/reformadas nos dois estados.

• Considerando a grande redução dasdimensões das passagens de fauna LAG2 e LAG4 em
relação projeto executivo encaminhado pelo Dnit através do Oficio 541/2009/CGMAB
(documento RE-CTC-SA-DF-13/2009), deve-se justificar o porquê de tamanha diferença
entre o que foi proposto e o que dc fato foi executado paraas passagens. Lembramos que
á luz do Ari. 82 do Decreto n° 6514/2008. o qual regulamenta a lei cie crimes ambientais.
"elaborar ou apresentar informação, estudo, laudo ou relatório ambiental total ou
parcialmente falso, enganoso ou omisso, seja nos sistemas oficiais de controle, seja no
licenciamento, na concessão florestal ouem qualquer outro procedimento administrativo
ambiental" é" crime passível de muita. Frisamos que apesar de considerarmos estes os
casos mais graves, e que devem ser justificados, muitas outras passagens de fauna
vinham sendo caracterizadas de forma incorreta, o que acaba por influenciar a avaliação

c-COIRA.0>.MI>\KUl)U>Nn-=immi_SC^
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do Ibama.

Corrigir a caracterização da passagem de fauna SOM2, a qual continua errada, tendo em
vista que em campo foi verificado que o dispositivo trata-se de um Bueiro Simples tubular
de Concreto.

Implantar a "calçada" preenchida por solo ou areia que garantirá a área seca no interior das
passagens de fauna TAB7. TAB8, TAB9 e TAB10. no Eslado de Santa Catarina, e nas
passagens TCA6. TCA9 e MAQ4, no Estado do Rio Grande do Sul. conforme proposta
apresentada. Além disso, para a garantia do acesso dos animais menores, uma pequena
rampa deve ser construída ligando a "calçada' à uma área seca externa ao dispositivo.
Considerando que a equipe do Ibama julgou como "afogadas" outros dispositivos
considerados secos pelo empreendedor, os quais possuem dimensões adequadas para a
implantação das "calçadas"", solicita-se que "calçadas" sejam implantadas adicionalmente
nas seguintes passagens dc fauna: TCAll. TCA12. TCA13. TCA14 e MAQ5. todas no
Estado do Rio Grande do Sul. Solicita-se, ainda, que seja estudada uma solução para
garantir a passagem seca no interior do dispositivo TAB2, localizado no lote 23 de Santa
Catarina, garantindo de forma adicional a conexão à alguma área seca na parle externa da
galeria. O exposto visa possibilitar a utilização do dispositivo pela fauna ao menos nos
períodos não chuvosos, haja vista que o bueiro é permanentemente alagado. O
empreendedor deve encaminhar um projeto detalhado das adaptações projetadas para cada
passagem de fauna, já com o cronograma de implantação dasestruturas.

Apresentar a localização das áreas selecionadas para a implantação das placas de
advertência relativas à fauna, bem como o cronograma de implantação desias. Apesar dc até
o momentonão estar prevista a implantação de redutores de velocidade para a mitigação dos
impactos sobre a fauna, a verificação da necessidade ou não destes dispositivos e de outras
medidas mitigadoras deverá se basearnas informações já obtidas e nasaindaa serem obtidas
através do monitoramento, devendorsfcjí ressaltada nos relatórios encaminhados ao Ibama.

Corrigir iodos os processos erosivos verificados nos locais de implantação das passagens de
fauna e não somente o verificado no dispositivo MAQ2B. Ressaltamos que na vistoria
técnica do Ibama ao empreendimento, ocorrida entreos dias 04 e 07 de abril de 20H, foram
verificados outros processos erosivos que não só o citado no documento, como. por
exemplo, os identificados nas passagens TCA3, TCA4 e TCA5. Reforça-se a necessidade da
limpeza e manutenção das passagens de fauna serrealizada com urgência, considerando que
o monitoramento da eficácia dos dispositivos já foi iniciado e que os problemas verificados
influenciam negativamente a utilização das estruturas pela fauna. Já nas próximas vistorias o
Ibama deverá verificar o atendimento desta demanda.

Os restos do material de escavação que foram dispostos em frente às passagens dc fauna
TCA2 e TCA5 deverão serespalhados. O atendimento desta demanda deverá ser verificado
na próximavistoriaao empreendimento.

Encaminhar a metodologia detalhada que está sendo utilizada para o monitoramento das
passagens de fauna, incluindo o seu cronograma de execução. Salienta-se que para a
verificação da eficácia dos dispositivos, todas as passagens de fauna devem sermonitoradas
a eada campanha.

Quanto ao novo questionamento realizado pelo Dnit sobre a possibilidade da redução de
60cm na alturadas cercas-guia a serem implantadas no lote 04/RS. caso a redução da altura
das cercas seja igualmente compensada pela altura do baldrame adicionado não há
problemas em executar o solicitado, haja vista que a altura mínima de 2.0m será respeitada.

RuaÁívaro Millen da Silveira, 104/ Térreo, Centro, CEP. 88020-180 - Florianópolis - SantaCatarina. Tel./Fax: (48) 3024-3594
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• Implantar as cercas-guia conforme as extensões indicadas nas tabelas apresentadas no
documento RE-CTC-SA-DF-2/2011, garantindo assim que não haja as interferências
relatadas e que sejam minimizados quaisquer conflitos. As informações prestadas deverão
ser validadas em campo nas próximas vistorias do Ibama ao trecho.

• Quanto à solicitação da reavaliação da necessidade da extensão passagens de fauna TCAlA,
TCA 1B e TCA2. localizadas na Variante da Gruta, não consideram-se válidos os argumentos
levantados pelo empreendedor para a não extensão dos dispositivos. Temos que considerar
que a variante implantada provocou o isolamento total entre a mata paludosa e o Morro da
Gruta- dificultado o fluxo gênico entreas espécies ali existentes. O objetivo da implantação
de passagens de fauna não é apenas reduzir os atropelamentos, mas também encorajar a
travessia das espécies através do dispositivo, permitindo justamente o aumento do fluxo
gênico entre as áreas. Outro fato importante a se destacar c que embora o Dnit alegue que a
colocação das cercas melhoraria a eficácia das passagens, sem a extensão dos dispositivos
não será possível a instalação dasestruturas guiadoras, pois o acesso não permitirá a ligação
das cercas aos emboque das passagens. O fato da estrada de serviço ter sido implantada
como uma determinação do Ministério Público, não isenta o empreendedor de realizar as
intervenções julgadasnecessárias paraa mitigação dos impados sobrea fauna. Ressaltamos
que desde o início este Instituio vem alertando o Dnit sobre a necessidade desta extensão,
mas mesmo assim o Departamento optou por contrariar a determinação, sem ao menos
informar isto ao Ibama. o qual constatou o ocorrido em vistoria ao local. Desta forma, o
Ibama mantémo posicionamento quanto a necessidade da extensãodos dispositivos.

3. Permanecemos a disposição para o esclarecimento de quaisquer questões que
julgadas pertinentes.

Atenciosamente.

Coordenador-Geral de Transportes, Mineração e Obras Civis

,s6*C
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RELATÓRIO GEOTECNICO

INTERESSADO: ESGA - Empresa de Supervisão e Gerenciamento Ambientai

ASSUNTO: Estabilidade de blocos de rocha no Morro Mirim

OBRA: Duplicação da BR 101, sul

LOCAL: Município de imbituba, SC

ESTACA: 1742 a 1749, lado direito, sentido norte -sul

1-APRESENTAÇÃO
O presente relatório tem por objetivo atender à solicitação do IBAMA (Instituto
Brasileiro do Meio Ambiente e dos Recursos Naturais Renováveis) no que diz
respeito a um dos itens indicados por uma vistoria desse instituto e que consta
da respectiva ata, datada de 23 a 25 de novembro de 2010, enviada através do
ofício CT-CTC-AS-DF-100/2010 ã ESGA (Empresa de Supervisão e
Gerenciamento Ambiental). Especificamente, a ata relata "Passivo ambiental
do km 287 (fado direito, sentido Ftorianópolís - Osório): apresentar e
implantar solução para a contenção do talude formado a partir do corte
em rocha, que apresenta fraturas e risco de desmoronamento de blocos
de rocha".

2-VISTORIA DE CAMPO
Uma vistoria foi realizada no local, no dia 28 de novembro de 2011. A Figura 1
mostra uma vista aérea do talude sob investigação geotécnica. A parte de
interesse do mesmo encontra-se localizada entre as estacas 1742 a 1749, lado
direito do sentido Florianópolis - Osório (lado direito para o esquerdo, na Figura
1). Houve necessidade de rebaixamento do greide da rodovia por ocasião das
obras de duplicação da mesma. O talude, nesse trecho, é parte em solo e parte
em rocha, como poderá ser comprovado pelas fotos exibidas mais adiante.
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A parte anterior à estaca 1742 do talude é composta de solo, apresenta uma
cobertura vegetal bastante espessa e não apresenta blocos de rocha que
indiquem qualquer risco aos usuários da rodovia. Portanto, essa parte não está
sob análise,

2.1 - Trecho do talude em solo
Do trecho sob investigação, nos últimos 50m (aproximadamente da estaca
1746 + 10 a 1749), o talude é composto de solo, A Foto 1 mostra blocos de
pedra, de dimensões significativas, próximos da crista do talude formado de
solo. A Foto 2 mostra os mesmos blocos, mas com uma visão mais próxima.

Blocos de rocha

próximos da
crista do talude

Foto 1 - Blocos de rocha de dimensões razoáveis próximos da crista do talude
formado de solos e um sulco formado pela erosão (ver detalhes na Foto 3).

Recomenda-se a remoção dos blocos maiores que estão mais próximos da
crista do talude formado de solo. Mesmo que atualmente esses blocos não
corram risco de rolar em direção a pista, isso poderá ocorrer futuramente caso
haja uma intensificação do processo erosivo, simultaneamente a uma falha na
manutenção do trecho.
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Esses blocos, após serem rolados, poderão ser dispostos próximos da calçada
de concreto, afastados alguns metros do pé do talude de forma a criar (u?f>
obstáculo que tenha a função de reter algum outro bloco que por algum motivo
role futuramente. É importante, durante a operação de rolamento dos blocos,
que os veículos que trafegam na rodovia sejam protegidos.

Foto 2 - Detalhes dos btocos próximos da crista do talude, mostrados na foto
anterior.

Com relação ao material que forma o talude, observa-se que o mesmo
aparentemente se assemelha a uma rocha, mas na verdade é soto residual de
granito em estágio de decomposição relativamente avançado, como mostra a
Foto 3 (a escavação do solo da foto foi realizada facilmente com uma pedra de
mão). A Foto 4 apresenta, em detalhes, o sulco de erosão indicado na Foto 1.

Um aspecto que chama a atenção nas Fotos 1,3 e 4 é a ausência de uma
vegetação de proteção contra a erosão. A hídrosemeadura aplicada
anteriormente não teve sucesso, Em um tempo relativamente curto houve uma
erosão significativa. Recomenda-se que uma nova hídrosemeadura seja
providenciada e que de fato consiga cobrir o solo e minimizar os riscos de
erosão.



w.



Foto 3 - Detalhes dotipo de solo queforma o talude. Asua escavação foi
realizada manualmente utilizando uma pedra de mão.
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Foto 4 - Detalhes do sulco de erosão mostrado na Foto 1.

Recomenda-se, também, que um estudo de drenagem nas banquetas seja
efetuado para evitar que a água desça pela face do talude e evitar, dessa
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maneira, uma intensificação da erosão e a conseqüente desestabilizaçâo dos
blocos de pedra remanescentes.

2.2 - Trecho do talude predominantemente em rocha
A parte restante do talude (aproximadamente entre as estacas 1742 a 1746 +
10} apresenta, ©m geral, blocos de menores dimensões, muitos podendo ser
classificados como pedra de mão (maior dimensão na faixa de 20 a 60cm).
Alguns blocos maiores também ocorrem, mas em minoria. Parte deles
apresenta baixa estabilidade ao desprendimento e rolamento.

As Fotos 5, 6, 7 e 8 mostram exemplos de conjunto de blocos relativamente
pequenos e pedras de mão que podem causar risco aos veículos, mesmos
possuindo pequenas dimensões. Os mesmos possuem energia potencial
suficientemente alta para justificar suas remoções.

Blocos menores

e pedras de mão
pouco estáveis

Foto 5 - Blocos menores misturados com pedras de mão com baixa
estabilidade na primeira banqueta.
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Outros blocos e

pedras de mão a
serem removidos

1w , ),- '

Foto 6 - Outros blocos menores e pedras de mão em situação de precária estabilidade.

Bloco maior

apoiado sobre
blocos menores

Foto 7 - Bloco maior apoiado sobre bloco menor e pedras de mão.
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A seleção dos blocos e pedras de mão a serem removidos ou estabilizados
deve ser pontual, cobrindo toda a face do talude formado de rocha. Muito
embora alguns blocos possam ser estabilizados através de suas realocações
ou simplesmente calçados oom outras pedras, é recomendável que os mesmos
sejam removidos e dispostos, por exemplo, no pé do talude. Os blocos maiores
podem ser utilizados para formar uma barreira que servirá para impedir que
futuramente algum outro bloco role e atinja a pista.

Apesar de boa parte da face do talude ser formada de rocha e/ou blocos de
rocha, percebe-se que a presença de arbustos que conseguem crescer nesse
ambiente auxiliam muito na estabilização dos mesmos.

Foto 3 - Mais blocos que devem ser removidos para posições mais seguras.

A Foto 9 mostra vários blocos de pedra, de dimensões significativas, que
sofreram deslocamentos, possivelmente em função dos explosivos detonados.
A 'tenda" resultante indica que os blocos possam estar instáveis. Na realidade
os mesmo estão assentados sobre material rochoso e não haveria necessidade
de serem deslocados de suas posições para outro ponto de menor cota, no pé
do talude. Todavia, recomenda-se que isso seja feito, mesmo porque ó um
trabalho relativamente simples e custo muito baixo. Um conjunto de pedras e
blocos menores justapostos aos maiores blocos (ver Foto 9) também devem
ser "jogados" para o pe do talude.





MM

Foto 9 - "Fissur vnuoaua pelo movimento de blocos

Alguns blocos estão assentes sobre material parcialmente decomposto e que
com o tempo serão transformados tofalmente em solo e podem ser erodídos,
descalçando os mesmos. São os exemplos mostrados nas Fotos 10 e 11. Para
esses casos, devem ser providenciadas as suas remoções para posições mais
seguras.
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Blocos

apoiados
sobre material

não rochoso

Foto 10 - Blocos apoiados sobre material emdecomposição.

. rio..-

Foto 11 - Mais bíocos pequenose pedras de mâoapoiados sobre material
rochoso em decomposição.
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3 -CONCLUSÕES

Da visita realizada ao local, verificou-se que de fato no talude (formado de solo
ou de rocha) existem blocos de rocha maiores até pedras de mão, que devem
ser removidos e realocados em posições mais seguras, resguardando os que
trafegam na rodovia de riscos de acidentes. A realocação de blocos e pedras
de mão no pé do talude pode servir de barreira para reter outros blocos que
porventura caíam em direção à rodovia.

Por outro lado, em nenhum ponto do talude existe o risco de haver
deslizamento de uma massa maior, seja de solo e/ou rocha. A inclinação do
talude á plenamente compatível oom a resistência do solo ou da rocha.

Florianópolis, 07 de dezembro de 2011

MarciatííWaccarini. Eng. Civil,
Prof. Titular^CV/UFSC, Ph.D. em geotecnia

95.2232
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Prezado Senhor,

Encaminhamos o Ofício CCS/DNIT 043/11, datado de 19/12/2011, do Consórcio

Caminhos do Sul, em atendimento ao Ofício SIR/SEPMA/DNIT/SC n° 0002097-

31/10/2011, referente a esclarecimentos requeridos em relação ao lote 23/SC - BR-101 -

Trecho Sul, pela CGMAB/DNIT/DF.

Solicitamos a esta Supervisora Ambiental, dar andamento ao assunto junto ao

IBAMA.

Atenciosamente,

Eng.° HuriAlexandre Raimundo
Área de Estudos, Projetos e Meio Ambiente/DNIT/SC

llm° Sr.

Ricardo de Castro Dutra

COORDENADOR DE SUPERVISÃO AMBIENTAL
CONSÓRCIO CONCREMAT-TECNOSOLO-CNEC

Rua Álvaro Millen da Silveira, 104 - Térreo - Centro - Tel./Fax
Cep: 88.020-180
Florianópolis/SC.

3024-3594.

Rua Álvaro Millen da Silveira, 104 - 2o BI. 3o andar - Florianópolis - SC - CEP 88.020-180





•Glfô
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Ofício CCS/DNIT 043/11 Florianópolis, 19 de de?£mbro de 20 í 1

limo. Sr. Hurí Alexandre Raimundo

Engenheiro Chefe da Área de Estudos, Projetos e Meio Ambiente
Superintendência Regional do DNIT no Estado de Santa Catarina
Florianópolis SC

REF.: Atenção Ofício STR/SEPMA/PNIT/SC N° 0002097

Assunto: Esclarecimentos requeridos nela CGMAB

Prezado Engenheiro Chefe,

Com objetivo de atender as exigências do IBAMA formuladas após as vistorias técnicas
realizadas no lote 23 encaminhando os esclarecimentos sobre o BSCC implantado no km 247+370
(OAC 04), que foi considerado pela UNIVJJLLE como estrutura para passagem de fauna - TAB 12:

1. O BSCC que foi implantado no km 247+370 (OAC 04) apresenta uma seção de 2s50m x
2,50ms cujo dimensionamento Mdiíáulico foi calculado pela projetista e incluído no projeto
para dar escoadouro às águas que se acumulam na margem direita e que são represadas pela
rodovia.

2. A rodovia BR 101 no segmento compreendido entre o km 243,900 e o km 248,250 atravessa
a baixada do Rio da Madre, formada por terrenos de cotas extremamente baixas que no
período de chuvas sofrem com inundações. A rodovia transpõe o Rio da Madre na altura do
km 244,745 em duas pontes com 120 metros de extensão. O rio neste ponto apresenta uma
proftindtdade média de 8,00 ra. Suas margens são muito baixas, inundadas mesmo nos
períodos de estiagem, quando ocorrem marés muito altas.

3.

4.

Toda esta região da baixada do rio da Madre sofre com as cheias. O aproveitamento agrícola
se dá com o cultivo do arroz irrigado nas áreas à montante da rodovia. Esta bacia foi
parcialmente drenada pelo extinto Departamento Nacional de Obras de Saneamento -
DNOS. Observa-se que a declividade é minima, e quando ocorre a combinação de fortes
precipitações com períodos de marés cheias as várzeas ficam por vários dias inundadas,
causando graves prejuízos às áreas cultivadas..

O bueiro projetado e implantado no km 247+370 (OAC 04) serve de escoadouro dos
talvegues existentes à montante da rodovia, e é interligado a uma vala de drenagem que
apresenta uma extensão de 2.140 m, que desemboca na margem direita do rio da Madre a
aproximadamente 9G0m a jusante da faixa de domínio. Esta vala de drenagem foi executada
pelo ufNM, atendendo reivindicações dos proprietários das terras produtivas situadas nas

José CflSme Pamplona, n° 76 - CEP: 88.132-700 - Centro - Palhoça - vCatarina
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imediações da rodovia, para dar escoamento às águas que inundavam as grandes áreas de
várzeas existentes, inviabilizando a produção agrícola e interditando as estradas vicinais.

5. Este bueiro celular funciona a maior parte do tempo com uma lâmina d*água considerável, c
se for executado, qualquer alteração para possibilitar a passagem seca de animais irá
diminuir a seção de vazão, prejudicando o escoamento das águas. Desta forma, esta
Supervisão não recomenda o aterramento de parte deste bueiro para funcionar como
passagem seca para passagem de animais silvestres. Deve-se considerar que esta estrutura
funciona também como passagem de fauna para animais anfíbios, répteis e capivaras
{Hydrochoews hydroctiaeris) muito comuns na região.

6. Deve-se considerar ainda que, nas imediações deste bueiro foram implantadas mais três
OACs, com diâmetros de l,00m, situados em cotas mais altas, respectivamente nos
seguintes locais: km 247,515m (OAC 05), identificado pela UNIVILLE como TAB 13; km
247,618 (OAC 06), identificado pela UNIVILLE como TAB 14; e no km 247,737 (OAC
08), identificado pela UNIVILLE como TAB 15; que serão utilizados como passagem seca
de fauna. Anexamos fotos do Google, demonstrando as Passagens de Fauna e a Vala de
Drenagem construída pelo DNIT.

7. Na revisão contratual do Lote 23 foram incluídas as cercas de proteção ambiental, que estão
sendo implantadas em ambos os lados da rodovia, abrangendo todos os bueiros existentes
nesta área, que serão utilizados como travessia de fauna. As referidas cercas guias laterais
em construção, seguem as recomendações da UNIVILLE/ IBAMA. Apresentamos a seguir
fotos das referidas cercas.

Àtencios

Ambientalista CCS

Ribeiro Eng° Luiz Fqrnando Werneck Evangelista
Supervisor do Consórcio Caminhos do Sul

Rua José Cosme Pamplona, n" 76 - CEP: 88.132-700 - Centro - Palhoça - Santo Catarina
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J.ote23 - C ' _ w, construída
na margem esquerdada rodoviana alturado km

246

Lote 23 - Detalhe da cerca construída na margem
esquerda da rodovia para proteção dafauna.

Observa-se quena baseda cercafoi construída
umaviga de batdrame, onde éfixada a tela.

rs

Lote 23- Processo construtivo da cerca, Observa-
se o concretosendo transportado por tubode PVC
jtarúenchimento dasformas da viga de hatdrame.

Obs. A fotos ti adas do Google são apresentadas em anexo

T
àjh
ftuaJosé Cosme Pamplona, n° 76 - CEP: 88.132-700 -Centro - Palhoça - Santa Catarina
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MINISTÉRIO DO MEIO AMBIENTE

INSTITUTO BRASILEIRO DO MEIO AMBIENTE E DOS RECURSOS NATURAIS RENOVÁVEIS - IBAMA
Diretoria de Licenciamento Ambiental

Coordenação Geral de Transportes, Mineração e Obras Civis
Coordenação de Transportes

NOTA TÉCNICA N° 02/2012/COTRA/CGTMO/DILÍC

REFERÊNCIA: Ofícion° 1819/2011-CGMAB/DPP

INTERESSADO: DNIT

ASSUNTO: BR-101/ Sul, trecho Florianópolis/SC - Osório/RS - Projeto-tipo das
£) passagens secas a serem implantadas nos faunodutos do Estado de Santa

Catarina.

Senhor Coordenador,

1• Esta Nota Técnica visa a análise das informações encaminhadas pelo Dnit quanto
à implantação das passagens secas nos faunodutos instalados na rodovia BR-101/Sul. Tal
demanda surgiu após vistoria realizada pelo Ibama entre os dias 04 e 07 de abril de 2011, através
da qual foi constatada a necessidade de inúmeros esclarecimentos quanto a efetividade dos
dispositivos de travessia da fauna.

2. Através do Ofício n° 211/2011/CGTMO/DILIC, o Ibama oficiou o Dnit quanto
esta necessidade, pontuando as questões a serem respondidas. Por meio do Ofício n° 1531-
CGMAB/DPP aquele Departamento protocolou o relatório RE-CTC-SA-RS-26/2011, referente
ao projeto-tipo das passagens secas a serem implantadas nos faunodutos do Estado do Rio
Grande do Sul. Tal projeto foi analisado por meio da Nota Técnica n°
193/2011/COTRA/CGTMO/DILIC, tendo sido aprovado, porém, com algumas recomendações.

3. Diante do exposto, faltava ainda a apresentação da proposta de implantação das
passagens secas para os faunodutos do Estado de Santa Catarina. Para o cumprimento dessa
demanda o DNIT encaminhou por meio do Ofício n° 1819/CGMAB/DPP o projeto-tipo de
passagem seca intitulado RE-CTC-SA-SC-122/2011 (Protocolo MMA-IBAMA
02001.059484/2011-80).

4. Informamos que as demais solicitações realizadas pelo ibama através do Ofício n°
211/2011/CGTMO/DILIC não fazem parte da análise que se seguirá, sendo verificado
unicamente o atendimento ao seguinte item solicitado por este Instituto:

Implantar a "calçada" preenchida por solo ou areia que garantirá a área seca no interior
das passagens de fauna TAB7, TAB8, TAB9 e TAB10, no Estado de Santa Catarina, e
nas passagens TCA6, TCA9 e MAQ4, no Estado do Rio Grande do Sul, conforme
proposta apresentada. Além disso, para a garantia do acesso dos animais menores, uma
pequena rampa deve ser construída ligando a "calçada" à uma área seca externa ao
dispositivo. Considerando que a equipe do Ibama julgou como "afogados" outros
dispositivos considerados secos pelo empreendedor, os quais possuem dimensões
adequadas para a implantação das "calçadas", solicita-se que "calçadas" sejam
implantadas adicionalmente nas seguintes passagens de fauna: TCA11, TCA12, TCA13,
TCA14 e MAQ5, todas no Estado do Rio Grande do Sul. Solicita-se, ainda, que seja
estudada uma solução para garantir a passagem seca no interior do dispositivo TAB2,

G:\cIiiic\COTRA\0_EMP\ROD\DNIT\BR101_SC-RS_FlorianópoIis-Osório_3433-97ü012\0]_NT_projeto-tipo de passagem secados
faunodutos SC.odt Página ! de2
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localizado no lote 23 de Santa Catarina, garantindo de forma adicional a conexão à
alguma área seca na parte externa da galeria. O exposto visa possibilitar a utilização do
dispositivo pela fauna ao menos nos períodos não chuvosos, haja vista que o bueiro é
permanentemente alagado. O empreendedor deve encaminhar um projeto detalhado das
adaptações projetadas paracadapassagem de fauna, já como cronograma de implantação
das estruturas.

5. No trecho Catarinense as seguintes passagens de fauna serão contempladas com a
adaptação: TAB7, TAB8, TAB9 e TABIO. O projeto-tipo encaminhado prevê a instalação da
passagem seca ao longo de todo o comprimento dos dispositivos, sendo construída em um dos
lados da galeria a ser definido no momento da construção. Entende-se que a escolha do lado deve
priorizar a maior acessibilidade do dispositivo pela fauna, o que deve ser verificado em campo.

6. A "calçada" se estenderá para fora da passagem de fauna, permitindo assim a
extensão de passagem totalmente seca. As dimensões propostas são as seguintes: altura de 30,0
cm e comprimento de 45m para todas estruturas. Existe uma contradição quanto a largura da
"calçada", porém considerando o esquema de corte longitudinal da estrutura a largura projetada
será de l,5m (l,35m preenchidos de areia + 0,15m de meio fio). Dessa forma, 0,5m será
reservado para o escoamento de água. Entende-se que as dimensões são adequadas e devem ser
respeitadas durante a implantação. Ressaltamos que a areia auxiliará no registra da possível
utilização dos dispositivos pela fauna.

7. Desta forma, conclui-se pela aprovação do projeto encaminhado, devendo,
porém, o empreendedor ser oficiado quanto as considerações aqui realizadas. Aguardamos ainda,
a verificação da possibilidade de adaptação da passagem de fauna TAB12, localizada no lote 23
de Santa Catarina.

É a informação que ora submetemos à consideração de Vossa Senhoria.

jfe

WARLEY FERNANDO FIGUEIRA CÂNDIDO
J' Analista Ambiental

-£a\- G.i-to
«z.

.àic"5viW»UQídeMelo
Rodovias e Ferrowas

rOT^OGTMO/DILIC/IBAMA
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MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
PROCURADORIA DA REPÚBLICA NO MUNICÍPIO DE TUBARÃO/SC

Avenida Marcolino Martins Cabral, na 2001, Centro, CEP 88705-001, Tubarão/SC, Fone-Fax: (48) 3632-3856, e-mail: prmtubarao@prsc.mpf.gov.br

Ofício PRMT/Ne;2C/2013L-UTC

A Senhora

GISELA DAMM FORATTINI

Diretora de Licenciamento Ambientai

SCEN Trecho 2 Ed. Sede do Ibama - Bloco A

CEP 70818-900 - Brasília - Distrito Federal

Tubarão, 10 de janeiro de 2012.

Inquérito Civil n.s 1.33.007.000335/2005-84
Objeto: "Apurar possíveis danos ambientais e ao patrimônio cultura! advindos da

duplicação da BR 101 no trecho Passo de Torres - Imbituba.".

Senhora Diretora,

Cumprimentando-a cordialmente, com objetivo de instruir o Inquérito Civil
epigrafado, ante a informação de que esse IBAMA estaria realizando uma vistoria nas obras
de duplicação da BR 101/Sul, trecho compreendido entre os municípios de Sangão/SC e
Garopaba/SC, conforme mencionado no Ofício ne 885/2011/DILIC/IBAMA (cópia anexa), tenho
a honra de requisitar a Vossa Senhoria informação sobre a realização dessa vistoria, que
estava aprazada para o mês de outubro deste ano.

Em caso de resposta positiva, seja informado se foram constatados danos
ambientais, notadamente os oriundos de situações que extrapolam as condicionantes da
Licença de Instalação n9 572/2008.

O inteiro teor da Portaria de Instauração do presente Inquérito Civil está
disponível no link: http://www.prsc.mpf.gov.br/BasePecasJuridicas/arquivos/359/423.pdf.

O prazo para o atendimento do presente é da 20 (vinte) dias úteis.

Na oportunidade, /apresento protes/os de elevado apreço e distinta
consideração.

>n wiuroen treMarros Gonçalves
Proccrrador da RèTJÚDlica

€a/V/p,ím ~T-e>4~£C - qoooOO 23/ Zol%
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Matricula 2448661
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.urdenadora de Licenciamento de Transportes.

Rodovias e Ferrovias-Substftuta
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tINISTERIO PUBLICO FEDERRL
12/09/2011 - 14:58:13
Horária de Brasi1 ia
PROTOCOLO:
PRM-TBR-SC-00001899/2011

SERVIÇO PUBLICO FEDERAL
Ministério do Meio Ambiente

Instituto Brasileiro do Meio Ambiente e dos Recursos Naturais Renováveis
Diretoria de Licenciamento Ambiental

SCEN - Trecho 2. Edifício Sede - Bloco A. Brasil ia/DF - CEP: 70 818-900
Tel.: (Oxx) 61 33 16-1071, Fax: (Oxx) 61 3225-0564 - URL: http://www.ibama.eov.br

Ofício n^£?2011/DILIC/IBAMA
BrasíliaÇ2?de de 2011.

À Vossa Excelência o Senhor
André Stefani Bertuol

Procurador da República
Procuradoria da República no Município deTubarão/SC
Avenida Marcolio Martins Cabral, n° 2001, centro Tubar
CEP 88705-001.

Assunto: BR 101 Sul SC

Senhor Procurador,

FROCUEÁDOim DAEEPÜBLIC

;%-f6rís%gta itèí^oíHv^T

1• Cumprimentando-o cordialmente e em atenção ao Ofício PRMT/N°
561/2011-UTC, onde é solicitado informações sobre eventuais danos ambientais decorrentes das
obras de duplicação da BR 101 Sul, no trecho compreendido entre os municípios de Sangão/SC e
Garopaba/SC, apresento abaixo as devidas considerações.

2. ^ Por meio de vistorias técnicas, relatórios periódicos e outros documentos
o IBAMA tem realizado o acompanhamento e avaliação daconformidade ambiental das obras de
duplicação da BR 101 Sul entre Florianópolis/SC e Osório/RS. Neste contexto, as principais
constatações feitas, nas últimas vistorias realizadas e na análise de relatórios e documentações,
são referentes ànecessidade de conclusão da recuperação ambiental de algumaí áreas de jazidas
e bota-foras exploradas pelos Consórcios; â: adequação de procedimentos nas frentes de obras,
objetivando a diminuição e/ou mitigação dos impactos ambientais resultante das intervenções
realizadas e à necessidade de recuperação de alguns passivos decorrentes das obras (processos
erosivos; taludes com risco de desmoronamento; conclusão de sistemas de drenagem da faixa de
domínio darodovia; entre outros).

j. Em relação ao trecho especificado no ofício, Sangão/SC - Garopaba/SC,
informo que, será agendada vistoria na BR 101 Sul, entre Florianópolis/SC e Osório/RS'
provavelmente no mês de outubro/momento este oportuno para a averiguação de possíveis
denúncias existentes para o trecho. Nesta perspectiva, solicito que qualquer denúncia feita a esta
Procuradoria, relacionada àeventuais danos ambientais no trecho em epígrafe, seja encaminhada
a este Instituto para que sejam tomadas as devidas providências.

4. Permanecemos adisposição para oesclarecimento de quaisquer questões que
julgadas pertinentes.

Atenciosamente,

^T/GÊNIO PIO COSTA
Diretor de Licenciamento Ambiental Substituto.

C:\di!íc\COTIM\0_EMP\ROD\DNiT\BR!0I^^
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SERVIÇO PUBLICO FEDERAL
Ministério do Meio Ambiente

Instituto Brasileiro do Meio Ambiente e dos Recursos Naturais Renováveis
Diretoria de Licenciamento Ambiental

Coordenação-Geral de Transportes. Mineração e Obras Civis
Coordenação de Transportes

SCEN - Trecho 2, Edifício Sede - Bloco A, Brasília/DF - CEP: 70.818-900
Tel.: (Oxx) 61 3316-1071, Fax: (Oxx) 61 3225-0564-URL: http://www.ibama.gov.br

Ofício n0Cfa /2011/COTRA/CGTMO/DILIC
Brasília,4Q de janeiro de 2012.

A Senhora f^„

Aline Figueiredo Freitas Pimenta ]PHOro^Òff^^Pjp-^:
Coordenadora Geral de Meio Ambiente I ^ECcSfDO k^ Si
Departamento Nacional de Infra-Estrutura de Transportes -DNIT j—à^JJJ { /jy
SAN, Quadra 03, Lote A, Ed. Núcleo dos Transportes I^S AO~"5o"~"~~"
CEP: 70.040-902, Brasília - DF IASS- ~~~'̂
Tel: (61) 3315-4101 Fax: (61) 3315-4676 i*úm"^

Assunto: BR-101/SUL - Projeto-tipo das passagens secas a serem implantadas nos faunodutos de
Santa Catarina.

Senhora Coordenadora,

1. Em resposta ao Oficio n° 1819/2011 - CGMAB/DPP, informamos que o projeto-
tipo das passagens secas a serem implantadas nos faunodutos do trecho catarinense da rodoviaBR-
101/SUL foi aprovado por este Instituto com as seguintes ressalvas:

• A escolha do lado da implantação da "calçada" no interior das passagens de
fauna deve priorizar a maior acessibilidade do dispositivo pela fauna, o que deve
ser verificado em campo.

• A largura das "calçadas" deve ser de l,5m (l,35m preenchidos de areia + 0,15m
de meio fio), conforme projeto-tipo encaminhado pelo Dnit.

2. Aguardamos ainda a verificação da possibilidade de adaptação da passagem de
fauna TAB12, localizada no lote 23 de Santa Catarina.

Atenciosamente,

MARCUS VINÍCIUS LEITE £ÃEKaX DE MELO
Coordenador de Transportes

G:\dilic\COTRA\0_EMP\ROD\DNIT\BRI01_SC-RS_FIorianópolis-Osório_3433-97\2012\01^OF_DNlT_Projeto-tipo depassagem seca dos
faunodutos SC.odt WFFC
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r,o.:---^^g53-_jVlMA- IBAMA
^Documento:
02001.004441/2012-48

Data: W \Q11 iQ
MINISTÉRIO DO MEIO AMBIENTE

INSTITUTO BRASILEIRO DO MEIO AMBIENTE E DOS RECURSOS NATURAIS RENOVÁVEIS - IBAMA
SCEN - Setor de Clubes Esportivos Norte Trecho 02 - Ed. Sede - CEP 70.818-900 - Brasília - DF

Tel: (61) 3316.1380 Correio eletrônico: auditoria.sede@ibama.gov.br

Memorando n° ^3 /2012/AUDIT/IBAMA
Em-/? de janeiro de 2012.

A Diretoria de Licenciamento Ambiental - DILIC

Assunto: Acórdão n° 2856/2011-TCU-Plenário, TC 025.829/2010-6.

Senhora Diretora,

Reencaminho a pedido do Ministério do Meio Ambiente, cópia do Acórdão n°
2856/2011-TCU-Plenário, de 25/10/2011, referente ao processo de licenciamento ambiental em
obras de infraestrutura, especificamente nas obras da rodovia BR 101 - trecho
Florianópolis/Osório e da Ferrovia Transnordestina - trecho Salgueiro/Missão Velha, a fim de
identificar pontos que podem ser aperfeiçoados, para conhecimento e providências pertinentes.

Atenciosamente

(<JO "A.

Auditor Chefe

Euaênio Pio Cosm

BIUOIISAMA

Ot„2JOi2~

G:\audit\AUDITORIA\DOCUMENTOS PARA ANÁLISE\Documentos-2012\Memo\Sheyl!a\M. DILIC AC. 2856-2011 Plenário
19.0L2012.doc
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Ministério do Meio Ambiente
Gabinete da Ministra

Cooidenação-Geral de Apoio Administrativo
Protocolo Geral N° OOOnn 032878/2011-00Data do Protocolo: 04/11/2011

N° do Documento: 1605
Tipo do Documento:AVISO

sumo. Encaminha cópia do Acórdão n° 2856/2011 Trrr r -a
acompanhado do Relatório e do Voto eme tata ir nOS aUt°S d° Processo n°TC 025.829/2010-especificamente nas obras da ^^^1 J^Z^^^ ™°h™ de **"**«
WoSa^b/lftsão Veta, afim de ident&afmntofaue Z ^ ** FOT°Vk T™snordeStina '
^^sss^^í^^^^T1 ser aperfeçoados-(** °—Cadaslramenlo:

Horado Protocolo: 1724:07
Data do Documento:25/l0/2011

r~wrfà
3232.

^^i^^r^~^

DeVno: ^inete da Ministra -Assessora] HoradaTramitecão: 173325
Despacho:

CadaslranBoto:
Recebimento;

slm^Zr^ (^ ORIGINAL °323I4/2011 ENCAMTNHADO ÀAECI COM CÓPI,
, ~ -"Mi^j^mu lia

Data da Tramitação: 04/11/2011
Destino: [Gabinete da Ministra -Chefiai
Despacho: Para conhecimento

. "-^.00] [Cledson Marquesa SUvaj rEST22]3j '

Cadasiramento:
Recebimento:

r ,

:?. U-k.

"õ " '—• i

NA: I

Hora daTramitação: 1724:54

^^^ê^rô!^™^^^^-
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Ministério do Meio Ambiente
Gabinete da Ministra

Coordenação-Geral de Apoio Administrativo
Protocolo Geral N° 00000.032314/2011-nfí

jp

Data do Protocolo: 31/10/2011
N° do Documento: 1605
Tipo do Documento:AVISO

Hora do Protocolo: 17:40:00
Data do Documento:25/l0/2011

Procedência:

Signatário/Cargo:
Resumo:

Cadastramenlo:

ÍSf^ DE C°NTAS DA miA0] [BraSÍI3 W [B«**l]BENJAMIN ZYMLER - Presidente do TCU
Encaminha cópia do Acórdão n° 2856/?nil tht «^p -j
acompanhado do Relatório e do Voto que ___Í!n ""V" Process° ™ 025.829/2010-í
especificamente nas obras da rodovia Br!o]trecho V™e"tente' «" obras de tóraestruta,
trecho Salgueiro/Misão Veto a&* identffic™ ^^P0^0^ ° <* Ferrovia Transnordestha '-

Data daT^S^^^^^^^^^^^^^^^^^^^
*<> [Gabinete da Ministra -Assessoria] *"" "" ^"^m2:02
Despacho: À Carolina Clemente.
Cadastrame nto:
Recebimento;

Io

^~«™S^Sí^^
-5S^I_iRosDp^^^^^5^^^^^s.

DOCUMENTOS APPNSAnng

(Ao completar(ipási^ ^rofinà^ZSZí^SZZníZZS
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Aviso n° 1605-Seses-TCU-Plenário

Brasília-DF, 25 de outubro de 201

Senhora Ministra,

Encaminho aVossa Excelência, p^a conhecimento, cópia do Acórdão
rtrrd;processo n° tc o25m^ **---;:p" ExtaOTd~ de 25/10/2011, acompanhado do Relatório e
da Proposta de Deliberação que ofundamentam.

Atenciosamente.

BENJAMIN
Preside

A Sua Excelência, a Senhora
IZABELLA MÔNICA VIEIRA TEIXEIRA
Ministra de Estado do Meio Ambiente
Esplanada dos Ministérios, Bloco B 5o Andar
Brasília - DF ' M MA - Protocolo GA8ÍN1



MO



TRIBUNAL DE CONTAS DA UNIÃO
TC 025.829/2010-6

ACÓRDÃO N° 2856/2011 -TCU-Plenário
1. Processo n° TC 025.829/2010-6.
2 Grupo I- Classe de Assunto: V- Levantamento.
3. Interessado: Tribunal de Contas da União

5. Relator: Ministro-Substituto André Luís de Carvalho
6. Representante do Ministério Público: não atuou
7. Unidade: 8a Secex.
8. Advogado constituído nos autos: não há.

9. Acórdão:

ava^^str eo dss:t ii££ir?r ?fado pda 8a s~*-**•especificamente nas obras da Rodovia BRTo? t 7 pf^ ^ °braS de ^^ruiura,
O Transnordestina-trechoSalgueiro/SoVela ~ ° FI°"anóPolis/0-rio e da Ferrovia

as nJ^^SotSS;et:TrÍbU"al d£ C— da "niao, reunidos em Sessão do Plenário, ante
9.1. recomendar, nos termos do art 250 inciso m ^ d •

'-"?,í"isr2S£ss:t™rí-= '""-Tr,b"""'"
9.1.2 avalie aconveniência eoportunidade de-

«««^^'fS^^^ Tham sido obJ-de *»ambientais, estabelecendo oCOBt^m^Z^^dff'^,emeB^Bo d°S Pr0Sramas
^"'«da, as boas práticas que poderiam ser rplícXe onl "eV,de"CÍar ae*Periê™ado esperado (achado 4.2 e43do Relatório) P^gramas cujos resultados ficaram aquém

-^b^e^ ^-'>. "os pareceres
estratégias de monitoramento e procedimentos aué L? ' , *"**'**' medidas mitigadoras,
licenciamentos, inclusive na prepIrTçtde futuro ZT 7 ad°tad°S °U adaptados em fut-osRelatório); P P Ç de tUtUros estudos de 'mpacto ambiental (achado 4.2 do

respon^ab^ P.ano Básico Ambienta,, cUJa
devidamente estabelecidas, com indicaZ mensuleTsnn ' *̂ ^ defínÍd°S emetas^^iade^pwg^^bi^ç,^™^^^^ PÓ»»™ ser ut.lizados para avaliar a
P^t::^^^^^:^^ ^dímentos de grande potencia,
LicenciamentlSaT T^o^t"^!^*? ^^ " <*to NÚcle° d*Ambiental das Superintendências EstaduTis doÍbami(KJSS)'.608 * LÍCenCÍam£nt°

Para verificar as assinaturas, acesse www.tau.gov.br/au.en.icidade, informando ocódigo 47374285.
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"%,,. atente para os casos nos quais épossível^«^£^£^SZ
ss^^^ *-*já—tais

Ibama, para que sejam adotadas as med«te^ "h^Missão Velha/Salgueiro da Ferrovia
identificadas no canteiro dejobras da EIT «°ra to Ambiental referentes ao
Transnordestina, contrariando as diretrizes estabeled« no P 4j ^ ^^
armazenamento de produtos per>gosose ao lançamento de em <• Intemo do TribunaU a0

9.3. recomendar, nos termos do art. 250, mciso m, ao k. g
Departamento Nacional de Infraestrutura de Transporte - Dmt, que.

9.3.1. avalie a conveniência e oportunidade üe. resultados do
9.3.1.1. preparar «J^™»10- ^^f«^S^pS^uStoi «nbtedai. eprogramasgerenciamento ambiental dessas ^^^^^"Ts resultados esperados dos programas

332! t^JS^^^s^r -*• - — — do
impacto ambiental de novos projetos (achado •« ^ ™"^ mensuráveis, mediante indicadores

'-tíífi-tt; p.,i« ^r-:rr*'^s-Ts~,s

Nacional de Transportes Terrestre - ANT1' ^a^asconcessionánas (achado 4.3 do Relatório);
indicadores ambientais para ava^ de Deliberação que o

9.5. encaminhar cópia deste Acórdão, do Relatório e aa rrop
fundamenta: , . Mipntpia eneloba o Departamento Nacional de9.5.1. àIa Secretaria de Controle Externo, cua,f~D^XLJ- Dnit, para ciência e

93e9-4); , - -kt • Nr, índio Funai à Fundação Cultural Palmares - FCP, ao Instituto9.5.2. àFundação Nacional do índio - Funai, a^aç Nacional de Colonização e
Chico Mendes de Conservação da^«^J^^^^^d^ cabíveis quanto à

Relatório); , n. P,',hlicas CSecob-2 e Secob-4), para ciência

4.3 do Relatório, itens V e"d''); mu;Pnte Pdos Recursos Renováveis - Ibama, sugerindo àesta^SSaSbm^ c£«^orespectivo re.atório, áDiretoria de
ulcLmentoqAmbiental eàs respectivas coordenações de licenciamento,

2

Para verificar as assinaturas, acesse www.tcu.gov.pr/autenticidade, informando ocódigo 47374285.
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Senado 5FtdL?Trã0-de~M,eÍO»mbÍenteúDefeSa d° Consumid°r «Fiscalização eControle do
Deputadoís ComkTT fr '° ^T* *Desenv°lv™^ Sustentável da Câmara dosSSrir HL a k Infraestrutura da Câmara dos Deputados e do Senado Federal, ao
Ministério do Meio Ambiente eà4a Câmara do Ministério Público Federal-

9.6. determinar à8a Secretaria de Controle Externo que avalie aoportunidade econveniência de

9.7. arquivar o presente processo.

10. Ata n° 44/2011-Plenário.
11. Data da Sessão: 25/10/2011 - Extraordinária.
12. Código eletrônico para localização na página do TCU na Internet: AC-2856-44/1 i-P
13. Especificação do quorum*

(Assinado Eletronicamente) ,A . . „. t .
BENJAMIN 7YMT PT? (Assinado Eletronicamente)

Poente R ANDR£ LUlS ?E CARVALHO
Relator

Fui presente;

(Assinado Eletronicamente)
LUCAS ROCHA FURTADO

Procurador-Geral

Para verificar as assinaturas, acesse www.tcu.gov.br/autenticidade, informando ocôdi-
código 47374285.
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GRUPO I- CLASSE V- PLENÁRIO
TC 025.829/2010-6. |

EntdX-"urtasileiro do Meio Ambiente edos Recursos
Naturais Renováveis - Ibama eDepartamento Nacional de Infraestrutura
de Transporte - Dnit.
Advogado constituído nos autos: não ha.

qttmÁRIO- LEVANTAMENTO. PLANO DE FISCALIZAÇÃO 2010.
AVAUACÃO DO PÓS-LICENCIAMENTO AMBIENTAL.
DISCUSSÃO DO MODELO ATUALMENTE UTILIZADO^
FVIDENCRDOS PONTOS DE MELHORA. RECOMENDAÇÕES AO
BaSTÍAO DNIT. ENVIO DA DELIBERAÇÃO AOS
INTERESSADOS. AáQUIVAMENTO.

RELATÓRIO

Trata-se de .evantamento rea^c^^^^^Z^^
afim de identificar pontos que podem ser aPerfe,Ç0*dos. levantamento realizado no âmbito

2d TC j^^r^^^1^^^^de quest8es ambientaise«SeSentoLobrasP*f«S«tetermos:3. Adoto como Relatório ainstrução.lançada ^%£™Z etapa fundamenta! para a
"2. Oprocedimento de ^«"^"ZTda não érealizado sistematicamente

efetividade do processo de licenciamento^^JsIZvíels (Ibama). Opós-licenciamento
pelo Instituto Brasileiro do Meio Ambiente edos "rmeZ(l) da implementação das medidascompreende as atividades de ^ompan^mentoe mentorame^oAJ de Impacto Ambiental (RIMA)
apresentados no Estudo de ^°^^\°Zs programas adotados para atender aspara mitigar os impactos ambientais negativo^PJ Vigências listadas nas licenças ambientaQ
recomendações emitidas no EUJRIMA, e (3) de todas « ™& fo aama_ aação do rèV
Como aavaliação do pós-licencamentonao °J^^™nJÓ ambiental no Brasil, pois é
pode ser decisiva para oaperfeiçoamento do P^TZvostàsnas licenças eafalta de uma avaliação"nessafase que se observará aeficácia ^'"ZZTdZfiqZ auaíos itens são mais importantes
aposteríori do licenciamento nao permite que °Z"2men7omais \& eeconômico,equais poderiam ser dispensáveis, tornando ^""^s trabalhos de auditoria aspectos

4. Foram analisados durante a exe^?°JfS , bras de infraestrutura
relativos ao ff--"- "jJZ Florianópolis (SQ/Osóriolicenciadas pelo Ibama, a Rodovia BKW1 (PE)Missão Velha (CE).(RS) eaFerrovia Transnordestina -^^^Ldas em um processo de
Dadas acomplexidade eaamplitude das ^f0^™ fl apresenJ resultados
licenciamento, ot^J^^ZS^toL as tipologias, vistoconclusivos sobre oprocesso de pos licenciam:p diferenciadas
que foram realizados apenas d^^f^J°a^Ls medidas gerais que
(rodovia eferrovia). C°ntu^\™™m™ i como conseqüência, oprocesso^^^A^r^Zb^ievántou outras questões que podem

ssinaturas, acesse www..cu,gcv,br,au,en,icidade, infernando ocódigo 47374294.
n, ^ ,,nrlfir-ara5 R
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ser tratadas pelo Tribunal em futuros trabalhos de fiscalização na área de
licenciamento ambiental.

ANTECEDENTES

TC022 596/20ElTntrAbalhOfrfarte * ?™ * Fiscalha^° * 2010 - Segecex, relatado no1L. 022.596/2010-0. Aproposta do presente levantamento de auditoria surgiu apartir das conclusões
do levantamento de auditoria realizado no âmbito do TC 009.362/2009 4, cujos resultado foram
agregados ao relatório consolidado do Fiscobras 2009, encaminhado ao cigressoNaconàiA
referida auditoria analisou os instrumentos de avaliação finalística do Ibama no processo de
licenciamento ambiental, eapontou, entre outros achados, que os impactos eriscos ambientais das
ZesS£uc2taSP1° lhama T emm amlÍad°S ' ^mlanhados^stematicaZrZdas asJases do licenciamento, principalmente no pós-licenciamento

obras uúbíí°mfí^T^ ÍndU1r U™P:°Cer contínuo de "Primoramento da análise ambiental deobras Publicas fiscalizadas pelo Tribunal de Contas da União, o presente trabalho é uma
ZuTI °leVantTT"™ realizado, no sentido de avaüar e^riÍentlmenteviaestudo de caso, a questão do pós-licenciamento. 'cmaimeme, via

6. Como não há um procedimento padronizado para opós-licenciamento nem critério,
7caPZ7aZiZcZd°S- reSul!ad0S°btidZ? ~° de ^lamento. ambieZqZTieficácia da mitigação de impactos e das medidas adotadas para mitigá-los a realização de uma
auditoria para avaliar aposteriorí olicenciamento dependia de conhecimentos espcaZadoslm
processos ambientais, requisitos legais e técnicas de mitigação e controle ambienTjáZeo
conhecimento aser utilizado estava muito além daquele hoje disponível no TCUfoiprciscfcontratar
especialista com expertise e experiência profissional na área. Acontratação f^raliZanl
embaixada do Reino Unido nos termos do Acordo de Cooperaçãofirmado corno TCU sem ônus vara
jZ^NaZ^T*^-**"Pr0fi Dí LUU &«-^ doutor emTcoZiZsnecursos Naturais e do Desenvolvimento pela Ecole Nationale Supérieure des Mines de Pari,
cílZsTmtot uTsidade 1Sã0 Pmlofautor d°li™ 'aJ^° de ^olmtL: :no Anexo1 " ^^ d° pr°CeSS0 de sd^So *° currículum vitae do consultor, constam

OBJETIVOS EESCOPO DA AUDITORIA

de licenciamentoPl^ZSTX:È^sZtZZ^Td°T"***** °~°aperfeiçoados econtribuir para oaprim^eTd^eJotsÍpfoTesÍ^ ^ *° ^ "
m„J- • , Afem, pr0posta para este fabalho foi de avaliar se o que foi estabelecido nas
EMRimse HanoTnT *"À ^1™ "***"• *"" ™ «" ^ptZzms/KIMAs e Planos Básicos Ambientais (documento que define as medidas de controle e o,
ZTo7a7oZ TÍSPrPT n° EM "̂ ^1°°™°™°' ei todas as etàpadopojZdedeZ

Transnordestina -trecho Salgueiro (PEJ/Missão Velha (CE) W/0-*>™ 0®) *aFerrovia

imuuo ae analisar a viabilidade de uma avaliação ex-post do processo
METODOLOGIA

tema da nJÀ' *^T^ *"** *> leVantamento foi atinada àobtenção de informações sobre o
as duas obras a serem auditadas: a Rodovia BR 101 - trecho Floriar,nnnli?/n^J afmaasTransnordestina - trecho SalgueiroM.ssão Velha. Aesc^J^^ZZ^

Para verificar as assinaturas, acesse www.tcu.gov.br/autenticidade, informando ocódigo 47374294.



s-**% ' TC 025.829/2010-6
YQJ TRIBUNAL DE CONTAS DA UNlAO

2d7ante consulta ao Ibama, solicitando aReação de obrasfederais que espessem nafase final do
processo de licenciamento ambiental auditoria para analise das evidências foram

de impacto ambiental. documentação (EIAs/RIMAs, ofícios,
12. Foi solicitado junto ao ibama copia a latórios de acompanhamento e

comunicações, pareceres, Planos Ba^^^J^Í^Z. Mais de Io volumes demonitoramento) referente ao ^ssojkl^nc^n^ adas foram realizadas com os
documentos foram analisados pelo consultor E»»™Tde Licenciamento Ambiental (DILIC) doanalistas da Coordenação de ^ansP^da Drrtoria de L ^^ ^^fl„to
N^naTle ^LZX T^rLtrTSc^NlT), com oobjetivo de obter informações
adicionais p^subsid^«J^^ d ^ria^ re^adasp
inspeções de campo nas duas obras^oacom^^^^^^^^^ ^^
técnicos responsáveis pela supervisão ambientai das f^^^^ /controle ambiental
aspectos relevantes de seu desempenho ambiental' y™£™^res envolvidos no processo de
aplicadas. Além disso, foi possível colher aopin^^^Z^. público (o DNIT, no caso
licenciamento ambiental dos empreendimentos ^ttTranZrde"Z Logística S.A., no caso dada BR 101 Sul), oempreendedor privado ^f^^^Z^ao^^ casos estudados).
Ferrovia Transnordestina), eoórgão ^fJ^mtZde ZZorífoi realizado deforma atípica14. Cabe ressaltar que apresente levantamento deauan^J documental e
ao processo normalmente adotado nas auditorias ^J^ZiTdfTolle externo de formade inspeções em campo são realizado!, pelos^es^l do processo de licenciamento dasseqüencial econtínua. Neste caso especifico^ anahsejocumenmd p ^^^
tZuZVntat^^^^analisando pari epasso oandamento das analises.

15. Em relação ao pos-licenciamento aUfslaçao.im .^ ^ ^^
d0 acompanhamento na ^luçãoConaman Ojm-rts. 6 ^ gmonitoramento dos
estabelece que cabe ao ^^f^ffZeJemZama deve Lar contido no RIMA. Entretanto,impactos negativos epositivos da obra, ê fj^f*™^ os procedimentos aserem adotados.

16. De acordo com Sanchez (2006) a prati monitoramento; (2) o
acompanhamento tem sido, resumidamente (l)oEIAJJJnt° f£ outms; (3) após emissão da
EIA apresenta um conjunto de medidas mitigadoras> '^dZndo as medidas descritas no EIA
Licença Prévia (LP), oempreendedor prepara ^^sfdostrgãos ambientais); (4) aLicença de(eventualmente acrescidas de outras decorrentes da wrim:dosorg mas descritos n0

UCenÇadeWB^r=a^
eomo â a^^spf^Tp^ZÍ'ambientais em caso de ocorrência de impactos
não previstos ou de ineficácia das medidas mitigadoras;

P„a verifica, as assinaturas, acesse „ww,cu,ov.or,aU,n«dade, informando oc6d,o 47374294.



! rio

|pic

f TRIBUNAL DE CONTAS DA UNlAO
TC 025.829/2010-6

programas fLÍ:tZTa:aZirdÍ7nt0 *" ***** *** **" °S °b^os emetas dos
ambiental (ALAI0™0'" ^"""^ ^ ^f^amento do processo de avaliação de impacto
^oarn^Z^Z^ «** oempreendedor eo
compromissos"!^" **" " C°*™ da licença ambiental, os requisitos legais edemais

ÍmlVÜCar ef'tCaHzar °atendimento às condicionantes eàlegislação•ii) impor sanções em caso de não atendimento• S Ç ' •

O (e.g. Ministérlo^ZZZÍZ5^^ °^"^""*** ««***» ***
acerca do«ÍC'^"!^°™* aumentaisfornecidas pelo empreendedor
ambiental. f^ZS^^Í^ ^ ~ "^^ °^mpanhamento
~~^ sistemática eperiódica de dados
como oatendimento apadrões kg^auo^ZaiT^^V^^^te™™^'-
monitoramento éobrigatoriamente"apresentado no estudo 7^* ™^ ™P'an° d*aprovado< ou modificação po,-parte ^órgãotbZXZtZ^ZnZdo^1 <**> *«*
^aouV:Pe7Z2^^^^
r^^^izzf-*-^d^=«i:^z^ç2
objetiva et^Tql 'TSuTf^ZTc ""^ ^* ^«>atendimento aos requisitos legais às coZZioZZZ r '"'""^ pres™'os, neste caso o

O eventualmente aplicleis (com!os\ZpoZmZZZostÍZZZ Zr^ °" "~ ^^IV. Sistemas de gestão ambiental tlT TfZaSentesfinanceiros do projeto);2L Já oór^^S^^^^^^-^JSO 14001:2004.
vistorias, análise de documentos erelatóTsZprepZaZotZare aComp^amento por meio de

22. A Figura 1 resume a 1 - aepareceres conclusivos,
respectivamente denominadasplanejamentoTgeZolnlicaZo^T- ^• %pÓS'lic^amento -ser usadas pelo empreendedor epelo agente público "d° as P"™Pa'sferramentas que podem
peloIbamalLZ:7pTndtleSÍSlaÇâ0 '" W™ dental de empreendimentos realizado

ESQUEMA DISPONÍVEL NOS AUTOS
«TO^^ d£ ^panHamento egesta0 ambientai empregadas pelo

Fonte: Relatóriofinal do consultor (Anexo 2)

4

Para verificar as assinaturas, acesse www,c,gov.br/autenticidade, informando ocódigo 47374294.



,-^%_ m TC 025.829/2010-6
TCU TRIBUNAL DE CONTAS DA UNlAO

Osório, no Rio Grande do Sul, interligando-se ^^ZZeZZZoZ 'Zultíp^etsantaPorto Alegre. OProjetoprevéa <^^^/^je^^^açao em no^a pista paralela
ZeZZZZe Z°m Z^t^aZseZZsegmlnL, com aconstrução de 4túneis ede cerca
de ,000mf^spor.ese^ ^^Z^ZlZs^llZ^s
Departamento Nacional de Estradas de Rodagem WJ*^ do Camh surgiram,
controvérsias sobre a influência das obras ^ ZlZJcaTda Zimeira pista com aconstruçãoquestionando aalternativa de duplicação em paraMo aoCaçado daP^eir^el, também éamelhor
de um túnel. OIbama emitiu parecer de que amelh0rfZZctàZZvenção em terra indígena. ALPambientalmente, mas salientou as ^^I^J^^^^^mrrodo Cavalo.
9™*^^7'S^^*^™^ (EÍmiMA)e propôs 21programas lígí^^os ou Zmpensá-los (PBA). Os quadros Se9no Apêndice contem a
Zta com os impactos identificados eos P^^ZZíTptano Básico Ambiental aprovado incluQ

27. OPro?am\d\ZZZobtZlZLZisão ambiental do trecho estudado éfeita poratividades de supervisão ambientai deobias. A^PerV'7ominado ESGA (Empresa de Supervisão eum consórcio de empresas contatado peIo DNT denominadoJS^ ^( P^^ &̂ m
Gerenciamento Ambiental da BR 'f1 ™V- ^J"J Ambiental (PCA), integrante do PBA.

^íí^^^SI?^^^^^2^ -treIos: MTd0 T10'28. ALI l81mJ™C0nCe™arnn^tarl da Ucença n condicionantes, sendo que algumas
Lagoa de Imaruí eMorro do Formigao. C°"^p"Xente deveriam ser elucidadas antes dadas condicionantes dizem respeito aquestc^"^eZfica os locais onde as famílias serãoemissão da LP, com destaque para a condicionante li. especijicar u
alocadas após adesapropriação \ rnmuitor sobre aLI 'há estudos que constataram que

2001) oque dificulta ou mesmo inviabiliza verificação ou auditoria. Nao
desta W-Í^^SVÍV:JTwZm, apresentando doze condicionantes, sendo que algumas
repetemasleritltsZZsreformu^

31 ALI 572/08, com validade de quatro anos, foi expedida em j/tw, -

„três trecho^ei^ZTa ZZníZra-se na fase final de construção, estando com aLicença Y
Instalação vigente. wtnriai desde aue as obras tiveram início em dezembro

*2mJ^^z^f^-.^ - --•—• -
34. AFerrovia Transnordestina eum projeto de ^oZcZanaíado, ainda em(CE), Suape (PE) eointerior de Perna,nbuêo^if^f^tl de implantação desse

construção, éde 96 km entre Missão Ve%"CdJterraílZagem construção de obras de arte ede
Zs1z:zt^^ — - »*>*-**•Tambémcompreende aconstrução de duas pontes e*es viadutos , iniciaüm privada _

C0^^^^ ' ' ^ "~"logísticaS^LSA)^ ^^^ ? . *^K
identificados no EIA são apresentados no quadro 10 do Apêndice. OEIA p

_ „«„„ assinaturas, acessewww.tcu.gov.br/auten.icidade, informando ocódigo 47374294.
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~^ifÍSf^^^taZ^zzz *°~ — •«
encaminhou oProjeto ZáLZlmZenZl Ze ^ """ "C°"d~^- *» 09/12/05, oDNIT

eoincra iirtZZafZ^sZZÍl ZZZZZZZ \\Z""T?" "' *"""'^ *F™influência do empreendimento. mdigenas ede comunidades quilombolas na área de

descumprZe^TltZçTmZorTn °^ 'T**̂ W <™>< *W°çao: (1) por
^^odevegetaçaZZZafeZZdZdZaZZZaZoZTZ"0 * °~Z ^ "^ ^
=S^%ZZZZZZtZZ^'^7=J^TiZZZZZt
mM-Tl9Ze^^
RS 190.960,00. WU6: ° CFNPagou os autos de infração, no valor total de

recomenda asuspZZZZZb^*°^^ «" '™"«* ***** W/07 de 8/3/07
-^—Ztp^^ ^ dezembro de 2006, foi

43. Em reunião realizada em 2 de aeoitn d* ?nm /
responsável pela supervisão ambiental e execução do Zn f°' «V™"""*0 a° ^ama aequipe
empresa Arcadis-Tetraplan. Observe-se qZaZobra fá^^ * monüo^^"to da obra a
iniciados os trabalhos de supervisão, quandoo corrZZerZT™ Z °'*í™0 *">"*> >""»
antes do início das obras. ? m° Se"a terem Sld° planejados e contratados

44 AUicença de instalaçãofoi renovada em 2010
auditoria por aZo. " "^ ?"'" »° P*rí°d° * 2006 a2010, sendo amédia de uma

4. ACHADOS DE AUDITORIA

epeteristil, DZfiZ!ênZ:Zpl2s^daZjZZZstZZ^ ***"~^«^*
das duas obras estudadas. Visando contextuZlZaZoZcaZZ Z^ "° T^0 * ac°mPanhamentoentre eles, foi adotada uma estrutura de anZZbaZZZanZZ^ *̂ "^p°^™ pencas
para acompanhamento em avaliação de impacto amZeZZ FtZ""" l"1™"0"™ * boa prática
grupo de especialistas da IAIA flnternatíoL^c^fJ^J^^^^0^^^ ™
de uma serie de seminários entre 2000 e200,ZdZZZf l ~<Assessmen^ após arealização
resultados foram sintetizados por Art Caldíeíí ZZo Z"T "^ deSSa entidade- <*><>*Baker eArts (2003). P ' WW/ *Momson-Saunders (2001) eMorrison-Saunders,

resumidas s^ZZúZZsZZZelZ^ZZZa TT- ?^ ' ™<*™**dosprincípio^termos da legislação eTprltZ brasileirZ *""" "**"**° °" W^°'
4^^ÇÃOmFASEDEA^^
lPw Quesitos I rb //ir p..1—i—=r-

1.Acompanhamento
é essencialpara
determinar os

resultados da AIA

Definição das
ações para
minimizar

impactos

adversos e

maximizar os

BR 101 Sul

Programas
ambientais

descritos no EIA
e no PBA

^^oTa^slinZri CoZn~e~n~táZkZs
Programas
ambientais

descritos no EIA e
no PBA

Situação OK.
Monitoramento e

acompanhamento são

obrigatórios nos dois
casos.

Para verfficar as assinaturas, acesse w™,cu,ov,r/au.e„ticidade, informando ocódigo 47374294
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2. Transparência e
abertura no

acompanhamento

3. Compromisso com
o acompanhamento

4, A responsabi
lidade primária pelo
acompanha
mento cabe ao
empreendedor

5, Oregulador deve
garantir que o
acompanhamento
seja implementado

Princípio

Todos os

interessados tem

direito a ser

informados

Requisitos para
acompanhamento

devem estar

presentes no EIA
Empreendedor
deve ser

responsável pela
mitigação de
impactos

adversos e

comunicação dos

resultados do
acompanhamento

Cabe ao órgão

ambiental
determinar as

tarefas de
acompanhamento
e verificar seu
cumprimento

Quesitos

6. Opúblico deve ser
envolvido no
acompanhamento

No mínimo o

público deve ser
informado dos
resultados; ideal
mente, deveria

participar da
formulação e
implementação
dos programas

Acompanhamento
terá melhores

resultados

quando houver
entendimento

comum quanto a
procedimentos ou

7. Aspartes devem
cooperar para o
acompanhamento

Relatórios de
acompanhament

o não são

públicos;
website do

Ibama apresenta

o projeto e os
programas

ambientais

Relatórios de
acompanhamento
não são públicos

Acórdão 2.212/2009-
TCU-Plenário

determinou ao Ibama
a disponibilização em
website dos

documentos do

processo de
licenciamento

EIA apresentou

lista de

programas

ambientais

Observado neste

caso

LI descreve as

obrigações do
empreendedor;
Ibamafaz

vistorias e

recebe

relatórios

EIA apresentou
lista de programas

ambientais

Observado neste

caso

LI descreve as

obrigações do
empreendedor;
Ibamafaz vistorias
e recebe relatórios

Situação OK, embora
o EIA seja 'esquecido'
e somente o PBA é
verificado
Situação OK, a
legislação brasileira é
clara a respeito

Situação OK, o Ibama
vem acompanhando
em ambos os casos

J^JÕTSid Transnordestina Comentários f\

Website tem um

resumo dos
programas

ambientais;

folder
distribuído ao

público

Os programas

voltados às
comunidades

indígenas e
quilombolas
ainda nãoforam
totalmente

Nãoforam obtidas
evidências de
envolvimento do
público nestafase

Nãoforam obtidas
evidências de
divergências

quanto aos

programas

Situação OKpara BR
101 Sul, modificações
de projeto foram feitas
após a LP (e após as
audiências públicas)

Situação OK, embora
houvesse conflitos
após a emissão da LI,
com atuação doMPF
no casoda BR 101 Sul

1

.br/autenticidade, informando ocódioo 47374294.
faturas, acesse www.tcu.aov
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8. Acompanhamento
deve serapropriado
ao contexto social

métodos

Procedimentos
devem ser

adaptados ao
contexto legal,

administrativo e
sociocultural

9. Acompanhamento
deve considerar

efeitos cumulativos e
sustentabüidade

Identificar
impactos

cumulativos

10.

Acompanhamento
deve ser

implementado no
devido tempo, ser
adaptativo e

orientado paraações

11.

Acompanhamento
devepromovera
aprendizagem
contínuapara
melhorarpráticas
futuras

12. Deve haver

divisão clara de

papéis, tarefas e
responsabilidades

Princípio

13.

Acompanhamento
deve ser orientado
para objetivos e
metas

As ações devem

ser eficazespara
atingir as metas

dosprogramas

Deve haver

mecanismospara
retroalimentação
ativa para o

processo de AIA

Ospapéis e

responsabilidades
devem ser

definidos de
antemão

Quesitos

Definir objetivos
do

acompanhamento

14.

Acompanhamento
deve ser apropriado
para cada caso

Ações devem ser

proporcionais à

importância dos

impactos

ambientais

negociados

Houve maior

envolvimento do
público nafase
pré-LP e ações
do Ministério
Público

Oprocesso do
Ibama não registra
controvérsias

durante afase de
avaliação prévia

Situação OK, as
vistorias do Ibama são

maisfreqüentes na
rodovia, o caso que
demandamaiores
cuidados

Osprogramas
são exclusivos

da obra da

rodovia

Não há

adaptação de
programas;

monitoramento

de águasfoi
suspenso por

término de

contrato

Preocupação
ausente

Relação com

outros órgãos
federaisfoi
motivo de atraso

nas obras

BR 101 Sul

Osprogramas
descritos no

PBA têm

objetivos amplos
e vagos, não têm

metas nem

indicadores

Acompanhament
o segue o PBA,

que decorre da

análise de

impactos

apresentada no

EIA

Cumulatividade
com projeto de

integração de
bacias nãofoi
considerada

Obra começou sem
supervisão

ambiental; o

acompanhamento

por parte do Ibama

foi ativo e detectou
descumprimento da
legislação

Preocupação
ausente

Transnordestina

Metas dos

programas do PBA

não são claras e
não tem

indicadores de

resultados

Osprojetos e

respectivosprogramas
ambientais são
tratados

individualmente

A legislaçãopermite
adaptações dos

programas ambientais

após emissão da LI,
desde que haja
anuênciado Ibama; os
PBAsnão estabelecem
metas claras

Nem Ibama nem

empreendedores estão

atentos para melhoria

e aprendizado para
futuros projetos

Não existe normativo
definindo claramente
ospapéisdos órgãos
intervenientes no
processo

Comentários

Objetivos são

definidos em termos
vagos

Acompanhamento
segue o PBA, que

decorre da análise
de impactos
apresentada no EIA

Situação OK, o

acompanhamento
segue o PBA

Para verificar as assinaturas, acesse www.tcu.gov.br/autenticidade, informando ocódigo 47374294.
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75. Devem ser

estabelecidos

critérios de

desempenho

16.

Acompanhamento
deve ocorrer durante

todo o período de
vida do

empreendimento
17. Recursos

suficientes devem ser
alocados

Informação e
resultados que

possam ser

mensuráveis e

avaliados em

relação a
critérios claros

Construção,

operação e
desativação

Os agentes

envolvidos devem

dispor de
recursos para o

acompanhamento

Ausente

Projetoainda
emfase de
construção

DNIT aloca

recursos •

conforme •

demandas do

Ibama ou

judiciais

Ausente

Projeto aindaem
fase de construção

Os programas sao

executados com

recursos do

empreendedor

TC 025.829/2010-6

Não épreocupação do
Ibama

Situação OK. Nãofoi
possível obser-var este
princípio -projetos em
fase de construção

Situação OKpara as
duas obras, embora o

Ibama não tenha

recursos humanos

suficientespara
acompanhamento de
todas as obras

48 Analisando os resultados apresentados, observa-se que as maiores divergências entre^ocessfd^Ziamentodas^^^ £££,«
relacionadas aos-P^ZZnZaLntZZe Zrimplementado no devido tempo, ser adaptativo e

práticas futuras, (12) deve haver ^ZiftZos em!tas Z(l^Zm ser estabelecidos critérios
TaZz^r^zz^^sprZcí^ —,- *~
-^nTTCSn^Z^dZ:ZSaram adefinição dos seguintes achadc,de
auditoria: ti) tficieJas no acompanhamento ^^^13^) aífiliírZias^ausência da avaliação da efetividade do ^^ZZZSZZZedeZlZo ünciLeL ambiental
processo *ff«^'%^ 9); 4.6) deficiências no
(principio 12); 4.5) impactos cumuiauvu* j ^,.„„rt„ ínrincívio 10)' 4.7) áreas deprojetos possibilitando aocorrr^Jjnffiyf^^aJ^értnW 11).

relaCÍ0"ad°ZZZzTcadea Lado será apresentado com uma breve explanação sobre oque trata

teZZadorpor meio da adoção de instrumentos de acompanhamento.

Para verificar as assinaturas, acesse www.tcu.gov.br/autenticidade, informando ocCdigo 47374294.
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nas duas oílZZZIsjZfZ^ZiZnT^ °^^— realizado por parte do Ibama
i) vistorias;

por ele JZZZaZZ" &""^^*a^panhamento emitidos pelo empreendedor ou empresa
destacandoZÍ: ZfeZsl taZZZZçZZ— T"™** '" ~° * licenciamento,para modificações de projeto Z"soUciacõeZ V^acão; (b) solicitações de automação
(d) solicitações de 'descomssionamentZoTenrZ TT'™ & lÍCenÇa de instala^ *
agradadas em áreas dejazidZoZbota-foras0 * *"****" * superação de áreas
Federal. *> "^"*"»*« ~* «- P^cular as oriundas do Ministério Público
pontos que teíZZeZaperfeTçZIoTtZZm 7^1 ^J"™ ™*to b™ P^cas einternos adotadospelo InstLÍ Zse^Z sãZapZtZdasZ ?^"^ "<" ^ed'm^sn CONSTATAÇÕES sa° ^sentadas-asconstatações que reforçam este achado.

U a) BR 101 Sul - trecho Florianópolis/Osório
De acordo Zomo ZgãZZZe ZZZcomí Z' ""**"*> ™» ™^-prática pelo Ibama
relação aobras sJaZs uZencZaZaZlZZZTZpZmZ'^ ^ * *"*«> ™ °b™™rodoviária para aqual houve exigêncZZeZpZ^aZZ^Z^ ^ estafoi aPoeira obra
também apontado como uma boaJática pois havZ amblentf como condicionante, oque foi
supervisão ambiental dos aspectos ZbieZZisnc obra ^mPanhame^> estante pela empresa Jeambientais propostos no Psle das conZZoZZZsSX"*»* *» ^gramas
r *^^SírrsK^gs^^daB\m sui'hem - *Iba^a. ^umas miciencias no acompanhamento realizado pelo

**^«£^^ ^ validação de
construtoras, equipes de supervisão etoda,Zs UcencZsZZZ ~Ça° dos loíes- ™<* respectivas
no relatório da vistoria de maio de 200eoZnlmT™*0"' aPlicá^)- Técnicos do Ibama,^P^ras^supervis^ ™>> ^tagem com os dados das

O SeorreferenciadíZZereZZZdZZZLZrlZoZeZm ^^ d?cume"t'» '"» coordenadasanálise einserção desse empreendimento ZoroZZ, 7 T °^ aUX"Íará os *"**" (•••) nanão foi verificada em nenhuZZga7do procesZ Zn ' "T"' ^? ^U^ido'. EntZLo,
realizadapelo Ibama com base noslcZZoZsZtadZs ^ ^ ""*" °" "'S™ avali^°
relatórios SZasZptoZmZZZZZatZZ!dZptnt7"** *™™ °™«*
anos, de relatórios semestrais de monitorameZo doZZZtZZZZ0"" *"""^ rf" »*
mesmos'. No entanto, não há informações sobre cr téZ ^T^ asse^ando osucesso dos
também estipulam omonitoraLtoZZortsZTdosinZZ^ "° "'^ M""^^relatórios semestrais sobre as condiçõesfitZaZZLeZZT transPl<Mad°*- e° envio de
nao constam do processo nenhuma avalaçãZoZZnZise doZZ^Z * ^ ^^ Contlld°-
empreendedor. Indagados sobre oassunto ostéZos doIbZ *" 7""*™ ™a™nhados pelo
notas técnicas de análise de cada relatório deacoZpaZhaZeZoZ a"^rmaram ^e "*> Preparam
eos resultados da análise são levados » Zin ?*?"* '*e"&*
operação. Também, conforme análise do consuToZaZZeas em *" P* * UcmÇa dedurante três anos por determinação do IbamcZeZbora ZZZ T* ™° acomPanhadas
possa ser garantida nesse período resiliencia do ambiente recuperado não

Para Cearas assinaturas, acesse «cu.gov.br/autenticidade, informando ocbdigo 47374294,
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^ 59.0 14' Relatório de Acompanhamento AmbierUal "Z^O^Z1^Ze
descreve as ações de supervisão ambiental ^ZZoTdeZb^DZZoVdo com oRelatório, foram
\^!£2&^^*Z&de supemsao ambiental divldidas em 21tipos de irregularidades ambientais <f>g™V- Relatório de Acompanhamento Ambiental

60. De acordo com o consuuor, u

apresentado pelo DNIT: irregularidades; (2) não informa sobre a

DISPONÍVEL NOS AUTOS Q5 . ho de 2010 nas obms
Figura 2-Irregularidades ambienta, "^^^^^^fe Conc^-Ttei.o.oto-

• ~ ^ op //;/ _ trecho Florianopotis/òL - usorw/jxo. \i «»«

>, tf,™ Transnordestina -«^^"J^pflrfá * Ibama quanto o62. Aferrovia não teve um«^T£Ü da rede de drenagem,
realizado na rodovia. As características ^^Zh2Z's, permite que as obras sejam realizadas
Zl^aZíZrt!^^^^^t^::(Z^cZZJípZZo^j«*~*«*-- -i—
*^^ilSÍ^^S^* acompanhamento realizado pelo Ibama ,Q
Ferroviaforam detectadas esão aseguir aP?es^ZpBA como metas: -Definição de parâmetros

64. OPrograma de Gesta0 fZ/ZÍZãodíZdZadores de desempenho; Os métodos ede avaliação de desempenho ambiental^ZZZÍZs eZultados obtidos.' No relatório deZoZ^e^oa^ZdoZZuZZo tá aZ^ão de desempenho ambiental ou indicadores de
deSemPenZ, OIbama não avalia os ^^ÍfS^0.^^^^^;ambientais, nem emite pareceres segundo^^^^ Qs Mios também são
conhecimento elêem os "^^eas***a»paraj^.^ da Hcença de operaçao.
utilizados por ocasião da renovação dalicençadt\^J apresentadas no último relatório deForam verificadas algumas mconsitencias ^ormaç p ^^ ^ ^ de
acompanhamento encaminhado pela TLSA, entre-., ^^ apresentados em
monitoramento do ruído produzido durante ^n^o ^.^ rfo ^ de
uma das tabelas não informavam a escala de dec0 ^ ^ ^^ qm
sonora (NPS), sendo provavelmente dBJAf Outra r ^ ^ ^ operação e
resultado da subtração entre oNPS medao*° ™ Um ^ atabda não informa afonte do^Z^J^O^^^ as características técnicas do decibelimet,

_„^ras assinaturas, acesse wwwtcu.gov.b.autenticidade, informando oc6digo 47374294.
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*fcZSC ZZZZÍZ '"'%°H'""""° * «"!p™«tefo »í»™ *™,>

c) Atividades do Ibama eseus procedimentos internos

acionado em eZ»eZZZsZ7oZZsZltZdZlraram~nf &," &C/wCO m°S ^ ^ foiestabelecidos que perZtaZtaZfoZa ÍZZT^T"^ "^^te)enão há mecanismosO aprendizado organizacZZal ^"^^ parte do conhecimento individualmente adquirido em
obtidas duZLZsa:ZZvZZstam°hre "*""* *"***> *> ^h^ento, alemãs respostas

'o aprendizado está na cabeça, não no papel'
'se otécnicoficar com amnésia, acabou (...)'
'perdemos muita memória institucional'

indivíduos, 69ceZZaZ:ZZ°neZ:ZZàs ^gTT*?™*^°" *"*«*** *indubitavelmente ocorre dZZZZpZanZnZZZ'tZntZZZlZ' «^ ^'^aprendizagem organizacional, nem mecanismos inJZZZZ^ Dlhc' rnas praticamente não há
havia sido verificada na auditoria TCoZZZZZoZZ ^ °POSS'bÍlÍtem- Est" constatação já
realizar oIrZpZlZZntZsZZáZc/rtZZZZZL^T °^ "*> *" """*"* *de Transporte da Dilic resvonsZZZnelalZZ , S"° resP°^abilidade. ACoordenação
final de ^010, 650 Z íos2línc^ZZZZZ°"Z^&"^^"^^««°ambientais, ouseja, LatécnádZlZZZZeZZreZnZTemZ^ZZfZ^ *"""*""CONCLUSÕES DO ACH^nn sPonsavel, em media, por 36processos.

irregularidZdes, oZZpZZZdZZé ZZZZdoZZZ, 7 °~™ ^ ^ * ob°e™<*> *
definindo aperiodicidade das visitas fendoauZZZZ T **** ™ SÍStemátíca "° Ihamademanda externa ou quando oeróvZo ZoZj •gerabaeMe a mío™ é motivada por alguma
de licenças. Além dlso, a°i^^^ZTa^^^ta"^^^
procedimentos internos conforme verificai .™ n*".tas na DiL1C e a ausência de padrões e

7 • wnjurme verijicaao em auditoria anterior ÍTC 0t)Q lúinnnn a\ r

osconheczrzzqeZpt^^^^
acompanhamento. Contudo, em aZbos osZsos eZdâdoZ" ° ^^ * rdatórios deórgão ambiental, dos resultados ZZesenZZZno ZZ naoncoIPstava "e*fe™ análise, da parte do
para planejar vistorias eaZisTosZedtdoZde í Z "̂ ^*" miza °rdatóri°ultimo relatório encaminhado pela 'elZZatntZZcõiZZ^Z En™a^ f" ^ficado no
questionadas pelo Instituto. Porém, <rZaZiZZãohZa 2. //' «"* ^^ ter SÍdoauditoria. Considerando a dificuldade auZa ™~ d° anallsado 1»ando da realização da
morosidade na análise dos relZZZos Zcaba ZoZZo TT" "" '""*" VÍStoriaí ''" loco- aIbama, pois não Muma avalZçtZlZZZeZZZZTdtZiZdZZnZ ""T*™ *Kcenças quanto nos programas ambientais. Aanálise tempZtZZaZZZZZZ'sZZ^flZZZ

12

Para verificar as assinaturas, acesse www.tcu.gov.br/autenticidade, informando ocódigo 47374294.
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mZr este problema, além de fornecer um feedbac* ao empreendedor sobre as atividades por ele
^ementada, ^^^^ ^ SFEI^I^rS^Sr7^^^

73.0 licenciamento ambienta tem come, objetive' P^^na área ambiental, cabeambientai dos empreendimentos^^ ZZolZZ^^i^tofora^ implementadas de
ao Ibama verificar se as adidas exigidas no Pr0 bjgtiv0 de proteger o meio

garantir uma melhoria continua do processo. paradoxo da avaliação de impacto
g 74. Para Sadler (1988) apud Sanchez 2006) ^~" at ão édüda aos

mitigadoras ede gestão que sac.adotadas imtrumento de melhoria do desempenho do -
75. Aavaliação funciona como um ^^Znas decisões aserem tomadas peloO

licenciamento, fornecendo informações Z^ZroieZs ZeZZvaZZ minimizaram os impactos

no menor período de tempo possível.
ÇONSldIÂ£ÕES
a) BR 101- trecho ^rianópolis/Osont, ^.^^.^ aeficácia

dos pro^Z^nZZdZZal^:Z2Z. SomZnte oatendimento ás condicionantes e
analisado.

b) Ferrovia Transnordestina - trecho Missão ^IhalSal^eiro &
ZOPrograma de <^«^K£*f£ ZdiZaZesde deseZpenlo; Osparâmetros de avaliação de desempenho ambienta^,Reação dos ,^ ^^&

—ÍSSS-S*—-—~—*
^^Zs. As evidências colhidas durante este trabalhoindica, ^os^tvos do ^am*£
Gestão Ambiental foram ^V»^^X^;^&^•. «™ ^°*C° Wto<4u

79.Nem0Iba^^moen^M.^e^ P^m^ q^.^ &

gSSg^ÊSS— os casos, ^^^oZ^lTaZSaçVZsao final do período de construção, ^preparado urn^^%tu*r* das condições
resultados dos prosamos «ZTZeZdZZo casZZZZa, aLI estipula que oempreendedorsocioeconômicas das comunidades'ftadasN?'ZZ^L não havendo instrução ou diretriz para o
deve apresentar um -relatório final consolidado ^cZmento retome ou resuma os vários relatórios
conteúdo desse relatório, omais provável eque ^d°~°R_m Sul, há aexigência de que sejaperiódicos apresentados durante aconstrução. No caso da W
avaliada aeficácia somente dasP^f^f/^ avaliar •«„ que medida os objetivos foramatingidos, !preScZqt IsZZaT^adofde Zodo que seja possível uma avaliação desse tipo^

_ verificar as assinaturas, acesse www,c,gov.br,au,e„,icidade, informando oc«go 47374294.
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oque 'não se pode conseguir com objetivos vagos ou abstratos: Neste trabalho foi verificado aue há
ZZsVinlZeZZSoZZZZadZt^ *> <*™° **°°«™*°> «^ **™«
te • 82' °S PBAS nã° COntêm obJetivos claros para todos os programas somente o PBA dn
tZeZZZrZlTaZeZnhUmdeleS^~" U*ea*™ ^rnitaZaZaZZ^ZsreZíos.

compensados. AfZe dtZavltíacTZ f ? ° ^ **"" efetiv^nte mitigados ou
licenciamento ambientZlZZZsuZclZZZZl~° *" eUpa critica Para ° ™esso do

Ç) Previstos no EUZZsaZZZZlZZtZocZZZT V*-T "* ""»* aU^ão dos "»^">s
U melhoria do desempenho l^o sZZeZuZZZo^lZZZ"^0 '°W° ^ «""^ ""reabnentesa^efetiLemasseí^p^^l^ "" "Ce»<*™ - ***- "?- ^

^CEVCMi^^S^ °A SUPERVISÃO ^BIENTAL NO PROCESSO DE
consideradZcZZo IZÍZaZiZZlZeZZZtZoZZZ^0 "°^"d~^ifica que, sendo
preestabelecido, cabendo ao eZeenZ^oZZZ ZZZcZZZiZZtZZ^ ™™*»ou compensar os impactos adversos evalorizar os beZficos ""Postas para evitar, reduzir

86. Oacompanhamento porparte do empreendedor efeito mediante-
i) supervisão ambiental das obras; "eamme.
ii) monitoramento ambiental

das licença!^eTZslZvT^ ""^"^ *»™>™> *«»*»« PBA edas condicionantes
utilizada co8ZlaqZ:ctZZsZZeZZelZZZfZ: "° ^f "̂ MtUmbMM tem sido
decorre do fato quepZdedeteZaraZZZZZão /'Z°I * '"^ AmmmçjaMjmervjsão

O um problema ouumanãoZoZZZaZZeZZl ZZ° ^ """ ^ °̂ u^a^e^ZeZfiqVeU detecta impactos não pZvstôsnZÍuZoZassoT™' °^°™ * m0nito^nto raramente
abrangente, pode ideZficZpZZZZas ZZZevZos ZTZ"^ T ^ """^ "^*
haver medida mitigadora ou programa ZZZZ deserto nZZZZ AlZZ" ^ "* *"*possibilita o encerramento das obrai sem ne„rlô„ a*scr,t° no FBA. Alem disso, a supervisão
revestimentos vegetais em teaZZeaZZeZZ t ^ "^"'^ tüÍS COm0 aa^cia de
contaminação d!solo eZcZZLZdZobra. *^^ ""^ **"«> <*°™"*» *
contratadalZfZZZZZeZZdZZsLZZZâAZZ T* *" °'"*"**' <"*"processo de licenciamento ocorrZZfoZaflZZZacor7 ^ PaPdf""d—ntal para que o
aue éaequipe da supervisão ambiZZZlqZeZcoZpaZhao ZZZaZaZ t™^'^ ^programas do PBA. Além disso foi verifírn^ „, i ~ C"a'a'dla das obras e a execução dos
para supervisionar os Zsj" osZmbZZZstZZZseTd^f* *"™f"°*«Pipe
mprocessoS£S^ easua adoçõ°

a) BR 10JSul - trecho Florianópolis/Osório

Para verificar as assinaturas, acesse www.tcu.gov.br/autenticidade, informando ocódigo 47374294.
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^ S, Asupervisão ambiento! *>*%*%£ fZZZZZZnZZZZtSIZZZZl
ZZZsêZt^íoZZsZt ZZpZ^kZZZos os Probas Ambientais integrantes
*>™ 90. Asupervisão ambientai da ESGA ^^^^eZZZZn^n» to
procedimentos construtivos, ouso de áreas de apoio edeefa<; 0s programas ambientais
cuidados ambientais das empresas empreendedoras ê um^P inspeções rotineiras
são acompanhados pela ESGA em toda "fe™a°tZs7am cuZZZZs conforme os prazos eas
favorecem que as ações mitigadoras ZlZZncZeZoaZZtal. Otrabalho evita e mitiga
condições estabelecidos pelo processo ^ZZdZeZuaZirregularidades. Amaior parte dos
pzzzz zzzzzzs dZZZato r=t" —. -—- *~
de^dadaZ. Vm exemplo prático da atuação ^ ZaTZZZçZÍ^sÍZZZZZZambiental dos Aguapés (ver Anexo 3) ^^ZrtZ^Z^cipUações ocasionaram a
trecho do RS das obras da BR 101 Sul'eme 10 escorregamento do talude, que, por sua^J
saturação do solo eofluxo ^^ZZZeZZZZroZpendo alinha de descarga da Emulsãovez desestabilizou acontenção em concreto que quebrou, romp supervisãoAsfáltica resultando ?J?%£^^^TJ^ reJzando obarramento
ambiental da ESGA e da construtora ao f d }o s João> bem como oemergência! da fonte e^b^ana, ^^^ZZL locais foram determinantes para
ZZZZZ^oZs^noZZZdo^

92. Em contrapartida, nao foram obtidas ™fZZlZoZas de abertura dZúnel Morrosupervisão para antecipação de eventuais problema, ^sod^ra^ deab ^ &
Agudo, quando questionados sobre â ZJZanTsdfempresa construtora informaram que
escavação (recentemente concluído)-J^ZZeZZZuando há determinação do Ibama, após uma
amostras de água são coletadas e^fTZZZZZisZsnão faz parte do escopo da supervisora, quevistoria. Já averificação dos resultados dessas analises nac• P sentado m PBA.
apenas acompanhe,ci programade^"Z^ ^sído ***»"*" ™P°T fORelatório de Andamento do PBA f°™aJ realização de seis campanhas demonitoramento da qualidade das águas sujvrflw com ,J resuhados das campanha^
monitoramento, já encerradas em 2008. 0'^otário mciLmente os de controle de processU
demonstraram ae^àadeto^s^de^^ Jrespondente a0 monitoramento dos
erosivos' e informa que OPlano de Trab"'h°°"& %execução e um novo Plano de
recursos hídricos já foi encerrado, uma vez dsco"rdZnuidadedos trabalhos que terá duração até oTrabalho já está em andamento-para estabel cro^^opossegue: No sentido de executar o
término das atividades de ins,talaçao,dc«^^^ Santa Catarina (UFSC) foi
Programa, oPlano de Trabalho elaborado pela Unwersiaaae r ^
ZZovado eos recursos financeiros estão ^^^^^r^^canL^e um hiato
como assinatura do, Termo de Cooperaçac\^ZZZeZsiZZrealnado durante toda aduração das
ZrZZ:atodanaZTcÍZTÍuZ:Zira omonitoramento da qualidade das águas
acompanhando & ;XX—^£^^
envolvimento direto do DNIT ede ^ZbZZ ZepZÍàoZZlatórios, oacompanhamento de
(supervisão ambiental de obras) ma\tatmb^JZoZZZ0s da administração federal, estadual ouJor^e^Uas.area^a^decor^<^^^^a ^ p^ta, Federal eo
ZZZLZeZ ZZZoZZaZZZZZls tor ZZZl'convênios ou contratos com terceiros,

Para veri.car as assinaturas, acesse www,c,gov.br,au,en,icidade. informando ocMgo 47374294.
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pesquisa eo salvamento arqueológico. Aempresa supervisora egerenciadora informa regularmente oDNITe este orgao envia ofícios ao Ibama edemais órgãos públicos. eguiarmente o
94- Quanto ao DNIT, na qualidade de empreendedor, foi observado aue terceiriza toda* oktarefas de gerenciamento ambiental, cabendo, então, perguntai, como a^SS^Sl

lições de sucesso ou de fracasso obtidas em obras passadas m^^^TZ^^ntS
Oconhecimento gerado e sistematizado durante a construção da BR 101 Z 7 ^mtest

wgmsm,
b) Ferrovia Transnordestina - trecho Missão Velha/Salgueiro

ambiental. ApíZrlZZZeZtoZZZZn•^ZZ^ '^""^"""*»**W*>

^^ç^^^ .coZZZção, á
^z£BBB^^perda de materialpo açãoZZtactnZouml'Z^T"' 7^° *" ^^Potencializando
área de terceiro evoluiZdo^ZZZeZZo da ZZalZZ^- ""'' ""°Í0 */0C° £™'W emdrenagens ajusante'. Esses ponZs são mZZL, "" °^^ °™>"amento das
ambiental, Jaliando se as ZeZdas de ZZZoZdoZZ Z^^ ^ * ***"**>erosivos estão sob controle. m><>gaÇao adotadas estão sendo realizadas e se os focos

c) Custos de acompanhamento

mediante oficlfZZTLVN^ZexlZZ""TT^ *^^™ obtidos
^émobZososcui2ZPzz7aZzzzZg::zzZcoosmte supe~rviz°e ^™~ r°™do empreendedor são comiXJIX a«rt^ ^^f^ °J ^^&aM^«fawe«í0monitoramento ambiental ZZ 'Zam LZdoTZZZ" °™" *̂ ""*» *acompanhamento incorridos pelo IbZZZ computados os custos da fase de

P^ecalZlZZc^oZ^ãZ^gZZcZ^Zb^Z' *? MW.446.44. oque(Quadro 2). gerenciamento ambiental em relação ao valor total da obra

QUADRO 2

— ÇUSTOSDEACOMPANHAMENTO NA RJ^m^rrr
Item

serviços desupervisão egerenciamento
ambiental

Io contrato (12-2004)
Io termo aditivo (2007)
2o termo aditivo (12-2008)

custo (R$)

34.327.291

17.654.472

4.078.653

12.594.165

custo (percentagem do custo da
________ obra)

1,429

Para verificar as assinaturas, acesse www.tcu.gov.br/autenticidade. informando ocódigo 47374294.
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3° termoaditj^^
40 [ermo adüivojade^^
lUeT.Z^^^^lT^TÕaÕ^^
programas de monitoramento

^ZÍIo^ml^
monitoramento defauna
monitoramento defauna
momtonmeY^

não computado

3.325.194

U47~9Õ4
800.000

979.690

142.212

255.388

TC 025.829/2010-6

0,138

1,567
total dos programas de acompanhamento 37.652.485

ogramas de acomparmum^^ —_ T^TTZJ^Tdn*

contratos firmados entre o ONU e a ww, aZocíIO)^Oficio J1552/20WCGUAB/DPP de 26 de novembro de 2010).

obra é de R$247.687.787,05.

Item

programas de monitoramento
monitoramento derecw^osm^
monitoramento de qualidadedoa^
monitoramento de ruído
monitoramento defauna eflora

custo (R$)

237.434

407303

116.020

3.396

4.491

283.396

custo (percentagem do custo
da obra) _____

0,096

0,164

0,260
total dos programas de acompanhamento 644.737

jeramas de acompannumwv - __ —. ,

Jo^TÕIsloTÍ^^
Ltda Oficio CEX-PRTR-649-10 de 10 de dezembro de 2010.

m. Comparando °^^ZmlnZslZ^
gerenciamento são proporciona men^^^Trovia tem uma área diretamente afetada menor
ser devida atrêsfatores: (1) natureza da obra (u^jerro fia mais plana, menor
que uma rodovia); (2) às ^f^^^^J^ZmicIZperficia"^lluviosidade emenor intensidade• dt.processos de ^^Jatividades de gerenciamento são
que na fachada atlant'Ca ZZãísl Zmeqlipe própria de gestão ambiental. Naturalmente, uma
terceirizadas, ao passo que a TIÒA tem equip' PJ10VlaUsível para adiferença encontrada,combinação destes trêsfatores pode prover ^^ZauejZZZ de acompanhamento representam

102. Dados de outros projetos indicam ^eoscus'° ( £ _ e Gaüardo (2005)
percentuais da ordem de grandeza"^^X^X^ ***"*"* *^computaram os custos de ^'^fUB^^_7m^e2ml obtendo ovalor de 1,03% (Quadro

,assinaturas, acesse www.tcu.gov.br/au.enticidade, informando ocódigo 47374294.
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cZZuZZZy 7s zzzzzi ZoZZnZamZr zzias eremiões com °—^«-daqueles incorridos ZloeZZreZdZZZToZvTeZ °° ^ ^^ "P™**"™ 10%
tipo de obra, uma vez que ZcoZZZãcZaZZaZ T^Z™ "" "aite «9*™ para esse

QUADRO 4

Item

serviços de supervisão egerenciamento ambiental
programas de monitoramento

sub-total: supervisão + monitoramento

supervisão egestão da parte da empreiteira
total relativo ao empreendedor econstrutor
custos de acompanhamento do órgão ambiental

custo (R$)

815.000

4.256.232

5.071.232

2.160.000

7.231.232

custo (percentagem do custo
da obra)

0,12

0,60

0,72

0,31

1,03

767.517 0,11

2003). ^"^^^

^cuperaçãTdeZZí7aZZZsZí2%i:ZZul1uZPr^ ****** *** °?™" *de diversas rodovias estaduais oZcustoZdZZZeZZ l f * modernização erecuperação
^-^trata-sedeobrasmaisZt^Za-^^^

QUADRO 5

Programa

BIDI 703

BID II 156

Valor das

obras

(milhões

de reais)

211,2

53,4

Valor da

super

visão de

obras

(MR$)
15,2

3,5

Fonte: Editais doDER-SP

Valor da

super

visão de

obras (%)

7,20

6,53

Valor da

super

visão

ambiental (M
RS)

1,52

0,40

Valor da

super

visão

ambiental

0,72

0,75

Valor das

obraspor km
(RS)

300.424

342.019

ZoZ"erZZZZZZZ°Z: qle°^í™* -P^são ambientai éde cercade 10% do valor percentual da suoervUãn V7 urP?ce?ual da supervisão ambiental éde c
que usam métodos propZSs\ZT^mprofiÍZnZZTd/0^ ^ta^ dc atividades distintas,
que, da mesma forma'que há slpeZZZZlZeZcuão dafZZr «^ Assim- e"«"d^
ocorra asupervisão dos aspectos ambientais ZZfZZZZ Z, ~ e^enharia- é importante que
Como oIbama vem exigindo apresença dZsZeZilZ Z T° *0^TOf& d° empreendimento,
da LI para os empreídimeníZdeZaZTZeétZ^
comparativos dos possíveis custos pZZZ\ cZZZatacãoZZ* ""*- ° ^Z^ """» mlores

^etariasdeControleZterno^spZZZs^
'rovtarias.

d) Custos de mitigação ecompensação ambientais

Para verificar as assinaturas, acesse www.tcu.gov.br/autenticidade. informando ocódigo 47374294.
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105 Para aBR-101 Sul, os custos de mitigação ecompensação foram obtidos do último

ZiZeZ^n^iSadtZconservação (MUCf;^^»*«™££
Lei do SNUC nao d^°"emd°Pr0 ãQ e compensação propriamente ditos sao aqueles
'nZZ^ZZpZa JZZPlZZçSãoddoZeSsZectivos pJgramas descritos no PBA, sendo, portanto,
resultado da avaliação de impactos do projeto.

ClS
custo (RS)

custo (percentagem do custo da
obra)Item

programas de mitigação ecompensação exceto Lei_SNUC^
programas de compensação segundo Lei SNUC

53.208.000

9.476.000

2,21%

0,39% O
L/r lsx,' w"wu t"-%-' **• — •_— j ^ . —

total dos programas de mitigação ecompensação 62.684.000 2,61%
gi-amas de mitigação e compensação j. """" —l -—p——r^
^Tzs^ Tomo

III, janeiro-junho 2010.

106. Para aferrovia, os custos de mitigação ecompensação foram também solicitados à
TLSA esão apresentados no Quadro 7.

íZs?0SDEMITIC3AÇÃ0_EC^^L.UÒ1UÒ u& ivuiiKj^^ _±^ . r rwtn ínp.rcentasem do custo

programas de mitigação ecompensaçãpa^etol^^
programas de compensação segundo Lei SNUC 2.420.000

custo (percentagem do custo da
obra)

0,43%

0,98%

1,41%
total dos programas de mitigação ecompensação^ 3.489.261

Ltda., Oficio CEX-PRTR-649-10 de 10 de dezembro de 2010.
107 Comparando os dois casos, os programas de mitigação \^"ZZlZZZZébem menor na ferroL, ao passo que opercentual dedicado acompensação devida aLei SNUC

maior. „v„j„? ;v/»W*>v levantados pelo estudo do Banco

Ze^nT^enZTZZaZZ^f^cíZ^sl^pl^
segundo dados apurados para um conjunto de 21 ~ZltZZZns"ZaZda pílOl Sul é
de 2,61% do valor da obra para os custos ^^ZZZhidrZZZZZo Brasil, mas os custos desimilar àqueles apurados pelo Banco ^ZZLZ^ZlarZvância dos valores dos custos demitigação da ferrovia são bem menores. Assim conf^andoa importante que as Secretarias de
mitigação ecompensação ambienta no custo final da obra eJZáias eferroviárias, tenhamControle Externo responsáveis pela fiscalização de obras rodoviárias J
conhecimento destes valores, parafins de referencia.

OOmMMÃODQMSàDQ

19

.br/autenticidade, informando ocódigo 47374294.
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desempenha um papelfundamenta na dZaoZZZmuZZoZZ'Z'-^ AS^ervisSo ambie"'alempreendimento por meio da verifíZcZo dn ? atentais da instalação eoperação do
compensatórias definidas eesZZradasem nrLZplemer^a° das cedidas mitigadoras e
Cidade ambienLl das áreas ZZZZPZoZZoZt7ZéZZZlentaÍS' ^ ^ ""^° daambiental tem afunção de assegurar aue ZZZZ Z ,• ' "°S CasOS estudados, asupervisãovalidade das ZviZas licençasfTias conlZZ W"™Ê*'° ^ja ^ndida (obtenção eefetivamente cumpridas. ? condições expressas nas licenças ambientais sejam

ambiental dZreZplnZaZiliZad^ZmpZenZdZZZtc^- "f" °* fimÇÕ°S * gerenciamentosupervisão ambiental contratada, adK^^^/ ™^ ^ "^*
partes, inclusive Ministério Público Para evitar aJoZT ""' reUmões com outras
construção da BR-101 Sul seja perdZo ZesttZZZaZZ^ *SÍSte™*™do durante a
gestão de outras rodovias, éLZoZZZZZZdZZ ?/ J" ""Z^ "" aValÍação de imP««°* edas obras, observando boas-pZiasreZmendaZõeZ "' '*"*"*" d° ^nciamento aíbiental

O ni. No caso Ia feZviZZZZordeZZZ^^ ™'W<« em outras obras.
^ ambiental que realiza oacompanhZmZntZZZZZtiTdZ °^^f^ aTLSA, possui equipe

ambiental contratada, aArcZisZZZZln ZZZZZ* eXeCUtãdas Pda empresa de supervisão
supervisão ambiental são esseZZaZZZZZcofZÍZZmZotZoZ^01^ ^ ^ *

^om^ZZa-spZafZZZZlZZpl^^
entre os resultados esperados dospro&ZmZsZmZZtZZeaZZZZ ZZ*^ "" ^ ™*°"**>poder-se-ia obter subsídios para fuZZs esZdZZZ Z Z"™™^ °btÍdos- Destaforma,possibilitar esta avaliação, „progZZlZnZZ,lÍiZgZnlZdZptLI ^Z T^ P™
ter objetivos claramente definidos emetas mensuráve,,2 T Z f BaSW° Ambie^al devem
para licitação de serviços de supervisZegerenciaZenZaLT TtZ^ a^™<*»- Os editais
preparar um relatório final consolZado ZZrZaZZ ~ T*™ bKluir a°br,^õo de
avaliação de seus resultados. implementação dos programas ambientais e

0 Programa ZZSupZvZZAmZZZlZ tnZZZntZTZdo^0 1**> ""* ~' «"(Agência Reguladora de Serviços Públicos DeleZdZZZ , implementado pela ARTESP
acompanhamento de indicadores, ZaZa ZeZteí c3*«»«^«^«»*
concessionárias. Acompanhamento semelZZ^Zeria ZraTtadl ZT^ ^^ daS
Transportes Terrestres (ANTT) junto á? ™™ rZZ pela Á8ência Nacional de
^^^paraa^Jo^eiZZZZmT^"0^103, ^ ^ ** ^ * Mi™d™
***^Ã^ >̂ progi-amas de
valores encontrados na literatura epodeZ sZvZd Z°: t ^ * ^^ Com °s
realizadas pelo TCU, com vistas aevitZsoZZpZtn\ZZZZZ TtZ **""" ^™
equipe de supervisão ambiental. Os custos de JZZZãZZ ^ pam datação de
obtidos eos resultados encontradosZaZÍmZtãc de ZZoT"^" Para as d^ obras foram
literatura e podem servir de base uZZlZZZ """ 0S padr5es encontrados na
finalizados pelo TCU. OIbama ZZcoZecZZZZ """ °Utr°S empreendimentos a seremàliberação da LI, assim, éimpZZnZ ZoZcZsZT'Tf° alentai como condicionante
°^d^erv^^

20
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to sentido, cabe informar ^^ZaZ^s^^etr^Zil^^^^s
rSi^o^-^^^^ 0UTR0S ORCAOS DA
ADMINISTRAÇÃO FEDERAL NO ^ZlTrZlTameZ^no âmbito do Ibama ou órgãosU5. Olicenciamento nao ocone t.ZZZro, óreãos cuia competência incida
ambientais estaduais, mas mediante aPar'^ZÍZZulXcZtZZZmareZFunasa, Incra
7ZZZZ ZmZZZZí pl ^íoZmZ^T:zJo Xr^ZeZZ2s
ZLtZZZl ^ZmZZsIZZZe^o ^ZZ^ZlZZZrZe dZs Estados, do DP edos
Municípios, conforme dispõe oDecreto 4-887/03). ó s da administração

116. OIbama durante oprocesso ^ZZZZZZZaZZbama M/08, que trata do
pZZ^dZZZZZZZcZeZZZZZZZd^^
-^z=zz^ *• *»»intervenientes no licenciamento das duas obras estudadas, aseguir descritas.

ÇONSTMA£Õ£S
a) BR101 ^'/^msZ^SnZZde comunidades indígenas eaconfirmação dan8.NocasodaBR101Sul,^isienciaa retardaram a implantação do

—°zztSodz:zzzzr—tiS7«~~ *-—
referente à travessia Morro dos Cavalos, o^ZjZZZdZZem 14/5/07. Em julho de 2008, o
específico para esse trecho, quando da f^J^Zu rebente aduplicação desse trecho.Ibama preparou minuta de Termo de M^J™£^ZÍorZconteúdo do Termo de Referência

120. De acordo com analise realizada pelo c0~'° d referência genéricos, queelaborado pelo Ibama para otrecho Morro dos Cavalos ™tode^der^e g &poderiam ser aplicados aqualquer outro e^^m^quen* ^J & ^
informações que já são de conhecimento.d,l^^JZeZ reservar um capítulo específicUZstência da comunidade indígena °ZZZZZenZZZer emitido pela FunaV. Ou seja, oórgão
contemplando oquefor solicitado no Termo deJtZZarZização de um novo EIA, solicitando
ambiental federal acaba onerando o^P^ZZZoaZnZodZsolicitação da LP, em vez de apenasinformações que já constavam no estude>f™^J%%_ ~Za do Morro dos Cavalos. Cabe
requerer as informações inexistentes '^^lYZZfdocZtZZempreendimento (Hollick, 1986;reíaltar que ocusto de -^Pode variar de^ Ia IA d™tod p ĝ ^ _
World Bank, 1991a apud Sanchez 2006). NJZtoZdeinZmaÇõese diagnósticos ambientais jános quais épossível areutilização ^ ZZZeLeÍtZZsiZplificando as exigências quando jáZ-ZeZ^ofqutPZ teutZdZZ^luparcialZní para subsidiar aanálise eosP^estécmco^^P^
sobre acomunidade não haviam sido fentificadosno• EIA^to que ^ , ^ q
quilombolas só ocorreu PO^ormenteaabora^odoe^ ,« o
"comunidade local se mobilizou eaPrrlZZmicZZ20oZ71.00.024190-3/RS) contra oDNIT eoMinistério Público Federal moveu ação c»ÜPubhca(n ^ ^ ma de Apoio à
Ibama solicitando, entre outros, suspensão da LI e elaooraç

_ ^~ as assinaturas, acesse „ww,c,gov,r,au,enticidade, informando ocódigo 47374294,
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ZZZbaZZoZZZZm WWvZi ZZT^Z *W * °̂ *» reuniãoos impactos da roZoZia ZoZZZZcoZZZZaZí 7 lfT Z " resP^abilizar em 'compensar

cumprimento daZZZZZeZZumZZZ1^^Zf*"" **"" rfo ^ ^ »*>WXGS, instituição qZZaviZZovotoZmT Z ^TZ^ ODNITfe* convênio com a
compensatórias emitigadorZmpZoTdZoZniZdZaut TZZ,?™ ^^ *" ™didasinforma que acomunidadeformuLinovasZZZZndasZeZtZiZZ °Z°^ ** 2™10' °DNITde trabalho. aemandas erejeitou algumas das ações previstas no plano

da comunilZÍZZb^ZZZZZdZZeZZZlZl "* '"^<*"» *»"**»licenciamento ambiental. Entre eles foi ZZadaZdZ J f eXCesslvos efora do contexto do
com chuveiros de água quente (esZÍZootZncZZ "^° * aM BStádÍ0 ds f^bol.

fornecida oficialmeZteZO IbL, ZlZZgZoreZpZnsZZZeZoT '"*" ^ "* '"^^criticamente as manifestações e demandas ZiZZZ P licenciamento, poderia analisar
licenciamento, como aFunai eaZZaçZopZmZOZ "^ """"^ "" P^esso de
vezes, apenas reitera os parecereZZnZaZZhZZZZZor °JU ^ TZ é̂ °InStUut°' ™to
dos custos do licenciamento eZlveauZtoesZociaZZ "^ ""' ^'^ "Ue grande P°rte
indenização por relocação de coZZadZe deZZopZZcãoZZ^^Z"^<*'"*»•
exigências realizadas pelos outros órgãos ZoZZdZZZ' """ t Um C°ntr°le severo das
P^cebidas por muitos intervenienteseoZoarZZZrit ^T"0' Q^m °°°™*> situaçõesfutebol. KS C°m° arbltrarias, como ademanda de construção de estádio de

b) Ferrovia Transnordestina - trecho Missão Velha/Salgueiro
de comunidades ZdígZaZe ^ZtoZoZsZZZZZ^Z°*""^~*™^nciaLicença de Instalação. Notei auZestÍZois 7rlãoZfT"a ^ emPreendimento após emissão da
oIbama pelo menos antes da ZissãZZalI ouoZaZaZ"'^^^1*™ '" ^ W°órgãos acerca da questão antes de emMrã "ZencaZdZ""*" ^^"""gestação.desses
disponível antes da emissão da LicençZZéviaZZZZ 7 ' ^ Ín^macdo deveria estar
programas específicos devem ser prevZoZoELAalZ 7 Z ^ ^"^ °U embolas,
essas áreas poderiam ser analisadZ, ZqLumZdaZZZZoZZ^Z *7™ 'W SObreproposto. Remontando ainda mais no nroceZadZlZ aValmr inativas ao projeto
áreas indígenas, quilombolas eaZniZZZZeZZZvZZT°'-" ^7^° S°bre e^êncii de
termos de referência, para que oEnseja ÍZdZZZZor, ZZ* "" "^^ da ™~° dosnecessidades^ levantamení de dadoZZaZZdiZgZZcZZbttZ^0 *"^*^"^*
^eXiStentequtZZZ:ZZceZZZnZZZZm1' ZIncra' *• amda> d°1CMB>° (***>estudos arqueológicos ^to^^^^^^^^^-^^^ umZvez
avance nas etapas de licenciamento, conforme reJZnZZdo^l^n ZZZa l %g%
pois se hoZeZse "ntZZZZZZZZgZsZZ^Z*^Z**™ "—aimplantação do empreendimento teria sido arasada eZsZZ "^ "*" ^'^^ dafervia,CON£UJSQESDO_AÇmADO adicionais teriam sido demandados.

^to,iZZeZZZZ^iXZéZJZZ£Zais Zz°Zunai> Funda^° ™™es,claras, que apresentem osprocedimeZosdeZmodeveZ1- *** mSê"CÍa * re&°* ^s
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fundamentadas. „^ti^nnrnn de outros órgãos da administração3 128. Os casos estudados requerem aPfwlPa^ZZZZdação Palmares, ICMBio epública federal no processo de licenciamento, respec—te ^ÍZçZdeles no licenciamento,
Zra, que ainda "^ZZZrZZZdZZcZeZlZmZZZoíicenciamento éobrigatório.
ZZZZZeo t^eZZeZZflartic^
\ZoZZZ^oT^sZrgZPZZ^s^t^Z^ aregulamentação de suas
participações no processo de ^enciamento^ Estratégicos da Presidência da

129. De acordo mm.?%^J^%Zna Série de demandas sociais eeconômicas^República (SAE), realizado em 2008 (ver Anexo 4) uma s licenciamento, o que oU

afetadas pelo empreendimento cmstatações observadas em dois estudos de caso, entende-se
130. Apesar de se tratar de estaco ücenciament0 ambiental precisa ser

que aquestão da participação de outros oigaos *£«" entidades, para
Lis bem definida, com diretrizes e^^^J^TcompIZtendo oseu andamento, osevitar aingerência indevida sobre oprocesso de licenciatmmto. p ^^^ZZZZ^eZZZZ^ZZXo-ZZ^eZenefiZ eLmicos, ambientais e
^^ 4,) IMPACTOS CUMULATIVOS ^^ZdZsomZeZL impactos ou de cadeias131. Impacto ambiental cumulativo ederivado da ^ZZdZeZ contíguo, num mesmode impacto que se =, gerados por^ um ou ^^^er^en^ j»
Z^ZrZZpIrOS P^Ze^JTlí^^

^í^^nordu^-l^^y^^^^ encarregada da
132. Durante visita ao canteiro mdustrlal daZZlZZZZZlconstatar oacúmulo deeonstrução dos demais trecho, éa Ferrovic'/^ZZZTa^ (ZcantZ industrial), c) da

impactos decorrente a) fjj^l tZproeto (o canal Zprojeto de integração de bacias,
ZZZZZZZZZZZ^SZl ^.^Z-oZliZZópZíaZZZZ
^rzíoZzzZdZZniZuZ «*»—* -
medidas mitigadoras adotadas.

QMCIMÁQDOACEADO licenciados pelo Ibama são analisados caso a1S3. Grande parte dos e^^ZZ oZZpZs cumulativos decorrentes deZZZZZcZZaZAcZZpZndoavisão sZmica dos impactos, bem como pode
23
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zZnuZzzz:zzzzzzZextztais tratmdo do ~ <« *» <*»«—
TCU-PlenZZat ZZZZZZoZbZZtaZ^ ?*'"?"*> « d° bordão 1.639/2008-
constantes do acervo de EUs/RlZsfZaZZaZo, "/"'^ das informações ambientais
de geoprocessamento emodelagZíZfZZaçZZZdeZZ°, ,""'^ delamentas
recomenda ao Ibama considerar 'o conZoZeLdiZ &&M* m£™° Ac6rda°- ?«'
evitando arepetição de condicionaZZZZmoeZcZçZo ZbZZZZZZ " "*'" "&0™1mesma área geográfica: eaucaçao ambientai ou comunicação social numa

"P^f^ZZZZZtrZZZZZo^analisada com mais profundidade, pois uma aZacZ Zl Z-r °22-564/2°07-9), precisa ser
racionalizar ocusto ambiental dos eZpreeZZZZcon,£oZ °^ "^ "»"*> ^á
impactosZbZZtZZadvLZs PROJET° poss^tando AOCORRÊNCIA DE

O *ouzah 200l)toZZZZZZZstZZZZZZZZZiaZ ***** ^ *»*> ™° *W que haviam sido descritos nos Elís. As ZZesZsZ ZZr '^^c^mente diferentes daqueles
transcorrido desde oplanejamento do projeteZcZZaraZZ^/Z "*""• ÍnduÍndo ° "»¥*>
einicio da construção. Zs modtficaçleZZZbZeZtZZaZn Z* '"^ <"' ™° °™í*°
Pretos quando são preparados os EIAs; eZreZZrZeobáZ Z f" * detalha™»"> dos

possível, então éde sZe^eZZZifZZZcZZeZZZ' '"^ »*»» °" **"*»
versão final, na qual os fatores aZenaisfZÍZZZorooraZs 77^° Z"' '" W *™ade construção, conjugando melhorias de ordem ZZZZ Meraç0es de projeto durante afase
como boa prática. °rdem tecmca com Proteção ambiental, são reconhecidas

QQNSTATA£ÕES
a) BR 101 Sul - trecho Florianópolis/Osório

modificações Há, naZZZrZZZZezZrZZfZZdeZf "^ ^ »" "*"» d^podem também resultar em ganhos ambiZtatZ ^ °" econôm™~ *algumas delas

O ^ante aZsZ^daZZdZZZZZqZ ZgZZlZZZZZ' «***"*' *^socioambientais. Eeste o caso das novas passZZlas ÍeZZl P ^ ^"^ em %anhos
acessibilidade para cadeirantes, em aue araZadaZ, f " ^ SSgUem as norm™ *lateral, sem provisão de faixa zeZZdci ZnctZlZZ Z d'retamente ao lado da rua
passarela deverão,se deslocar sobre apZadZZlZZoZZZZZZ^ ^ " <™ *
funcionar tambémZZZZeno "ZZZTdZZZsaZ^ Z "^*fa*'""*** P™encharcadas no momento da vistoZaTavalaçaZdZel ^ Ê™°~ andadas ou
semestral aser entregue ao Ibama em janeiro Z201 CaZ T^ ***"*"" ^ ° Mató™
eficazes, novas intervenções para melZZZZZuaefZZa Zm Z™ " T"™ «tó™* ouIbama ou por eventual ação do MiZZZZÍZZZ S"° Concebíve" Por imposição docomponentes do projeto pi iniciaZZZróprtZNlZEZZo 'Z***** de alterações de

fauna etambém utilizada por bois, uma vez ZZãZZ fZ7Z ™Cí"°' aPassagem de
Propriedade rural seccionadapela rodoZ f «"plantada passagem de serviço em uma

b) Ferrovia Transnordestina - trecho Missão Velha/Salgueiro
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~' 141. As alterações de projeto referentes a»,^
áreas urbanas de Abaiara eJatie ^ZZZZZZZdZZZtZde rochas, pZcem advir de
rebaixar ogreide em Brejo Santo, de forma am preparação do ELA e mesmo daZlZZjZdZ pZZZZZZZ IZZZ^, ainda qle reduzam os impactos ambientais,
resultam em maior carga de «f^^ZZZdeZZZuida não haviam sido feitas, mesmo142. Por outro lado, al^masàefiniçoesdepi^o observado que ainda não há
eom aobra avançada. Éocaso do lote 2, no^^ZdesZZ Observou-se aí. com as obras
definição acerca da execução de passagem "l/ZateZ quando do início das chuvas,paradas, há possibilidade de carreamentode^^o ZZZ sido acausa de um rompimento de^ 143. Projeto insuficientemente detalhado poae ter• s ^ ____
tolude ocorrido no lote 3, onde ^ ZeZZZZaZgZ ZZZestudo geotécnico tivesse
insuficiente para permitir que o talude '^^0^ se atingir um ângulo seguro deZZZeZZnZalZZoZZtZZpZeZdZZ.Za como solicitação de modificação de
^ l44. No entanto, em alguns trechos de cortejolooujo^ «^^J '
danificada por escorregamentos ou ^ZluZleZadas reside nas características geomecânicasde retaludamento. Aprincipal causa dasjuplu,ra'£*£> qwcho Missão yelha-Salgueiro.
dos materiais e àfaixa de domínio de 40 mes'Pul"™P os íaludes tivessem ângulos
Nos casos de cortes altos, alargura ^^ZZhZeZZZ'envolvem oabatimento dos taludes.compatíveis com suas earacterisUcas.OstrabcMo^ _ aããonais.
N^cas0ZZdZ:zpzz£^ -ihama en°caso dos
cortes de grande altura, somente depois de executada aobra.

çmCHISQESDtlACHADO gm são feitos os

ms en^ZZca^ZZsZiniZZZZZ
atentais^^Z^Zprática de ^^^ZZpZZZZZdteZs
conjugando melhorias técnicas ^^^*Tfc^«^ Transnordestina ea
duas obras estudadas. Obaixo &auZZZZvZoZZpor iniciativa do DNIT resultaram ou podeiQdificuldade de alterações de eo^ponentesdoproetopor ^ ^ ègW
resultar em impactos adversos »^andojcumsad^a }o Z rojeto da obra
como comprometendo aqualidade ^^ZaZZZmas sem comprometer asua viabilidade
seja flexível osuficiente paragarantii^f^ZoZmpieeZdedor adote aboa prática de avaliar o:SSpZlZZZZZZnZZZeZLsmo durante afase de execução da obra, para
garaníir^—^Woma^^^^^Z4^^^

148. Todas as intervenções realizadas f°raZZZZZZZIsso ocorre para canteiros derodoviários eferroviários são °bfZZZZZZe7toZZmZZaZZdreJde disposição de,
obras, usinas de asfalto, usinas ds e^ZZencZZo destas áreas cabe às construtoras, mas e
material excedente (bota-foras) ePzãr^ZsZeZZtam com adevida licença. _função do empreendedor verificar se odeias\^as conto ^ recUperação de áreas

149. Ao término dos trabalhos nessas me"s-e« á de apoio utilizadasdegradadas, visando aestabilidade.física do.arec^No f^ZZeram abandonadas. Nesses
durante aconstrução de ^^'T^^ZTdMnica superficial (especialmente aerosão\ZdgZe7ZZmZZZZSZZZZZa, como escorregamentos), resultando em aporte de

;inaturas. acesse www.tcu.gov.br/autenticidade, informando ocódigo 47374294.
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sedimentos para os cursos d'água, com conseqüente assoreamento, além de impacto visual e
restrições ao uso dessas áreas. Ademais, algumas áreas de escavação acumulavam lixo entulho ou
outros resíduos e outras podiam ser inundadas em período chuvoso, podendo representar riscos à
saúde devido aproliferação de mosquitos. Na atualidade, as licenças ambientais sempre requerem a
recuperação dessas áreas, de modo a torná-las aptas para novo uso.

150. Durante a auditoria, foram verificadas algumas deficiências no processo de
licenciamento erecuperação das áreas de apoio, contudo, uma boa prática realizada pelo Núcleo de
Licenciamento Ambiental (NLA) do Ibama no Rio Grande do Sul foi detectada no processo de
recuperação dejazidas exploradas.

CONSTATAÇÕES

a) BR 101 Sul - trecho Florianópolis/Osório
fo , }SL N° Ri0 Grande do Sul- as áreas de apoio foram licenciadas pelo próprio Ibama(exceto pedreiras comerciais), por meio do Núcleo de Licenciamento Ambiental (NLA) Já em Santa
Catarina estas áreasforam licenciadaspelo órgão ambiental estadual Fatma. Olicenciamento destas
ZZdZ7mZraS- 7S éfmÇã° da SUperVÍSS° ambiental veri^ar se todas as áreas conZmcom adevida licença. Segundo informação da ESGA, há um total de 110 licenças para essas áreas

fj 152. Em relação arecuperação de áreas degradadas nas áreas de apoio, como se trata na
ZZZZl ZR ToTZl terrTPZd°S- af°ma de reCUperaçS° é^°CÍada C™ oproprietário e, noZaspluvZise ZZZZ reC^oamfnt0, do te^no, implantação de sistema de drenagem deáguas pluviais eplantio de gramineas e/ou leguminosas por meio de hidrossemeadura Em poucos
casosfoi constatado oplantio de espécies arbóreas nativas P
„ „„ •, 15S- Uma boaPrática administrativa éadotada pelo NLA do Ibama no Rio Grande do Sule consiste nos seguintes passos: (1) o interessado comunica o término dos ZbaZos e a
implementação das medidas de recuperação ambiental; (2) o interessado envie um Zlaório
reZZuZa T ^ * T™~° ^ementadas eos resultados alcançados^) Z
coZZZZa ZZZZTf' 'T^ ^ reUnm° C°m °Pr0príetárÍ° d° <e™° *"e>nPZ
ZZdZZZZzZzZZ, ZZZSZZZZZeZZZZs ZZZsZdl
Zzzz:zzzzzsdzzzzadicionais de rec—* *•* p-p^zzzt

b) Ferrovia Transnordestina - trecho Missão Velha/Salgueiro
ifi. *. , 154- ~N° CmtZ° de °bras da construtora E1T, responsável pela implantação dainfraestrutura, nao são aplicadas as melhorespráticas ambientais. Não obstante, oúltZrlatZrio de
acompanhamento atesta oatendimento aos requisitos legais, demonstrando oarmazeZmZoe
eZZZZZenZZSMU0S- ""T™* * *"* ^ *""* *~*** *^*estocados que, se nao forem removidos antes do período de chuvas, poderiam ser fonte de
contaminação. Opiso concretado existente debaixo de tambores de óleo não era visível oJZZindo-se com opiso de solo compactado. Oefluente do sistema de separação de água eóZZaZZde
atende alegislação, conforme informado), éconduzido por canaleta acéu aberto ao Zelo de Za loca •
apesar da pequena vazão, poderia ser objeto de reuso. Por outro lado, olocal de armazenaZeZZde
C2buZi ZaZment° dB e^Pamentos afende às boas práticas desta atividade, comanques
ZlZZ m7ZZZP'S0 ÍmPermeáve' em local dotado de barreira de contenção eé cobempZtelhado. Apista de abastecimento éde cimento com canalelas laterais. Ocante ro élocaliZdo bem
próximo acomunidade eéfonte de ruído eemissões de fumaça ematerial particulado OacesZé
ZZZZoZZ: m0paVÍmentada ftambém é^ de incômodos para 'a comunidade. oZZa-
ZZaui S A COrre "^ abert°POr eSS" meSma Via- ° licenciamento deste canteiro nãofo aqui examinado, mas parece não ter sido acompanhado de estudo de alternativas de localização
sendo provável que existam, nas proximidades, locais mais apropriados

CONCLUSÕES DO ACHADO
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155. As áreas de apoio demandam um
*reabilitação ambiental Os requerimentos de au

respectivos projetos das instalações, contendo as
serem empregados no controle ambiental, em con

-requisitos dos órgãos licenciadores.
156. Geralmente, o licenciamento e

contratada para implementação da obra. Para
"pela construtora, éessencial que oempreendedor

uma supervisão ambiental nessas áreas: Foram cc
de apoio, ressaltando as más condições do canteiro
infraestrutura da Ferrovia Transnordestina no trr^

157. Uma boa prática foi observada
conhecido como 'descomissionamento' no Ibama,

+ «da Superintendência do Ibama no RS. Após a f
"' realiza uma vistoria e, em seguia, promove uma

construtora, ao final da qual é lavrada uma ata
estado da área. Neste sentido, sjsria importante
NLAs

f ' 4.8) BOAS PRÁTICAS ADOTADAS NC
158. Boas práticas adotadas pelo

* *demonstram a capacidade desses entes em ™e
ou aperfeiçoamento do processo. Esta capacidade
organizacional. (Argyris e Schôn, 1996), já o^
processo Kde avaliação de impacto ambientai
Morrison-Saunders, 2010). Por meio de um ciclo
acordo com sua observação sobre a diferença ent

* $Já na aprendizagem de ciclo duplo, as orgamz
subjacentes às suas ações, questionando _se os *»
assim, modificá-los ou adaptá-los a um novo ~»

CONSTATAÇÕES r
• a) Atividades doIbama e seus_

159. Foram encontradas evidenciai
incorporadas pelo Ibama, a exemplo de (i) a

* * 'equipe de gestão ambiental' antes do início das
dos Campos/AL-Palmares/PE da BR-101 Norte 0
(ii) a exigência de que, ao final da construçac
empreendedor apresente um relatório final cc-
observada na citada licença do trecho Norte da

160. Esta observação sugere que o
* I seus procedimentos apartir de uma avaliação

casos. Esta capacidade configura um 'ciclo si^

njunto de medidas destinadas ao licenciamento e
ização eZlicença devem ser acompanhados dos

• nedidas, dispositivos e especificações técnicas a
iprmida$e com as condicionantes legais e demais

CO

auto

recuperação dessas áreas cabem à construtora
tar o descumprimento das exigências ambientais

r tenha um^çontrole sobre o licenciamento e tenha
oistatadas%ficiências pontuais em algumas áreas

de obras da ETT, responsávelpela implantação da
trecho MisÊo Velha/Salgueiro.

io procedimento de desativação de áreas de apoio,
- realizado pelo Núcleo de Licenciamento Ambiental
recuperação das áreas degradadas, o Ibama local
reunião com oproprietário do terreno e a empresa^

atesta que oproprietário está satisfeito com c(
o Ibffma divulgue essa boa prática aos demais

ev\ tar

tue

que

LICENCIAMENTO AMBIENTAL
8o ambiental ou por iniciativa do empreendedor
<- seus procedimentos visando ganhos ambientais

„«* configura um 'ciclo simples' de aprendizagem
foervado em órgãos ambientais encarregados do

vm ouios países (Fitzpatrick, 2006; Sánóhez, e
simples, uma organização modifica suas ações de

*re os resultados esperados e os resultados obtidos.
ições colocam em causa os valores e suposições

próprios objetivos continuarn^yálidos, possibilitando,
emre

conte xto

;procedimentoscr«uj internos
de que algumas lições aprendidas vêm sendo_

,¥dicionante que torna obrigatória a contratação ^
obras - como observa-se na LI do trecho São Migue

icençade Instalação 691/10, emitida em 01/04/10);
do trecho Missão Velha/Salgueiro da ferrovia, o

conkolidaM dos programas do PBA, mesma exigência
-101.Fma tem demonstrado certa capacidade de melhorar

informal dos erros e acertos observados em certos
'de aprendizagem organizacional.imples

b) Processo de licenciamento da BR
161. Há situações em que são

razões de ordem técnica. Nestes casos, as
ambientais. Éo caso do trecho, no Rio Grande
local, foi identificada apresença de um espesso
km Oprojeto originalprevia aconstrução de um
moles a solução usualmente adotada passa a se
do aterro com material de empréstimo. No local

01 - trecho Florianópolis/Osório * #
necessárias modificações do projeto de engenharia por
alterações de projeto também podem resultar em ganhos

do Sul, conhecido como Elevado de Maquine. Nesse
pacote de solos moles, em uma extensão de cerca de 1

aterro, màs^uma vez constatada apresença de solos
ser sua remoção, disposição em bota-fora epreparação

sondagens geotécnicas constataram que a espessura
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/^f,0 * cimento. No trecno ^ZoZZaZZZZZZZZdZZZoZoZZZZ^
p^ciZrZzzzzrzzZepz^z^^
noVas áreas para abertura dejazidas dZZZZZeZpZéZZo ^ '°° ^ "̂ '^*
i/c^ prZ zzZo zzzZdZrzzzzzdezet°que °c°™^ *> --- ^

tZ^miZZ~~ZÊZB

ZZeZL/ "^^ C°^"° e'"corporaçto de boas-práticasZZZZrast ™
Tpro^NafeTmTZ ZZ "" ^ ^ ^"^ "^ ProcediÂntos ouZperZZZeZ ZZpZiZnZa ZesZeZZ*™^™?&s™&»tos ambientais de forma ponJkíet çuees aexperiência de sucesso seja incorporada edisseminada nas demais atividades realizadas pelos
orgaos.

5. CONCLUSÃO

166 Um dos problemas do licenciamento ambiental federal éque ele permanece fnrndn

^Z5Z^BSEZ^Z=r~í
Para verificar as assinaturas, acesse www.fcu.gov.br/autenticidade, informando ocódigo 47374294.
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licenciamento não permite aidentificação de quaiscedidas adotadasforam eficientes, assegurando o
^^ZZlZbZtZZZZZ-tenna abordado eMpreendimentos do setor de trances
aleumas dascoZZLões observadas são válidas para outros tipos de empreendimentos sujeitos aoteZcZmeZZnTsomZepara afase de licença de instalação, mas também para afase de licença
TZZZZleZsZnovaçles. Além disso, cabe salientar que análise semelhante arealizada porÍstZZaZZpoZria ser feita para as demais tipokgiasjicenciadas pelo Ibama eque sao objeto de
M"ÍZaÇSOm^Z de aauditoria ter analisado ^ dois casos, foi possível parque o
t&cesso dZlbama, os relatórios de andamento >. os demais documentos produzidos dufanteo
Zcesso de Icenciamento reúnem grande quantidade de informações sobre oempreendimento eseusZZos AinZZão somente éútil na medida em que conhecimento ecompetência permitem
•uluzZla de forma pertinente. Este trabalho consto tou que informação econhecimento gerados emlaZcasosLZZados somente para decisões re^ivayopróprio caso, com pouca repercussão nas

mnii atividades de licenciamento conduzidas peloIbama.,S 169 Não há avaliação de eficácia dos programas ambientais implementados durante aQ
fase de construção. Destaforma, não há nenhumaforma de retroalimentação que permita ^f»'™PBAseTtZsEIAs incorporem aquilo que possa ter sido bem ou mal sucedido na construção das
obras de ^^oZZZZlo TCU (Acórdão 2.212,2009-TCU-Plenário) havia recomendado
aue oIbama 'cníW relatório consolidado para avaliação (ex-post) dos impactos mitigados enao

mZadoTeZ boas práticas observadas do licenciamento com base no desempenho ambientai doeZprZdZnto autorizado pelo Ibama'. As evidências coletadas durante aauditoria reforçam essa
recomendação ^^^^ ^^&acompmhamento „a~0 deveria se limitar à
verificação Z atendimento às condicionantes da LI, mas incluir uma avaliação da fitadas
ZZdasmitZdaras edos programas,ambientais, Pqrn tanto, seria interessante que, aofina de uma
ZZà oaZTsZcitZ do empreendedor uZvlaiârio consolidado da implementação dos5nrogramás ZlZmisdeforma aevidenciar aexperiência adquirida, as boasprát*.asque poderiam
serrZTcadas e os programas cujos resultados ficaram aquém do esperado. Com base nas

ambiental. & ~0> Ib a„ão tem recursos humanos suficientes para
Aum acompanhamenZsistem/tico econtínuo de todaías obras por ele licenciadas: Istofaz com que o
*ZcZmuZnhâmZo por parte do empreendedor eopapel desempenhado pela supervisão ambientai

wMwmmm.
benefícios relevantes para oprocesso.
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173. Para o DNIT, éparticularmente importante a observação que todas as atividades de
gerenciamento ambiental são terceirizadas. Esta política limita severamente as possibilidades de
aprendizagem organizacional e pode levar à repetição de deficiências tanto dos estudos que
subsidiam o licenciamento ambiental quanto dos projetos de engenharia que são submetidos para
avaliação de impactos ambientais. Assim, seria interessante que oDNIT, quando da conclusão de uma
obra, preparasse um documento avaliando os resultados do gerenciamento ambiental dessa obra e
fazendo recomendações para estudos eprogramas ambientais de outras obras.

174. Para o caso de concessões de empreendimentos, como o caso da Ferrovia
Transnordestina, a avaliação do desempenho ambiental das Concessionárias por meio do
acompanhamento dos indicadores de desempenho ambiental periodicamente poderia ser uma prática
a ser adotadapelo GovernoFederal.

175- Por outro lado> o Tribunal poderia tratar de questões que atualmente não são
devidamente abordadas no processo de licenciamento e que, embora não fizessem parte do objetivo
principal desta auditoria, também foram observadas. Trata-se, em especial, de duas questões
constatadas. Uma é referente aos impactos cumulativos e sinérgicos, cuja análise é requerida nos
termos da Resolução Conama 1/86. No caso da ferrovia, há co-localização de empreendimentos e
possivelmente, sobreposição de programas ambientais desenvolvidos por empreendedores diferentes
Aoutra questão se refere àparticipação de outros órgãos no processo de licenciamento ambiental
pois há ausência de regras claras, com diretrizes e regulamentos que orientem a atuação desses
orgaos, o que pode comprometer o andamento, os custos envolvidos e a transparência do processo
Neste sentido, faz-se primordial que os demais órgãos intervenientes, como a Furtai a Fundação
Cultural Palmares, o ICMBio e o Incra, regulamentem as suas participações no processo de
licenciamento.

177. Buscou-se por meio deste trabalho avaliar afase de pós-licenciamento apontando
deficiências epontos fortes, com vistas a contribuir para o aperfeiçoamento do processo como um
todo. Afase de análise ex-post do licenciamento tem opotencial de fornecer onecessário feedback
para um gerenciamento apropriado e custo-efetivo do projeto, como também para o desenvolvimento
continuo de melhorias no processo de licenciamento ambiental, contribuindo, assim, para amelhoria
da gestão ambiental pública no País, como também permitindo uma economia significativa de
recursos públicospor meio da redução do custo dos empreendimentos de infraestrutura

6. PROPOSTA DE ENCAMINHAMENTO
178. Diante do exposto, submetemos os autos ãconsideração superior propondo:
6.1. Recomendar, nos termos do art. 250, inciso III, do Regimento Interno, ao Ibama que:
a) analise sistematicamente os relatórios de acompanhamento encaminhados pelos

empreendedores e emita tempestivamente parecer técnico avaliando os resultados apresentados nos
relatórios (achado 4.1);

b) avalie a conveniência e oportunidade de:
b.l) solicitar ao empreendedor, ao final das obras que tenham sido objeto de seu

licenciamento, a apresentação de um relatório consolidado da implementação dos programas
ambientais, estabelecendo o conteúdo mínimo desse relatório, deforma a evidenciar a experiência
adquirida, as boas práticas que poderiam ser replicadas e os programas cujos resultados ficaram
aquém do esperado (achado 4.2e 4.3);

b.2) caso adote arecomendação do item 'b.l', realizar oarquivamento do relatório jinal
consolidado, objeto do item anterior, em um repositório eletrônico devidamente indexado e que
permitafácil localização e consulta (achado 4.2);

b.3) elaborar parecer técnicofinal das obras que tenham sido objeto de seu licenciamento,
avaliando aeficácia dos programas ambientais implementados eos resultados de proteção ambiental
alcançados (achado 4.2);

b.4) identificar, com base nos relatórios consolidados (item b.l), nos pareceres técnicos
(item b.3) ena experiência de seus próprios analistas, boas práticas, medidas mitigadoras, estratégias
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aos custos de: i) acompanhamento ambiental, ii) supervisão ambiental, e iii) mitigação e
compensação ambiental, visto a relevância desses valores no custo final de obras rodoviárias e
ferroviárias (achado 4.3, itens c) e d)); (

d) ao Instituto Brasileiro do Meio Ambiente e dósRecursos Renováveis (Ibama), sugerindo
à esta autarquia quefaça a distribuição do relatório e do acórdão à Diretoria de Licenciamento
Ambiental e às respectivas coordenações de licenciamento;

e) à Comissão de MeioAmbiente do Congresso Nacional, ao Ministério do Meio Ambiente
e ao Ministério Público Federal.

6.6. Determinar à 8" Secretaria de Controle Externo que avalie a oportunidade e
conveniência de inserir no planejamento de suas atividades asfiscalizações propostas no Apêndice 1.

6.7. Arquivar o presente processo. "

É o Relatório.
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PROPOSTA DE DELIBERAÇÃO

Como visto, o presente levantamento t;m por objetivo avaliar a posteriori o processo de
•MS

licenciamento arfibieltai em obras'de infraestrúturarà^m^de identificar pontos que podem ser
fcerfei^oados e-que podem, assjm, •contribuir pai â|o^áp^ínoramento áéç gestãô&te processos^dessa
OTtureza, de modo a torná-los mÉs ágeis e econômi cos. ^ *
2. Dentre os aspectos examinados, pode sír ressaltada comorelevante a constatação de que os
procedimentos referentes ao licenciamento ambiemal na esfera federal sãé mais voltados à emissão de

.licenças, em contraste com a efetiva avaliação dos reais efeitos ambientais decorrentes da
implementação e,do funcionamento de emprôen%ietíí|s$gá Meficácia das medidas mitigadoras e de

ggestão-que são adotadas pelos empreendedores, oqueTeveia^ de certo modo/à valorização do aspecto
JwmaTem prejuízo da avaliaçãoáo resultado mateiial rmalStico.1 , * ¥
^3. É evidente que a falta de um cotejo adequado entre os resultados obtidos e os objetivos
inicialmente propostos em todo empreendimentc mostra-se potencialmente deletéria para todo o
processo, uma vez que tanto inviabiliza o reconhecimento das boas práticas, de modo a permitir que

ísejam consolidadas, quanto dificulta oreconheciiriento^dos pontps que demandam aprimoramento. Q
4. No que toca à gestão ambiental, â aulénciá:"de üm: acompanhamento confiável e periódico
pde Comprometer o licenciamento como um tod•># vistopue os seus objetivos principais sao^evitar
ipactos ambientais adversos e garantir a mitigaçaa daqueles quenao podem serevitados, sendo certo

que a falta de uma avaliação a posteriori do licenciamento não permite a identificação de quais
medidas adotaclãs foram eficientes, de modo a assegurar o menor impacto ambiental ao menor custo.

t-5. No que tange ao processo em tela, foram observadas várias condições relativas às
característica!, deficiências e pontos fortes das p#á ;icã|íadbjadas rio processo de acompanhamento das

bras^estudadas, que revelaram divergências ma-cantes.^entre os processos de licenciamento e os
feincípios internacionais de boa| práticas ambieniais, queVppr sua vez, subsidiaram a definição dos
seguintes achados de auditoria: i) deficiências no ncompanhamento realizado pelo Ibama; ii) ausência
da avaliação dã.efetividade do licenciamento; iii) deficiências no processo de participação de outros
órgãos da administração federal no licenciamento ambientai; iv) impactos cumulativos de diferentes

^projetos; v) deficiências no projetos possibilitarei) a.ocqrcência de impactos adversos; vi) áreas de
apoio: deficiências ex>oas práticas; evÜ) boas praticas-ftlotàdas. -

** % No corpo do Relatório, os aspectos ^acimfifelencados foram detalhados, <ten4o sido i
_evidamente evidenciadas as particularidades de naior relevo em face das questões de auditoria. A
despeito disso, deve se ter em conta informação constante do mesmo Relatório no sentido de que Q)
presente trabaltib não se propôs a apresentar resultados conclusivos sobre o processo de pós

-licenciamento para todas as tipologias, visto o redizido espaço amostrai, caracterizado pelo exame de
apenas doisestBdosftde caso - obras da Rodoy a BR 101-tfecho Florianópolis/Osório e Ferrovia

rans^ordestina - trecho Salgueiro/Missão Velha.
De todo modo, julgo^que os resultados alcançados podem ser utilizados comôbalizls para *

as recomendações propostas, até porque tais resultados não se afastam daqueles obtidos em outra
fiscalização realizada por esta Corte acerca de terr a correlato, constante 3o TC 009.362/2009-4, cujos
resultados foram agregados ao relatório consolidE do do Fiscobras 2009, encaminhado ao Congresso
Nacional, apontando^ entre outros achados, que j>s impactos priscos ambientais das obras licenciadas
pelo Ibama não San?avaliados eacompanhadoAistenfãticámènte em todas as fases do licenciamento,

incfpáímente no pós-licenciamento. k %, r**. ^ •>* r
Além dos resultados substantivos on obtidos, hão é demais pontuar a importância da

presente fiscalização em face do cenário de afirrm cão do tópico Meio Ambiente como assunto que se
insere de modo* irreversível na pauta dos temas de maior relevo internacional, tanto em face da
proposta de desenvolvimento sustentável quanto 3a perspectiva de melhora fia qualidade de vida de
cada indivíduo, tüe ã';auestão traz èrruseu bojo. *: ,,/*,' í
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L ora ,So P°r T3,''3230 eqfJUlg° Particularmente importante destacar que trabalhos como o
com temasdefTtT T™ * m°d° ÍDdeIéVel ° efetÍV° envolv" "esta Corte de Contas
ZZoZZZrZ Tf •°-qUe' 6m CErta medida' aSseSura acondica0 do Pa''s »™ agentendutor do processo de conscientização da essencialidade do tema no cenário internacional e da
administração publica como ferramenta de indução desses valores no âmbito interno '
A a "te, dlSS°' 6 tend° em °0nta que as c°nsiderações formuladas pela 8' Secex estãoadequadamente relacionadas ao objetivo do presente trabalho de fiscalização, acolho apoposta t

ZsZZ"1°dTrtl Pf ZZZ técnica' destacand0 eelogiandotodo °«P«tovaloraZZZZclí TltU'ar ^ Umdade teCmCa' Sr' Rafad L°peS T°™> ^ P™d^° * ™is esta
Colegiado. Pel° eXP0St°' manÍftSt0-mE P°r que seJa ad°t^o oAcórdão que ora submeto aeste

TCU, Sala das Sessões, em 25 de outubro de 2011.

ANDRÉ LUÍS DE CARVALHO
Relator
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MINISTÉRIO DO MEIO AMBIENTE
INSTITUTO BRASILEIRO DO MEIO AMBIENTE E DOS RECURSOS NATURAIS RENOVÁVEIS - IBAMA

Diretoria de Licenciamento Ambiental
Coordenação Geral de Transportes, Mineração e Obras Civis

Coordenação de Transportes

NOTA TÉCNICA N° 10/2012/COTRA/CGTMO/DILIC
Brasília,26 de janeiro de 2012.

REFERÊNCIA: Ofício n° 1936/2011-CGMAB/DPP -RE-CTC-SA-SC-129/2011

INTERESSADO: DNIT

ASSUNTO: BR-101/ Sul, trecho Florianópolis/SC - Osório/RS - Passivos ambientais e
{^) passagens de fauna

Senhor Coordenador,

1- Esta Nota Técnica visa a análise de informações prestadas pelo Dnit quanto
questões levantadas durante a realização de vistorias técnicas pelo Ibama ao empreendimento
BR-101/ Sul, trecho Florianópolis/SC- Osório/RS.

2. Nesse sentido, por meio do Ofício n° 1936/2011-CGMAB/DPP, de 29/12/2011, o
Dnit protocolou o documento intitulado RE-CTC-SA-SC-129/2011 (Protocolo MMA-IBAMA
02001.063738/2011-64), o qual apresenta relatório geotécnico referente a estabilidade de blocos
de rocha no Morro Mirim, localizado no município de Imbituba/SC, buscando atender a
demanda gerada durante vistoria realizada pelo Ibama entre os dias 22 e 26 de novembro de
2010.

3- Adicionalmente, ainda por meio do documento supracitado, o Dnit prestou
esclarecimentos quanto algumas questões relativas às passagens de fauna implantadas na
rodovia. Essas informações são respostas a itens específicos do Ofício n°
211/2011/CGTMO/DILIC.

4- Dessa forma, abaixo são apresentadas as demandas e respostas do Dnit quanto aos
quesitos já destacados, bem como a avaliação desta equipe técnica quando a suficiência e
adequabilidade das informações:

—> Ata de vistoria realizada entre os dias 22 e 26 de novembro de 2010:

Passivo ambiental do km 287 (lado direito, sentido Florianópolis - Osório): apresentar
e implantar solução para a contenção do talude formado apartir do corte de rocha, que
apresenta fraturas e risco de desmoronamento de blocos de rocha

5- Em resposta a tal demanda, foi apresentado o Relatório Geotécnico de
Estabilidade de Blocos de Rocha no Morro Mirim, assinado pelo Eng. Civil Marciano
Maccarini.

6- Foi constatado, em vistoria realizada no local no dia 28 de novembro de 2011, que
no trecho entre as estacas 1746+10 a 1749, o talude é composto de solo (com pouca vegetação)
com blocos de rochas de dimensões significativas próximos à sua crista, O relatório
recomendou, mesmo que estes não apresentem atualmente riscos de rolar, a remoção e
disposição desses blocos próximo à calçada de concreto, afastados a alguns metros do pé do
talude. Neste trecho, grande parte do material, apesar de ser semelhante a rocha, se constitui de
solo residual de granito (material friável). Foi recomendado ainda uma nova hidrossemeaduraJU



para minimizar o risco de erosões e a realização de estudos de drenagem nas banquetas para
evitar o escoamento da água na face do talude.

7. No trecho entre as estacas 1742 e 1746+10, o talude é predominantemente
constituído de rochas, apresentando blocos de menores dimensões e alguns blocos com
dimensões significativas. Parte desses blocos (menores e maiores) apresentam baixa estabilidade,
podendo ocorrer seu desprendimento e rolamento. Para a solução do prolema em potencial,
recomendou-se a a seleção pontual dos blocos a serem removidos ou estabilizados.

8. O relatório informou, ainda, que a inclinação do talude é plenamente compatível
com a resistência do solo ou da rocha e que não existe nenhum ponto com risco de ocorrer
deslizamento de massa maior.

9. O Dnitdeverá apresentar, no prazo de 15 dias, um cronograma que inclua todas as
atividades/obras a serem realizadas (hidrossemeadura, remoção, obras de estabilização,
disposição dos blocos, entre outras) para a estabilização do talude e um relatório ao final das
obras.

-> Ofício n° 211/2011/CGTMO/DILIC:

Considerando a grande redução das dimensões daspassagens defauna LAG2 e LAG4
em relação projeto executivo encaminhado pelo Dnit através do Ofício
541/2009/CGMAB (documento RE-CTC-SA-DF-13/2009), deve-se justificar oporquê de
tamanha diferença entre o que foi proposto e o que de fato foi executado para as
passagens. Lembramos que à luz do Art. 82 do Decreto n° 6514/2008, o qual
regulamenta a lei de crimes ambientais, "elaborar ou apresentar informação, estudo,
laudo ou relatório ambiental total ou parcialmente falso, enganoso ou omisso, seja nos
sistemas oficiais de controle, seja no licenciamento, na concessão florestal ou em
qualquer outro procedimento administrativo ambiental" é crime passível de multa.
Frisamos que apesar de considerarmos estes os casos mais graves, e que devem ser
justificados, muitas outras passagens defauna vinham sendo caracterizadas deforma
incorreta, o que acaba por influenciar a avaliação do Ibama.

10. Segundo o relatório encaminhado, houve um. equívoco em termos da localização
da passagem de fauna nomeada como LAG2. O bueiro com l,0m de diâmetro, atualmente
referenciado como LAG2, está localizado próximo àverdadeira passagem, esta sim localizada noQ
Km 285+568 - lote 24/SC com l,60m de diâmetro. Já está sendo providenciada a correção e o
bueiro com l,60m de diâmetro passará a ser chamado de LAG2A, em especial, no
monitoramento que vem sendo executado pela Universidade Federal de Santa Catarina. No local
haverá também a implantação de cerca guia e placa de advertência em ambos os lados da
rodovia.

11. Quanto à passagem de fauna denominada LAG4, a qual foi projetada para ter
dimensões de 2,00m x l,50m, de acordo com a indicação na época da UNIVILLE, o
empreendedor alega que durante os trabalhos iniciais para implantá-la, impedimentos de ordem
construtiva relativos à ausência de greide só permitiram a implantação de um bueiro duplo de
80cm de diâmetro. Do exposto extraímos dois problemas: Io O projeto encaminhado ao Ibama
desconsiderou totalmente a executabilidade da proposta apresentada, gerando uma informação
enganosa quanto ao real tipo de dispositivo que ali seria implantado. 2o Após a verificação da
impossibilidade de implantar a passagem de fauna nos moldes propostos, o empreendedor não
comunicou ao Ibama a alteração realizada, muito pelo contrário continuou a informar nos seus
relatórios as dimensões inicialmente indicadas, as quais só puderam ser questionadas após
vistoria do Ibama ao local.

12. Diante dos fatos elencados, esta equipe entende que o Dnit deverá receber uma
advertência, frisando que caso a situação volte a se repetir auto de infração poderá ser lavrado
em desfavor do Departamento.py^Ç^ LlJ
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Corrigir a caracterização da passagem de fauna S0M2, a qual continua errada, tendo
em vista que em campo foi verificado que o dispositivo trata-se de um Bueiro Simples
Tubular de Concreto.

13- Foi confirmado que o dispositivo trata-se de um Bueiro Simples Tubular de
Concreto. Dessa forma, nos próximos relatórios a informação deve estar de acordo com o
indicado.

Solicita-se, ainda, que seja estudada uma solução para garantir a passagem seca no
interior do dispositivo TAB12, localizado no lote 23 de Santa Catarina, garantindo de
forma adicional a conexão ã alguma área seca na parte externa da galeria. Oexposto
visa possibilitar a utilização do dispositivo pela fauna ao menos nos períodos não
chuvosos, haja vista que o bueiro épermanentemente alagado.

14- Segundo informações do empreendedor, o dispositivo denominado TAB 12 foi
implantado no km 247+370, com uma seção de 2,50m x 2,50m, com oobjetivo principal de dar
escoadouro às águas que se acumulam na margem direita e que são represadas pela rodovia. Nas
proximidades do dispositivo a rodovia atravessa abaixada do Rio da Madre, a qual esta sujeita a

Q inundações periódicas. Em períodos de precipitação forte afalta de drenagem adequada faz com
que as culturas de arroz sofram graves danos.

15- O bueiro indicado paralelamente como passagem de fauna serve de escoadouro
dos talvegues existentes à montante da rodovia e é interligado a uma vala de drenagem que
apresenta uma extensão de 2.140m, a qual desemboca na margem direita do rio da Madre. Tal
canal foi construído pelo Dnit, atendendo reivindicações dos proprietários das terras cultivadas
situadas nas imediações da rodovia.

Considerando que o bueiro encontra-se a maior parte do tempo alagado, bem
como a função desempenhada por esse, a supervisão da obra não recomendou o aterramento de
parte do dispositivo para funcionar como passagem seca para animais silvestres. O documento
relata que apesar de não ser possível aadaptação aestrutura funciona também como passagem de
fauna para animais como as capivaras [Hydrochoerus hydrochaeris).

Esta equipe entende que os motivos expostos justificam a não adaptação do
dispositivo de modo a permitir a passagem seca para a fauna. Todavia, entende-se igualmente
que os dados de monitoramento dessa e das demais passagens de fauna devem ser apresentados
imediatamente ao Ibama de modo a permitir uma análise mais completa da eficácia dos
dispositivos.

Encaminhar a metodologia detalhada que está sendo utilizada para o monitoramento
das passagens de fauna, incluindo o seu cronograma de execução. Salienta-se que para
a verificação da eficácia dos dispositivos, todas as passagens de fauna devem ser
monitoradas a cada campanha.

16- De acordo com o documento, a metodologia adotada para o monitoramento
consiste na instalação de armadilhas fotográficas, num total de vinte pares; de câmeras, sendo
colocadas nas entradas esaídas dos dispositivos, as quais permanecem instaladas por um período
nunca inferior a 3 dias/passagem. Ademais, durante as campanhas são vistoriadas todas as
passagens em busca de vestígios, fezes e pegadas, sendo realizados registros fotográficos.

17- As informações prestadas não são suficientes para que esta equipe se manifeste
favoravelmente quanto a metodologia que vem sendo utilizada. Considerando os pontos
obscuros que merecem maiores esclarecimentos o empreendedor deverá:

• encaminhar o cronograma de execução do monitoramento da eficácia de cada
passagem de fauna, visando esclarecer a periodicidade das ações, conforme já
solicitado;

• informar se todas as passagens de fauna estão sendo monitoradas a cada
campanha, conforme solicitação do Ibama.;^4lu^ IJj
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• informar especificamente o número de dias despendidos no monitoramento de
cada passagem de fauna, quantas campanhas já foram realizadas e quantas
campanhas estão ainda programadas;

• encaminhar os dados de monitoramento das passagens de fauna já obtidos até o
momento, bem como a discussão em termos da eficácia de cada dispositivo;

Quanto à solicitação da reavaliação da necessidade da extensão passagens de fauna
TCA1A, TCA1B e TCA2, localizadas na Variante da Gruta, não consideram-se válidos
os argumentos levantados pelo empreendedor para a não extensão dos dispositivos.
Temos que considerar que a variante implantada provocou o isolamento total entre a
mata paludosa e o Morro da Gruta, dificultado o fluxo gênico entre as espécies ali
existentes. O objetivo da implantação de passagens de fauna não é apenas reduzir os
atropelamentos, mas também encorajar a travessia das espécies através do dispositivo,
permitindojustamente o aumento dofluxo gênico entre as áreas. Outrofato importante a
se destacar é que embora o Dnit alegue que a colocação das cercas melhoraria a
eficácia daspassagens, sem a extensão dos dispositivos não será possível a instalação
das estruturas guiadoras, pois o acesso nãopermitirá a ligação das cercas aos emboque
daspassagens. Ofato da estrada de serviço tersido implantada como uma determinação
do Ministério Público, não isenta o empreendedor de realizar as intervenções julgadas
necessárias para a mitigação dos impactos sobre a fauna. Ressaltamos que desde o
início este Instituto vem alertando o Dnit sobre a necessidade desta extensão, mas
mesmo assim o Departamento optou por contrariar a determinação, sem ao menos
informar isto ao Ibama, o qual constatou o ocorrido em vistoria ao local. Destaforma, o
Ibama mantém oposicionamento quanto a necessidade da extensão dos dispositivos.

18. O empreendedor não apresentou novas informações quanto a extensão das
passagens de fauna localizadas na Variante da Gruta, o que na opinião desta equipe revela a não
pretensão de fazê-la. Esclarecemos que na vistoria técnica ocorrida entre os dias 22 e 26/11/2010
foi acordado entre as partes que a passagem de fauna deveria ser estendida. Considerando todo o
exposto e os inúmeros avisos prestados pelo Ibama quanto a necessidade de extensão dos
dispositivos, inclusive anteriormente ao rebaixamento da estrada de serviço, entendemos que o
empreendedor deverá apresentar no prazo de 30 dias um plano de execução das intervenções
solicitadas por este Instituto, incluindo um cronograma de execução. Caso o plano não seja
apresentado, sugere-se que seja lavrada multa em desfavor do Dnit, sem o prejuízo da obrigação
de executar a extensão das passagens de fauna.

É a informação que orasubmetemos à consideração deVossa Senhoria.

scJSrinho
'biental

WARLE

^0
ERNANDO/FI

Analista Am

jZf^y Jlé.od. ÍZ

•-aura M. S. ^ya(naes

RodowaseFerwias-Sijb:
COTRA/CGTMO/DíLícV^
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SERVIÇO PUBLICO FEDERAL
Ministério do Meio Ambiente

Instituto Brasileiro do Meio Ambiente e dos Recursos Naturais Renováveis

Diretoria de Licenciamento Ambiental

Coordenação-Geral de Transportes. Mineração e Obras Civis
Coordenação de Transportes

SCEN - Trecho 2, Edifício Sede - Bloco A, Brasília/DF - CEP: 70.818-900
Tel.: (Oxx) 61 3316-1071, Fax: (Oxx) 61 3225-0564- URL: http://www.ibama.gov.br

Ofício n° 3^/2012/COTRA/CGTMO/DILIC
Brasília, ^)^. de janeiro de 2012.

A Senhora

Aline Figueiredo Freitas Pimenta fpR(Pr7:^~"~T~~K
Coordenadora Geral de Meio Ambiente j' ^CEBfrxfpw
Departamento Nacional de Infra-Estrutura de Transportes -DNIT í Â*\ in) </) '
SAN, Quadra 03, Lote A, Ed. Núcleo dos Transportes I »_ """'"T^T
CEP: 70.040-902, Brasília - DF I ò fèLoá.
Tel: (61) 3315-4101 Fax: (61) 3315-4676

Assunto: BR-101/SUL - Passivos ambientais e passagens de fauna

Senhora Coordenadora,

1- Após a análise da documentação encaminhada por meio do Ofício n° 1936/2011 -
CGMAB/DPP, informamos sobre a necessidade de atendimento dosseguintes itens:

• apresentar, no prazo de 15 dias, um cronograma que inclua todas as
atividades/obras a serem realizadas (hidrossemeadura, remoção, obras de
estabilização, disposição dos blocos, entre outras) para a estabilização do talude
do Morro Mirim e um relatório ao final das obras;

• encaminhar imediatamente os dados de monitoramento das passagens de fauna
já obtidos, bem como a discussão em termos da eficácia de cada dispositivo, de
modo a permitir uma análise mais completa por parte do Ibama;

• encaminhar o cronograma de execução do monitoramento da eficácia de cada
passagem de fauna, visando esclarecer a periodicidade das ações;

•informar se todas as passagens de fauna estão sendo monitoradas a cada
campanha, conforme solicitação do Ibama;

•informar especificamente o número de dias despendidos no monitoramento de
cada passagem de fauna, quantas campanhas já foram realizadas e quantas
campanhas estão ainda programadas;

2. A justificativa para a não adaptação da passagem de fauna denominada TAB12 foi
aceita, porém o monitoramento do dispositivo deverá ser realizado.

3. Lembramos que o empreendedor não apresentou novas informações quanto a
extensão das passagens de fauna localizadas na Variante da Gruta. Esclarecemos que na vistoria
técnica ocorrida entre os dias 22e 26/11/2010 foi acordado entre as partes que a passagem de fauna
deveria ser estendida. Considerando todo o exposto e os inúmeros avisos prestados pelo Ibama
quanto a necessidade de extensão dos dispositivos, inclusive anteriormente ao rebaixamento da
estrada de serviço, o empreendedor deverá apresentar no prazo de 30 dias um plano de execução
das intervenções solicitadas por este Instituto, incluindo um cronograma de execução. Caso o plano

G:\dilic\COTRA\0_EMP\ROD\DNIT\BR101_SC-RS^Floriaiiópolis-Osório__3433-97\2012\01_OF_DNIT_Passivos ambientais epassaaens de
fauna.odt WFFC



não seja apresentado no prazo estipulado, poderá ser lavrada multa em desfavor do Dnit, sem o
prejuízo daobrigação deexecutar a extensão das passagens defauna.

4- Advertimos ainda o Dnit quanto as informações que vinham sendo prestadas a
respeito do dispositivo denominado LAG4. Alertamos que o projeto encaminhado ao Ibama
desconsiderou totalmente a executabilidade da proposta apresentada, gerando uma informação
enganosa quantoao real tipo de dispositivo que seriaimplantado.

5- Além disso, após a verificação daimpossibilidade deimplantar a passagem de fauna
nos moldes propostos, o empreendedor não comunicou ao Ibama a alteração realizada, muito pelo
contrário continuou a informar nos seus relatórios as dimensões inicialmente indicadas, as quais só
puderam ser questionadas após vistoria do Ibama ao local. Frisamos que caso a situação volte a se
repetir auto de infração poderá serlavrado emdesfavor do Departamento.

01_OF_DNIT_Passivos

Página 2 de 2

Atenciosamente,

LAURA MARIA SILVA MAGALHÃES
Coordenadora de Transportes Substituta

ambientais passagens de fauna,odt



SERVIÇO PUBLICO FEDERAL
Ministério do Meio Ambiente

Instituto Brasileiro do Meio Ambiente e dos Recursos Naturais Renováveis
Diretoria de Licenciamento Ambiental

SCEN - Trecho 2, Edifício Sede - Bloco A, Brasília/DF - CEP: 70.818-900
Tel.: (Oxx) 61 3316-1071, Fax: (Oxx) 61 3225-0564-URL: http://www.ibama.gov.br

Ofício n°â3 /2012/DILIC/IBAMA
Brasília,Dâ deQíii<xet^de2012.

A Vossa Excelência o Senhor

Michael von Mühlen de Barros Gonçalves
Procurador da República
Procuradoria da República no Município de Tubarão/SC
Avenida Marcolio Martins Cabral, n° 2001, centro, Tubarão/SC
CEP 88705-001.

Assunto: BR 101 Sul SC

Senhor Procurador,

90

1. Cumprimentando-o cordialmente, reporto-me ao Ofício PRMT/N° 26/2012-UTC,
onde é solicitado informações sobre a vistoria técnica de acompanhamento das obras de
duplicação da BR-101 Sul, trecho Florianópolis/SC - Osório/RS, realizada no mês de outubro de
2011.

2. A vistoria ao empreendimento ocorreu entre os dias 03 e 07 de outubro de 2011 e
possibilitou uma visão geral do atual status da obra, em suas diversas frentes, assim como a
análise e avaliação da efetividade das atividades voltadas para a recuperação ambiental das áreas
de apoio (jazidas, bota-foras e canteiros) utilizadas durante as obras.

3. Neste contexto, informo que não foram observados danos ambientais oriundos de
situações que extrapolem as condicionantes da Licençade Instalação n° 572/2008. As principais
constatações foram referentes à necessidade de adoção de algumas medidas que visem concluir a
recuperação ambiental de algumas áreas de preservação permanente APP's
(contenção/estabilização de taludes, re-conformação de terreno, recuperação do sistema de
drenagem, retirada de resíduos de obras abandonados, entre outros); conter processos erosivos
em alguns taludes de corte e aterro (jazidas e trecho em duplicação) e concluir as atividades de
recuperação de algumas áreas de apoio (jazidas e bota foras).

4. Em relação ao trecho especificado no Ofício PRMT/N° 561/2011-UTC (Sangão/SC
- Garopaba/SC), assim com os demais, que constituem a rodovia BR 101 em Santa Catarina,
novamente solicito que qualquer denúncia feita a esta Procuradoria, relacionada a eventuais
danosambientais decorrentes das obras de duplicação, seja encaminhada a este Instituto para que
sejam tomadas as devidas providências.

5. Permanecemos a disposição para o esclarecimento de quaisquer questões quejulgadas
pertinentes.

Atenciosamente,
X

uísela Damm Foratuni

Diretora de llicenciamento Ambiental.
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MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
PROCURADORIA DA REPÚBLICA NO MUNICÍPIO DE TUBARÃO/SC

Avenida Marcolíno Martins Cabra), ng2001, Centro, CEP 88705-001, Tubarão/SC, Fone-Fax: (48) 3632-3856, e-maii: prmtubarao@prsc.mpf.gov.br

Ofício PRMT/N9-2C/201flL-UTC

A Senhora

GISELA DAMM FORATTIN!

Diretora de Licenciamento Ambiental
SCEN Trecho 2 Ed. Sede do Ibama - Bloco A
CEP 70818-900 - Brasília - Distrito Federal

Tubarão, 10 de janeiro de 2012.

n Vo^/n

Inquérito Civil n.9 1.33.007.000335/2005-84
to: "Apurar possíveis danos ambientais e ao patrimônio cultural advindos da

duplicação da BR 101 no trecho Passo de Torres - Imbituba.".

Senhora Diretora,

Cumprimentando-a cordialmente, com objetivo de instruir o Inquérito Civil
epigrafado, ante a informação de que esse IBAMA estaria realizando uma vistoria nas obras
de duplicação da BR 101/Sul, trecho compreendido entre os municípios de Sangão/SC e
Garopaba/SC, conforme mencionado no Ofício n9 885/2011/DIUC/IBAMA (cópia anexa), tenho
a honra de requisitar a Vossa Senhoria informação sobre a realização dessa vistoria, que
estava aprazada para o mês de outubro deste ano.

Em caso de resposta positiva, seja informado se foram constatados danos
ambientais, notadamente os oriundos de situações que extrapolam as condicionantes da
Licença de Instalação n9 572/2008.

O inteiro teor da Portaria de instauração do presente Inquérito Civil está
disponível no link: http://www.prsc.mpf.gov.br/BasePecasJuridicas/arquivos/359/423.pdf.

O prazo para o atendimento do presente é de 20 (vinte) dias úteis.

Na oportunidade, yápresfento protes^l
consideração. $

T <:r

de elevado apreço e distinta
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U Analista-Ambiental
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PRM-TBfl-SC-00001899/2011
SERVIÇO PÚBLICO FEDERAL

Ministério do MeioAmbiente
instituto Brasileiro do Meio Ambiente edos Recursos Naturais Renováveis

Diretoria de Licenciamento Ambiental

Tei •/Oxvl firn°,n7ÍdrfiCÍíde"Bl0C0 A' Brasília/DF "CEP: 70.818-900_Tei.. (Oxx) 61 3,16-1071. Fax: (Oxx) 61 3225-0564 - URL: http://www.ibama.gov.bi-
Ofício nW^2011/DILIC/IBAMA

Brasília-de de 2011

A Vossa Excelência o Senhor
André Stefani Bertuol
Procurador da República
Procuradoria da República no Município de Tubarão/SC
Avenida Marcolio Martins Cabral, n° 2001, centro
CEP 88705-001.

Assunto: BR 101 Sul SC

Senhor Procurador,

EM Tü&AHãQ

^2 horas

iM-i^-j-ífjf^çijg H&^Zsn?.*-: -«J

s*mmi ttt!a i CunJPrimentarido-o cordialmente e em atenção ao Ofício PRMT/N0
>nhl;} a ' , ^oücitado informações sobre eventuais danos ambientais decorrentes das

obtas de duplicação da BR 101 Sul, no trecho compreendido entre os municípios de San^c/SC e
Garopaba/SC, apresento abaixo as devidas considerações. =>an&ao/^ „
oTRAMA *P 2' r ^ md0 de VÍSt0rías técnicas' relatórios periódicos eoutros documentosoiMMA tem realizado oacompanhamento eavaliação da conformidade ambiental das obras de
duphcaçao da BR 101 Sul entre Florianópolis/SC eOsório/RS. Neste contexto, astrincai
constatações reitas, nas ultimas vistorias realizadas e na análise de relatórios e documentações
sao referentes anecessidade de conclusão da recuperação ambiental de algumas' áreas de jazidas'
ebota-foras exploradas pelos Consórcios; àadequação de procedimentos nas írentes de obras
objetivando a diminuição e/ou mitigação dos impactos ambientais resultante das intervenções
e^o^tal^881^ í r UPeraÇã° ^ a!gUnS PaSS1V°S d—teS das otas (proce^serosivos taludes com risco de desmoronamento; conclusão de sistemas de drenagem da faixa de
domínio da rodovia; entre outros).

infhrmn aJ' • Em *}*&? *>**&<> especificado no ofício, Sangão/SC - Garopaba/SC,
iníoimo que, será agendada vistoria na BR 101 Sul, entre Florianópolis/SC e Osório/RS
provavelmente no mês de outubro/momento este oportuno para a averiguação de possíveis
denuncias existentes para otrecho. Nesta perspectiva, solicito que qualquer denúncia feita aesta
1íocuradona, relacionada àeventuais danos ambientais no trecho em epígrafe, seja encaminhada
a este instituto para que sejam tomadas as devidas providências.

4. Permanecemos adisposição para oesclarecimento de quaisquer questões que
julgadas pertinentes. L

Atenciosamente,

rENíopraüdsTA
Diretor de Licenciamento Ambiental Substituto.

G:,1,licCOrRM0_EM™omDN,T«R10LSC-R^l„ria„óp„lis.osórioJ433-97í2n1no^reSpOs^MPFSCLSa„gOaro,dt<rAPS>
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SERVIÇO PUBLICO FEDERAL
Ministério do Meio Ambiente

Instituto Brasileiro do Meio Ambiente e dos Recursos Naturais Renováveis

Diretoria de Licenciamento Ambiental

Coordenação-Geral de Transportes, Mineração e Obras Civis
SCEN - Trecho 2, Edifício Sede - Bloco A, Brasília/DF - CEP: 70.818-900

Tel.: (Oxx) 61 3316-1071, Fax: (Oxx) 61 3225-0564 - URL: http://www.ibama.gov.br

Ofício n<©-f/2012/CGTMO/DILIC

À Senhora
Aline Figueiredo Freitas Pimenta
Coordenadora Geral de Meio Ambiente

Departamento Nacional de Infra-Estrutura de Transportes - DNIT
SAN, Quadra 03, Lote A, Ed. Núcleo dos Transportes - DNIT
70.040-902 - Brasília-DF.

Assunto: BR 101 Sul, trecho Florianópolis/SC - Osório/RS.

Senhor Coordenador,

BrasniajSédeJSlf) -de 2012.

^o--ocolo55í5St1
• ' '^ÍOO EM

]-J^lOlllcH__
Âs~ -fíuÊZZj

1. Reporto-me ao Ofício n° 1887/2011 - CGMAB/DPP e ao Ofício n° 268/2011 -
CGTMO/DILIC/IBAMA, para informar que o Dnit deverá apresentar, em 30 dias, o relatório
final com a descrição e avaliação da efetividade das medidas adotadas para solucionar os os
problemas constatados nas APP's dos Rios Esperança, Porcos, Mampituba, Cardoso e Três
Forquilhas.
2. Vale ressaltar queo nãoatendimento dasexigências dentro doprazoestabelecido,
constitui infração passível de autuação e demais sanções previstas na legislação ambiental vigente.

3. Permanecemos a disposição para o esclarecimento de quaisquer questões
julgadas pertinentes.

Atenciosamente,

JIOPIOCOS'

Coordenador-Geral de Transportes, Mineração e Obras Civis

que

C:\Users\07535078702\Documents\Fabio Sobrinho\pareceres e processos\BR 101 sul\Oficios\01_OF_relat fín porcos e esperanca.odt<FAPS>
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Diretoria de Planejamento e Pesquisa
Coordenação-Geral de Meio Ambiente
Ofício n°; âS"2012/CGMAB/DPP

Brasília,QZL- de fevereiro de 2012.
A Sua Senhoria o Senhor

Eugênio Pio Costa
Coordenador Geral de Transporte, Mineração e Obras Civis /CGTMO/DILIC/IBAMA
Ed. Sede IBAMA

Brasília-DF

Assunto: BR-101 SUL - Resposta ao Ofício n° 07/2012/CGTMO/DILIC/IBAMA, datado de
26/01/2012.

Anexo: Ofício SIR/SEPMA/DNIT/SC N° 000134, datado de 27 de janeiro de 2012.

Senhor Coordenador,

1. Em atendimento ao solicitado no Ofício n° 07/2012/CGTMO/DILIC/IBAMA, datado

de 26/01/2012, estamos encaminhando o Ofício SIR/SEPMA/DNIT/SC N° 000134, datado de 27 de

janeiro de 2012, em anexo, contendo à soluçãodos passivosque existiam nas APPs do rio dos Porcos

e rio Esperança.

2. Informamos ainda que se encontram em fase de elaboração os relatórios com a solução

dos passivos referentes as APPs do rios Mampituba, Cardoso e Três Cacachoeiras, os quais serão

encaminhados ao IBAMA, em até 30 dias.

3. Colocamo-nos à disposição para quaisquer esclarecimentos que se fizerem necessários.

Atenciosamente,

gueiredoFreifísTimenta
enadora-Geral de Meio Ambiente MMA - IBAMA

Documento:

02001.000575/2012-90

Data^/^^J^

<aS-JO(330.{ b
SAN - Setor de Autarquias Norte - Quadra 3 -Lote A

Edifício Núcleo dos Transportes-Fone: (61) 3315 4000
CEP: 70.040-920 - Brasília/DF - www.dnit.gov.far

Remy Toscam) -Ramal - 8310



ZC O^^íWv €^ CoYW\

-^^4cf;is
feSS""-



7ZZZZZ23:

SERVIÇO PUBLICO FEDERAL
Ministério do Meio Ambiente

Instituto Brasileiro do Meio Ambiente e dos Recursos Naturais Renováveis

Diretoria de Licenciamento Ambiental

Coordenação-Geral de Transportes, Mineração e Obras Civis
SCEN -Trecho 2. Edifício Sede - Bloco A, Brasília/DF - CEP: 70.818-900

Tel.: (Oxx) 61 3316-1071, Fax: (Oxx) 61 3225-0564 - URL: http://www.ibama.gov.br

Ofício n°0-f/2012/CGTMO/DILIC

A Senhora

Aline Figueiredo Freitas Pimenta
Coordenadora Geral de Meio Ambiente

Departamento Nacional de Infra-Estrutura de Transportes - DNIT
SAN, Quadra 03, Lote A, Ed. Núcleo dos Transportes - DNIT
70.040-902-Brasília-DF.

Assunto: BR 101 Sul, trecho Florianópolis/SC - Osório/RS.

Senhor Coordenador,

Brasília/36"dejet n •de 2012.

1. Reporto-me ao Ofício n° 1887/2011 - CGMAB/DPP e ao Ofício n° 268/2011 -
CGTMO/DILIC/IBAMA, para informar que o Dnit deverá apresentar, em 30 dias, o relatório
final com a descrição e avaliação da efetividade das medidasadotadas para solucionaros os
problemas constatados nas APP's dos Rios Esperança, Porcos, Mampituba, Cardoso e Três
Forquilhas.
2. Valeressaltar que o não atendimento das exigênciasdentro do prazo estabelecido,
constitui infração passível de autuação e demais sançõesprevistasna legislaçãoambientalvigente.

3. Permanecemos a disposição para o esclarecimento de quaisquer questões
julgadas pertinentes,

que

ÉÜPÉNIO HO COS?
Coordenador-Geral de Transportes, Mineração e Obras Civis

Atenciosamente,

Recebido síít3£ÍJ—i-J-=»—

R&cebtao no Apoio da
CGMAB/DPP/DNIT

EmSO ;<?J //?
Hora: Jf^' CP
CS: /CO^ggp

C:\Users\07535078702\Documents\Fabio SobrinhcApareceres e processosVBR 101 sul\Ofícios\01_OF_reIat finporcos e esperança.odt<FAPS>
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MINISTÉRIO DOS TRANSPORTES
DEPARTAMENTO NACIONAL DE INFRAESTRUTURA DETRANSPORTES
SUPERINTENDÊNCIA REGIONAL NO ESTADO DE SANTA CATARINA

27WI.Z012

r""5^3—i

Em atenção aos Fax n° 03/2012/CGMAB/DPP, datado de 10/01/2012 e Fax n°

06/2012/CGMAB/DPP, datado de 23/01/2012, e conforme informações já

encaminhadas via e-mail, encaminhamos anexo Relatório que demonstra as

atividades executadas, conforme determinado na Notificação Ambienta!, acerca da

limpeza das áreas de preservação permanente-APP dos Rios Esperança e dos

Porcos - lote 35/SC da duplicação da BR-101/SC - Trecho Sul, elaborado pelo

Consórcio STE/VEGA/DYNATEST responsável pela supervisão das mesmas.

Atenciosamente,

Eng.0 João Josêlobs^antos
Superintendente Regional

DNIT/SC

Recoükio no Apoio ds
CGMAB/DPP/ONiT

?;-: & iOJ / /?..
'U5l'ÕÔ

TECNOSOLO - <m&

da Silveira, 104 - 2° BI. 3o andar - Florianópolis - SC - CEP 88.020480
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Ofício n°. 015/2012 Tubarão, 25

DNIT ~ Departamento Nacional de Infra-estrutura de Transportes
Superintendência Regional - SC
Eng0 Avani Aguiar de Sá

Prezado senhor,

rio ^-^2< nf
~1S3l/.

Considerando-se as solicitações de recuperação feitas pelo IBAMA através do

Ofício n°268/2011-CGTMO/DILIC/IBAMA de 11/11/2011, acerca das margens dos

rios Esperança e dos Porcos, na Faixa de Domínio do DNIT, sob as pontes na

rodovia BR-101, km 372,015 e 379,793 respectivamente, expõe-se:

Foram realizadas as atividades de retaludamento das margens, com a

recuperação dos locais erodidos e limpeza da calha do rio Esperança;

No tocante ao rio dos Porcos, foram retirados os restos dos pontilhões de

madeira que existiam no local, toda a calha do rio e margem foram limpas e os

processos erosivos tratados com a reconformação das margens;

Segue relatóriofotográfico com imagens antes e após atividades.

Atenciosamente,

Leandro\da C. Vieira
só AMòicftrt*ALISTA

ÍEA/SC -

ido em / /_

GilbertoÜe Andrade Souza
ENÓ0 SUPERVISOR
SREA/SC-39.162-8
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Início de retaludamento no Rio dos Porcos

Reconformação da margem - Esperança

Reconforma

Rio dos Porcos com atividades concluídas
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Reconformação da margem - Esperança

Reconformação da margem - Esperança

Reconformação margem - Rio dos Porcos
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Diretoria de Planejamento e Pesquisa
Coordenação Geral de Meio Ambiente
Ofício n°. cQet\ /2012/CGMAB/DPP

MMA - IBAMA
Documento:

02001.010655/2012-53

Brasília, j^ç_ de fevereiro de 2012.

A Sua Senhoria a Senhora

Laura Maria Silva Magalhães
Coordenador de Licenciamento de Transportes - Substituta
Instituto Brasileiro do Meio Ambiente e dos Recursos Naturais Renováveis -TBAMA '

Brasília/DF.

Assunto: Estabilização do Morro do Mirim - BR-101 Sul - Trecho Florianópolis/SC -
Osório/RS

Referência: Ofício n° 34/2012-COTRA/CGTMO/DILIC/IBAMA, de 27/01/2012 (recebido na

CGMAB 30/01/2012)

Anexo: OFÍCIO SIR/SEPMA/DNIT/SC N° 000222, de 14/02/2012

Senhora Coordenadora,

1. Em atenção ao Ofício n° 34/2012-COTRA/CGTMO/DILIC/IBAMA, de 27/01/2012,
que requer a apresentação, no prazo de 15 dias, do cronograma que inclua todas as
atividades/obras a serem realizadas (hidrossemeadura, remoção, obras de estabilização,
disposição dos blocos, entre outras) para a estabilização do talude do Morro Mirim e um relatório
final das obras, encaminhamos a manifestação da Superintendência Regional no Estado de Santa
Catarina - DNIT/SC, expressa no OFÍCIO SIR/SEPMA/DNIT/SC N° 000222, de 14/02/2012, em
anexo, para conhecimento.

2. Desta forma, colocamo-nos a disposição para quaisquer esclarecimentos.

Atenciosamente,

^iSe^gueireao^raãfrPimenta
Coordenadora Geral de Meio Ambiente

0S lao5%-í

SAN —Setor de Autarquias Norte - Quadra 3 —Lote A
Edifício Núcleo dos Transportes - Fone: (61) 3315 4000

CEP: 70.040-920 -Brasília/DF -www.dnit.gov.br
Ricardo Dutra (48) 3024-3594
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Marcus Vinícius L. C. de Meiv
Cooríienador de Licenciamento deTransporta

Rodovias eFflfíüvirís
COTRA/CGTMO/DiUC/IBAW
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DNIT
MINISTÉRIO DOSTRANSPORTES
DEPARTAMENTO NACIONAL DE INFRAESTRUTURA DE TRANSPORTES
SUPERINTENDÊNCIA REGIONALNO ESTADO DESANTA CATARINA

Q0O2 22
OFÍCIO SIR/SEPMA/DNIT/SC N° Florianópolis, 1* ^ WZ

Prezada Senhora,

Em atenção ao Fax n° 09/2012/CGMAB/DPP, datado de 03/02/2012,

informamos que o consórcio responsável pelas obras de duplicação da BR-101/SC -

Trecho Sul - iote 24/SC, foi notificado em 03/02/2012, quanto às determinações do

Ofício n° 34/2012, datado de 27/01/2012, do IBAMA.

Apôs reunião como o Consórcio Construcap/Modern/Ferreira Guedes, o

mesmo se comprometeu em remover pedras que podem representar riscos de

deslizamento, conforme parecer do Consultor de mecânica dos solos do Consórcio

Supervisor das obras do lote 24/SC, bem como em aplicar hidrossemeadura em todo

o talude.

O cronograma para execução destes serviços será encaminhado tão logo o
Consórcio Construcap/Modern/Ferreira Guedes entregue à esta Superintendência
Regional.

Atenciosamente,

,^4
Eng* João JosWos Santos

Superintendente Regional
DNIT/SC

Wscebkfc no Apoio <te
CGMAB/DPP/DNIT

Hor* ,jb\ 3<d
Cg:. jLOOSqO\

Mm*. Sr8. AeonMr.
ALINE FIGUEIREDO FREITAS PIMENTA.

COORDENADORA - GERAL DO MEIO AMBiENTE/CGMAS/DPP/DNIT.
BftASÍUA/PF. CONSÓRCIO CONCREMAT

TECNOSOLO - CNEC

Reoebtácj em, *~IJ

.™™„„,,, ™. ,,_,_„.„. ,,,....,., .,...... n4sJ_
Rua Álvaro MHi&nda silveira, ÍÍÜ -2* BI. 3° andar -FÍoríanópoíis -SC -CEP 88,020-180
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MINISTÉRIO DO MEIO AMBIENTE
INSTITUTO BRASILEIRO DO MEIO AMBIENTE E DOS RECURSOS NATURAIS RENOVÁVEIS - IBAMA

Diretoria de Licenciamento Ambiental

Coordenação Geral de Transportes, Mineração e Obras Civis
Coordenação de Transportes

MEMO N°5S/2012/COTRA/CGTMO/DILIC
Brasília, <Q& dew^vcpde 2012.

A Superintendente do IBAMA em Santa Catarina
Sr. Kleber Isaac Silva de Souza

c/c: Sra. Isabela Shmitt Berkenbrock - Coordenadora do Núcleo de Licenciamento Ambiental -

NLA/SUPES/SC

Assunto: Encaminhamento do processos n° 02001.010950/2009-12

Senhora Superintendente,

1. Restituo os autos do processo 02001.010950/2009-12 após o atendimento da solicitação de
informação, acerca da condicionante 2.2 da LI n° 572/2008 (processo 02001.003433/97-57),
encaminhada pelo NLA/SUPES/IBAMA-SC.

C~) Atenciosamente,

MARCUS VINÍCIUS LÊITÊ CABRAL DE MELO
Coordenador de Transportes

FAPS
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Diretoria de Planejamento e Pesquisa
Coordenação-Geral de Meio Ambiente
Ofício n°JZO 2012/CGMAB/DPP

i 34-

MMA-IBAMA
Documento:
02001.000519/2012-55

•'òl /0^i>^ta:

Brasília, 3J- de janeiro de 2012.

A Sua Senhoria o Senhor,

Eugênio Pio da Costa . ;v ...-•• *
Coordenador de Licenciamento de Transportes - '_,
Instituto Brasileiro do Meio Ambiente e dos Recursos Naturais Renováveis - IBAMA
Brasília/DF.

Assunto: BR-101 Sul, trecho Florianópolis/SC - Osório/RS - 17° Relatório de
Acompanhamento do Plano Básico Ambiental - PBA.

Anexo: 17°Relatório de Acompanhamento do Plano Básico Ambiental - PBA, TOMOS I
a IV.

Senhor Coordenador,

1. Em atendimento as Condicionantes Específicas 2.3, 2.4, 2.10, 2.11 e 2.12; estamos
encaminhando, em anexo, 01 (uma via) do 17° Relatório de Acompanhamento do Plano Básico
Ambiental - PBA, composto dos TOMOS I a IV.

2. Aproveitamos a oportunidade para solicitar uma data para reunião, no sentido que
possamos debater as recomendações do Parecer Técnico n° 171-COTRA/CGTMO/IBAMA,
encaminhadas ao DNIT, por meio do Ofício n° 38/2012/COTRA/CGTMO/DILIC, datado de 30 de
janeiro de 2012.

3. Colocamo-nos à disposição para quaisquer esclarecimentos que se fizerem necessários.

Atenciosamente,

te Figueiredo Freitas Pimenta
Coordenadora-Geral de Meio Ambiente

Z:\GERENCIAMENTO AMBlENTAL\Documentos\OF[CIO\Ofic)Q 2012\OíÍcio p IBAMA 17° rei sem.doc

SAN - Setor de Autarquias Norte - Quadra 3 - lote A
Edifício Núcleo dos Transportes - Fone: (61) 3315 4185

CEP: 70.040-902 - Brasília/DF - www.dnit.gov.br
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Coordenador de, Jo
nfo cíe Transportes,

.... ^sbF^ouíéís
COT^CGTMO^LOBAMA
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Diretoria de Planejamento e Pesquisa
Coordenação Geral de Meio Ambiente
Ofício n°. 3£Q> /2012/CGMAB/DPP

beshd

Brasília, £%, de fevereiro de 2012.

A Sua Senhoria o Senhor

Eugênio Pio Costa
Coordenador Geral de Transporte, Mineração e Obras Civis/CGTMO/DILIC/IBAMA
Ed. Sede IBAMA

Assunto: BR-101 Sul - Trecho Florianópolis/SC - Osório/RS

Referência: Ofício n° 07/2012-CGTMO/DILIC/IBAMA, de 26/01/2012 (recebido na
CGMAB em 30/01/2012)

Anexos: RE-CTC-SA-RS-8/2012 (APP rio Três Forquilhas), RE-CTC-SA-RS-9/2012
(APP rio Cardoso) e RE-CTC-SA-RS-10/2012 e RE-CTC-SA-SC-2/2012 (APP
rio Mampituba)

Senhor Coordenador,

1. Em atenção ao Ofício n° 07/2012-CGTMO/DILIC/IBAMA, de 26/01/2012, que
requer a apresentação, em 30 dias, de relatório final com a descrição e avaliação da efetividade
das medidas adotadas para solucionar os problemas constatados nas APP 's dos Rios Esperança,
Porcos, Mampituba, Cardoso e Três Forquilhas, encaminhamos os relatórios supra referenciados,
elaborados pela Gestora Ambiental da BR-101 Sul, demonstrando o acompanhamento de todos os
serviços executados nas Áreas de Preservação Permanente dos rios Três Forquilhas, Cardoso e
Mampituba.

2. Com relação aos serviços executados nas Áreas de Preservação Permanente dos rios
Esperança e dos Porcos, o relatório demonstrando os serviços foi encaminhado pelo Ofício n°
195/2012-CGMAB/DPP, de 02/02/2012 - protocolo 02001.000575/2012-90 - IBAMA.

3. Desta forma, colocamo-nos a disposição para quaisquer esclarecimentos.

Atenciosamente,

Afine Figueiredo Freitas Pimenta
rordenadora Geral de Meio Ambiente

MMA-IBAMA

Documento:

02001.010809/2012-15

CS
SAN- Setorde ÁUfàrquiasNorte - (JuadraT^-Lote A

Edificio Núcleo dos Transportes - Fone: (61) 3315 4000
CEP: 70.040-920 - BrasQia/DF- www.dnitgov.br

Ricardo Dutra (48) 3024-3594
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SERVrÇO PUBLICO FEDERAL
Ministério do Meio Ambiente

Instituto Brasileiro do Meio Ambiente e dos Recursos Naturais Renováveis
Diretoria de Licenciamento Ambiental

Coordenação-Geral de Transportes, Mineraçãoe Obras Civis
SCEN - Trecho 2, Edifício Sede - Bloco A, Brasília/DF - CEP: 70.818-900

Tel.: (Oxx) 61 3316-1071, Fax: (Oxx) 61 3225-0564 - URL: http://www.ibama.gov.br

Ofício n°CJ^l2012/CGTMO/DILIC

À Senhora
Aline Figueiredo Freitas Pimenta
Coordenadora Geral de Meio Ambiente

Departamento Nacional de Infra-Estrutura de Transportes - DNIT
SAN, Quadra03, LoteA, Ed. Núcleo dos Transportes - DNIT
70.040-902 - Brasília-DF.

Assunto: BR 101 Sul, trecho Florianópolis/SC - Osório/RS.

Senhor Coordenador,

Brasília,36'dejcin .de2012.

1. Reporto-me ao Ofício n° 1887/2011 - CGMAB/DPP e ao Ofício n° 268/2011 -
CGTMO/DILIC/IBAMA, para informarque o Dnit deveráapresentar, em 30 dias, o relatório
final com a descrição e avaliação daefetividade das medidas adotadas para solucionar osos
problemas constatados nas APPs dos Rios Esperança, Porcos, Mampituba, Cardoso e Três
Forquilhas.

2. Vale ressaltar que o não atendimento das exigências dentro do prazo estabelecido,
constitui infração passível deautuação e demais sanções previstas nalegislação ambiental vigente.

3. Permanecemos a disposição para o esclarecimento de quaisquer questões
julgadas pertinentes.

EUGÊNIO PIO COS?
Coordenador-Geral de Transportes, Mineração e Obras Civis

Atenciosamente,

' "1 e^L/^L/i^
í T.1U

que

Recebioo no Apoio da
CGMAB/DPP/DNIT

Err(.3Q ;<?J / f?
Hora: J^' CP
CS: /CO^^D

C:\Users\07535078702\Dociiments\Fabio Sobrmho\pareceres e processos\BR 101 suÍ\Oficios\01_OF_relat fin porcos e esperança.odt<FAPS>
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Êmprgsa de SypsrvisãQ e Garencisríwftfa Ambientai - ES0A

Supervisão Ambiental

Plano de Controle Ambiental - PCA

Recuperação de Área de Preservação Permanente - APP

Rio Três Forquilhas - lote 2.2/RS

RE-CTC-SA-RS-8/2012

EC j-S^bB»»çO*

A Supervisão Ambiental, no âmbito dos procedimentos de Supervisão e Gerenciamento
Ambiental do Projeto de Ampliação da Capacidade e Modernização da Ligação Rodoviária
Florianópolis/SC - Osório/RS - BR-101 Sul, especificamente do trecho Torres/RS - Osório/RS
- BR-101/RS apresenta a vistoria realizada no dia 16/02/2012, na Área de Preservação
Permanente - APP do rio Três Forquilhas, inserida no lote 2.2/RS, sob responsabilidade da
Construtora Triunfo para verificar a limpeza realizada no local, em atendimento ao Ofício n°
07/2012-CGTMO/DILIC/IBAMA, de 26/01/2012, recebido na CGMAB em 30/01/2012.

- APP do rio Três Forquilhas

Na APP do rio Três Forquilhas foram solicitadas a limpeza da área e a retirada de restos de
obras abandonadas, assim como a reconformação das margens.

Na vistoria foi constatada que a limpeza foi realizada, tendo sido reconformadas as margens,
onde houve necessidade, remoção de restos de obras, assim como de restos de asfalto,
provenientes da pavimentação executada no tabuleiro da nova ponte.

Na vistoria foi verificado que a ocupação anteriormente existente debaixo da ponte estava sem
a presença do responsável, indicando que o mesmo se retirou do local, porém ainda
permanecem os restos da ocupação.

Os registros fotográficos demonstram os aspectos descritos.

Consórcio Concremat-Tecnosolo-CNEC

Rudney do Rio da Silva
Supervisor Ambiental de Campo

Porto Alegre, 16 de fevereiro de 2012.

Consórcio Concremat-Tecnosolo-CNEC

Ricardo de Castp&uutra
Coordenador de Supervisão Ambiental

RuaSiqueira Campos, 664 / 3°andar Centro• CEP 90010-000 •Porto Alegre - RS - Tel. (51) 3072-1101 - Fax: (51) 3072-1100
www.1Q1sul.com.br

"Meio Ambiente é Produção"
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Empresa de Supervisão e Gerenciamento Âm&isntg) - ESGA

Registros Fotográficos - 06/12/2011 - APP rio Três Forquilhas! Rubr/

•í__Tg "

' "Vi-* - t

1 ' -**&

..X

*' • ü

„J

Rua Siqueira Campos, 664/3-andar CentroCEP 90010-000-Porto Alegre-RS -Tei (51)3072-1101-Fax: (51)3072-1100
www.101sul.com.br

"Meio Ambiente é Produção"
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Registros Fotográficos - 16/02/2012 - APP rio Três Forquilhas - margem esquerda

Rua Siqueira Campos. 664 / Vandar, Centro -CEP. 90010-000 -Porto Alegre -RS - Tei. (51) 3072-1101 - Fax. (51) 30/2-1100
www.101sul.com.br

"Meio Ambiente é Produção'
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Registros Fotográficos -16/02/2012 - APP rio Três Forquilhas - margem direita

Rua Siqueira Campos, 664/3o andar Centro-CEP. 90010-000 -Porto Alegre RS-Tel. (51; 3072-1101 -Fax: (51)3072-1100
www.101sul,com.br

"Meio Ambiente é Produção"
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&a&t&n Ambiental

Rua Siqueira Campos, 664/3o andar, Centro-CEP 90010-000 Porto Alegre -RS - Tel; (51)3072-1101 -Fax, (51)3072-1100
www.1Q1sul.com.br

"Meio Ambiente é Produção'
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Empresa eleSupervisão e Gerenciamento Ambi&ntaJ - ESGA

Supervisão Ambiental f^-—Mn_lS__t
Sproa:

Plano de Controle Ambiental - PCA 1Rubr/

Recuperação de Área de Preservação Permanente - APP

Rio Cardoso - lote 1.2/RS

RE-CTC-SA-RS-9/2012

A Supervisão Ambiental, no âmbito dos procedimentos de Supervisão e Gerenciamento
Ambiental do Projeto de Ampliação da Capacidade e Modernização da Ligação Rodoviária
Florianópolis/SC - Osório/RS - BR-101 Sul, especificamente do trecho Torres/RS - Osório/RS
- BR-101/RS apresenta a vistoria realizada no dia 16/02/2012, na Área de Preservação
Permanente - APP do rio Cardoso, inserida no lote 1.2/RS, sob responsabilidade do
Consórcio Construcap-Modern-Ferreira Guedes para verificar a limpeza realizada no local, em
atendimento ao Ofício n° 07/2012-CGTMO/DILIC/IBAMA, de 26/01/2012, recebido na CGMAB
em 30/01/2012.

- APP do rio Cardoso

Na APP do rio Cardoso foi solicitada a limpeza da área, retirando restos de obras
abandonadas. Os materiais inertes (estacas cilíndricas de concreto e restos de pilares deverão
ser retirados das margens do rio e dispostos em local que não propiciem danos ambientais.

Na vistoria foi constatada que a limpeza foi realizada com a remoção dos vários
descarregamentos de restos de obras que foram depositados.

As estacas que sobraram proveniente da construção da ponte e da elevada que chega
propriamente no corpo da ponte foram retiradas, assim como material que foi utilizado na obra
(formas de metal).

ÇZ Os registros fotográficos demonstram os aspectos descritos.

Porto Alegre, 16 de fevereiro de 2012.

Consórcio Concremat-Tecnosolo-CNEC Consórcio Concremat-Tecnosolo-CNEC

Rudney do Rio da Silva Ricardo de Castro Dutra^^
Supervisor Ambiental de Campo Coordenador de Supervisão Ambiental

Rua Siqueira Campos, 664 / 3° andar. Centro CEP. 90010-000 - Porto Alegre- RS - Tel (51) 3072-1101 ~ Fax: (51)3072-1100
www.101sul.com.br

"Meio Ambiente é Produção'
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Mi

Empresa ü® Sypsrvísão « Gerenciamento Ambiental - E

Registros Fotográficos - 01/09/2011 - APP rio Cardoso
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Rua Siqueira Campos, 664 / 3oandar Centro CEP 90010-000 PortoAlegre RS - Tel. (51) 3072-1101 - Fax: (51)3072-1100
www.101sul,com.br

"Meio Ambiente é Produção'
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jmprsss d®Supervisão e Gerenciamento Ambiente)

Supervisão Ambiental

Plano de Controle Ambiental - PCA

Recuperação de Área de Preservação Permanente - APP

Rio Mampituba - lote 1.2/RS

RE-CTC-SA-RS-10/2012

A Supervisão Ambiental, no âmbito dos procedimentos de Supervisão e Gerenciamento
Ambiental do Projeto de Ampliação da Capacidade e Modernização da Ligação Rodoviária
Florianópolis/SC- Osório/RS - BR-101 Sul, especificamente do trecho Torres/RS - Osório/RS
- BR-101/RS apresenta a vistoria realizada no dia 16/02/2012, na Área de Preservação
Permanente - APP do rio Mampituba, inserido no lote 1.2/RS, sob responsabilidade do
Consórcio Construcap-Modern-Ferreira Guedes para verificar a limpeza realizada no local, em
atendimento ao Ofício n° 07/2012-CGTMO/DILIC/IBAMA, de 26/01/2012, recebido na CGMAB
em 30/01/2012.

e?\

sçO*»5
KB*"

- APP do rio Mampituba

Na APP do rio Mampituba foi solicitada a limpeza da margem esquerda, principalmente de
escoramento de madeira que fora implantado e retirada de contenção da margem feira com
manta de bidim.

O escoramento foi retirado, assim como os restos da manta de bidim que já estava toda
rasgada, nãotendo mais nenhuma eficácia na contenção da margem esquerda, junto à lâmina
d'água.

O material que foi retirado ficou acondicionado em latão para a remoção e disposição final em
local apropriado.

Osserviços de limpeza foram realizados na margem esquerda, tendo em vista que na margem
direita, a conformação da margem já tinha sido implementada.

Os registros fotográficos demonstram os aspectos descritos.

íêL"

Consórcio Concremat-Tecnosolo-CNEC
Rudney do Rio da Silva
Supervisor Ambiental de Campo

Porto Alegre, 16 de fevereiro de 2012.

Consórcio Concremat-Tecrwsolo-CNEC
Ricardo de Castro Dutra
Coordenador de Supervisão Ambiental

Rua Siqueira Campos, 654 /3o andar Centro CEP 90010-OOü Porto Alegre-RS - Tel. (51)3072-1101 -Fax'(51)3072-1100
www.10l5ul.com.br
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__W_Wf\ Empresa de Supervisão e Gerenciamento Ambientai - ESGA /Iwhosow,
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Supervisão Ambiental

Plano de Controle Ambiental - PCA

Recuperação de Área de Preservação Permanente - APP

Rio Mampituba - lote 30/SC

RE-CTC-SA-RS-2/2012

A Supervisão Ambiental, no âmbito dos procedimentos de Supervisão e Gerenciamento
Ambiental do Projeto de Ampliação da Capacidade e Modernização da Ligação Rodoviária
Florianópolis/SC - Osório/RS - BR-101 Sul, especificamente do trecho Florianópolis/SC -
Divisa SC/RS - BR-101/SC apresenta a vistoria realizada no dia 16/02/2012, na Área de
Preservação Permanente - APP do rio Mampituba - lado catarinense, inserida no lote 30/SC,
sob responsabilidade do Consórcio Constran - MAC Engenharia para verificar a limpeza
realizada no local, em atendimento ao Ofício n° 07/2012-CGTMO/DILIC/IBAMA, de
26/01/2012, recebido na CGMAB em 30/01/2012.

- APP do rio Mampituba

Na vistoria anteriormente realizada foi requerida a remoção da casa semi demolida e a
reconformação do talude de encabeçamento da rodovia na ponte nova construída que
apresentava escorregamento parcial em função de ter sido feita uma escavação no terreno
para permitir o escoamento de água de drenagem pluvial da rodovia que estava acumulada na
frente de uma passagem inferior de pedestres, assim como a melhoria no ponto final de
disposição da água no referido rio executados integralmente.

Na vistoria foi constatada que os serviços foram realizados e que toda a área foi recoberta
com leiva (grama), eliminando a possibilidade de formação de processos erosivos no local.

Os registros fotográficos demonstram os aspectos descritos.

Florianópolis, 16 de fevereiro de 2012.

^^BfW?^ ,

Consórcio Concremat-Tecnosolo-CNEC Consórcio Concremapfécnosolo-CNEC
Camilo Trevisan Santos Ricardo de Castro outra

Supervisor Ambiental de Campo Coordenador de Supervisão Ambiental

Rua Aiv-aro Mihen d,'* Snveir;>. 104. ifcTC j: i.entro, CEP Ü8Ü20-180 - Florianópolis. Sania Catarina. Tei (Fax (4-8; 3H/4 í594
www.101sul.com.br
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Empresa de Supervisão e Gerenciamento Ambientai - ESGA /recnosoMj

Registros Fotográficos - 06/01/2012 - APP do rio Mampituba - lote 30/SC^LU

:--iss -;,

Rua Alvaro Mihen du Silveira, 104 •' Te-rre;j, Ceniio, CEP 48020-180 Florianópolis :~-ania Catrn.i Fe: /p-hx (48í íU/4- ^y4
www.101sul.com.br

"Meio Ambiente é Produção"



o

El BRANCO

o



o

o

'"•X

Q1SUL
GesíSo Ambiental

Empresa de Supervisão e Gerenciamento Ambientai - ESGA /tbcmosom».

Registros Fotográficos - 16/02/2012 - APP do rio Mampituba - lote 30/SG^'
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Diretoria de Planejamento e Pesquisa
Coordenação Geral de Meio Ambiente
Ofício n°. 33 O /2012/CGMAB/DPP

Brasília, ^ $ de fevereiro de2012.

A Sua Senhoria o Senhor

Eugênio Pio Costa
Coordenador Geralde Transporte, Mineração e Obras Civis/CGTMO/DILIC/IBAMA
Ed. Sede IBAMA

Assunto: BR-101 Sul - Trecho Florianópolis/SC - Osório/RS

Referência: Ofício n° 34/2012-COTRA/CGTMO/DILIC/IBAMA, de 27/01/2012 (recebido na
CGMAB em 30/01/2012)

Anexo: Memo. 077/2012, de 22/02/212, da Áreade Estudos Ambientais - SR/RS

Senhor Coordenador,

1. Em atenção ao Ofício n° 34/2012-COTRA/CGTMO/DILIC/IBAMA, de 27/01/2012,
que requer informações sobre a questão daspassagens defauna localizadas na mata paludosa -
lote 01/RS - item 3, encaminhamos o Memo. 077/2012, de 22/02/212, da Área de Estudos
Ambientais - SR/RS, em anexo, com as informações prestadas.

2. Desta forma, colocamo-nos a disposição para quaisquer esclarecimentos.

Atenciosamente,

imefigueiredo Freitas Pimenta
Coordenadora Geral de Meio Ambiente

MMA - IBAMA

Documento:

02001.010808/2012-62

Data^^J^âã^

SAN - Setor de Autarquias Norte - Quadra 3 - Lote A
Edifício Núcleo dos Transportes - Fone: (61) 3315 4000

CEP: 70.040-920 - Brasilia/DF - www.dnit.gov.br
Ricardo Dutra (48) 3024-3594



Marcos Vinidius L'. C. de Melo
Coontenatíor tis Licenciamento toTianspertes,

Rodovias eFfliTüvias
COTRAfCeTMÜ/DiUC/IBAMA

HSYV\

faloò[11

WaHey Fernando fi^h Cândido
AnalistaAmiiieníal

COTRA/CGTMO/DILIC/IBAMA
MaL 1712545



SERVIÇOPUBLICO FEDERAL
Ministério do Meio Ambiente

Instituto Brasileiro do Meio Ambiente e dos Recursos Naturais Renováveis

Diretoria de Licenciamento Ambiental

Coordenação-Geral de Transportes, Mineração e Obras Civis
Coordenação de Transportes

SCEN - Trecho 2, Edifício Sede -Bloco A, Brasília/DF - CEP: 70.818-900
Tel.: (Oxx) 61 3316-1071, Fax: (Oxx) 61 3225-0564 - URL: http://www.ibama.gov.br

Ofício n0Ík /2012/COTRA/CGTMO/DILIC
Brasília,cQ-£*de janeiro de2012.

À Senhora
Aline Figueiredo Freitas Pimenta
Coordenadora Geral de Meio Ambiente

Departamento Nacional de Infra-Estrutura de Transportes - DNIT
SAN, Quadra 03, Lote A, Ed. Núcleo dos Transportes
CEP: 70.040-902, Brasília - DF
Tel: (61) 3315-4101 Fax: (61) 3315-4676

Assunto: BR-101/SUL - Passivos ambientais e passagens de fauna

Senhora Coordenadora,

1. Após a análise da documentação encaminhada por meio do Ofício n° 1936/2011 -
CGMAB/DPP, informamos sobre a necessidade de atendimento dos seguintes itens:

• apresentar, no prazo de 15 dias, um cronograma que inclua todas as
atividades/obras a serem realizadas (hidrossemeadura, remoção, obras de
estabilização, disposição dos blocos, entre outras) para a estabilização do talude
do Morro Mirim e um relatório ao final das obras;

OõasóRCio gohcreiw
tec^gbolg - eme • encaminhar imediatamente os dados de monitoramento das passagens de fauna

já obtidos, bem como a discussão em termos da eficácia de cada dispositivo, de
modo a permitir uma análise mais completa por parte do Ibama;

• encaminhar o cronograma de execução do monitoramento da eficácia de cada
passagem de fauna, visando esclarecer a periodicidade das ações;

•informar se todas as passagens de fauna estão sendo monitoradas a cada
campanha, conforme solicitação do Ibama;

•informar especificamente o número de dias despendidos no monitoramento de
cada passagem de fauna, quantas campanhas já foram realizadas e quantas
campanhas estão ainda programadas;

K&cefcido no Apoio da
CGMAB/DPP/DNIT

Hora- ^f^Ú
^'o:

A contortr,

2. A justificativa para a não adaptação da passagem ,de fauna denominada TAB12 foi
aceita, porém o monitoramento do dispositivo deverá ser realizado.

3. Lembramos que o empreendedor não apresentou novas informações quanto a
extensão das passagens de fauna localizadas na Variante da Gruta. Esclarecemos que na vistoria
técnica ocorrida entre os dias 22 e 26/11/2010 foi acordado entre as partes que a passagem de fauna
deveria ser estendida. Considerando todo o exposto e os inúmeros avisos prestados pelo Ibama
quanto a necessidade de extensão dos dispositivos, inclusive anteriormente ao rebaixamento da
estrada de serviço, o empreendedor deverá apresentar no prazo de 30 dias um plano de execução
das intervenções solicitadas por este Instituto, incluindo um cronograma de execução. Caso o plano

G:\di!ic\COTRA\0_EMP\ROD\DNIT\BR10]_SC-RS_Florianópolis-Osório_3433-97\2012\01_OF_DNIT_Passivos ambientais e passagens de
fauna.odt WFFC





não seja apresentado no prazo estipulado, poderá ser lavrada multa em desfavor do Dnit, sem o
prejuízo da obrigação de executar a extensão das passagens de fauna.

4. Advertimos ainda o Dnit quanto as informações que vinham sendo prestadas a
respeito do dispositivo denominado LAG4. Alertamos que o projeto encaminhado ao Ibama
desconsiderou totalmente a executabilidade da proposta apresentada, gerando uma informação
enganosaquanto ao real tipo de dispositivo que seria implantado.

5. Alémdisso, apósa verificação da impossibilidade de implantar a passagem de fauna
nos moldes propostos, o empreendedor não comunicou ao Ibama a alteração realizada, muito pelo
contrário continuou a informar nos seus relatórios as dimensões inicialmente indicadas, as quais só
puderam ser questionadas apósvistoria do Ibamaao local. Frisamos que caso a situação volte a se
repetir auto de infração poderá ser lavrado em desfavor do Departamento.

0 l_OF_DNfT_Passivos
Página 2 de 2

ambientais

Atenciosamente,

LAURA MARIA SILVA MAGALHÃES
Coordenadorade Transportes Substituta

passagens de fauna.odt
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Superintendência Regional no Estado do Rio Grande doSul
Unidade local de Osório/RS

Memo n° 077/2012

AEnga„

Terezhha M. Barth dos Santos
Áxea deEstudos Ambientais

Osório, 22 de fevereiro de 20 IZ

Assunto: Resposta ao ofício 34/2012/COTRA/CGTMO/BILIC/IBAMA.

Prezada Seohoraj

Em resposta as obseivações no ofício tf 34/2012/COTRA/CGTMO/DILIC/IBAMA
de 27/TAN/20Í2 referentes aos Passa Faunas executados na Rodovia BR-101/RS - Lote 01 das
obras de ampliação eduplicação da xodovia BR-101/RS Trecho Div. SC/RS - Enír. BR-290/RS
(Osório), prestamos as seguintes informações e considerações:

a) Os Passa Fauna questionados não faziam parte do Projeto Original da Rodovia;
b) Durante as obras através dos estudos dos PBAS e por solicitação do IBAMA, a

execução desses dispositivos foi acrescentada as obras, conseqüentemente aditados aos
contraio^ tendo sidoposterionnente implantados;

c) Bsses Passa Fauna foiana implantados a mais de 2 anos confbnrte projetos
elaborados na época;

d) Em 26 de novembro de 2010 o IBAMA. em visita rotineira indagou sobre a
necessidade de prolongamento desses Passa Faunas;

e) O 0NIT a época justificou não serem mais possíveis executar esses
prolongamentos basicamente por dois aspectos:

-Os contratos de obras jáhaviam atingido olimite de 25% peimitidos por lei não
lantitativos Suficientes nas planilhas conhatuais paja execução desses serviços exfras;

- Os prazos contratuais do Lote 01 estavam encenando em dezembro de 2010.

f) Aépoca ficou claro no nosso entender, dc apesax da intenção do DNIT em evida?
todos os esforços paia atender as solicitações do IBAMÁ, devido aos argumentos apresentados,
não houve viabilidade técnica e principalmente econômica paia execução desses serviços nos'
contratos deobrasem vigor;

g^ Não obsta&te essa impossibilidade, no sentido que sempre noiteou as relações entre
o DNIT e o IBAMA este departamento apresentou como aletemativa a inclusão dessas
complementações dos Passa Faunas nurn ml de obras denominado "Complementarei aue
deveio ser objeto de estudados, projetados efuturamente executadas, fazendo parte de novos

- tj$ contrai

havendo quantitativos
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contratos, tendo dessa forma Quantitativos de serviços suficientes e conseqüente viabilidade
econômica; *

toatua ^ Os Passa Faunas ora executados cumprem, senão integialmente na visão do
iiSAMA, mas de fotma satisfatória no nosso entendei, os objetivos paia que finam criados sendo
adotadas todasas medidasnecessárias a sua funcionalidade

_ _ Frualmeníe considerando aexposição dos fatos apresentada queremos salientar que
jamais oDNII prometeu executai esses serviços dentro dos contiatos cm vigor, mesnro porque
^."fftofeúegti e irresponsável de nossa parie, o que foi discutido na época, foi a
viabihade; futura de ampliação dessas obras em novos contratos, eénessa linha que estamos
trabalhando através do Processo 50,.6lO„Q02768/09-54 em andamento dentro do departamento.

Atenciosamente,

Deter Pellegrinifilho
Supervisor daUnidade Local de Osório

DNII/BJS

&&*ttffiT*TQmciia«i^i&.t»mA^

t flua Lateral SR-IQI, Km®7,B,
l Oflârto/RS i*:CEP;."S5*6aô-aaã
[ Fora/Fax:-(51) 3603-1307 f2083-3217

—1
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SERVIÇO PUBLICO FEDERAL
MINISTÉRIO DO MEIO AMBIENTE

INSTITUTO BRASILEIRO DO MEIO AMBIENTE E DOS RECURSOS NATURAIS RENOVÁVEIS
IBAMA

Oficio n°^> /2012/DILIC/IBAMA

Ao Senhor

Walmor Alves Moreira

Procurador da República
Ministério Público Federal

Rua Bulcão Viana, 198, Florianópolis/SC
CEP 88020-160

Fone (48) 2107-6169

Assunto: BR 101 Sul-Processo: 02001.003170/05-84

Brasília, 01- de U^OnjÇ$ de 2012

Senhor Procurador da República,

1. Cumprimentando-a cordialmente e em atenção ao OFÍCIO 322/2012/GAB-WAM,
informo que o projeto de recuperação da Jazida Costa do Morro Agudo (LO n° 755/2008) esta concluído,
estando esta recuperada e com a devida anuência do seu proprietário (apresentada ao Ibama em 03/02/2012).

2. Por fim, coloco-me à disposição para quaisquer dúvida ou informações adicionais.

Atenciosamente,

Giselá Darnm Forattini
Diretora de/Licenciamento Ambiental

FAPS
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MPF
Ministério Público Federal

NÚCLEO DO MEIO AMBIENTE

PR-SC- oqoo AÇ9$12Q12

OFÍCIO 32Z/2012/GAB-WAM

Procuradoria

da República em \r
Santa Catarina iPt0C""

Florianópolis, 26 de janeiro de 2012.

A Sua Senhoria o Senhor

Kléber Isaac Silva de Souza ^"\-J/7 âÍPí!;iPü^ES/so
Superintendente Substituto do IBAMA em Santa Catarina ^2026.

Avenida Mauro Ramos, 1113, Centro, Caixa Postal 660. fc"*«": +~z?Z /
CEP: 88020-301. Florianópolis/SC.

/

Assunto: Inquérito Civil Público 1.33.0QB.000040/2010-13. Ausência de
recuperação ambiental na áreaDNPM 815.011/05. Solicita informações.

Senhor Superintendente:

O Ministério Público Federal, com fulcro no artigo 129, VI, da
Constituição Federal, e no artigoJ£ II, da Lei Complementar n° 75/93, visando
instruir os autos do inquérito"" civil púíliçp em epígrafe, o qual visa apurar
degradação ambiental na área do processo DNPM 815.011/05 pela empresa Ivaí
Engenharia de Obras S.A., e objeto da LAO emitida pelo IBAMA em 23/09/05 por
meio do procedirfrento 02006.003170/05-84, vem solicitar informações atualizadas
sobre a existência de projeto de recuperação/da área, bem como as providências
tomadas quanto à implementação da recuperação ambiental pela empresa
mineradora. / tcx

Assinala-se o prazo de 20 (vinte) dias para cumprimento deste, nos
moldes do artigo 8o, §5°, da Lei Complementar n° 75/93.

Atenciosamente

LVES MOREIRA

da Republica

C

Q:\OFIC10S\iBAMA-ICMbio\ICP 1.33.000.000040-2010-13 - mineração em Paulo Lopes - solicita inform qto ao PRAD.doc

PROCURADORIA DA REPÚBLICA EM SANTA CATARINA
Rua BulcãoViana, 198, Florianópolis/SC. CEP: 88020-160.

(48)2107-6169 • prsc@prsc.mpf.gov.br

- • JfJ&iã
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SERVIÇO PUBLICO FEDERAL
Ministério do Meio Ambiente

Instituto Brasileiro do Meio Ambiente e dos Recursos Naturais Renováveis
Diretoria de Licenciamento Ambiental

Coordenação-Gerai de Transportes, Mineração e Obras Civis
SCEN - Trecho 1, Edifício Sede - Bloco A. Brasília/DF - CEP: 70.818-900

Tel.: (Oxx) 61 3316-1071, Fax: (Oxx) 61 3225-0564-URL: http://www.ibama.gov.bi

2012/CGTMO/DILIC

BrasíliadJlde X\
À Senhora
Aline Figueiredo Freitas Pimenta
Coordenadora Geral de Meio Ambiente

Departamento Nacional de Infra-Estrutura de Transportes - DNIT
SAN, Quadra 03, Lote A, Ed. Núcleo dos Transportes - DNIT
70.040-902 -Brasília-DF.

e2012.

Assunto: BR 101 Sul, trecho Florianópolis/SC - Osório/RS.

Senhora Coordenadora,

1- Reporto-me ao Ofício n° 195 2012/CGMAB/DPP (protocolo 02001.000575/2012-
90 de 02/02/2012, que encaminha relatório com as informações sobre as medidas adotadas para à
correção dos impactos nas APPs do rio das Porcos e rio Esperança, para informar sobre a
necessidade de re-envio deste relatório, no prazo de dez dias, em decorrência da má qualidade
dos registros fotográficos apresentados.
2- Destaca-se que o relatório se restringiu a apresentação de fotografias para
demostrar o resultado das intervenções realizadas e, devido a má qualidade destas, não foi
possível avaliar a efetividade das ações desenvolvidas.
3- Permanecemos a disposição para o esclarecimento de quaisquer questões que
julgadas pertinentes.

Atenciosamente,

pftrcd
Coordenador-Geral dè Transportes, Mineração e Obras Civis

-J7 10:91
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Diretoria de Planejamento e Pesquisa
Coordenação Geral de Meio Ambiente
Ofício n° l\ SZÍ /2012/CGMAB/DPP

ipíoc.:. .--J-AAá

Brasília, 0a] demarço de2012.

A Sua Senhoria o Senhor

Eugênio Pio Costa ' ..".".'
Coordenador Geral de Transporte, Mineração e Obras Civis/CGTMO/DILIC/IBAMA
Ed. Sede IBAMA

Assunto: BR-101 Sul - Trecho Florianópolis/SC - Osório/RS.

Referência: Ofício n° 34/2012-COTRA/CGTMO/DILIC/IBAMA, de 27/01/2012 (recebido na
CGMAB em 30/01/2012).

Anexos: OFÍCIO SIR/SEPMA/DNIT/SC N° 000314, de 07/03/2012 e Carta BR101-L24-
DNIT-026/2012, de 23/02/2012.

Senhor Coordenador-Geral,

1. Em atenção ao Ofício n° 34/2012-COTRA/CGTMO/DILIC/1BAMA, de 27/01/2012,
que requer a apresentação, no prazo de 15 dias, do cronograma que inclua todas as
atividades/obras a serem realizadas (hidrossemeadura, remoção, obras de estabilização,
disposição dos blocos, entre outras)para a estabilização do talude do Morro Mirim e um relatório
final das obras, encaminhamos o cronograma para execução dos serviços a serem realizados pelo
Consórcio Construcap-Modern-Ferreira Guedes (BR101-L24-DNIT-026/2012, de 23/02/2012).

2. Desta forma, colocamo-nos a disposição para quaisquer esclarecimentos.

Atenciosamente,

Coordenado: biente Terrestre

MMA - IBAMA

Documento:

02001.012683/2012-13

Data:^/^/^^^

SAN - Setor de Autarquias Norte - Quadra 3 - Lote A
Edifício Núcleo dos Transportes - Fone: (61) 3315 4000

CEP: 70.040-920 - Brasília/DF - www.dnit.gov.br
Ricardo Dutra (48) 3024-3594
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Marcus Viniáius 11, CdeTTeio
Coordenador deLicenciamento deTtfiispcrtes,

Rodovias s Ferorfas
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DNIT
MINISTÉRIO DOS TRANSPORTES

DEPARTAMENTO NACIONAL DE INFRAESTRUTURA DE TRANSPORTES
SUPERINTENDÊNCIA REGIONAL NO ESTADO DESANTA CATARINA

OFICIO SEPMA/DNIT/SC N° 0 0 0 3 H Florianópolis, 07 MAR. 2012

Prezada Senhora,

Em atenção ao Fax n° 12/2012/CGMAB/DPP, de 23/02/2012, encaminhamos

anexo Ofício BR101-L24-DNIT-026-2012, datado de 23/02/12, do Consórcio

Construcap/Modern/Ferreira Guedes, informando cronograma para execução da

recuperação ambiental do talude do Morro do Mirim - BR-101/SC - lote 24/SC, a qual

se compromete em um prazo de 30 (trinta) dias executar os serviços de remoção de

pedras soltas e aplicação de hidrossemeadura.

Tão logo os serviços forem concluídos, e a Supervisora Ambiental - ESGA,

emitir o relatório dos serviços, encaminharemos o mesmo à essa Coordenação Geral

dè Meio Ambiente, conforme solicitado.

Atenciosamente,

Eng.0 João Jòsêfcfos tantos
Superintendente Regional

DNIT/SC

llma. Sr3.

ALINE FIGUEIREDO FREITAS PIMENTA.

COORDENADORA - GERAL DO MEIO AMBIENTE/CGMAB/DPP/DNIT.

BRASÍLIA/DF.
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Rua ÁlvaroMillen da Silveira, 104- 2o BI. 3o andar - Florianópolis - SC - CEP 88.020-180
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BR101-U4-DN!T-026-201;á

C^NSMRCIO

^CONTINENTAL Jm\FERRElRA GUEDES

Araranguá, 23 de í-ev3reiro de 2011.

AO

DNiT- Departamento Nacional da Infraestrutura de Transporá
Superintendência Regional no estado de Canta Catarina

Â/C: Névio Antônio Carvalho

Substituto de Chefe de Serviço de Engenharia - SR/DNIT/SC

Rei.: Duplicação da Rodovia BR-101 (Lote 24)

Assunto: Notificação Ambiental - Contrato TT-193-04 emitida em 03/02/2012

Prezado senhor,

O Consórcio Construcap - Modem - Ferreira Guedes irá atender a solicitação
do DNIT, porém deixa claro que tal serviço não é de nossa responsabilidade e
entende que este serviço é um serviço extracontratual para entrega da Obra.

Em visita in loco em 09/02/12 entre a Supervisora, a ESGA e o Consórcio

ficaram definidos:

1. A recuperação ambiental do talude do Morro do Mirim restringiu-se
somente em remover as pedras soltas no talude e aplicação de
hidrossemeadura;

2. O prazo de execução dos serviços será de 30 dias a iniciar no mês de
março de 2012, com o acompanhamento da Supervisão Ambiental e

3. O relatório final das Obras será emitido pela Supervisão Ambiental;

Reiteramos que a estabilização do talude do Morro do Mirim não é de noòsa
responsabilidade.

Atenciosamente;,

Consórcio Construcap/Modern - Ferreira Guedes
Silvano José Macatrozzo

Gerente de Operações

CC: Emprooa de Supervisão Ambisntel - ESGA
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Diretoria de Planejamento e Pesquisa
Coordenação-Geral de Meio Ambiente
Ofício n°Lih^ /2012/CGMAB/DPP

MMA - IBAMA

Documento:

02001.012729/2012-96

Brasília,J 3 de março de 2012.
A Sua Senhoria o Senhor

Eugênio Pio Costa
Coordenador Geral de Transporte, Mineração e Obras Civis/CGTMO/DILIC/IBAMA
Ed. Sede IBAMA

Brasília-DF

Assunto: BR-101 Sul, Trecho Florianópolis/SC - Osório/RS - Resposta aos termos do Ofício
n° 34/2012-COTRA/CGTMO/DILIC, de 27 de janeiro de 2012

Senhor Coordenador-Geral,

1. Em resposta ao item 1 indicado abaixo, constante no Ofício n° 34/2012-

COTRA/CGTMO/DILIC, de 27 de janeiro de 2012, apresentamos as informações requeridas,

conforme se segue:

• encaminhar imediatamente os dados de monitoramento das passagens de faxina
já obtidos, bem como a discussão em termos da eficácia de cada dispositivo, de
modo a permitir uma análise mais completa por parte do Ibama;

Resposta: O monitoramento da eficácia das passagens de fauna instaladas ao longo do

segmento catarinense e gaúcho, compreendendo 25 passagens e 21 passagens, respectivamente, está

sendo realizado pela Universidade Federal de Santa Catarina - UFSC, sendo que até a presente data

foram realizadas três campanhas, cumprindo a periodicidade trimestral.

Ao IBAMA já foram encaminhadas as análises das duas primeiras campanhas,

decorrente dos resultados obtidos em função dos registros de pegadas e de fezes, principalmente de

mamíferos, no interior de passagens de fauna, conforme demonstrado por meio de registros

fotográficos constantes no 17° Relatório de Acompanhamento do Plano Básico Ambiental - 17°

RAPBA - jul-dez/2011, remetido por esta Coordenação-Geral de Meio Ambiente - CGMAB (Ofício

n° 180/2012-CGMAB/DPP, de 31/01/2012 - protocolo 02001.000519/2012-55 - IBAMA).

Ao longo das duas primeiras campanhas realizadas, apesar de terem sido instaladas 20

câmaras fotográficas, não foi possível obter o sucesso quanto ao registro de animais utilizando as

passagens de fauna, o que pode estar relacionado com as chuvas que ocorreram na época das duas

campanhas, assim como pelas baixas temperaturas verificadas no período.

jr cs-J-OiO-Mô^



Marcus Vinícius L. C de Meio
Coordenador de Licenciamento de Transportes,

Rodovisse Ferrovias
COTfWCÜÍMQ/DiUÇrígAMA

lokfã
k

Warley Fernando Figueira Cândido
Analista Ambienta!

GOTRA/CGTMO/DIUC/IBAMÃ
Mat 1712545
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Com relação à questão da eficácia de cada dispositivo, entende-se que é prematura

qualquer avaliação nesse sentido, tendo em vista que somente foram analisados os resultados de

apenas duas campanhas.

* encaminhar o cronograma de execução do monitoramento da eficácia de cada
passagem de fauna, visando esclarecer a periodicidade das ações;

Resposta: Os serviços de monitoramento da eficácia das passagens de fauna, bem

como de atropelamento de animais silvestres estão sendo executados pela Universidade Federal de

Santa Catarina - UFSC.

O monitoramento do atropelamento de animais silvestres é realizado mensalmente e da

eficácia das passagens de fauna é realizado trimestralmente, como pode ser observado no cronograma

apresentado no final desse documento.

Com relação ao monitoramento da eficácia das passagens de fauna serão realizadas 8

campanhas, as quais foram iniciadas em julho/2011 e término previsto em março/2013.

•informar se todas as passagens de fauna estão sendo monitoradas a cada
campanha, conforme solicitação do ibama;

Resposta: O monitoramento da eficácia de todas as passagens de fauna está sendo

realizado, sendo instaladas 20 câmeras trap, além de inspeções a pé, in loco, a fim de verificar

vestígios de pegadas e fezes que ajudam a identificar os animais que estão utilizando as referidas

passagens.

Q •informar especificamente o número de dias despendidos no monitoramento de
cada passagem de fauna, quantas campanhas já foram realizadas e quantas
campanhas estão ainda programadas;

Resposta: O número de dias despendidos no monitoramento da eficácia das passagens

de fauna é de no mínimo 3 (três) dias/passagem, sendo que cada campanha tem no mínimo 15 (quinze)

dias de duração.

Assim a cada 3 dias as câmeras são deslocadas para outras passagens de fauna, a fim de

cobrir todas as passagens instaladas.

No período em que as câmeras estão fixadas, a equipe de campo percorre todas as

passagens com ou sem câmeras, no sentido de identificar vestígios de pegadas de animais silvestres.

Durante o período de realização da campanha, a equipe de campo faz incursões

noturnas, visando otimizar ao máximo o tempo na busca do uso de cada uma das passagens..





O

Com relação ao número de campanhas previstas e realizadas, pode-se verificar no

cronograma apresentado ao final desse documento.

2. Colocamo-nos à disposição para quaisquer esclarecimentos que se fizerem necessários.

Atenciosamente,

figueiredo Freitas Pimenta
Coordenadora-Geral de Meio Ambiente
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SERVIÇO PUBLICO FEDERAL
MINISTÉRIO DO MEIO AMBIENTE - MMA

INSTITUTO BRASILEIRO DO MEIO AMBIENTE E DOS RECURSOS NATURAIS RENOVÁVEIS - IBAMA
DIRETORIA DE LICENCIAMENTO AMBIENTAL

Coordenação-Geral de Transportes e Obras Civis
SCEN -Trecho 2, Edifício Sede - Bloco A, Brasília- DF CEP: 70.818-900

Tel.: (Oxx) 61 3316-1071. Fax: (Oxx) 61 3316-1166 - URL: http://www.ibama.gov.br

Ofício n° 5-1 /2012 - CGTMO/DILIC/IBAMA

Brasília. 05de£b>TVlLde 2012.

À Senhora
Aline Figueiredo Freitas Pimenta
Coordenadora Geral de Meio Ambiente

DepartamentoNacional de Infra-Estruturade Transportes - DNIT
SAN, Quadra 03, Lote A, Ed. Núcleo dos Transportes
CEP: 70.040-902, Brasília - DF
Tel: (61) 3315-4101 Fax: (61) 3315-4676

Assunto: Vistoria Técnicana BR 101 Sul, trecho Florianópolis/SC-Osório/RS.

Senhora Coordenadora,

1. Visando o acompanhamento por parte desse Departamento, informo programação de
vistoria ambiental às obras de duplicação daBR-101 Sulno trecho emepígrafe.

DATA ATIVIDADE

16/04/12 (tarde) Deslocamentode Brasília/DF- Florianópolis,

17/04/12 Vistoria aos lotes 22,23, 24 e 25, com pernoite em Tubarão/SC

18/04/12 Vistoriaaos lotes 26,27, 28, 29,30, com pernoite em Torres/RS

19/04/12 Vistoria ao trecho Rio Grande do Sul, com pernoite em Porto
Alegre/RS

20/04/12 Reunião com o DNIT e com retorno a Brasília no período da tarde.

2. Informo ainda que a vistoria contará com a paiticipaçao dos Analistas Ambientais Fábio de
Araújo Pinto Sobrinho e Warley Fernando Figueira Cândido desta Coordenação bem como de
técnicos da Superintendência do IBAMA nos Estados de Santa Catarina e Rio Grande do Sul.

3. No mais coloco-me à disposição para quaisquer dúvidas ou informações adicionais.

Atenciosamente,

[gênio Pio Costa
Coordenador-Geral de Transportes e Obras Civis

CGTMO/DILIC/IBAMA

FAPS K_=Jte__Z=
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MINISTÉRIO DO MEIO AMBIENTE

INSTITUTO BRASILEIRO DO MEIO AMBIENTE E DOS RECURSOS NATURAIS RENOVÁVEIS - IBAMA
Diretoria de Licenciamento Ambiental

Coordenação-Geral de Transportes, Mineração e Obras Civis

Memorando n0<4k /2012- COTRA/CGTMO/DILIC/IBAMA

rasília,05decWvA>Brasília,<J0deO5<*wL de 2012.

A Coordenadora do Núcleo de Licenciamento Ambiental - SUPES/IBAMA/SC

Isabela S. Berkenbrock

Assunto: Vistoria Técnica na BR 101 Sul, trecho Florianópolis/SC-Osório/RS

1. Venho por meio deste convidar esseNúcleo de Licenciamento Ambiental para participar de
vistoria técnica na rodovia BR- 101 Sul, trecho Florianópolis/SC-Osório/RS, queocorrerá no perío
do compreendido entre nos dias 16 e 20 de abril do corrente ano, cujo cronograma é apresentado
abaixo:

- 16/04/12 (tarde) - Deslocamento Brasília/DF-Florianópolis/SC.

- 17/04/12 (Manliã/Tarde) - Vistoria aos lotes 22, 23, 24 e 25, com pernoite em
Tubarão/SC.

- 18/04/12 (Manhã/Tarde) - Vistoria aos lotes 26, 27, 28, 29 e 30, com pernoite em
Torres/RS

- 19/04/12 (Manha/Tarde) - Vistoria ao trecho no Rio Grande do Sul, com pernoite em
Porto Alegre/RS.

- 20/04/12 (Manhã/Tarde) - Reunião com técnicos do DNIT na Superintendência do
Ibama/RS, com retomo a Brasília no período da tarde

2. Por fim, reafirmo os entendimentos telefônicos para que técnicos deste NLA participem
da vistoria.

Atenciosamente,

Marcus Vinícius Éeite Cabral de Melo
Coordenador de Licenciamento de Transportes

Rodovias e Ferrovias

COTRA/CGTMO/DILIC/IBAMA

fl/1 \Afmn MI A CP r.At
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MINISTÉRIO DO MEIO AMBIENTE

INSTITUTO BRASILEIRO DO MEIO AMBIENTE E DOS RECURSOS NATURAIS RENOVÁVEIS - IBAMA
Diretoria de Licenciamento Ambiental

Coordenação-Geral de Transportes, Mineração e Obras Civis

Memorando n°^H /2012 - COTRA/CGTMO/DILIC/IBAMA

Brasília,C5dec^v>^de 2012.

Ao Coordenador do Núcleo de Licenciamento Ambiental SUPES/IBAMA/RS
Mozart Lauxen

Assunto: VistoriaTécnica na BR 101 Sul, trecho Florianópolis/SC-Osório/RS

1. Venho por meio deste convidar esseNúcleo de Licenciamento Ambiental para participar de
vistoria técnica na rodovia BR- 101 Sul, trecho Florianópolis/SC-Osório/RS, que ocon-erá no perío
do compreendido entre nos dias 16 e 20 de abril do corrente ano, cujo cronograma é apresentado
abaixo:

- 16/04/12 (noite) - Deslocamento Brasília/DF- Florianópolis/SC.

- 17/04/12 (Manhã/Tarde) - Vistoria aos lotes 22, 23, 24 e 25, com pernoite em
Tubarão/SC.

- 18/04/12 (Manhã/Tarde) - Vistoria aos lotes 26, 27, 28, 29 e 30, com pernoite em
Torres/RS

- 19/04/12 (Manhã/Tarde) - Vistoria ao trecho no Rio Grande do Sul, com pernoite em
Porto Alegre/RS.

- 20/04/12 (Manhã/Tarde) - Reunião com técnicos do DNIT na Superintendência do
Ibama/RS, com retorno a Brasília no período da tarde

2. Por fim, reafirmo os entendimentos telefônicos para que técnicos deste NLA participem
da vistoria.

Atenciosamente.

Marcus Vinícius Leite Cabral de Melo

Coordenadorde Licenciamento de Transportes
Rodovias e Ferrovias

COTRA/CGTMO/DILIC/IBAMA

04_Memo_NLA RS.odt FAPS





SERVIÇO PUBLICO FEDERAL
Ministério do Meio Ambiente

Instituto Brasileiro do Meio Ambiente e dos Recursos Naturais Renováveis

Diretoria de Licenciamento Ambiental

Coordenação-Geral de Transportes, Mineração e Obras Civis
SCEN - Trecho 2, Edifício Sede - Bloco A, Brasília/DF - CEP: 70.818-900

Tel.: (Oxx) 61 3316-1071, Fax: (Oxx) 61 3225-0564-URL: http://www.ibama.gOV.br

Ofício n°5^2012/CGTMO/DILIC
Brasília,/íW de^fcn-Cde 2012.

A Senhora

Aline Figueiredo Freitas Pimenta
Coordenadora Geral de Meio Ambiente

Departamento Nacional de Infra-Estrutura de Transportes - DNIT
SAN, Quadra 03, Lote A, Ed. Núcleo dos Transportes - DNIT
70.040-902-Brasília-DF.

Assunto: BR 101 Sul, trecho Florianópolis/SC - Osório/RS.

Senhora Coordenadora,

1. Reporto-me ao Ofício n° 329/2012/CGMAB/DPP (Protocolo 02001.010809/2012-
15 de 28/02/2012), referente ao envio do relatório final das atividades de recuperação ambiental
das Áreas de Preservação Permanente - APP's dos rios Três Forquilhas, Cardoso e Mampituba,
para informar que a equipe técnica está de acordo com as medidas de recuperação desenvolvidas.
2. Ressalta-se que o prazo de 10 dias para o re-envio do relatório final com as
medidas adotadas nas APP's dos rios Porcos e Esperança, esta expirado. Tal solicitação foi feita
por meio do Ofício n° 34/2012/CGTMO/DILIC em 08/03/2012 e se fez necessária em
decorrência do relatório se restringir a apresentação de fotografias de má qualidade para
demostrar o resultado das intervenções realizadas.
3. Vale ressaltar que o não atendimento das exigências dentro do prazo estabelecido,
constitui infração passível de autuação e demais sanções previstas na legislaçãoambientalvigente.
4. Permanecemos a disposição para o esclarecimento de quaisquer questões que
julgadas pertinentes.

Atenciosamente,

Coordenador-Geral de Transportes, Mineração e Obras Civis I^^ yfi~ ^ .„.

C:\Users\07535078702\Documents\Fabio Sobrinho\pareceres e processos\BR 101 suI\Ofícios\04_OF APPs.odt <FAPS>





MMA - IgA^r^^^
Documento:

02001.019209/2012-12

Data:j2&ü5//^{>Diretoria de Planejamento e Pesquisa lèúsIx
Coordenação Geral de Meio Ambiente
Ofício n° ^.Im. /2012/CGMAB/DPP

Brasília, (O^O de maio de 2012.

A Sua Senhoria o Senhor

Eugênio Pio Costa
Coordenador Geral de Transporte, Mineração e Obras Civis/CGTMO/DILIC/IBAMA
Ed. Sede IBAMA

Assunto: BR-101 Sul - Trecho Florianópolis/SC - Osório/RS.

Referência: Ofício n° 34/2012-COTRA/CGTMO/DBLIC/IBAMA, de 27/01/2012 (recebido na
CGMAB em 30/01/2012).

Anexos: OFÍCIO SIR/SEPMA/DNIT/SC N° 000528, de 19/04/2012.

Senhor Coordenador-Geral,

1. Em atenção ao Ofício n° 34/2012-COTRA/CGTMO/DILIC/IBAMA, de 27/01/2012,
que requer a apresentação, no prazo de 15 dias, do cronograma que inclua todas as
atividades/obras a serem realizadas (hidrossemeadura, remoção, obras de estabilização,
disposição dos blocos, entre outras) para a estabilização do talude do Morro Mirim e um relatório
final das obras, encaminhamos, em anexo, complementação as informações enviadas a esse
Instituto em por meio do Ofício n° 452/2012/CGMAB/DPP, datado de 09 de março de 2012.

2. Colocamo-nos a disposição para quaisquer esclarecimentos.

Atenciosamente,

Aline Figueiredo Freitas Pimenta
>rdenadora-Geral de Meio Ambiente

Gs.AOJL043ô
SAN-Setor de Autarquias Norte- Quadra 3 -Lote A

Edifício Núcleo dos Transportes - Fone: (61) 3315 4000
CEP: 70.040-920 - Brasília/DF - www.dnit.gov.br

Ricardo Dutra (48) 3024-3594
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DNIT
MINISTÉRIO DOS TRANSPORTES
DEPARTAMENTO NACIONAL DE INFRAESTRUTURA DE TRANSPORTES
SUPERINTENDÊNCIA REGIONAL NO ESTADO DE SANTA CATARINA

OFÍCIO SEPMA/DNIT/SC N° 0 0 0 5 28 Florianópolis, 19m 2012

Prezada Senhora,

Em complementação às respostas já encaminhadas à CGMAB no tocante

a recuperação ambiental do passivo localizado no km 287 da rodovia BR-101/SC,

denominado Morro do Mirim - lote 24/SC, objeto do Ofício n°

34/2012/COTRA/CGTMO/DlLIC-IBAMA, encaminhamos anexo Ofício CCS/DNIT

016/12, de 17/04/2012, no qual o consultor de mecânica dos solos do lote 24/SC

conclui pela aceitação dos serviços realizados de retirada de pedras com riscos de

queda e que não existem mais riscos aos usuários da BR-101/SC.

Desta forma, julgamos que o problema que havia no Morro do Mirim foi

equacionado e a CGMAB pode informar ao IBAMA que a recuperação solicitada foi

realizada a contento.

Atenciosamente,

Eng.° João José dos Santos
Superintendente Regional

DNIT/SC

llma. Sr9.

ALINE FIGUEIREDO FREITAS PIMENTA,
COORDENADORA - GERAL DO MEIO AMBIENTE/CGMAB/DPP/DNIT.

BRASÍLIA/DF.

CONSÓRCIO CONCREMAT
TECMOSOLO - CNEC

Recebido em fi^/OS /. }£... Kec3bjjo eni__J_%J.
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CONSÓRCIO CAMINHOS DO SUL

Ofício CCS/DNTT 016/12 Florianópolis, 17 de abril de 2012

limo. Eng0. Huri Alexandre Raimundo
Setor Estudos, Projetos e Meio Ambiente - SR/DNtT/SC
Florianópolis - SC

Ref.: Contrato TT-196/2004-00 (Lote 24)
Assunto: Relatório de Visita do Consultor Geotécnico

Prezado Engenheiro

Através do presente, estamos encaminhando o Relatório de Visita de Campo, elaborado pelo
Consultor de Geotecnia do Consórcio Caminhos do Sul. a respeito da situação atual do corte localizado entre
as estacas 1742 e 1749. lado direito, sentido norte-sul da rodovia BR-101/SC.

Atenciosamente

LUIZ F. WMtNECK EVANGELIS1

Eth° SUPERVISOR
CONSÓRCIO CAMINHOS DO SUL

Rua José Cosme Pamplona, n° 76 - CEP: 88.132-700 - Centro - Palhoça - Santa Catarina





Relatório de visita de campo

Ao: Eng° Luiz Fernando Werneck Evangelista,
Coordenador do Cosórcio Caminhos do SUL,

De: eng M. Maccarini
Consultor geotécnico

Lote: 24, Município de Imbituba

Local: Corte em rocha no Morro Mirim

'<7?

O presente relatório descreve, após visita de campo, o estado atual do corte em rocha e
solo do Morro Mirim, situado no lado direito do sentido norte-sul da BR 101, no
município de Imbituba, em resposta à solicitação do IBAMA (Instituto Brasileiro do
Meio Ambiente e dos Recursos Naturais Renováveis) no sentido de remover blocos de
rocha e pedras soltas, osquais colocavam em risco os usuários daBR 101.

Em 07 de dezembro de 2011 foi emitido um relatório por esse consultor identificando
os serviços a serem realizados pela ESGA (Empresa de Supervisão e Gerenciamento
Ambiental) para tornar o talude mais seguro. No dia 13 de abril de 2012, foi realizada
uma visita a campo por esse consultor, na companhia dos engenheiros Décio Cabral
(ESGA), Mamei Soccas Ribeiro (IGUATEMI) e Vicente Campos de Sá (IGUATEMI),
com o objetivo de verificar os serviços realizados no talude.

Após percorrer todo o talude, ficou constatado que todos os pontos que eram
considerados de risco, foram resolvidos satisfatoriamente através da remoção de blocos
e pedras menores. Esses materiais foram removidos para outros locais e uma parte deles
foi depositado no pé do talude como mostra a Foto 1.
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Relatório de Visita de campo

Ao: Eng° Luiz Fernando Werncck Evangelista,
Coordenador do Consórcio Caminhos do SUL.

De: eng M. Maccariní
Consultor geotécnico

Lote: 24? Município dc imbituba

Local: Corte çm rocha no Morro Mirim

O presente relatório descreve, após visita dc campo, o estado atual do corte cm rocha e
solo do Morro Mirim, situado no lado direito do sentido norte-sul da BR 101, no
município de Imbituba, em resposta à solicitação do IBAMA (Instituto Brasileiro do
Meio Ambiente e dos Recursos Naturais Renováveis) no sentido de remover blocos de
rochae pedras soltas, os quais colocavam em risco os usuáriosda BR ]01.

Em 07 de dezembro de 2011 foi emitido um relatório por esse consultor identificando
os serviços a serem realizados pela ESGA (Empresa de Supervisão e Gerenciamento
Ambiental) para tornar o talude mais seguro. No dia 13 dc abril de 2012, foi realizada
uma visita a campo por esse consultor, na companhia dos engenheiros Décio Cabral
(ESGA), Mamei Soccas Ribeiro (IGUATEMI) c Vicente Campos de Sá (IGUATEMI),
com o objetivo dc verificar os serviços realizados no Uilude.

Após percorrer todo o talude, ficou constatado que todos os pontos que eram
considerados dc risco, foram resolvidos satisfatoriamente através da remoção de blocos
ç pedras menores. Esses materiais foram removidos para outros locais c uma pane deles
íbi depositadono pé do talude como mostraa Foto 1.
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Foto 1 - Parte dos Blocos de rocha e pedras removidos, depositadosnõ pé do talude.

Na Foto 2 observa-se uma área do talude formada de solo e que foi enicivada com
grama para conter a erosão do mesmo e por sua vez evitar que futuramente os blocos
acima pudessem ser desestabilizados.

Foto 2 - Área de solo do talude enleivadacom grama para proteção contra a erosão.
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A Foto 3 mostra o íaludc com aspecto "limpo", ou seja. livre de blocos c pedras
anteriormente assentados na face do taludee sujeitosa rolarem ou ate serem deslocados
por pessoas que andassem no talude.

Foto 3 - Taludecom aspecto "limpo" das pedras anteriormente soltas.

CONCLUSÃO

Considera-se que todos os serviços solicitados no sentido de remover blocos e pedras
assentados no talude e que hnpunham riscos aos usuários da BR 101 s foram realizados
satisfatoriamente c qur atualmente esses riscos não mais existem.

M. Macearrnj/éiig. Civil
ConsuUor^géotécnico
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Diretoria de Planejamento e Pesquisa
Coordenação Geral de Meio Ambiente
Ofício n°. 1)^3 /2012/CGMAB/DPP

MMA - IBAMA
Documento:

02001.019210/2012-39

Brasília, 0 JLde maio de 2012.

A Sua Senhoria o Senhor

Eugênio Pio Costa
Coordenador Geral de Transporte, Mineração e Obras Civis/CGTMO/DILIC/TBAMA
Ed. Sede IBAMA , e<^V> Ç^ivi >n

Assunto: BR-101 Sul - Trecho Florianópolis/SC - Osório/RS

Referência: Ofício n° 55/2012-CGTMO/DILIC/IBAMA, de 11/04/2012 (recebido na
CGMAB em 13/04/2012).

Anexo: OFÍCIO SEPMA/DMT/SC N° 000517,de 18/04/2012

Senhor Coordenador-Geral,

1. Em atenção ao Ofício n° 55/2012-CGTMO/DILIC/IBAMA, de 11/04/2012, estamos
encaminhando para análise e manifestação, o OFÍCIO SEPMA/DMT/SC N° 000517, de
18/04/2012, acompanhado do Memo n° 160/12/UL-01, de 03/04/2012, que versa sobre as medidas
adotadas pelo DNIT para conclusão da recuperação das APP's dos rios dos Porcos e Esperança, ao
mesmo tempo em que fornece imagens recentes da condição ambiental em ambos os rios.

2. Vale considerar que os registros fotográficos são referentes somente ao rio dos Porcos.

3. Colocamo-nos a disposição para quaisquer esclarecimentos.

Atenciosamente,

tine Figueiredo Freitas Pimenta
Coordenadora Geral de Meio Ambiente

^. -_fa~o44ò
SAN^ Setorde Autarquias Norte- Quadra3 -Lote A

Edifício Núcleo dos Transportes -Fone: (61) 3315 4000
CEP: 70.040-920 - Brasüia/DF - www.dnit.gov.br

Ricardo Dutra (48) 3024-3594
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DNIT
MINISTÉRIO DOS TRANSPORTES

DEPARTAMENTO NACIONAL DE INFRAESTRUTURA DE TRANSPORTES

SUPERINTENDÊNCIA REGIONAL NO ESTADO DE SANTA CATARINA

OFICIO SEPMA/DNiT/SC N°
0005 17 Florianópolis, 18 ABR.2Q12

Prezada Senhora,

Em atenção ao Fax n° 26/2012/CGMAB/DPP, de 17/04/2012, que

comunica ofício n° 55/2012 - CGTMO/DILIC/IBAMA, de 11/04/2012, encaminhamos

anexo Mem° n° 160/12/UL-01, de 03/04/2012, que versa sobre as medidas adotadas

pelo DNIT para conclusão da recuperação das APP's dos rios dos Porcos e

Esperança, ao mesmo tempo que fornece imagens recentes da condição ambiental

em ambos os rios.

Atenciosamente,

Eng.0 João José ò^s^-Sántos
Superintendente Regional

DNIT/SC

R:*j'-.-

CONSÓRCIO CONCREMAT JQ »úy
TECr-IOSOLO - CNEC n ,• o^-ir-

t/tf/. íS/HRecebido em rÍ5/oM / .iíS-

llma. Sr3.

ALINE FIGUEIREDO FREITAS PIMENTA.
COORDENADORA - GERAL DO MEIO AMBIENTE/CGMAB/DPP/DNIT.

BRASÍLIA/DF.

A C£n&j:r

Rua Álvaro Millen da Silveira, 104 - 2o BI. 3o andar - Florianópolis - SC - CEP 88.020-180
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MINISTÉRIO DOS TRANSPORTES
DEPARTAMENTO NACIONAL DE INFRAESTRUTURA DE TRANSPORTES

SUPERINTENDÊNCIA REGIONAL DO DNIT/ SANTA CATARINA

MEMO. N°. 160/12/UL - 01 ww

Tubarão, 03 de Abril de 2012.

Ao: Eng° Huri AlexandreRaimundo/Área Técnica, deEstudos, Projetos e Meio Ambiente

DNIT/SC

Assunto: Regularização Ambiental Ponte sobre o Rio dos Porcos

Vimos através deste, informar que foram retiradas as contenções de eucaliptos sob a

ponte da Via Lateral Esquerda no Rio dos Porcos, Km 380,3 da BR-101/SC, conforme

solicitação do IBAMA. Em anexo, segue fotos referentes a situação atual da obra de arte

especial em questão.

Atenciosamente,

Eng°A VANTiáGUIARDE SA
Supervisor de Unidade - Tubarão/SC

SUP.REG./DNIT/SC





Ponte sobre Rio dos Porcos sem contenção Ponte sobre Rio dos Porcos sem contenção

Rio dos Porcos-VL Esquerda/Pista Esquerda Rio dos Porcos - VL Esquerda/Pista Esquerda

mZ^f.'x^- tâ\y&.i/M<?r' tex~ ^'*>?fR
Vista Panorâmica sob as pontes no Rio dos Porcos

Vista Panorâmica sob as pontes no Rio dos Porcos





Rio dos Porcos - Pista Lado Esquerdo Rio dos Porcos - Pista Lado Esquerdo

Rio dos Porcos - Pista Lado Direito Rio dos Porcos - VL Esquerda/Pista Esquerda

Rio dos Porcos - Pista Esquerda/ Pista Direita Rio dos Porcos - VL Direita





ífe1

Rio dos Porcos - Pista Lado Direito Rio dos Porcos -VL Esquerda sem conten

Rio dos Porcos -Via Lateral Direita Rio dos Porcos -Via Lateral Direita
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Diretoria de Planejamento e Pesquisa
Coordenação Geral de Meio Ambiente
Ofício n°. ^50 /2012/CGMAB/DPP

MMA-IBAMA

Documento:

02001.023514/2012-09

Data:/jg/ljT£?/^

Brasília, O 3 de maio de 2012.

A Sua Senhoria o Senhor

Eugênio Pio Costa
Coordenador Geral de Transporte, Mineração e Obras Civis/CGTMO/DILIC/IBAMA
Ed. Sede IBAMA

1S#-

Assunto: BR-101 Sul - Trecho Florianópolis/SC - Osório/RS

Referência: Ofício n° 268/2011-CGTMO/DILIC/IBAMA, de 11/11/2011 - Vistoria Técnica
do IBAMA - outubro de 2011

Anexo: Relatório da Recuperação Ambiental - JazidaJ3 e Área de Preservação
Permanente do rio Mampituba - lote 30/SC - Consórcio Constran-MAC
Engenharia

Senhor Coordenador-Geral,

1. Em atenção ao Ofício n° 268/2011-CGTMO/DILIC/IBAMA, de 11/11/2011, estamos
encaminhando, em anexo, para análise e manifestação, o Relatório referente a Recuperação
Ambiental - Jazida J3 e da Área de Preservação Permanente do rio Mampituba, ambos os serviços
executados pelo Consórcio Constran-MAC Engenharia - lote 30/SC, cujo relatório foi recebido pela
Gestora Ambiental da BR-101 Sul.

2. Colocamo-nos a disposição para quaisquer esclarecimentos.

Atenciosamente,

t^AHne Figueiredo Freitas Pimenta
Coordenadora Geral de Meio Ambiente

SAN- SetordeAutafquiàsNorte- Quadra3 - LoteA
Edifício Núcleo dos Transportes - Fone: (61)3315 4000

CEP: 70.040-920 - Brasília/DF - www.dnit.gov.br
Ricardo Dutra (48) 3024-3594
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Consórcio /UJ

CBS-OF-1200/12-SUP Araranguá - SC, 03 de abril de 2012.

AO

CONSÓRCIO CONCREMAT/TECNOSOLO/CNEC
FLORIANÓPOLIS - SC

AT.: Eng0 Ricardo de Castro Dutra
Coordenador de Supervisão Ambiental

Referente: Contrato TT- 212/2004-00 LOTE 30

Assunto: Pendências ambientais

Prezado Senhor,

Anexo ao presente, encaminhamos cópia do relatório apresentado pelo
CONSÓRCIO CONSTRAN/MAC, referente aos serviços de recuperação da jazida J-03 e dos
taludes junto a cabeceira norte da ponte sobre o rio Mampituba, serviços estes executados pela
empresa responsável, visando sanar as pendências apontadas pelos técnicos do IBAMA quando de
sua última visita de inspeção ocorrida em outubro de 2011.

Cabe-nos destacar que os trabalhos complementares inerentes a recuperação das
áreas em questão, foram acompanhados peloengenheiro ambientalista dessaSupervisora.

Considerando a impossibilidade de as vistorias do IBAMA serem feitas com maior
freqüência; considerando também que no grande intervalo de tempo entre estas visitas, agentes
externos freqüentemente desfiguram as áreas recuperadas, fazendo benfeitorias, criando gado,
cultivando a terra, etc, levanta-se a seguinte questão: não seria possível o IBAMA proceder o
descomissionamento das áreas mediante comprovação por parte da Gerenciadora Ambiental de
queas pendências apontadas foram efetivamente sanadas? Entendemos queestaproposição deveria
ser levadaadiante, pois agilizaria o processo e abreviaria os prazos para recebimento definitivo da
obra e futura licença de operação.

Sendo o que se apresenta para o momento,

Atenciosamente,

CONSÓRCIO 101 SUL

João Roberto Schmitt

Eng° Supervisor-CREA 5844/SC

CGN- "' \CO CONCREMÃT

TEUvOSOLO - CMEC

Recebido emQ& /°5"/ JÍL

Rod. BR-101, km 413 -Anexo ao Posto Irmão da Estrada- Bairro Cidade Alta- Araranguá-SC -CEP 88.900-000 - Fone: (48)524-5963-Eraail: consorciol01su1@engeplu3.com.br
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rcansTRan Ék
CONSÓRCIO CONSTRAN - MAC

RELATÓRIO SOBRE MEDIDAS DE

RECUPERAÇÃO AMBIENTAL

IMPLEMENTADAS NAS OBRAS DA

BR101 SC - LOTE 30, CONFORME

VISTORIA DO IBAMA DE

OUTUBRO/2011

CONSÓRCIO CON NMAC

CONSÓRCIO COJ^TRAN -MAC
Eng.ReíiògííTeiTaz 8-uhler

Gerente de Contrato
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CONSÓRCIO CONSTRAN - MAC

INTRODUÇÃO

O presente relatório, tem por objetivo, explanar rapidamente sobre a vistoria

ambiental feita pelo IBAMA, juntamente com a Gerenciadora Ambiental (ESGA) e a

Supervisora de Obras (Consórcio BR 101 Sul) em outubro de 2011, realizada nas

obras de duplicação BR 101 SC lote 30, trecho entre km 437 e 465 (Sombrio á Passo

de Torres), relatar as medidas solicitadas pelo IBAMA e demonstrar a implementação

das mesmas .

Na ocasião, foram detectados problemas na jazida J3 e nos aterros do talude

direito junto a ponte do Rio Mampituba, ambos sob responsabilidade do Consórcio

Constran Mac, executor das obras daquele lote.

Ainda no referido lote, houve a determinação de se remover uma casa

abandonada na faixa de domínio e dentro de área considerada como APP do Rio

Mampituba, cuja responsabilidade coube ao DNIT, o que, por este motivo, não está

contemplada neste relatório, apesar de ter sido executada a remoção da mesma.

Este relatório é composto pelo histórico descritivo da vistoria, das medidas

sendo implantadas, e de anexos fotográficos que demonstram o estado das áreas nas

ocasiões da execução dos serviços, e do estado atuai, já com as medidas totalmente

implantadas.
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CONSÓRCIO CONSTRAN - MAC

1 - VISTORIA DO IBAMA NO LOTE 30 - OUT/2011

Durante a vistoria do IBAMA, realizada entre os dias 03 e 07 de outubro/2011,

foram detectados processos erosivos e deficiências puntuais de cobertura vegetal da

jazida J3, além de problemas na contenção de talude direito junto a ponte do Rio

Mampituba, o que prejudicava a estabilidade do mesmo e a drenagem da rodovia para

aquele curso dágua.

Como solução para os referidos problemas, o IBAMA, através do ofício

268/2011 CGTMO/DILIC/IBAMA, encaminhado a Coordenadoria de Meio Ambiente do

DNIT, posteriormente repassado á este Consórcio pela Gerenciadora Ambiental via

ofício CT-CTC-AS-DF-110/2011 (ambos em anexo), determinou a correção dos

escorregamentos do talude direito junto á ponte do rio Mampituba, sua revegetação e

adequação da drenagem do entorno em caráter definitivo, assim como a correção de

processos erosivos, construção de canaletas e reforço de cobertura vegetai através de

hidrossemeadura na jazida J3.

2 - IMPLANTAÇÃO DAS MEDIDAS DE RECUPERAÇÃO - NOV/11 Á FEV/12

O ANEXO FOTOGRÁFICO 01 demonstra a execução dos serviços na jazida

J3 e no talude da cabeceira da ponte do rio Mampituba.

JAZIDA J3

Os trabalhos de recuperação foram iniciados em novembro de 2011, com a

execução de canaletas de pedra arrumada e correção da erosões encontradas.

A execução das canaletas foi feita de modo manual com auxílio de

retroescavadeira, de maneira gradual da montante para a jusante, devido a dificuldade

de acesso no local (muito íngreme e irregular), o que inclusive determinou que ela

fosse revestida com pedras de mão e não concreto. O fundo da canaleta foi

compactado manualmente e forrado com material impermeável, com o objetivo de se

evitar infiltrações e escape do fluxo de água que poderiam gerar eventuais erosões. A

largura média é de 2 metros, com profundidade variável corlforme contribuição pluvial

,4
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CONSÓRCIO CONSTRAN - MAC

e topografia do terreno, buscando-se traçado sinuoso que abrangesse toda área da

bacia e que coincidisse com o "caminho natural" já definido pela natureza, de modo

que se escoasse todas as águas precipitadas nas partes mais altas da jazida para

bacias de acumulação construídas em locais pré-definidos, para depois escoarem

para as partes planas e mais baixas, onde por fim seriam absorvidas pelo terreno.

Uma das vantagens do revestimento de pedra e das bacias é a dissipação da energia

das enxurradas em grandes chuvas, o que contribui sobremaneira para a não

ocorrência de erosões.

No total, foram feitos 410 m de canaletas e executadas 2 bacias de

acumulação.

Após conclusão destes serviços, iniciou-se o reforço da cobertura vegetal,

ainda em novembro/2011, praticamente em toda área da jazida. Foram semeadas 4

espécies: capim italiano, braquiária decumbens, capim sudão e braquiária MG5.

Devido a dificuldade de acesso de caminhões, optou-se por realizar semeio manual,

precedido de preparo do terreno com ranhuras e adubação da área.

Em janeiro de 2012, realizamos um reforço de semeadura em áreas que se

mostraram deficitárias. Fizemos ainda enleivamento em cerca de 4.500 m2 de áreas

isoladas e esparsas, principalmente em taludes estáveis, porém com inclinação

elevada, o que dificulta a germinação por semeadura.

TALUDE DIREITO RIO MAMPITUBA

Em relação ao talude direito do Rio Mampituba, após demolição/remoção da

casa existente, em fins de dezembro/2011, fizemos o reescalonamento do talude, com

correção e conformação da vala de drenagem lateral que escoa para o rio.

Posteriormente, foi feita o plantio de leivas de grama para fixação e proteção do

mesmo. Em complementação, foram assentados meio fios no bordo superior do talude

para melhor direcionar as águas da pista.

O ANEXO FOTOGRÁFICO 02 mostra a situação~~ijnal dos dois pontos em

destaque, datados de 21/03/12.

** :onsorc|
Eng. íIoíJ

Gerente üe •
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Empresa da Supervisão 8Gerenciamento Ambientai -ESGA fJSSSS^!^
EEH Obras de Duplicação da BR 101 Sul ^^L^^-

Pi üc: __sí_L4^a—*—

CT-CTC-S#ÈftlW2&1T

Brasília, 21 de novembro de 2011.

Ao Senhor

Eng. Rodrigo Buhler
Consórcio Constran - Mac Engenharia - Lote 30/SC
Rodovia BR.101 - km 459,5 - Sertão do Piritu
CEP: 88.980-000 - Passo de Torres/SC

Ref.: Contrato PP-249/2004-00
Ass.: Ofício n°268/2011-CGTMO/DILIC/IBAMA, de 11/11/2011

Senhor Engenheiro,

A Supervisão Ambiental, no âmbito dos procedimentos de Supervisão e Gerenciamento
Ambiental do Projeto de Ampliação da Capacidade e Modernização da Ligação Rodoviária
Florianópolis/SC - Osório/RS - BR-101Sul, encaminha para conhecimento e com a
recomendação de providências decorrentes, a cópia do documento supra referenciado, recebido
na Coordenação-Geral de Meio Ambiente - CGMAB/DPP, remetido pelo instituto Brasileiro do
Meio Ambiente e dos Recursos Naturais Renováveis - IBAMA, resultado da vistona técnica
realizada no período de 03 a 07/10/2011, que trata das considerações e pendências a serem
solucionadas pelo DNIT e/ou pelas construtoras.

ASupervisão Ambientai da ESGA apresenta o encarte dos itens específicos às obras no
segmento catarinense, em especial do lote 30/SC.

Com relação ao item que trata sobre orio Mampituba - lado direito - lote 30/SC é salientada a
condição de uma canaleta de drenagem que foi escavada na base do encabeçamento da ponte
e que acabou por provocar escorregamento parcial para dentro da refenda canaleta,
inviabilizando a sua funcionalidade e gerando acumulação de água no seu curso, sem a
ausência de dispositivo de segurança na margem do rio Mampituba.

Quanto ao solicitado que trata da retirada de escoramento e contenção da margem, por se tratar
efetivamente da construção da nova ponte, cabe ao Consórcio Construcap-Modern-Ferreira
Guedes - lote 1.2/RS adotar providências.

OIBAMA determina a remoção de edificação parcialmente existente no local, a/|ual deve ser
integralmente demolida e os resíduos retirados do local, o qual é consideradc/como Ar|a de
Preservação Permanente - APP, protegido pela Lei Federai n° 4.771/65.

<U Cri
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Obras de Duplicação da BR 101 Sul ^

Com relação à área de apoio do lote 30/SC - Jazida J3 está determinada a implementação de
providências quanto a eliminar pontos existentes no interior da referida jazida com processos
erosivos atuantes, bem como a construção de sistema de canaleta de drenagem para evitar
novos processos erosivos, assim como reforço na revegetação com hidrossemeadura nasáreas
degradadas e nos taludes com solos expostos, visando assim concluir o processo de
descomissionamento da área.

As áreas de apoio - Jazidas Morros de Areia e Jazida J2, ambas sob responsabilidade do lote
30/SC, receberão baixa de suas respectivas licenças, após a conclusão da análise da
documentação componente no processo de licenciamento ambiental.

Sem mais para o momento, colocamo-nos a disposição para quaisqueresclarecimentos.

Atenciosamente.

Zi
Consórcio Concremat-tecnpáolo-CNEC
Ricardo de Castro Dutra,
Coordenador de Supervisão Ambiental
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SERVIÇO PÚBLICO FEDERAL
MINISTÉRIO DO MEIOAMBIENTE - MMA

INSTITUTO BRASILEIRO DO MEIO AMBIENTE EDOS RECURSOS'NATURAIS RENOVÁVEIS - IBAMA
DIRETORIA DE LICENCIAMENTO AMBIENTAL

Coorcienaçao-Geral dc Transportes eObras Civis
SCEN - Trecho 2,Edifício Sede-Bloco A, Brasília- DF CEP: 70.818-900

Tel.: (Oxx) 61 3316-1071. Fax: (Oxx) 61 331Ó-I166-URL: http:rtvww.ibama.gov.br

Zmz

Ofício no<2<^/2011 -CGTMO/DÍLIC/IBAMA
Brasília,/^ de^^^^201i:

À Senhora
AJine Figueiredo Freitas Pimenta
Coordenadora Geral de Meio Ambiente
Departamento Nacional de Infra-Estrutura de Transportes
SAN, Quadra 03, Lote A,Ed. Núcleo dos Transportes
CEP: 70.040-902, Brasília - DF
Tel: (61) 3315-4101 Fax: (61) 3315-4676

Assunto: Vistoria Técnica na BR 101 Sul, trecho Flcrianópolts/SC-Osório/RS.

Senhora Coordenadora,

DNÍT

Rec*b»dò no Apoio <fc
CGMAB/DPfDNH

r.s- O&ffà&H

CONSOLO CONCREMAT
TECNO^wf.0 - CtfEC

Recobitío smJlSjJj__'J-[

1 No âmbito do processo de licenciamento ambiental das obras de duplicação da rodovia
BR-101 Sul trecho Florianópolis/SC - Osório/RS, informo que arealização de Vistoria Técnica aç
empreendimento entre os dias 03 e07 de, outubro de 2011, possibilitou uma visão geral do atual
status da obra, em suas diversas frentes, assim como uma análise e avaliação da efetividade das
atividades voltadas para arecuperação ambiental das áreas de apoio (jazidas, bota-foras ecanteiros)
utilizadas durante as obras. Neste contexto esta equipe, após as constatações feitas na vistoria,
apresenta abaixo as considerações e as pendências a serem solucionadas pelo Dnit e/ou pelas
Construtoras:

/ - Obras ao longo da rodovia:

1.3 - Na ponte sobre o rio Mampituba - lado direito - lote 30/SC, o DNIT deverá im
plementar medidas de contenção do talude erodido eprovidenciar soluções de caráter permanen
te, para que o sistema de drenagem do local se tome efetivo. Ainda nesta ponte o DNIT deverá
providenciar a limpeza da Área de Preservação Permanente, especificamente na margem do lado
catarinense, com a retirada de escoramento feito, assim como executar a contenção da margem.
Ainda nas proximidades desta ponte, o Dnit deverá entrar em contato com o proprietário da edi

ficação parcialmente existente no local para que se processe ademolição final eretirada dos resí-
duos.

2 - Áreas deapoio:

"sAN-Q.3-BlocoA-randar~sala13.02-Ed. Núcleo dos Transportes - CEP. 70040-902 - Brasília- DF -Tel.: (61) 3315.8307 - Fax: (61) 3315.B333
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2.4 - O Consórcio Constran-MAC - lote 30/SC deverá implementar medidas de
contenção dos processos erosivos instalados naJazida J3, conforme constatado em vários pontos no
interiorda referida área, assim como construir sistemade canaletas de drenagem para evitar novos
focos de processos erosivos, reforçando a revegetaçào com hidrossemeadura nas áreas degradadas e
nos taludes com solos expostos, com vistas a concluir o processo dedescomissionamento daárea;

2.5 - As áreas de apoio consideradas recuperadas, com base nas constatações feitas
em vistorias e na análise dos relatórios de descomissionamento encaminhado ao Ibama, e que não
apresentam pendências relacionadas às anuências dos proprietários, receberão baixa de suas
respectivas licenças, após término da análise das documentações que constituem seus respectivos
processos no Ibama. As seguintes áreas seapresentam nesta situação:

Área de Apoio

Jazidas Morros de Areia(LOn° 531 /2006)

iJazida J2- Sombrio (LO n° 467/2005)

Empresa/Consórcio

IMac -Lote 30

;Mac -Lote 30

2. Destaca-se que a manifestação final, do Ibama, em relação ao descomissionamento das
áreas de apoio com as devidas baixas das respectivas licenças ambientais, não implica na liberação
fmal do atendimento dos outros programas ambientais sob responsabilidade das empresas
contratadas (Plano de Controle Ambiental - PCA) e demais condicionantes ambientais da LI n°
572/2008.

3. Nomais coloco-me à disposição para quaisquer dúvidas ouinformações adicionais.

Atenciosamente.

mi
Coordenador-Gera

_ u e -
êiffo Pio Costí
de Transportes e Obras Civis

CGTMO/DILIC/IBAMA
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CONSÓRCIO CONSTRAN - MAC

ANEXO FOTOGRÁFICO 01 - FASE DE EXECUÇÃO DE SERVIÇOS NA JAZIDA J3

E NO TALUDE DA CABECEIRA DA PONTE RIO MAMPITUBA (NOV/11 - JAN/12)
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SERVIÇO PÚBLICO FEDERAL
MINISTÉRIO DO MEIO AMBIENTE - MMA

INSTITUTO BRASILEIRO DO MEIO AMBIENTE EDOS RECURSOS NATURAIS RENOVÁVEIS -IBAMA
5CEN -Trecho 2, Edifício Sede - Bloco C, Brasília - DF CEP: 70.818-900

Tel.: (Oxx) 61 3316-1071, Fax: (Oxx) 61 3225-0445 - URL: http://www.ibams.gov.br

TERMO DE ENCERRAMENTO DE VOLUME

:rm

Ao nono dia do mês de julho do ano de dois mil edoze, lavro opresente Termo de
Encerramento do Volume 26 do Processo n° 02001.003433/97-57, referente ao Licenciamento

Ambiental da Rodovia BR-101, Trecho: Florianópolis (SC) - Osório (RS), constituído das fls.

5101a 5301, devidamente numeradas e rubricadas.

Fábio de Araújo Pinto Sobrinho

ANALISTAAMBIENTAL




